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"A tecnologia educacional não têm compromisso com o novo ou com o atual, mas sim com a 
reorientação e melhoria da educação. 

Não se trata de vestir concepçõ,?s tradicionais com novas roupagens, nem fazer da TE um fator 
de distração, descomprometido com mudanças significativas. 

Trata-se de abordar com melhores condições a complexidade dos problemas educacionais~ 
buscando-se em outras áreas de conhecimento, princ/pios e processos de ação, produtos e instrumentos 
que, aplicados à educação, possam contribuir para renová-la. 

Desvinculada da conotação de modernização, sofisticação e eficientização a tecnologia educa­
.cional se revela muito mais como uma intervençá"o estratégica, como uma busca de caminhos alternati· 
vos ao que como uma abordagem rlgida ou uma visão tecnocrática e eficientizante. 

Fundamentando-se em uma opção filo.só fica centrada no desenvolvimento integral do homem, 
inserido na dinâmica da transformação social, concretiza-se pela aplicação de novas teorias, principias, 
conceitos e técnicas, num esforço permanente de renovação da educação." 

!Rt1fsrt1nc/al Todrico. ABT. 1979! 

.. .. 
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AABT 

O contex to educacional bras ileiro ex ige hoje, mais do que nunca, a soma de esforços no equa· 
cionamento de pro blemas e con tradições que se acumulam no domín io da educação. Os desafios 
p resentes ex igem das pessoas que se ocupam direta ou indiretamente das atividades educativas. intensa 
reflexão, constante revisão das práticas vigen tes e cr it er ioso discernimento na implantação de inova· 
cões nue oossam co ntr1bu 1r riara que o sistema educacional corresponda efetivamente às necessidades 
da teta 1 idade da popu lação. 

Os esforços ind1v1oua1s, vá lidos na medi da em que refl etem a consciência da necessidade e o 
desejo de mudar. esbar ram em um sem número de obstáculos que minimizam auando não anulam total ­
men te seus efe1 tos. 

Maiores chances tem a ação de grupos que cata li sam percepções e interesses, que sistematizam 
e canal izam inicia tivas, que buscam reuni r e integrar para produzi r efeitos de maior impacto. 

!: esse o papel e a função que. há dez anos, a A SSOCIA ÇÃ O BRASI LE 1 RA DE TECNOLOGIA 
EDUCACIONA L assumi u ; é essa sua ma ior justi fi ca t iva e seu real compromisso com a educação 
brasilei ra. 

Fundada em 1971, como ent idade privada de ca ráter científi co-educativo e sem fins lucrativos, 
a ABT atinge hoje todo oa ís através de suas Secões Estaduais, congregando pessoas e ent idades interes­
sadas em promover a melhor ia aua litativa e quan titativa da educação, em todas as áreas e níveis, me­
dian te a ap l icação da Tecno logia Educacional. 

Nessa década. a ABT assum iu oos1cão isenta de doqmat1smo. que favorece e estimula o debate. 
e preocupou-se, fundamentalmen te, com a qual idade de seus serviços e produtos, fatores determinantes 
de sua leg1t1midade na comunidade educac ional. Atuando em vá ri as frentes, concentra-se hoje, priori­
tar iamente, na capacitação de recursos humanos e na produção e ve iculação de subsídios teóricos e 
p ráti cos para a acão na área da Tecnologia Educacional. 

Os educadores que nela se engajaram nesses anos sabem que viabilizar propostas alternativas 
que contribuam para a renovação da educação não é fácil nem sim pl es. Sabem que essa tarefa não tem 
f im e se renova a cada momento, mas prosseguem na certeza de que, se abrirem algumas brechas. o 
esforço terá valido a pena. 
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EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 

A educação à distância e o ideal de democratJZação de oportunidades que a ela comumente se 
associa são particularmente atraentes quando as características da reali dade aliam a dispersão geográfi­
ca da população à incapacidade de atendimento da demanda educacional por parte do sistema conven­
cional de ensino. 

Paralelamente à expansão da educação aos grupos que permanecem à margem da esco larizacão, 
sem perda e até mesmo com melhoria da qualidade. essa estratégia traz respostas fl ex íve is e dive rsifica­
das às demandas de aperfeiçoamento e especial ização dos educadores interessados em part icipar do 
esforço de renovação da educação. · 

No Brasil , a Teleducação não é novidade recente. Há mui to ul trapassou-se a fase do pionei ri s­
mo e, hoje, modelos brasileiros são objeto de atenção e interesse de países que dão os primei ros passos 
na área. 

Temos exemplos de iniciativas diversificadas. seja em termos de vi ncu lação insutucional. seja 
no que concerne à tecnologia utilizada. à clientela beneficiada e aos graus e n íve1s de ensino a que se 
dirigem. 

A essa multiplicidade de experiências ainda não co rresponde. contudo. uma ação de impacto 
sobre o sistema educacional como um todo. Nasci da de uma opção centrada nos rr.e1os. em detrimento 
dos fins a que deveriam estar subordinados, a teleducação brasi leira ainda guarda ves tígios dessa abor­
dagem, em que rese a tentativa mais recente de situá-la no contexto mais ampl o da Tecno logia Edu­
cacional. 

O potencial desperdiçado e as conseqüências. ou "inconseqüências ", de uma u t ilização casual 
e acessória de meios são ainda motivo de inquietação e impõem a revisão de práti cas vigentes com vi s­
tas a uma possível concretização das promessas da educação à distância. 

Há, entre nós, casos que refletem um real comprometimento com a solução de problemas edu­
cacionais e que atestam a validade de se acreditar no potencial dessa est ratégia e na viabilidade de se 
produzir, com ela. efeitos significativos. Todavia. uma Teleducação efetivamente integrada ao sistema 
educacional do país permanece ainda uma intenção, que pode. no entanto. deixar de ser mera utopia 
se houver a disposição e o compromisso de se caminhar nesse sentido. 



O XIII SEMINARIO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA ED_UCACIONAL 

. A opção pe la utilização da Tecnologia Educac ional, em suas várias manifestações, pressupõe 
uma reflexão e uma visão crítica da inovação em seu significado, impacto e efeito. Há que se expô-la a 
urT'. processo con t ínuo de avaliação, debate e discussão, com vistas ao questionamento de práticas ina-
dequadas e à identi f icacão e mu lt ip licação de fo rmas vá lidas de atuação. · 

A ABT, como catal isadora das percepções e experiências dos que atuam na área, empenha-se 
em cria r cond ições para essa reflexão, divulgando as vá rias manifestações da TE e, sobretudo, reunindo 
os educadores pa ra repensá-las e debatê- las. Os Seminários Brasileiros de Tecnologia Educacional têm 
essa ca racter ís tica e essa f inalidade e representam hoje um forum privilegiado para delineamento dos 
rumos da Tecnologia Educaciona l no país. 

Este ano, comemorando o 100 an iversá rio de sua instituição. a ABT propõe para os estudos do 
XI 11 Sem inár io. um tema a que esteve estre itamente ligada desde a sua origem : a EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA. . . 

A proposta básica consiste na anál ise da Teleducação. em suas várias modalidades e em seus vá­
ri os níveis. pr ivilegiando-se as funções de PLAN EJAl'viENTO E AVA LIAÇÃO. 

O enfoque é o da Tecno logia Educacional . em ·que os meios se subord inam a objetivos e finali­
dades que os condicionam e dimensionam. e em que o compromisso se p rende à renovação da educação. 

A sistemática de estudos repousa. como nos anos anteriores. na participação de todos os pre­
sentes. efetivamente envolv idos nos trabalhos de grupo, em cursos e em discussões em plenário. 

O produto esperado é a formulação de proposições a nível de diretrizes políticas e operacio­
nais para subsid iar o projeto brasil eiro de Educação à Distância. 

A ABT não es tá sozin ha nessa p romoção. Entidades públicas e p"rivadas e inúmeros educadores 
a ela se ai iaram para o planejélmento. implementação e realização do X 111 Seminário. com vistas à con­
secução de seus objetivos: 
Gemi : 

Reuni r e desenvo lver subsídios técnicos e administrativos para a utifização adequada e efetiva 
das técnicas de educação à distância nos programas de educação do país. 
Específicos: 
a) ProíT'over a reunião de pessoas envolvidas na util ização da tecnologia educacional. em todos os n í­

ve1s e áreas da educação. e da r-lhes condições de: 
- analisar as rea is possibilidades de uülização da educação à distância como alternativa de solução 

para problemas educacionais brasileiros; 
- ind icar pr ioridades a atender, dificuldades a superar e alternativas v iabilizadoras de implementa­

ção e desenvolvimento da educaçãc à distância em programas educacionais .do país. 
b) Propicia r aos parti cipantes oportunidades de aprofundar e aperfeiçoar conhecimentos específicos re­
. lacionados com a tecnologia educac ional. 

c) Oportuniz ar o in te rcâm bio de informações e exper iências. 3 
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PLANO DE ESTUDO 

Seguindo uma tendência que vem se acentuando a cada Semi nár io, a A BT pretende oferecer 
aos educadores brasileiros uma oportunidade concreta de estudo, reflexão e formulação de linhas de 
ação, a partir do enfoque da Tecnologia Educacional. O tema se apresenta corno o elemento ca tali sador 
das intensas atividades dos par t icipantes do Seminár io que, apesar de reservar um amplo espaço para a 
fundamentação teórica, privilegia a discussão e análise da prática educacional na realidade brasile ira. 

Nesse sentido, a estratégia de estudo do Seminári o se ca racteriza pe la al ternân cia de atividades 
comuns e diversificadas, permitindo ampla e profu nda part icipação. A p rogramação do Semi nár10 cons­
titu i-se das seguintes atividades · 

- Conferências 
Caracterizam-se pelo propósito de oferecer, através da vi.são de um especialista , est ímulo e subs í 
dias para o aprofundamento do tema, pe los part ici ran tes. 

Conferência Básica: 
"Educação à Distância : Planejamento e Avaliação" Ap resentada pela Direção Naci ona l da ABT, 
no início dos trabalhos do Seminário, tem por objetivo propor as linhas reíerenc1a 1s do desenvol ­
vimento do Seminário, consubstanciadas em um Docu mento-Base, em que · 

• édefinidootema; 
• são discutidos aspectos conceituais ; 
• é apresentada síntese das realizações, pri ncipalmente brasil eiras, v1nculodas ººtema, 
• é levantada a problemática da educação à distância, 
• são sugeridas as linhas de t rabalho das Áreas-de-Es tudo 

Conferências Complementares 
Caracterirnm-se pela abordagem de asnectos rel<1r.ionados ao tPma cio Sem inário. cu jo aorofuncia­
mento oferece subsídios e estimula o debate dos participantes. Estão previstas as seguintes Confe-
rências Complementares. · . 
a) Educação à Distância face à Pai ítica Educaciona l Brasileira e o Pl anejamento da Educação 

no Brasil ; 
b \ Educação à Distância: seus limites e possibilidades, face à situação atual cios Meios de Comu ni­

cação Social no Brasil ; 
c) A Eaucação à D1stânc1a no Sistema Educacional do Rio ce Janeiro . rea11aade e perspec.uvas. 



- Áreas de Estudo 
Os participantes do Sem inário. de acordo com a própria experiência profissional e os seus interesses, 
div idem-se em Areas de Estudo. para aprofundamento dos temas espedficos. em consonância con: 
as linhos de trabal ho preconizadas no Documento· Base. As at ividades de cada Area de Estudo serão 
coordenadas por especialista. que elaborará um Docu mento de Trabalho para subsidiar os estudos 
do gru pp resf)ectivo A metodologia de t rabalho será estabelecida de comum acordo com os parti­
cipantes. 

- Cursos 
Visando proporcionar aos parti ci pantes oportu nidade de aprofundarem seus conhecimentos em 
áreas específicas relacionadas com o tema geral do Seminário. ser-lhe-ão oferecidos 6 Cursos para 
freqüência alternativa. à liv re esco lha de cada um. Os temas dos Cursos serão desenvolvidos a partir 
da revisão de seus fundarnenrns c1en 1 íf1cos. chegando-se à formulação de propostas operacionais. Os 
pro fessores dos Cursos serão esoecialistas nas respectivas áreas de conhecimento e produzirão textos 
de apoio ao estudo dos temas 

- Forum de Materiais 
Vis;:incio nrooorr1on;ir ilí'S oart irin;intes nnortunidade de conhecerem e analisarem rriateriais e exoe­
riências relevantes de Educação à Distância. inc luiu-se na programação do Seminário o Forum de Ma­
te riais. 1..unst1tu1ao ae varias sessões s1mu1têneas. dpresentando exper1ênc1as diferentes. Ta1 como as 
A reas de Estudo e os Cursos. o participante escolherá conforme o próprio interesse a Seção do Fo­
rum de Materiais de que vai pa rti cipar. 
O Forum de rvíateriais consistirá na apresentação de relato de experiência de Educação à Distância 
abordando dois aspectos pri nc ipais: a) pl anejamento . fundamentação científica. adequação da solu­
ção e viabilidade econômica; b) ava liação · resultados alcançados em relação aos ohjetivos preconiza­
dos, dificuldades técnicas e operacionais e possibilidade de transferência para outras situações. Ao 
relato segue·se o debate envo lvendo os participantes. com vistas à formulação de conclusões. 

- Resultados Esperados 
.Toda a programação do Seminário foi estrutu rada e será desenvolvida terdq err vista a obtenção de re­
sultados concretos e verificáveis. Nessas cond ições, além da oportun idade que os participantes terão 
de rever e ap rofundar conhec imentos. permutar experiências. estrei tar e fazer novas amizades, espe­
ra-se produzi r um DOCUM ENTO FINAL. que const itua uma contr ibuição dos participantes ao de­
senvolvimento da. Educação à Distânc ia no Brasil. 
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CONFER~NCIAS 

TEMA 

- Conferê ncia Básica: 

Educação à Distância : Planejamento e Ava liação 

- Conferências Complementares: 

1. Educação à Distância face à Política Educacional 
Brasi le ira e o Pl anejaMento da Educação 
Brasile ira 

11 . Educação à Distância : limites e possibil idad es 
face à atua l situação dos Meios de Comunicação 
Socia l no Brasil 

111. Educação à Distância no Sistema Educac iona l do 
Rio de J ane iro 

ESPECIALISTA 

José Manuel ce 1;1acedo Costa 
• P•of essor Esoec ial 1sta em T etnologia Educacional. 

Gerente de Planejamento do CEBRAE. Diretor 
Executivo da ABT. 

Samuel Pfromm Netto 
o Ps icó logo. Professor rlo Instituto de Psicologia da USP. 

Membro da Comissão de Tecnologia da Educação da 
USP. Ex-assessor da Fundaçºão Padre Anchieta -
Centro Paulista de Rádio e TV Educativa. ( RTC) -
Departamento de Ensino. 

Paulo Alberto Monteiro de Barros (Artur da Távola) 
•Jornal is ta e Crítico de Televisão 

Arnaldo Niskier 
• Livre docente em Educai;;ão. Secretário de Estado de 

Educação e Cultura do Rio de Janeiro . Diretor do 
Centro de Educação e Humanidades da UERJ. 

... ·-.. 

~. 

.... ; 
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AREA 

1. Educação Pré-Escolar 

2. Fducação de 1° e 2° Graus 

ÁREAS DE ESTUDO 

PROPÓSITO 

o Analisar as rea is p o ssibilidades 

d e utilização d a Edu cação à 

Distanci a como a lternat iva de 

sol u ção para prob lemas edu cacionais 
brasileira s. 

a Indi ca r pr ioridade~ a a te nde r, 

3. Educar.ão Superior 1 dificu ldades a superar e alternativas 
via bil iza dor as d e impleme ntação e 
desenvo lvimento d a Educação à 

4. Educação Popular e Educação 
de Base 

5. Educação Profiss ional : 
Formaçào!T rei nament o 

6 . Educacão à Distância e 
Formacão dos Educ.ado res . 

Distânci a . 

Es pe ra -se de cada Area de Estuda a 

el aboração de d oc u men to contenda 

conclusões e reco mendações, inc lusive 

a rúve l ope raciona l, sobre formas. 

condições. v1a bil idaa e e oportunidad e 

de desenvolvimento d a Educação à 
Distância . 

COORDENADOR DE ESTUDO : Antonio Luiz de Macedo Costa 

COORDENADOR 

1 Ma ria Eugênia Dias de Oliveira 
o Pro fesso ra . Especialis ta em Tecnolo gia 

Educacio nal Coo rdP.,.,~<1 or;i do Grupo d e 
Pr odução do CTE -S EEC / RJ 

'.2 F ranci sco J osé da Silvemi Lobo Neto 
o MestrP P.,.., Educacão Pr o fessor de 

Cur r 1c ulos e Programas na US U e de 
Planeia mento d a Instru ção no Curso d e 
r··e~iranc e"' t.d ucac ã (., c a i.. E RJ ü uet a r 
do CT E·S EE C/ RJ Pesqu isa do r da 
Fundação CE SGRA N A 10 . 

3 Maria Lut ga rd e r\~ata Ma roto 
o r-..iestre em Educação . Pr o fes sora da 

Po nt if íc ia Uni versidade C~ t ól ic a da R io 
de Jane iro • 

4 And rÁ Pereira d;:i Costa 

o Pr o fessor . Especialista em Educação para 
a SJúde e em Tecnologia 1 ns tru c1ona l 
Aplicada à Edu cação e Treinament o de 
Ad u ltos Técn ico em Ass u ntos Ed ucacionais 
da SEAT. 

5 Nagib L eitune Ka lil 
o Pro fessor Pó s-Gra du ado em Ps icologia. 

Diretor da 0 1v1são de Ensino e Tre inJmento 
do Depart ament o Nacional d a SENAI. 

6 Maria Llg1a Magalhães 
o Professo ra. Especialist a em Educação pe la 

UERJ . Assessora de Desenvo lviment o d e 
Re cursos Humanos d a Subsecretari a da 
SEEC-RJ. Consu ltora Técnica da FMTVE 
na área de Recursos Huma nos . 

o Professor; Graduado em Filosofia e Administraç§o de 
Empresas. Assessor Chefe de Plsnejamsnto ds CODEVALE; 
Presidsnte da A B T /MG 



CURSOS 
TEMA PROPÓSITO DOCENTE 

Conhecer modelos variados de Ertucacãl"' 1 Luiz Victor D'Arinos Silva 

1 Ed ucaç.:lo à Distâ ncia · apr endendo da à Di stância para identificar aspectos 1 •Professor. Engenheiro, Administrador 

expe ri ê nc2a posirivos e negativos, tendo em v1sté:I a de Empresa de Teledifusão; 

1 

projeção de modelos administráveis nas Pós-Graduação , BBC, Londres. 
co ndições d e trabalho do cursista. Assessor da SE A T / ME C_ 

1 Iden tificar opções metodológicas para Alexandre Joa.eph Romis:zaw1ki 

12 Educação ~ Distância e E ns1n o 
progra mas de Ed ucação à Distância, •Mestre em Engennaria, Doutor em 

lnd1v1dualizado a busca de urna 
discut ind o sua adequacão às condições Tecnologia Educacional : Consultor em 

1 metodologia Treinamento e Tecnologia Educacional especdicas de aprendizagem. 
da ONU. SISTEC e ABT. 

1 

Elaborar plan o de msrruçl'o de urn Neuza Aobelinho 
tel ec urso que expl icite as etapas do •Professora de Planejamento da 
planejamen to e guarde coerência em Instrução no Curso de Mestrado em 

3 Plane1amento da Instr ução para a 1 re lação aos p rind pios do modelo adotado. Educação da UERJ_ Coordenadora do 
Erlucaçâo ã Distância 

1 

- Aplicar mod el os de Análise de Conteudo Programa Laboratório de Currículos e 
visa ndo ao pl anej a mento de teler.ursos . Metodologias do SENAC-DN-DFP_ 

i - Rel aci onar . na estruturação de sequências Consultora Técnica da SEAT/MEC. 
instruc1onais. co nteUdos analisados 

' 
Nilma dos Simtos Fontanive 
• l\iestre em Educação: Coordenadora de 

Pós-Graduação do Núcleo de 

4 . Técnicas e Me ios de Ensino para a Conhecer criténos de seleção e de Tecnologia Educacional para a Saúde 

Educação à Dis tância adeq uada u t ilização de meios e técnicas da UFRJ ; Professora de Teoria e 
para program as de Educação à Distância . Prática de Sistemas lnstrucionais no 

Curso de Mestrado em Educação da 
UFRJ Pesau1 sadora da F undacão 
CESGRANRIO 

Vathsala 1. Stane 

Aplicar modelos de ava l iação a programas •Doutora em Avaliação Educacional e 
5 Oi mensões de Avaliação para a rle Ed ucação j Di stâ nci a, analisando suas Planejamento de Pesquisas; Professora, 

Educação à Dis tância im plicações e m termos de tomada de Pesqu isadora e Orientadora de Teses no 

dec isão. Pr09rama de Pós-Graduação em 
Educação da UFES, ES. 

Ide ntificar estratégias adequadas ()ara a Marie Cristina Santos Rocha 2entgr•f 

Adminis tração de Programas de 
adminisrraç§o de diferentes programas de •Mestre em E. ducação. Professora nos 

6 Educação à Distância, a panir do cursos de Graduação e de Mestrado da 
Ed ucação à Dist ância reconhecimento das caracterlsticas UERJ; Técnica do CTE/SEEC-RJ_ 

específicas desses programas. 9 



PROGRAMA 

27/09/1981 - DOMINGO 

HORA ATIVIDADE 

17 :00 às 19 :00 1 nstalação do Semináric : 
distribuição de material. 

20:00 às 22:00 Solenidade de Abertura: 

• Saudação aos particiriantes 
Prof. Hélio !talo Serafino 

• Conferência 1 n2ugur<:1I 
Exmo. Sr. General Rubem Lud1J11 ig 

1 ~1inistro da Educação$ Cultura 

22:00 às 22 :30 Apresentação de música porular brasileira 

22:30 Coquetel 

LOCAL: AUDITÓRIO DO SENAl/RJ 

10 



PROGRAMA 

~s 2? feira 3? feira 4? feira 5? feira 6~ feira 
s 28/9 29/9 30/9 01/10 02/10 

I~ Curso 
Conferência Conferência 1 Conferência 11 Conferência 111 
Básica Sessão 111 o 

~ 5 1 ntervalo .. Interva lo 1 ntervalo 1 ntervalo Intervalo 

I~ 
~ 

Co~ Estudo Área de Estudo Area de Estudo Área de Estudo Plenária 

Sessão 1 / Sessão 11 1 Sessão V Sessão VI 5 

14~5 ~ A lmoço Almoço Almoço Almoço 
-

~ 
V ' 

Área de Estudo Área de Estudo Forum de Curso Curso 
Materiais 

Sessão li ) Sessão IV Sessão 11 Sessão IV Sessão V 5 

1~5 
'--/ 

1 1 ntervalo 1 nte rva lo Interva lo Interva lo Intervalo 

~ 
Curso · Forum de Curso Área de Estudo Plenária de 

l'v'a ter ia is Sessão VII Encerramento 
Sessão 1 Sessão 1 Sessão 11 (Aprovação do o 

Documento da 
Área) 

11 
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FOAUM DE MATERIAIS EDUCATIVOS 

OBJETIVO: 
Proporcionar aos participantes do X I 11 Seminár io Brasi leiro de Tecno logia Educacional oportu­

nidade de conhecerem em profundidade e analisarem objet ivamente materiais educa tivos utili zados em 
programas de Educação à Distância. tendo em vis ta: 

- o próprio aperfeiçoamento profissional, através do intercâmb io de experiênci as; 
- a reunião de subsídios para a formu lação ae proJ)osições e conclusões no Documento Final 

do Seminário ; 
- a descoberta de formas alternativas de utili zação amp la ou em outros locais dos mater ia is 

apresentados. 

METODOLOGIA 
Do programa do Seminário conswm 12 sessões (5 simultâneas p/d1 a) do Forum de rv.ate ria is 

para freqüência alternativa pelos parti cipantes. 
Cada sessão terá duração de 2 horas de trabalho e inclui rá: 
- apresentação do material (45 min .) 
- aprofundamento de aspectos rela tivos ao planejamento e à ut i lização do material e escla re-

cimento de dúvidas (20 min.) 
- discussão de aspectos levantaC:os pe la Coordenação (40 m1n .l 
- formulação de conc lusões ( 15 min .) 
Caberá à ABT a iniciat iva de convidar as enti dades para fazerem a ap resen tação de mater ia is 

no Forum, indicando-lhes as condições de apresentação A entidade convidada deverá confirmar sua 
apresentação até 15 de junho. 

O Forum terá um Coordenador responsável pela efe t ivação das inscrições das ent idades part ic[· 
pantes. pela elaboração. do programa de apresentação e relas providências indispensáveis à apresenta­
ção dos materiais. 

As atividades de cada sessão do Forum serão coordenadas por técn ico responsável pelo provi ­
mento das condições físicas e técnicas. pela organização do pessoa l e pelo cumpri mento da programação . 

As inscrições para participação nas sessões do Forum de t\~ateriais serão fei tas na Secretaria do 
Seminário. até às 16 :30 horas do dia 28/09. 

Coordenador: 
Roberto da Costa Salvador 
Presidente da Seção Estadual da ABT /RJ 



INFORMAÇÕES GERAIS 

1. VALORES DA TAXA DE INSCRI Ç ÃO : 

30.06.81 15.08.81 18.09.81 

Partic ipan tes Sóc io Não Sócio Sócio Não Sócio Sócio Não Sócio 

Pessoa F ísica 6.500,00 8.000,00 9.000,00 10 .500,00 11 .500,00 12.500,00 

Pessoa Jurídica 10.000,00 11 .500,00 12.500,00 14.000,00 15.000,00 16.500 ,00 

O cheque nom ina l deverá ser remetido juntamente com a Ficha de. Inscrição. Poderão ser incluídos, em um só 
recibo, os valores da taxa de inscr ição . dos t iquetes de refeição e do programa socia l. 

2 . HOSPEDAGEM: 
São indicados a seguir alguns hotéis localizados no Centro do Rio de Janeiro, que oferecem algumas facilidades 

aos participantes do XIII SBTE . 

Prsço do Diér ias 
· Tax1 de 

Facilidades 

HOTEL Solteiro Casal Triplo 10rviço Café Gel. · ArC. Tel. TV 
-

GR A NDE HOTEL OK 2.4 75,00 2.760,00 3.330,00 10% + - + + + 
Rua Senador Dantas, 24 
Tel..: (021 1 292.4114 

HOTEL ITAJUBA 1.600,00 1.900,00 2.300,00 3% + + + + + 
Ru a Álvaro Alvim, 23 
Tel. 1021) 240.9942 

HDTE L A MBASSADOR 3. 150,00 3.500,00 4.000,00 - + + + + + 
Rua Senador Dantas, 25 
Te l. . 297·7181 

a) Os pa rtici pantes fa rão suas própr ias reservas d e hospedagem. 

b) Os preços co nsta ntes no quadro ac ima sofre rão majoração antes do período do Seminário . 

e) O Ho tel Amba ssador. al ém de não cobra r Taxa de Serviço , oferece desconto de 10% sobre o total a ser pago pelos 
part ici pantes do XI 11 Se mi nário Brasile iro de Tecnologia Educacional. 
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3. REFEIÇÕES: 
Os participantes poderão almoçar no próprio local do Seminár io . em restaurante do SE NAl / RJ . onde serão 

servidas refeições tipo "self-service", de boa qualidade e com cardáp io variado, ao preço de CrS 500,00 cada . 

4. CONDUÇÃO: 
A ABT colocará ônibus especiais para co ndução dos pa rti c ipant es do Centro da cidade (Cinelândia) para o 

local do Seminário. Os ônibus partirão da praça Ma hatma Gandhi , em fr ente ao ant igo Ho t el Serrador , às 8:00 ho ras da 
manhã. O regresso do local do Seminário para o Centro da c idade se rá às 18 :40 horas . O pa rticipante utiliza rá o crachá 
para comprovar seu d irei to de utilizar o ônibus. 

5. PROGRAMAÇÃO SOCIAL : 
Os participantes terão oportunidade de partic ipar d e um programa socia l. q ue se rá rea li zado em pon to turístico 

do Rio de Janeiro : o Pão de Açúcar/ Morro da Urca. A programação consist irá em Serviço de Coquete l com música pa ra 
~ntretenimento. A participação é opcional e o participante que desejar to mar pa rte deverá pagar taxa espec ia l no va lo r 
em cruzeiros equivalente a U$ 13,00 (treze dólares). Está inclu ída nesse va lo r a passagem do bo nd in ho. Essa 
programação será na noite de 30 de setembro - quarta -feira, a parti r das 20:30 horas. A reserva e o pagame nto deverão 
ser feitos juntamente com a inscrição ao Seminário . 

s: DIREITOS DO PA-RTICIPANTE 
O participante devidamente inscrito , mediante o pagamento da Taxa de Inscrição , terá direito a: 
- voz e voto nas atividades do Seminário, particularmente nas Áreas de Est udo e Pl enária . 
- documentos referentes a todas as Conferências (4 ), Áreas-de-Estudo (6) e Cursos (6) ; 
- pasta e acessórios ; 
- certificado de participação contendo o temár io do Semi nár io ; 
- cafezinho, refrigerante e b iscoito n.os intervalos; 
- transporte pela manhã do C_eritro da cidade para o loca l do Se minário e. à tarde , do loca l do Se minário para 

o Centro da cidade. 

EQUIPE RESPONSÀVEL PELA REALIZAÇÃO 00 SEMIN~RIO 

Oiraçio do Seminário 
José Manuel de Macedo Costa 

Equipe T6cnica 
Maria da Paz Porto Macedo Costa - Coordenação Geral 
Angela Perente Ribeiro Mazzi - Comunicação 
José Altivo Macedo Couto - Admin istração Financeira 
Geovana de Oliveira Lima - Apoio 
Ana Maria Portes da Silveira Lobo - Apoio 
Adriana Amélia Pinto Coutinho - Apoio 

Endereço para Informações 
Associação Bras il eira de Tecnologia Educacional 
Avenida Eras mo Braga, 255/40 1 
20 .020 - Rió de Janei ro - RJ 
Centro - Telefon e: 242-3876 e 222-4643 



FICHA DE INSCRIÇÃO 

NOME 111 _______ _ _ _ _ ___ ________________ ~ 

PROFISSÃO 

rnDEREÇO PARTICULAR Rua (Av. ) --- --- - --·----------

Cidade/Estado _ _ ___ ___ _ _ CEP Fone ___________ _ 

INST ITU IÇÃO --------------- FUNÇÃO : -------~ 

Endereço . Rua (Av .) --- - ---------- - -------------

Cidade/Estado __ ________ _ CEP Fone -----------

(1) Preencha à máquina ou com letra de forma, de modo bem legível, remetendo-a em seguida para a Diretoria 
Executiva da ABT. Usaremos essa ficha para compor a relação de participantes e os anais do seminário. 
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SEMINÁRIOS REALIZADOS 

• I SEMINÁRIO BRASILE IRO DE TELEDUCAÇÃO 
Tema: Teleduc<1ção de Adultos 
Loc<1I: Rio de Janeiro - RJ 
Data: O 1 a 15 de novembro de 1969 

•li SEMINÁRIO BRASILE IRO DE TELEDUCAÇÃO 
Tema: Objetivos da Teleducação 
Local: Porto Alegre - RS 

•Ili SEMINÁRIO BRASILEIRO OE TELEDUCAÇÃO 
Tema: Situação e Perspectiva da TVE no Norte e 
Nordeste do Brasil 
Loc<1I: São Luís - MA 
Data: 11 a 18 de julho de 1971 

• IV SEMINÁRIO BRASILEIRO DE TELEDUCAÇÃO 
Tema : Plano Nacional de Teleducação 
Local: Bras(lia - DF 
Data: 30 de novembro a 1 O de dezembro de 1972 

•V SEMINÁRIO BRASILEI RO DE TELEOUCAÇÃO 
Temo: Planejamento e Organização da Teleducação 
Local: Garanhuns - PE 
Data: 1 O a 16 de dezembro de 1973 

•VI SEMINÁRIO BRASILEIRO OE TELEDUCAÇÃO 
Tema: Desenvolvimento de Recursos Humanos para 
Teleduc<1ção 
Loc<1I: Belo Horizonte - MG 
Data: 08 a 13 de outubro de 197 4 

• VII SEMINÁRIO BRASILEIRO DE TELEOUCAÇÃO 
Tema : Perspectivas da Teleducação no Brasil 
Local: Brasília - DF 
Data: 19 a 25 de outubro de 1'975 

•VIII SEMINÁRIO BRASILEIRO DE TELEOUCAÇÃO 
Tema: Ensino por Correspondência 
Loc<1I: Fortaleza - CE 
Data: 05 a 09 de dezembro de 1976 

•IX SEMINÁRIO BRASI LEI AO DE TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL 
Tema: A Educ<1ção Pré-Escolar e as Tecnologias 
Educacionais 
Local: Rio de Janeiro - RJ 
Data: 27 de novembro a 01 de dezembro de 1977 

• X SEMINÁRIO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL 
Tema: A Tecnologia Educ<1cional e a Formação 
Profissional 
Loc<1I: São Paulo - SP 
Data: 29 de outubro a 03 de novembro de 1978 

•XI SEM INÁRIO BRASILEIRO DE T ECNOLOGIA 
EDUCACIONAL 
Tema: Integração da Tecnologia Educaciona l aos 
Sistemas de Ensino 
Loc<1I: Salvador - BA 
Data: 11 a 16 de novembro de 1979 

•XII SEMINÁRIO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL 
Tema: 1 ntegração da Tecnologia Educ<1cional aos 
Sistemas de Ensino. Definição de estratégias operacionais 
Loc<1I: Curitiba - PR 
Data: 23 a 28 de novembro de 1980 
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EDUCAÇÃO À DISTÂNC!~: REFERENCIAS BÁSICAS 

XIII SEMHJÂRIO BRASD,EIRO DE TECNOLOGIA F.DUCACIONAL 

Os 400 pa~ticipantes do XIII SBTE, reunidos no Rio de Janeiro 

representando 18 Escadcs, e trabal ~anjo nEs áreas de educaç;o pr~-escolar , 

de 19, 29 e 39 graus, de eoucaçílo comunitãr.ia, popular e de base, na · forma -

ç:;jo e treina:nento pro fi~sional em empresas e na forniação e aperfeiçoaIT!ento de 

professores, manifestam a síntese de sua -.eflexão sobre o tema EDUCAÇÃO Ã 

DISTÂNCIA: PLANEJAHD:TO I: AVALIAÇÃO, p<:ra conhe c i:;iento e providências imedi~ 

tas de autoridades e instituições n.sponcnveis por decisões e ações relati -

vas ao desenvolvimento da Telertucaçio . 

1 - 0 quadro da Educaçi o lirasileira, rioje, apresenta concor -

nos preocuµaute s , cuja repercussão futura .;:.;rtamente comprometerá o desenvol 

vimentv sôc io-econÔinico , polÍt.icD e cul::ural da Naç ão, a menos que a Educa -

çã o seja realmente considerada pPlo C:overno e pela Sociedade Cl.vil como prio 

rÍdé'.de absoluta . 

2 - A an; l is e d~ st a si t uaçã o, apesar de sua extrema gravida 

de, revela alg:.ms indícios que peroitem uma e spenmç.'.l de solução: 

a) 0 êxito dos esforços-que dever ::.Ío ser permanentemente reno­

vados - do l·!inistro da Educ ação e Cultura para a obtenção 

dos recur,;os 1nÍnimos a serem aplicados na I:ducação. 

b) as diretrizes - qu~ dever;o ser realmente concreti~adas -

- de integraçio de esforços nos diversos níveis governa -

Mentais e nas diversas instâncias da sociedade, dando pri~ 

ridade ã educação b,i;sica da população brasileira, especia_!_ 

mente dos setores àe !:>aixa renC:fi nas periferias urbanas . e 

zcnas rurais. 

c) a definição ~e concretizar esta integraçao atraves de 

planejamento participativo e de decentralização. da execu -

çio, como estrat~gia de a~endimento ãs realidades diversas 

que comp~ea a unidade cultural brasileira. 
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3 - A TELEDUCAÇÃO praticada hã mais de 5 décadas no Brasil , 

jã foi exaustivamente discutida em termos de sua validade. Duvidar hoje que 

ela seja alternativa viavel , em certos casos a mais adequada e,em outros, a 

~nica, i desconhecer a reall2ada da Telcducação, de seu pote~cial e do Pafs. 

4 - A EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA, pelo ;rnpel que desempenha na solu 

çan dos problemas ed11r.acionais, pelLl su -; constante e comprovada atuação em 

favor da educação hãsica d~ populaç~es me nos favor ecidas, deve ter assegura­

do seu ciesenvo lvimen t o ef~tivo, dentru dos elevados padr;es de qualidade 

tantc, em relação ã prodi.;.ção cerno ã. sua ;;til iz3çã c. ~foste sentido, é impres -

cindivel a co~cre~i z ação imediata d3s prO?OStas encamin~adas pela SEAT com 

o objetivo de fortalecer est rutural e organizaci.onalmen.te sua capacidade de 

coordenar, integrar, estimular e ger ir os recurbos f inanceiros e materiais ne 

cessãrio s a implementação das at ividades da : rea. 

5 - .\ valorizaçao da açao teleducativa, atraves dos diversos 

rr:eios, implica t ambém na obten'.<ào de condições que incluem: 

- a sua valldo.ção no cont1~xt o do sistern&. educacional brasílei 

ro, med ia11 í:e normalizaçã o qu•;: i.nciiqu.::! mécanismos e. critérios que permitam o 

reconhecimento, s o~ codcs os aspect os, ~qu ivalen te aos cursos e programas e­

ducacic nai9 do s is t ema escolar , a exemplo do credenciamento pelo CFE (Pare -

cer 891/80) do POSGRAD/CAPES-~lliC; 

- A uinculaç; u de canais de râdio e televisio educativos ex -

clusi.vamen ca a orgo.nismos co& fins educac ionais, garantindo-se a sua operaç;o 

para tais fi ns; 

·- a conccssao de facilidades (tarifas especiais) ãs enticiaães 

de teleducaçi o na ucilizaçi o de serviços bâsicos de empresas ligadas 

telecomunicação , (Embr&.tel, Correios e Corripanhias TelefÔnic.J.s) 

6 - A TELEDC'CAÇÃO se [)recessa pela utilização de diversos 

meios: o râdio, a tele\ris ão , o ensino por correspondência, o telefone, o 

computador e outros. A polarização pela radiodifusão e especialmente pela 

tele·Jisão ·· não .:>enão um mal ~rn si m,;;smo, jã que ~stes meios sao importan­

te contribuiç~o ap~rfciçoadora, facilitadora e maxi~izadora - nao deve ser 

inibidora da utilização mais extensiva dos outros meios. Da mesma forma os 

investimentos em programas de educação a dist~ncia com a utilizaçio 

meios ·· ainda considerados sofisticados, não deve prejudicar a expansão 
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aperfeiçoamento daqueles ce mai.s baixo cust::o e que estao em utilização. 

7 - O desenvolvimento da TELEDUCA\~ÃO no Brasil vem receben­

do contribuição impo r tante dos sisLemas de formação e treinamento de recur 

sos humanos nas Empresas. DeverJ. ser intensificado:. os esforços de integra­

çao de educadores e especialistas de tr~í. namento cuja participação signif_i:_ 

cativa no XIII Seminário e o indicador de um encontro que se tem tornado · f~ 

quente no planejamento. t:xecução e avaliação dos sistemas empresariais de 

desenvolvimento de ?essoal . 

8 - A TELEDVC~ÇÂO acontece atraves de iniciativas governa -

mentais e de instituições da Socied2de Civil. Assim a Associação Brasilei­

ra de Tecnologia Educac ionai não apenas se constitui em forum privilegiado 

de debate das políticas, de avaliação das iniciatb:as, de busca de perspe~ 

tivas, mas tambér:l e, sobretudo, e:n ins tância de prestação de serviços que 

facilitem o intercâmbio e a integraç ~o , através da circulação de informa -

çÕes e execução de projetos esyeci:ficos. 
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XIII SEMINARIO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

1\1\< 
1 .\ 10: !15 

2~ feira /28/09 3~ feira / 29/09 4~ feira /30/09 r 5~ feira/ 01/10 r 6'.: feira/ 02/10 

SESSÃO I 

Apre sen t ação 
docl:mento de 
de estudo . 

SESSÃO III 1 SESSÃO V 0 SESSÃO VI , j !K.G ~ lriÍ 
. - - ~ ~-'1'{~.Lt. ·. / , 7. 

~o JCa:acterizaçao da Proposiçoes r ef:- Proposiçoes refe-~ ·..,;.; 
areaj clientela em pro: ren tes ao plane~~ r entes a fonnas, ~ ~ + 

j gramas de ed ucaçao mento e avaliaçao viabilidade e opoE_ _. . , 
I J. dis tânc ia :rnãrea de programas de t un .i.d2des dedese ~· 
jç re-escolar . l e~ucaçã~ ã dis~âE. vol ::im:ni::~ d: e~~ig~ ~ 
1 eia na area pre- caçao a distancia -~ .5u, . ~ 

1 j es colar na área . ~ ~ ~ 
MESA REDONDA ,TRABALHO EM GRU- ITR..!1.BALHO EM GRU- ck ~ I~: . 

nn TT .PO III · ~ 
\ 1 " l 12 04S 1 '' " ,, 1... \1 1 1\ - SE S~O--;;- -- 1 SESSÃO IV li !' 1 ~ ~~ f'-1-o 

. .. - - -. - )<Cu;l0~ 
14 : 15 U E:cntlf1cacao de ' Edu caçao a dis tan- l ,,,, 1• "'-O~ - , ~~q~ 

pr ob l emas cm plan~,, cia. Uma a lte rnati_ I 1 - 4(~ ' 
j mr.ento e avalia- úva de a t endimento l w~ d..t. ~ / 

1 

.:: ~o em_pr~gr~ma: d ~1 ªº pre- escolar :_ 1 4~ . 
c~ucai: ~o a di_stan~i1 (:\ ~gumas e:.;perien- ! ~~rJ~ · O/.Lu.o.>.1-;-. 

i C:La na ar~a pre-esc~ C1as ) l cW [ jJ'W> . tf- - -

1 lar . ., 1 ,..... 
1 SE:f1í"~ ~ ! .TRABALHO EM CRU- PAINEL COM !<EPRE-· j . ~ bwd dJ ~ 
< 16 . 15 IPO I , SENTA~TES DAS Of!.G~l 1 r ,... ~ • ·d·. ~ 
1 . NI ZAÇOES ENVOLVI- f <.U.<M.o d!. .J~ 
i -~ DAS . ~-
'\ ,- li - . .t,~~l't'J". 
1 1 FOR\Jrl DE MATERIAIS SESSAO VII ~ Q . 

16: 30 ,

1
i 1- PAT~~~,PATATÃ - 1 Aprovação _do DOCU ·~ -l)~ 

Um .'..! _ Seri. e de Tele- )!ENTO DA ;\REA PR'[ *j~ ~ ic4 l0.,w... 
1 vis.lo produzida e s ESCOLAR ~ . rLo ~ 
.l pe~ ialmen te rara aJ Propos iç~es a. nI- h.l- 0 . ~ , 

1 

c li entela pre-esc~ vel~de d1rerrizes ~-. 
l ar . ~- - pol1t l c as e opera 

J Apres e nt ação co Cen c i ona i s para Sub= 
! 1tro ·d e Te cnologias, sidia o Projeto •\J 1 Educaciona is da 1 Brasileiro de Ed_::I 
1 1 SEEC/RJ. jcaçeo à Dis t ância 

18 : 30 
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~--~------~·--------------- ----- ··- _ ._. ___ .... ____________ .. __ 

Coirér.or<-rn3o .:::• J.O•? 0'1.i.ve:rsar.í .o (',:; su~ 

ir:stit.uiç~., a hssoci">Ç~') Bi:;_,_sL!.e:..:t·r.: 

C..e 11\:: ú.~ol;.. x-p.a. Eit..;cv.do:la:...-1.;Bl' p1:c.pZx; 

p.:u:~. os e!:~t1Jd:)~ do :{III S"2;:1in5r.·to 1;m_ 

].\ ~reposta r ásica. cc .. ~::>is b-1 :1a mE.li~:;~ 
- T""1 . ri ":=v-" .... ~ ~ <.:- 7.~ , - ,-; -: r1~1 ~ ·· ; ,~. -(iõl. . ... .e, . .lJ<.;_,.~ac- , ._-rn ~ u___ r<>. •. , .cs ...... -•. ~~L . . ~d 

'~'> e e>.tt 2 .... :.-us vfu·.iro n]\:>;;:-'is ·' pri vi.1<!::-;:i. "' 

ando-,se as funçõ:.~..s d:- PLh.'k:.TA!·f:J:~I\) J:; /\VA­

LIAÇÍ'.Ú. 

O en.fcY~ e o àa 'l'ec..1n1.<..'-:;-j.a Ednc;;C.:.o>:v:D. 

ern y..,..;f;; cc; ncic..1S SE-:: subo:ri.ii.'1.êim a ci.-•jeti. vo::' 

e finalida:}.)!3 qtl:? os ccndi cicnarn e d:bret't­

sir.ir:~m, e cm T.JC o O:';'!,-pI"G:nisso se p::...~dz 

à r~over~ão d?.. en\1r:-.eçao. 

1~ ~i81:r.::Inãtl ~~ d?. estudos :tP.pc:rt.i.::;a néi p3.7'.'­

ti.cipaçil:.> de ::O:-Jos os p:i:.e.senu=m, efet.i.va­

rre-d:.e envolviC.o:; nos t..rabé.:.füo.:: de gr;.1po, 

nos t.."1.lt'f;C'.Z: e nas disci.\ssc0s em plenário. 

O p.'X'~~to esparndo ;; a fonm.tJ..eç2o d:.> 

prq,:ios.i~Ses a n.h"el d::'! ditetr.i zi::s J.Xll i'. ti -
~ e q?era·::i.on;;.1s pr.:ir& s:.i>sidiar o pro-

1. jetn bra;ilei.ro de- Ed>.icaç_~o à Distância. 

i'l; JO/ lO. 30 

I obo N.::?'.:o 

."• v. 3r:._; .'.0 . 'l5 

I1 1ü:~i.va.J.o 

-~~~E~ C1e_ Est.L1c:o 

~Jr:ss:Y) T 

l? .. 4S1~t4~15 

_1_~ .. l5 /I6 .. 15 

16 , ]5/ 16.JO 

_rn.;..e-1~}.:.? 
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SE.ssão I 

Ri.o, 213 ~ se'f:f>~wro ce 1981 
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i~otécGas do Xm Sern~nár~o 
Brasüf eko d·e -recno~oqea ._ 

110 PANO DE FUNDO" 

Na conferência bá s ica, or ient ado r a dos trab a lhos do 

XIII Seminário, Si lve ira Lobo sal i entou a neces si d~. 

de de se gerar, ,nes se encont ro, um produto co nsi s -

tente de infornaçÕes, r ef l exões e, s obretudo , 

nhas de ação prática. 

li-

·~ que se pretende , deste Seminário , nao e outro le 

vantamento das po tencia l idades t eó ri c as da Educaçã o 

à Distância. Int er essa-nos , sobretudo, e st abelecer 

os caminhos de concretização de ssas potencialidades 

e os parâmetros reais de suas limi taçõe s . Ê nec ess~ 

rio, aqui e agora, expli c itar a Prati ca da Ed uc ação 

ã Distância em s ua inexorável relaçao com a Práti ca 

da Educação Brasileira. 

Enfatizando essa relação, Silveira Lobo propoe como 

postura básica a consider a ção da Educ ação à Dis tân­

cia no contexto da questã o da Educaç ão e no enfoque 1 
da Tecnologia Educacional. 

"O tratamento das questões espec i ficas ·.da Te l educa­

ção não pode deixar de ter como pano de fundo a "a 

nãlise da questã o da Educação como fenômeno que ·o­

corre hoje, na sociedade e na cultura própria do 

grupo social em que ela ocorre, valendo-nos dos 

princípios que a Ciência hoje nos oferece, dos pLÍE_ 

cÍpios, processos e produtos que esta Ciência, ao 

ser aplicada, hoje. nos proporciona sob a forma de 

Tecnologia". 

"~ neste contexto de que se deve buscar a especif i­

cidade da Educação â Distância, e a partir desse r.!:_ 

ferencial que se deve desenvolver sua caracteriza -

ção" .' "A visão ampla uã o é a r..eniíru:.ia do especÍfícp, ! , 

mas a condicão de suoorte da . .e.:rne.úf.ic.idadc3 oe i;mt e' 

PROGR..'\.;·lA DE !IOJE 

8 . 30 /10 . 30 

Confe r ê nci a 

Educação ã Dis t ância face à 

Política Educ ac ional Bra si-

da l e i ra e o Pl anejamento 

Educação Br as i l eira 

Confe r enci s ta: Professor Sa 

mue l l'f romm Neto 

10 . 30/10 . 45 

Inter val o 

10 . 45/12 . 45 

Áreas de 

Sessão 

12 .45/14. 45 

Almoç;o 

14.45/16.15 

Áre as de 

Sess3.o 

lo. 15 / 16 . 30 

Intervalo 

16.30/18.30 

Estudo 

III 

Est udo 

rv 

Forum de Materiais 

Sessã o I 

Rio, 29 de setembro de 1981 



AS EXPOCI'ATIVAS 

Poucos participantes expressaram suas e.'{['eCtativas em relaçRo ao XIII Se­

minário. Esperamos que a colal::oração seja maior, em termos de opinião so 

bre andai11ento dos trabalhos. 

Seguem-se as e.xpectati vas que nos foram encaminhadas: 

- Intercambiar experi.ências com profissionais da área. 

- Conhecer novos métodos e técnicas para implantar dentro da realidade em 
presarial (formação e treinarnento). 

- Conhecer aplicações e práticas efetivas de tecnologias educacionais em 

situações reais de aprendizage.rn. 

- Experirrentar diretamente (não apenas assistir demonstrações) aparelha -

gem IOCrlerna e métodos Úteis e já validados caro instrurrPJJ.tos de ensino. 

- Discutir a possibilidade de utilização da Tecnologia Educacional (à di~ 

tância) na Educação direta, uma vez que a situação atual mostra que, me~ 

mo quando presente, o professor parece estar à distância do aluno e vi-

ce versa. 

- Analisar o escopo da instrução personalizada (à distância) de aspectos 

. teóricos de dete..."lnÍnado assunto e as diferentes IOCrlalidades de operaci~ 

nalização dos aspectos práticos desse rresno assnnto, can vistas à canse 

cução dos objetivos educacionais. 

- Acanpa.nhar os esforços e a trajetória da TE no Brasil, na perspectivade 

minorar nossa problemática educacional. 

- Cbservar e aprender, ccrn os mais expt='Jientes, trajetórias e rretodologias. 

- Analisar criticamente as experiências e as posturas assumidas, face ao 

nosso contexto de pobreza e carência sócio-cultural. 

- Perceber a política definidora dos valores educacionais: se e para pr~ 

servar os do grupo dcminante (através de órgãos oficiais), se e li.Certa 

dora, que conteste o que o sistema maior prete>.nde. 

- Desenvolver estlrlos na área de ensino individualizado, que auxiliem a 

aprendizagem das pessoas, quer à distância, quer em caráter de recuper~ 

ção ou de suplência. 

- Apri.mJramento técnico-profissional. 

Entre os poucx:is que se marúfestaram oonstata-se que há nítida preocupação 

can os aspectos operacionais da Fàucação à Distância. E iroportante res­

saltar, no entanto, que está presente, também, a preocupação cem a expli­

citação dos valores subjacentes às propostas de operacionalização da Tel~ 

ducação. 



O 00,JPRQ"IISSO 00 MEC 

Os educadores que vivenciam os problemas da Teleducação sabem que, sem 

o apoio decisivo das autoridades governamentais, sem a parceria dos ór­

gaos federais e estaduais respo::lSáveis pela condução da política educaci~ 

nal, os esforços se perdem em ini.ciativas paralelas, sem grande impacto~ 

bre o sistema. 

No morrento ern que se rel"me.l'. na expectativa de traçar os rumos de uma inte 

gração estratégia, esses educadores trazem ronsigo urr.a série de 

çoes: 

Podem::>s contar com esse apoio? 

Tererros o incentivo e o respaldo dessas autoridades? 

Qual é a posição do MEC? 

indaga-

PiE prirreiras respostas vieram na solenidac.e de 2bP.xtura, na palavra do 

professor Cláudio Figueiredo, Secretário da SEAT (Secretaria de ~.plica­

çoes TecnolÓgicas) , ali representando o Ministro da Educação e Olltura. 

"Não vemos caro eficientizar o sistema tradicional de educação para aten­

der quantitativa e qualitativélJl',e.nte à demanda, se não acrescentamos a 

eles novas formas de atendimento mais abrangente e flexível. 

Questionarros, então, o que fazer e CO!ro climi.nuir a carga da problemática 

educacional que cresce a cada dia. Este questionamento, implica, até me.ê_ 

rrc, no rep:msar do significado das foi.Tíla.s de educação que ir:sistLrr:os em 

anotar. Constata-se que o sistema tradicional de educação não se arrrplia 

e nao se aperfeiçoa corro SP.ria o desejável e o imprescindível, visando a 

obtenção de resultados urgentes. 

Enfatizanos aqui a instrumentalização para a muc1ança, ronfigurada no pla­

nejarrento e na modernização técnico-administrativa, como também, e parti­

culannente, na aplicação de tecnologia à educação, à cultura e ao despor­

to, o que poderá gerar a melhoria da qualidade dos serviços para o atin -

girrento de clientelas específicas, privilegiando as camadas mais carentes 

da população. 

O III Plano Setorial de Educação, Olltura e Desporto entre outras propos­

tas espera que se efetive a ampliação de oportunidades educacionais atra­

vés do uso de tecnologias; que se recorra à educação não fonnal para sub­

sidiar o deficit de educação no meio rural e para apoiar as experiências 

caaunitárias; que se enfatize o uso de novas metodologias; que se redefi­

na m::delos,capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos huma­
nos; que se estabeleça, de forma ampla e flexível as nornas e mecanisrros 

de validação e reconhecimento de estudos realizados em mcrlalidades ex­

tra-escolares; que se adapte e se desenvolva programas através do uso 

de tecnologias apropriadas às características do adulto e da criança, v!_ 

sanda alcançar grandes contingentes geograficaJOOnte dispersos; que tam -

bém a Universidade seja fortalecida e suprida de meios adequados em face 

1 

1 

1 

1 
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das deficiências existentes, cem vistas ao aprimorarrento do deserrpenho a­

cadêmico e à ma:dmização das relaçOOs custo/eficiência; que sejam preser­

vados os valores culturais locais; que seja conferida relevância ao ap~ 

veitarrento dos rreios de canunicação de massa regionais para a criação de 

espaços culturais voltados para o acesso popular a prograrras e manifesta­

ções próprias de cada área cultural". 

Encan ic.la pelo MEC corro forma de ampliar a abrangência e a prctlutividadedo 

sistema educacional, a ação dinamizadora das tecnologias educacionais tem 

na SF.AT seu Órgão de mordenação nacional. 

Nas palavras do Secretário, ficou bem cla.,_-o que essa OJOrdenação nao será 

centralizadora. Pelo contrário, enfatizará o esforço descentralizado, ~ 

rém participativo, CXJrr.o única maneira de incorporar a influência das comu 

nidades, responsabilizanão-as também, além àa máquina governan-ental, pe­

los frutos globais. 

"A participação da SEM' no processo de geraçao de Tecnologia E<lumc:'.'°;ryn_s 

será a de um órgão técnico, incumbido de est:iJTilllar a criativida-::e , coo3:"c1~ 

nar o uso das 'l'ecnologias Etlucacionais, corrpatibilizar projeto::; e irrple -

rrentar a formação de sistemas integrados ao campo da educaç~o e nunca se 

transformar em Centro ou OrganismJ destinado à elaroração de pesquisa no 

canpo das tecnologias educacionais". 

DÃ O ÇUE PENSl>.R 

você se sente seguro em tenros da viabilidade prática da F..ducação à Distân 
eia ? 

Transcrevezros aqui algumas d(widas pertinentes levantadas por Maria Isabel 
da Cunha. Você tem as respostas? 

- Na prática há educação à distância ou instrução à distância? 

- A educação à distância exige algumas estratégias cognitivas do indivíduo. 

Pode-se, então, através delas, alcançar populações carentes, de oo.i.xél es 
colarização? 

- Instrumentalização sofisticada (cinenia, 'IV, videocassete) pode funcio­

nar em contextos mais urbanizados. Mas no interior? Caro operacionali­
zar isto? 

- Caro tornar estes cursos efetivos em ternos legais? Q..iestões burocráti­
cas, diplanas, registros, etc? 

- Que tipo de reação o povo brasileiro tem tido a educação à distância? Há 
pesquisas honestas nesta área? 

Dá o que pensar! 

Obrigada Maria Isabel 
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FORIJM DE .MATERIAIS 

Amanhã (4~ feira, 30) teremos mais 6 sessces simultâneas do Forum de Mate­

riais. Identifique ababc:o o programa de seu interesse. 

INSTI'IUIÇÃO 

1) FUNTELC-TVE- CE..l\RÁ 

2) ABT - EPC 

3) BANCO ITA0 S/A 

4) PIUTEC - Programa Inter­

universitário de Teleduca 

cion-capricórnio 

5) Afil 

6) EUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS 

AU'IDRIZADA A DISPENSA DE PCNfO 

PRCX:iR.Z*!A. 

Ensino de 19 Grau, via 'IV 

Curso por Corresr:><:mdência 

de 'I'ecnologia Educacional 

Aplicada ao Ensino . àe 

19 Grau 

Treinamento à Distância 

Experiê..ncia com Fonnação 

de Teletipista 

Videoteca Regional 

POSGRAD (PÓS-Graduação 

p::ir 'I\ltoria ã Distância) 

"PENSAMEN'ID E LINGUAGEM" 

134 

136 

234 

229 

237 

AUDI'.[\jRIQ 

Os funcionários públicos federais de organisrros de a,:i..,,_, t - . 
ui1w:u..s raçao direta e 

autarquias que corrprovaran o catparecirnento ao XIII e~-•-==-· -
U<;llUJJd.I.J.O terao dis-

~sa de ponto. A autorização foi µ.iblicada no Diário Oficial 
çao II, de 02/09/81. ' Sec-



PRODUÇÃO DE VIDEOTAPE 

O V.T. Center está convidando os participantes para uma visita ao seu centro 

de produções de videotape onde assistirão a demonstrações de programas au­

diovisuais. As visitas poderão ser marcadas, após o termino do Seminário 

com Cláudio Pimentel pelo telefone 2 64 7 732 ou pessoalmente na sala 136. 

Com o Cláudio os interessados poderão também conhecer detalhes de 1.1111 projeto 

de viabilidade t écnica de implantação, na Empresa, dos recursos dos audiovi 

suais em vidiotape(videocassete) 

A EXPERI:f:NCIA LATINO-.At"IERICANA 

Terros, entre nós, representantes de er1tidades latino-arr.ericanas que vem 

dividir a::inosco suas exi;eriências, e conhecer a trajetória brasileira no 

campo da Educação à Distância. são eles: 

- Alicia M. Castilho C. r da Universidade del Zulia, Maracail:xl, Venezuela 

- Herman Linaries Angel - Reitor da Escuela SUperior Profissional "INPAHU" 

Bcgotá, Colômbia 

- Jaime M':)reno - Vice-reitor da Escuela SUperior Profissional "INPAHU", ~ 

gotá, Colômbia. 

- Laura Esther Irurzun - Coordenadora do Projeto Vrultinacional de Tecnol~ 

gia Educativa da OEA - Centro da Argentina, Bue­
nos Aires, Argentina. 

SAUDAÇÃO DAS AlJIDRIDADES 

Inpossibilitados de corrparecer à abertura do XIII Seminário, enviaram-nos 

currq_Jrirrentos e votos de pleno êxito as seguintes autoridades: 

Rubem Ludwig - Ministro da Educação e Qll tura 

Julio Coutinho - Prefeito 

Renato Sinq;>lÍcio Lopes - Secretário de Mão-de-Obra 

Tarcísio Della Sr->_nta - Secretário de Ensino superior 

Lúcia Venina de Mattns Alrreida - Diretnra do Dept9 de Educação da SEEC/RJ 

Mário Rodrigo Fernandes Maia - Diretor Geral da SEED/PR 
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~! .t' • ! ""nF ~ . " ' " n.o[gc~as ao .1·'\rnl vern~nano 

Bras~~eko cie lecnok~gia 
Educacãona~ 

O REI ESTÁ Nl) 

Ri o , 30 de set embro de 198 1 . 

O j á conhec i do quadro (uegro) da educação brasileira teve seus cont0rno s sa lientados, · 

on t em, pelo professor Samuel Pfromm Netto : 

- Demanda não atendida de 8 , 7 milhÕe s de pré-escolares; 2) rn ilhÕe s de c ri anças 

de 7 a 14 a!loS e S milhões de candidatos <>O 29 grau. 

- 407. da população rut·al e 15 da população urbana (de ma i s de 10 anos ) nao al­

fabetizad a 

-48% de todas as crianças brasileiras, de 7 a 9 anos, nao alfabet i za das. 

- apenas 6% de jovens (20/24 anos) f req uentando o ens ino supe rio r . 

- Hais de 200 mi l professores leigos 

- penúria i;enc ralizada de meios efici1rntes de ensino-aprendizagem 

- orçamento ridlculos 

- precá r ia utilizaç~o dos meios de cumunicaçao soc i al. 

-vaga consciência dos problerr~s gr itantes por parte dos responsáveis pelos 

dest inos da educaç ão, ou opção po r uma acomodação espontâne a . 

O probl ems. tem, realMente , dimensões alannantcs , como r eso lvê - l o ou mini mizá-lo ? 

Segundo Pf romm, "nos sa capacidade de mod i ficar a situação atual da educ ação no país 

e de influenciar even tos no futuro, J ~p ende di retamente da nossa dispos içã o da ado­

tar novos meios e est r atégias de ensino e de ampliar e>:traorc:!inariamente a fle>:ibi­

lidade de nossas respos tas . 

As sol uçÕe s convencionais, en f a t í.z a o conferencist a , assemelham-se ao uso Je copos 

d'água para apaga r incêndios. 

lmpÕem-se reformas urgentes. diâsticas e amplas no ensino, em todo~ os seus níveis e 

1nodalid.1des, mudanças s u_bstanciai s em matéria de conc.c pçoes e práti cas de ensino, 

comportamentos e recursos ed•Jcacionais. Urge um ur gente e vigoroso e sforço de bus -

cas de novos caminhos. 

Nessa busca, :>alienta Pfronrn , a tecnologia da educação tem agora uma oportunidade u 

nica de deixar de ser um apêndice inexpressivo para passar a desempenhar um papel 

decisivo. 

No processo de desenvolvimento da Tecnologia Educacional, que, na visão do profcs -

sor PfroD111J se ocupa fundamentalmente de meios, materiais e equipamentos, destaca-se 



a educação a distância, particulanuente no que se refere ã criaçao e ao funcionamen­

to de um amplo projeto prioritário, cm escala nacional, destinado a preparaçao urge~ 

te e em massa de professores de pré-escolar, 19 e 29 Graus. 

Nenhuma outra iniciativa é, segundo o professor Samuel Pfromm, mais urgente e de mai 

ar precisao. 

HiPÕE-SE A RACIONALIZACÃO 

Rápida entrevista com o professor Joã o Salles Pupo , da Companhia Auxiliar de Energia 

Elétrica Brasileira. 

-Retomando R quest~o levantada em plenirio, de que maneira o sehhor encara a 

condução de um projeto de formação profissional realista, em termos de con -

centraçao do planejamento e da avaliação? 

-Em paises como o Brasil, em que se faz um esforço de desenvolvimento 

pÕe-se a racionelizaç;o do uso dos recursos financeiros. 

l.ffi -

Na verdade, se bem avaliados, esses recursos nã o são tão escassos como se a-

pregoa, mas sim dispersos em progra.mas isolados que implicam em duplicação 

de esforços. 

As dimensões do país e as carencias da população cstao a indicar a urgência 

dessas medidas racionalízadonis que implicam, antes de mais nada, em se con­

ferir a um só Órgão a definição de prioridades, a fixação de políticas, a to 

mada de decisões relativas ã alocação de recursos e os mecanismos de adminis 

tração e controle dessas a plicaçÕes. 

Trata-se, em síntese, de realizar a tao propalada centralização do planeja 

mento, <lescentral í.zando-se apenas a execuç.ão. Em se trarando de probremas e 

prioridades educacionais esse orgao centralizador do planejamento tem que rer 

o Ministério da Educação e Cultue-a. Do contrário, perpetuar-se-a essa situa­

çao em que esforços isolados, não coordenados, têm pOLICO ou nenhum impacto e 

em que os recursos, dispersos, se revelam insuficientes para o atendimento 

das carências 

-E quanto ao papel da Tecnologia Educacional nesse processo? 

-Estamos perdendo tempo em relação ao uso do computador e de outros meios 

para fins educacionais. O potencial de todos esses meios ê muito pouco ex­

plorado, mas gostaria de fazer uma referência especifica ao uso da tele 

vis ao. 

m( um espaço que a televisão deve ocupar que e o do atendimento ao trabalha 

dor que precisa ser r.ontinuamente reciclado face à râpida evolução da tecni 

ca. A televisão precisa entrar na empresa e nela atuar como motivadora e co 

mo instrumento de aperfeiçoamento e atualização. 

Quero mencionar outro aspecto que considero fundamental e que diz respeito 

à atitude (preconceituosa) de muitos educadores no trato com a cultura po-

• 



pular. Esses educadores muitas ve zes nac reconhecem os valores dessa cultura nem mes 

roo como instrumento de planejamento ele u:na programaç ão voltada para essa clientela. 

É preciso mudar essa mentalidade e partir dessas reaiidades, desses valores cu!turai.s, 

usando-os como fatores de valorização e como instrumento de a perfeiçoamento do próprio 

público que os gera. 

CR1TICAS/SUGESTÕES 
,~--

Dinamização da sessao plenãri~ - Registramos cr í ticas rel ativa s ao caráter estático 

das conferências em plenârio. Sugere-se que o e specia lista coloque o tema em linhas 

gerais, nos primeiros 40 minucos e que o tempo restan t e seja utilizado em painel a~r 

to, ensejando a partícípaç:Ío de t udo s e a conse que,1te dinamix: ação da atividade. 

Vez e voz para os comunicadores - L:leiio F. A.IJl.aral (t_rfG) r eclamé: a ausenc.1a (margina­

lização?) dos comunicadore e pergunta:"O simples enfoque ou ref erência à Tecnologia 

Educacional não privile~ia os educadores? A temática/est r utura do Seminãrio nao pre~ 

supoe um posicionamento <lo edu ca <lcr? Ou essa 1:iargi nal iz aç ão do comun icador seria de 

correncia de uma colocação ideológica" ? 

E conclui: "Em termos de Tcc:r.ologia Educacio:'.l a l o ~ducador deve partir de U!!l traballu 

conjunto com o comunicador e vic e- ver sa. Do conlrÂrio al gum;; cois a estã errada. Nos 

Centros de Tecnolgía Educacional, sobretudo os ligados ãs Universidades, isso não p~ 

de ser ignorado". 

Tecnólogos nao usam tecnologias - Na opiniao de wrn dos participantes estamos perden­

do uma excelente oportunidade de vivenciarmos a tecnologia educacional. Segundo ele, 

e lamentãvel que os especialistas que aqui se apresentam para falar de tecnologias e­

ducacionais não dêm o e:<emplo, utilizando-as. Refere-se, particuiarmente, ã leitura 

das conferências e ã precária utilização de recursos audiovisuais nos cursos. Sugere 

ainda que alem do cafê haja coca-cola e mate (tentamos, mas n.io deu!) e u111 telefone ã 
disposição dos participantes (na sala junto ao salão de exposiçÕes lhã um disponível) 

-------------------------------------------------------------------------------

AGENDA continua contando com a 

colaboração de todos. Criticas, 

sugestões, informações, são be::!, 

vindas, assim como abordagens 

de tópicos relevantes ao contex 

do Seminário. Use o nosso espa,;o. 

• 
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AC RE 

ALAGOAS 

BAHIA 

CEARÁ 

QUANTOS SOMOS/DE ONDE VIEMOS 

i 
:i 

1 
7 

18 1 

lC 

PARÁ 

PARA.1'1,1\ 

RIO GRANDE DO SUL 14 

Rlü GRANDE DO NORTE 7 

ESPÍRITO SANTO 4 RIO DE JANEIRO 212 1 

DISTRITO FEDERAL 31 ! SÃO PAULO 1 27 

GOIÁS 6 

1 ~~ 
SANTA CATARINA j 11 

~---------+---
MARANHÃO 

MINAS GERAIS 

MATO GROSSO 3 

ARGENTINA 1 2 

COLOMBIA 

VENEZUELA 1 : 

..._ _______ J__L----------~I _ _J 

TOTAL: 400 

ALFABETIZAÇÃO HOJE 

AGENDA recebeu material de divulgação relativo ao 

19 Seminário Interesladual de Alfabetização, que 

se realizará de 29 a 31 de outrubro, em Rec i fe. 

O encontro e uma promoção da OHEP-Brasil-PE e 

Laboratório de Aprendizagem Humana (Criativa) 

do 

e 

tem por obejtivo: "Fortalecer as e scolas no seupr~ 

cesso educativo, reorientando o processo de al f ab.E:_ 

tização e revitalizando o ensino-aprendizagem da 

L!ngua Portuguesa. Os sôcios da ABT, assim como 

os da OMEP, t~m desconto na taxa de inscrição. Mai~ 

res informações podem ser obtidas com Tereza Augu~ 

ta, na sala 1311. 

1 

PROGRAMA DE HOJE 

8: 30/ 10: 30 

Conferência 

Educação ã Di stâ ncia : 

limites e possibilidades 

face ã atual s ituação dos 

Me i os de Comunicação Socia l 

no Brasil . 

Conferencis t a : 

Paulo Alberto 1'l0nteiro de 

Bar r os 

10:30/ 10 :45 

Inte rvalo 

10 : 45/ 12 : 45 

Áreas de Es tudo - Sessão 
-

12 : 45/ 14 :15 

Almoço ---

14:15/ 16:15 

Forum de Materiais 

Sessão II 

16:15/ 16:30 

Intervalo 

16:30/ 18:30 

Curso 

Sessão II 

V 



~---------------------------·-------------------------

Rio, 01 de outubro de 1981. 

NEM MONSTRO DEVOfu\DOR NEM SANTO MILAGREIRO 

Na impossibi l idade de transcreve rmos , a cu r to prazo, o debate de ontem, reproduzimos 

aqui algumas colocações de Artur da Távol a r e lat ivas â f inalidade educativa da televi 

s ão. O tex to c c·rnp l eto s erá publi cado ;io s A::lais do X! II Se~ir.. â rio e en caminhado a to-

dos os part i cipantes. 

"Não cre io que a te lev i são tenha f inalidade ed ucativa. Quem tem essa finali 

dade ê , a meu ver , a es coia . 
-O processo educa!:i vo, na sua pl en.i t uc!e, dctem elementos c;.ue nao fazem parte da 

dinâmica da tE'levisão . O r;ilagX"~ educativo s e dá dentro da sala de anla, numa 

relação interpes soa l. Fora da í e l a não se dâ na sua plenitude." 

"A televü;co pode ser urnc grar:C. e in<lu t or.:i. , uma grsnde condutora mas jamais uma· 

fazedor.?. de ecucaç ::io. Não há come sub s t i tuir a r e l a ç.ã o professor-aluno. Qua.!_ 

quer tentiltiva nesse s ent i do pode s e r ate perigosa porque se entregará a um 

poder centr ali zado r essa f orçri ." 

"Já se entregou tant & coisa à t eli;,visâo, vai-se entregar também a educação?" 

"Vejo na TV uma fínalirlade predominantemente infonnativa que permite uma acul­

turação. !~esse proces1;o assistemãtico ela joga um papel importantíssimo." 

"SÕ creio na plenitude da atividade televisiva vinculada ao currículo escolar. 

Parece-me um meio insubstituível dentro dn escola mas nunca um substituto da 

escola." 

"A televisão pode aj1.:dar topicament.e alguns programas de educação. Mas a subs 

tituição do esforc;;.o educativo de um país pela ideia de que a tecnologia multi­

plicadora tem o poder mâgico de educar parece-m~ um grande equívoco, uma dis­

torção tanto das finalidades da educação como das características da televisão." 

"Em circuito fechado, utilizado dentro de uma unidade escolar, a televisão po­

de ter um papel muito importante. Dentro dessa estrutura a T'V pode ser tao 

' ") 



-------·- -----·------------ - ------·-------·--------

mais eficaz quanto mais c!escentral.i::adc for o sistema pr.odutor. " 

"A produção centraliia.da pode c;iusa.r o !'lesmo problema <la eliminação da rela­

çã o prof~ssor/aluno. Ut: ili za<la dentro da unidade: escolar, sob controle efeti 

vo dessa unidade, a televisão poàe ser muitu eficaz. 
- . ~ . Eficaz cm van.os n1ve1s: 

- na utilização de programas facilit~dores da tarefa do professor; 

- na preparaçao da aula pelo professor, no sentido de tornar o 

do aprendizado Mais efica~: 

- na utilizaç~o diditica da ~V nao diditica. 

aspecto 

Nessa proposta o controle do processo educativo pern:anece nas maos do profes-

sor." 

"Não vejo a televi::êc nem como a salv.:i.ção possív~ 1. pa.ra os problemas e anseios 

naciona.is, nem como monstro devorador qne alienara todas as consciências e d~ 

terminara 1.1ma raç a de robôs, de pe<;soa.s i ncapazes de se movimentaram intelectu 

almente." 

"A tel ;!visão e crr, eletrcdoméi::t ico çue provocou uma série de alterações como ou 

tras ir.vençÕei:: o fizeram . Mas ela u;.io ocupa inte:P,ralmente os sentidos do ser 

humano. Nenhum meio o fa z . Cada meio tem cb.racterÍsticas que ocup .wi uma paE._ 

te da íntegr'1lidade do indivíduo." 

"1,o lado das teL~vi sces cm circHÍto :;iberto, q1•e favorec em a aculturação, acre 

dito na i.mportând a de uma r.ed e <le canais em UHF que, se entreg\!es a organis­

mos sem finalida des lucrativa~, poderão enriquecer. o processo educativo. Não 

vejo a efic~ci.a da Lelevisâo cowc mil agreiro, co~o substituto, como uma outra 

escola." 

"A grande garantia de sohrevivP.ncia democrática é a descentralização do proce~ 

so educativo. Não se pode conceber a possibilidade de salvação da educação ~ 

traves de macro emissões. O problema de educação so vai ser resolvido a nível 

da escola, do professcr." 

-----------------------·---------------·-.... _. ______ .. ___________________________________________ _ 



--~--~-- ----,,,.------------·------~--

ALLAN Y..ENDP,V, Df. SEU DEPO!N.fNTO 

Esteve cm visité'. ao Seminãd.o e S!' • .l\LLAN C. KENDALL Produtor Executivo de Rádio e TV 

da Programação lnfanto-Juveriii da Australian Broaàcast~~~omission, da cidade de Sid-

ney-Austrália. Disse-1.1os: 

1- que a ABC i emissora estatal - centro de produção e cmiss~o; 

2- sua especialidade, Il0 momento e a produção de programas de educação pré-escolar; 

3- supervisiona um programa à<>stinado ã "Orientação dos Pais", com abrangência nacional; 

4- teve oportunidade de ver o programa Patati-Patatá, que lhe causou muito boa impressa 

5- acha que o welhor uso da TV é feito r.o au.:~Ílio à programação normal <las escolas, o 

que acontece no seu país; 

6- alem da recepção organizada e de c:í_rcuito é\berto,. na Austrália a produção e, também, 

distrihuida atrav~s de centros regionais que promovem o tráfego da programaçac por 

meio de videocassetes que sao apresen t acics nas unidades escolares que os requisitam; 

7- a emissoi"a ABC é muito be:n :iotada de recurses hur.1anos e equipamento, tanto assim que 

dispõe de '~ unidades mÕvci.s complE.t'ls . 

SUG:O:STÕES 

-Chegou-nos u:na pri:neir2 sugf:! s tao r f:!lativ a ao tema do próximo Semin;:\do Naciona:l. É de 

Elísene Bonach de Castro (presid ente de ABT/Goiâs) que propoÕe o tratamento do probl!:_ 

ma do "Anaifabetismo no Brasil" e das contribuições da Tecnologia Educacional 

sua erradicação. 

-Ainda uma expect'ltiva: 

para 

Ver o assunto Educação ã Dis t ância ser trar.ado com seriedade, embasado em dados reais 

positivos e negativos que perroitru~ uma tor.1ada de posição a respeito da validade da 

modalidade "à Distância" quanto a suprir carências específicas. Não gostaria de ver 

o tema tratado como modismo. 

LEREVER 

Regina Ripper (CTE/RJ) convida os participantes para urnrt visita a LEREVER, uma Oficina 

de Multimeios de Comunicação que utíliz<'. cs mais diferentes materiais para estimular e 

desenvolver livremente a expressao criativa e a reflexão consciente de jovens e crian-

ças. 

LEREVER (Rua Barão de Mesquita, 181, Tijuca) tem cursos para crianças (Artes Integra -

das, Telêvisão, Criatividade Verbal) e aciolescentes (Teatro, Televisão e Jornalismo). 



r BOLSA DE TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 
l 

Elabora 
1 
' Hã, no país, inúmeras entidades prociuzindo material instrn.cional de qualidade. 

dos para atender necessidades diagnosticadas em deteru1inados Zmbitos, esse materiais p~ 

dem, em sua maioria, ser aplicados a outros conte~tos similares evitando assim a dupli­

caçac de esforços e recursos. Mas isso, na verd~de, não acontece. Por falta de infor­

maçao ou por dificuldade de acesso ã produção ji existente, as entidades partem da esta 

ca zero ou então deixam Je atender às necessidades sentjdas. 

Atenta a todas as formas de agilizar u <leseavolvimentc da TE, a ABT entra nesse circui­

to com a Bolsa de Tecnologias Educacionais, propondo-se a atuar diretamente junto as or 

ganizaçoes, ajudando-as a superar as dificuld~des de integração. 

1 

Funcionando como •Jm serviço de incentivo · e facilidades, a Bolsa de Tecnologias Educacio 

nais promoverã, coordenará e administrará o intercâmbio de materiais instrucionais e 

1 culturais disponíveis nas dív(,rsas instituições dv país, com vistas ã economia de esfo.E_ 

1 

! 

ços, ao melhor aproveitamento de capacidsdes rrodu t ivas instaladas e a melhor.ia da rela 

ção custo-benefício do8 programas de tecnologia educ:lcicnal. 

APARECEU ,\ K.\RG.'\.RIDA 

IRica~do Gui~her.ne (partícipa~te do XlTI Seminário e ator do Teatro Universitário do 

1 Ceara) propoe uma apresentaçao da peç a "Apareceu a Margarida" de Roberto Athayde, (no 

lmini-audit6rio, sexta-feira - dia 2 is 19:30) seguida de debates. A peça trata da re­

i lação de poder em Educação e a ;:rçao ocorre em sala c!e au~a (u:na professora oprime seus 

alunos-plat~ia). 

Os interessados devem procurar Val~ria Albuquerque na recepçao do 29 andar, pr6xima ã 

sala da Coordenaçio. 

A presidente do Sindicato das parteiras do Rio de Janeiro encaminhou ofício, convidando 

os educadores/comunicadores e demais participantes do XIII Seminãrio para o I Encontro 

sobre a Saúde cia Crianç~, que será realizado dia 6 de outubro, no audit6rio da Federação 

dos Trabalhadores nas Incústrias Urbanas do Leste e Sul do Brasil. 



. . . .... 

ASSUHA CONOSCO A TAREFA DE DE SENVOLVER A TECNOlOGIAI 
EDUCACIONAL 

Pl.{OG RAHA DE HOJE 

O Di r eto r-Ex e cu t i vo da ABT, p t·of essor J~sé Manu: ll 8 :30/ 10 : 30 
de Macedo Costa, f ez ontem uma ccn vo éaç90 a05 so-
cios da .\BT f ara que reaJ..r.;e<l.t~ a ss ;.iL1am coa o sco a Uc' Curso 
re f a de ba t a lha r pelo dcsen~olvimento da Tecnologi i 
Educacio!1al. 

Sessão IJ: I 

Mesmo ã distâ ncia hã vã:d.as !'!l<'.nf:'iras ce pa'"ti c i:H•.r : 
- Envie ar t i go s para rev i.s ta ou íden ti iiq ,1ee~\ 10 : 30í l O:t.5 

pecialistas qu e pos sam f azi -l o _ 1 

- Encau1inhe ao Centro cie Informaço E: s (C I TE) nol' In tervalo 
tícias sobre projetos e;n andamen t o ident i fÍ -----

cados em seu Estado -l l 0·4S/ 12:45 
Di vu lgue os ce rsos e os se rviço s de Consu l -

1

. · 

torí :i que a ABT po<le prestar 
P ~ h' • - _, b 

1 
Áreas el e Estudo - romova, em ~eu am. 1.t o oe a.tuaç a0 , ,,P. ates 

Se ssão VI 
çao da TE 
s~bre os r umos e a.s perspect i vas de u t iliz~1 

- Participe ativamer,te das p r 01.ioç.Ões ua Seção I' 2. 45/ ll; : 15 
da ABT n o seu Es t ado ~ -· 

- Ao participar de seminários 0 cong::-cs sos , 1~1 
ve o material dn ABT ( r ev istAs, folhe to ~ r a 
ra divulgação -

Almoço 

- ?-!obil íze novo s soc 1os ati:av~s de vi.s i tas a i4 : 15/ 16 : 15 
entidades púb li cas e privadas euvo lvid&s com 
educação e tre i namen t o. 

Se voei aind a ni o i s 5c i o , p2ns e nisoo ago=~ , jil 
que teve a oportunidade de conhec e~ noss o tr abalh o 
e de conviver com os que jã fazem p:ure do ccrpo el e 
associados. 
Procure o Francisco, no STAND da ABT, no salão 
exposições. 

de 

Curs o 

Ses sãc IV 

16: 1ô/ 16 :30 

Inte :.-valo -----
QUAHTOS SOHOS/DE ONDE --·--rr vn::r-;os · 

1

16:31)/ 18:30 - ----1 

2 
1

1 1 Ãreas de Escudo 
ACRE t 1 1 
ALAGOAS 7 
BAHIA 18 
CEARÁ 10 

PARÁ 
PAR.ANti 
PER.1'1AMBUCO 

1 ~1 1 
1 

Sessão VII 

lli I (Aprovação do Documento 

ESP1RITO SANTO 4 
DISTRITO FEDERAL 31 

RIO GRP.NDE DO SUl. 
RIO GRANDE DO NORTE 
RIO bE JANEIRO 

7 
212 

GOIÃS 6 i 27 
MARANHÃO 10 SANTA CATARINA 11 

SÃO PAULO 

MINAS GERAIS 16+-~~~~---~~-t---i 

MATO GROSSO 3 ARGENTINA 2 
COLOMBIA 2 
VENEZU~I.A 2 

TOTAL: 404 

rla Ãrea). 



_______________________ , 

No quii: respeita o.o tema bâsicv do Jn"Óximo 

Sewin~ric ji fc ram colhidas as scgcintcs 

sugestoes: 

- "Tecnologia Educacional no Treina -

mE:n to" 

- "Viabilidade x Cul tura para Ir.1plan­

ta ç.ã0 eh: Educ.? ção a Díst8.ncía" 

- ' 'Analfabetismo no nrasiI 11 

- "Os uso dos Meios na Educação a Dis 

t2ncLl'' 

- "A Tecnologia Edccacior.al 2:n Sa la de 

Aula". 

RELAÇ ÃO DOS PRI!: SEKTES - A··-------- -----· 
C.A. de Brito Neto (COELBA··BA) sugere que 

seria muít0 positivo cad;i partí cípantf' l~ 

var para sua organizaç~o uma relaç~o d~E 

pessoas presentes ao XIII Sem i n~ri o, se -

guida do eníoque e1e suas re.spectíva3 exp::_ 

riênci.as. 

Ressalta que o grupo ~ composto de pessoas 

de dgr.ificativa experií;nci.a em educação à 

distâncie, algumas delas ligadas a instí­

tuiç~es governmuentai.s e outras a emrre -

sas privadas. Essa relação ensejaria uma 

futura troca de inforrnaç~es e, consequen­

temente, u~ m~is rápido desenvolvimento da 

Tecnologia Educacional no pais. 

Estamos fazendo codo o esfor~o no sentido 

de preparar ern tempo a referida relação. 

Se nao for possivel pedimos aos particí -

pantes que aguardem os Anais do XIII Semi 

niirio. 

Rio, 02 de outubro de 1981. 

PROGRAMA DE l-!OJE 

8 :30/ 10 : 30 

Confe rência 

Educação i Dist~ncía no 

Sistem? Educacional do 

Rio de Janeiro 

Ccnf erer,cis ta: 

?rof. Arnctldo Niskíer 

Secretário de Estado de 

Ed ucação e Cultura do 

Rio de Jane iro 

10 :30/ 10:45 

Intervalo 

10:45/ 12:45 
Pl . ' • ~enaria -----
Apresentação dos Rela-

tÕrios dos Grupos 

12: 45/ 14:15 

~l-_r~~_ç_g_ 

v~= 1s/ 16:15 

Curso 

Sessão V 

16:15/ 16:30 

Intervalo 

16:30/ 18:30 

Plenária de Encerramento 



T---------- - - --- -______ ,. ___ -- - ----------- -- ------------ ----
1 

O EXEMPLO DO SEl\'A l 

Clauci i o Piroenteí r eg i s tra a contribuição do SENAI para a formaç ão de "gente 

;:;. dis i:ância", utilizando di ve r sos me ios : apos tilas, audiovisuai s , fil;;nes, vi_ 

deo casse te, folhetos, c&sse te co;n fone e out ros . Ressa ltando que essa re~ 

lidadc do SENA!, ~actant e pcsi t ivs , ~ um in~cntivo i ut i l i zaçã o dos 

em outros contextos, conc l ui: "Tecnologi a Ed uca c iona l € usarmos dos 

meios 

meios 

r ern, no Semi nário, :naior numero de e lemento s l igados ã Empresa. Na realida 

de , diz um deles, o que ocor reu foi um Semín~rio de Educ ação Regular e Pii -

bl ica. 

Outros abordam a ~1estao sobre out ro prisma, ob s ervando que tendo em vista 

a par ticipaçio , no evento , da dua s ca tegor i as d istinta s de prof i s sionais (u 

m.l vcl tadi:: ã educação ce 19, 29 , 39 graus e outra ã Educa ção Prof is s ional) 

l'.o f u turo 3 abo r dagen' dos tema s seja ta~tem dirigida para mnbas as catego -

~-----:~::_:::~'::~~::::::: ____________________________ ______________________________ _ 

Na op ir.i ao <le. um dos participant es a eJ'.po s iç:::t0 de equi pamentos <le empresas 

nacionais que atuam no se t or e ::n:imu l ar ía a presença de maior número de par­

tic i pan tes . Sugere , p0rt anto , a c ri aç~o dE uma seçao para a discuss i o so­

bre. equiparn<::ntos util izai.los 0'-1 ~ugericlo s em á reas específicas - videocas­

se.t e , r etroproj e tores portãtei s, roÕculos , gravadores, unidades moveis, mate 

rial dp consumo, e tc. 

----------------------------·------------------------------------------------------------
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Agradecemos aos que contribuíram 

com sugestões, crítica;; e informa 

çÕes,fa7endo de AGENDA um iristru-

mento de co1nunicação bidirecional . 

-----~----·------------------------------------------.. ---------------------------~-------
ED-DIS 

Paul Andersen, editor do Er-DIS, avisa aos participantes que, com base na re 

laç8o dos presentes, enviará a todo~ o segundo número <le seu Boletim. 



--------------- - - ---------------------. 

0. CEPUERJ - Certro <le Prorluçeo <la VERJ - realizera o Curso de Formação de 

Gerentes de Recursos Humanos, abrangendo os seguintes m6dulos: 

1- Treinamento e desenvolvimento 

2- Tecnologia Educa~íonal 

3- ~esenvolvi~ento de Relaç~e5 InterpesEoais e de Grupo 

4- Desenvolvi~ento Gerercial 

5- Hudflnça organizacional Planejada 

O primeiro m6dulo-bisico para os demais que serio desenvolvidos em 1982 -

Sé:rá implen:~n::ado aindi:. e ::;.;;e an0, r.c pe;:-[cdo de 26 a 30 de outubro . Maio­

res informações com Cannem Sylvia Lefl'.os e Lení Augusta dos Santos (J?arti­

cipantes do XIII Serninãrio) c>u no C:EPUERJ (Tels : (021) 264-8143 e. 2Bl1-8322, 

R. 2757 e 2417). 

OS AG~.ADECIMENTOS 

A equipe de CocrJem1ção e os participantes <lo XIII Seminário Brasilúro de 

Tecnologia Educacional desejam axpressar um agradecimento especial ao SENAI, 

cuja ccla~oraçio nio s~ concretizou apen3s pela disponibilidade das magnffi­

cas instalaçÕ~s reas t?.mbem, e ~o~~etucto , nas gentile?.a de toda equipe que 

nos apoiou sob a liderança do Sr. Heli.o Leal de Lima. 

A ABT registra Lé.mbérn seu.:; agradecin;entos a toclos os colaboradores que torna 

ram possível a realização desse Semi1:ário: 

- Secretaria de Aplícaçê'es TecPol0gicas - SEAT/MF.C 

- CAl:'ES/MEC 

- SEEC/RJ 

- FUNDAÇÃO KONR.\D ADENAUEF. 

- MOBRAL 

- FAPERJ 

- ABTD/RJ 

A todos voces, participantes do 

XIII Seminário Brasileiro de Tec 

nología Educacional, o nosso 

MUITO OBRIGADO 
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

XIII SE.MINÃRIO BRASILEIRO OC rt:Cl'OLOGIA EDt;CAClO~AL 

A qualidade de um Seminãrio é fruto de uma série de fa 

tores que dizem respeito à eficiência da organização, à sistemática dos 

trabalhos, à relevância dos estudos , à participação dos recursos humanos en 

volvidos e aos re sul tados obtidos. 

A avaliação final des se s fatores é indispensável para 

a ABT, porque nela buscará os subsídios para o aperfeiçoamento àe suas 

futuras promoções, nela fundamentarão planejamento do XIV Seminário Brasi­

leiro de Tecnologia Educacional. 

Gostaríamos que voce participasse desse planejamento 

sugerindo o que pode ser aperfeiçoado ou alterado , em termos de estrutura 

programaçao, serviços e materiais, e opinando, inclusive, sobre o tema a 

ser abordado em 1982. 

Com base na experiência desse Seminári o , ajude-nos a 

planejar o prÕximo. Utilize os espaços abaixo, ou outra folha, se necessã 

rio, para registrar suas sugestões em relação a: 

1. Organização e funcionamento da infra-estrutura de apoio. 



2. Estrutura, funcionamento e efetividade do programa de estudoa, conside -

rando tanto a relevância dotemãriocomoametodologia de trabalho. 

3. Abordagem e desenvolvimento dos temas específicos e e.plicabilidade dos 

mesmos as atividades profissionais. 

4. Materiais de apoio aos estudos. 

5. Tema geral e temário específico do próximo Seminário. 

6. Outros aspectos que voce julgar relevantes. 

-------=--J 



Prezados Colegas: 

l]G][b[3 
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b3í112J[]DE1 
planejamento, produção e consultoria 

em tecnologias educacionais 

t com grande entusiasmo que vimos apresentar aos 

participQntes do XIII Seminârio Brasileiro de Tecnologia Educacio 

nal os serviços de Telestudio Ltd a. 

OCUPAMOS UM NOVO ESPA!.O EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL. 

TELESTUDIO LTDA. r uma organização pioneira que se 

propõe a preencher um espaço aos poucos identificado como fundamen 

tal ao perfeito desenvo·lvirnento dos recursos humanos da empresa,tr~ 

tando, em bases técnicas, de alto padrão de qualidade, o planej~ 

mento,a produção e a aval i aç ão de material informativo e instrucio 

nal para treinamento e comu nicação cient{fica, Ã DISTÃNCIA. 

TELESTUDIO LTDA.OFERECE , em tecnolo.gia educacional, 

os seguintes serviços; 

analise do sistema de treinamento e dos programas de 

senvolvidos pela empresa, prestando consultoria quanto ã seleção 

de meios e produção de materiais informativos e instrucionais; 

. planejamento e produção e/ou reformulação dos materia'is 

(audiovisuais, filmes, videocassete, gravações em audiotape, mat! 

riais de ensino individualizado e outros), adequando-os ã metodo 

logia dos programas de treinamento da empresa e ãs 

da clientela; 

caracteristicas 

Rua Buenos Aires 93. sala 206 CEP 20070 Rio de Janeiro RJ Tel. 224-9349 
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. utilização e avaliação dos materiais instrucionais em 

programas de treinamento e aperfeiçoamento; 

. registro documental de Cursos atravês de gravações em 

fita (audiotape e videocassete) com a posterior adaptação para a 

modalidade ã distância; 

. implementação de programas de atualização cient i fica 

e tecnológica, compreendendo o planejamento, a implementação e a 

distribuição, por mala direta, de fitas gravadas (audiotape e vi 

deocassete). 

TELESTUDIO LTDA.ATUA, através da aplicação de prindpios 

cientificos voltados para a evolução dos sistemas de transmissão 

de conhecimentos, objetivand o a otimização dos resultados com mi 

nimização de custos, influindo, favoravelmente, sobre os indices 

de aproveitamento ·dos programas. Com isso, a empresa identifica o 

desenvolvimento de seus recursos humanos como item de investimento 

que garanti rã, alem das isenções e beneficies previstos por Lei, 

um retorno liquido, imediato, na qualidade do serviço, no proce! 

so final de produção e, consequentemente, nos lucros. 

Na certeza de se tratar de assunto de grande interesse para 

os participantes do XIII Se~inario Brasileiro de Tecnologia Educacional, cujo 

tema e EDUCAÇÃO Ã DISTÃNCIA, TELESTUDIO LTDA.se coloca ao seu in 

teiro dispor, aguardando oportunidade para um contato seu ou de sua 

organização com nossos especialistas, equipe que congrega elemen 

tos representativos da ãrea de Tecnologia Educacional . 

. Atenciosamente, 

~ -~i~tri~~~ 
"· 

LTDA.se


XIII SFMINÂHIO ERP.SILEIRO DE 'I'ECN0k"'GLZ\ EIX.~:'.:ACIONi'.L 

· ' 

amso POR CO:Ri.'mSPO)l1)tNCIA DE 'I'E'C\lQLCGIA 

IDJCAClCNAL APLICJl.DA AO ENSINO DE 19 GRAU 

Ri9 de JanP.iro, 1981. 
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CURSO POR CORRESPONDÍtNCiA DE 'füCNOLOGIA EDUCACIJNAL 

APLICADA AO E~;srno DE l? GRAU 

1. O Curso foi planejado e implementado tendo em vista: 

a. o deser.volvimento de form;is operacionais de aplicação 

da tecnologia educacional, ate então trat;,ida como matéria de estudos teÓri-­

cos para iniciados, 

b. a apresentaçao, a nivel elementar, dos conhecimentos 

·reletivos a tecnologia educacional, at~ entio tratados somente a nlvel de 

pós-graduação, 

c. e envolvimento ef.::i:.ivo de professores que atuam nos pr.i:. 

meiros nÍvcis,na rett .. ovaçao do processo educacion.3.1 mediante a aplicaçeo da 

tecnologia educacional, 

d. a verificação da efetividade do meio correspondência P.!:1. 

ra a veiculaçao de conhecimentos relacionados com aperfeiçoamento t~cnico 

profissional do professor. 

Esses propósitos foram estabelec:idos levando em conta nume 

rosas sugestões e consl\ltas reun i rias pe t a AB-T, de seus associados. 

2. O caráter e;.;perimental do Projeto foz que sua i:11ple:nen::ação fosse realiza 

da com cuidados especiais, opera.-::ionalizados através de processo sistemá­

tico de avaliação. Nessas conàiçÕ8s, no decorrer do curso o controle re­

lativo a cada aluno abrangeu os seguintes aspectos: 

a. remessa e devolução de cada lição, 

b. resultdos do ganho obtido entre o prê-teste e o pos-te~ 

te, 

c. aproveitamento havido com o estudo de cada lição, tendo 

em vista a remessa da lição seguinte, 

d. niv~l de aprendizagem demonstrado atraves da desenvoltu 

ra na exec•içao das tarefas e da significância e adequação das consultas for-

muladas ã coordenação. 

A limitação de recursos financeiros com que se 



l' 
a e.doção de - . astrat2g;.as e materiais simples e de bai.:<o custo. 

3. O Curso está de&envo J. vi do em 10 l içÕes impressas em f ascÍcu los: 

LIÇÃO INTRODU'J'ÕRIA: Proposta de Estud•J 

LIÇÃO II 

OBJETIVO 

LIÇÃO III 

OBJETIVO 

LIÇÃO IV 

OBJETIVL' 

LIÇÃO V 

OBJETIVO 

LIÇÃO VI 

OBJETIVO 

LIÇÃO VII 

OBJETIVO 

Fundamentos Ci e:i tÍ.fico s da Tecnologia Educacio­

na l ; Ps i colo~ia da Aprendizagem . 

Conhecsr 3 importância do processo de Aprendiza­

gem como garant ia ao efl:!tivo desempenho da ação 

docente. 

Fundamentos Científicos da Tecnologia Educacio -

nal: Teoria de Sisteillas. 

Conhecer a teoria de Sistemas e suas implicações 

no cam?o educacional com vistas i aplicaçio· des­

se conhecimento ao trabalho em nível de sala de 

aul.a. 

Fundame ncos Científicos da Tecnologia Educacio -

nal: Teoria da·Comunicaçio. 

Ccnhece.r a Teoria da Comunicação e suas implica­

ç.Ões no i:-:ampo do ensino, com vistas ã utilização 

desse conhecimento no trabalho em nivel de sala 

de aula. 

An~lise de Tarefas de Aprendizagem. 

Capacitar o docente para o procedimento da anal i 

se de tarefas de aprendizagem para a utilização 

em sala de aula. 

Forruulação de Objetivos de Ensino. 

Capacitar o docent<! para a formulação de objeti­

vos em nível de operacionalização em sala de au­

la. 

Avaliação da Aprendizagem. 

Conhecer a iruportância da avaliação como proces-
03 



LIÇÃO VIII 

OBJ ETI VO 

LIÇÃO IX 

OBJETIVO 

LIÇÃO X. 

OBJETIVO 

s o f undamental par. a a atividade de ensino - apren­

dizagem . 

E~tratêgias de Ensino . 

Capacitar o docente pa ra ap li car estrat ~g i a s ins 

L ruci onaís , corli.O sendo os modos usados pa r a i m 

plementar a instrução e permi t i r que os ob je ti 

vo s sejam ati ngidos . 

Recuperél_çã o da Aprendi zagem. 

Capacitar o docente para definir esquema de recu 

µe raç ao a dequado ao trabalho em ai vel de sala de 

au la. 

P i.anej.?.rr.ento Di dát ico . 

Adquiri r habil i dade pa r a el ao orar planejamento 

didático com vi~tas ~ util i zação no trabalho em 

r.Ívei de sa l a de aula . 

4 . Cada urna das Lições foi elabo r ada confon]le a est ru t ura seguinte: 

l. SwJã rio ou e squema da Lição. 

2. Procedimentos - i nfo r ma ç; es nece s sãri as par a o estudo da Liç i o. 

3. Resumo da Liçao 2n t er.i.0r . 

4. Ob jetivos àe Ensino: em n ível de deta lhamen t o, de modo que o alu-

no saiba o que se es pera cl e l e ao conc luir a Lição. 

5. I ntr oduç; o: vis ~o gera l da Li ção . 

6 . Texto de Estudo: apres ent a çã o e dc senvoivimento do conteúdo. 

•· Ex~rcici os de Reforço e Tarefas: fi xaç~o e aplicação da aprendiz ! 

gem. 

8. Gloss á rio. 

9 . Bi bl iogrclfia. 

Anexos 

Prê- Teste 

Pós-Teste 

Folhas-Resposta 

Folha-Consulta 
04 
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Resultados à:i Avaii'i1;:?.c: li.çi.\o 'lnteri0r 

Chave de Correção: liçeo anterior 

Question~rio de Opinião 

Envelope Resposta 

5. Objetivos do Curso: 

a. Dominar C<.Jrtheci,nentos amplos e fundamentais da tecnolo­

gia educacional, como uma abordagem neva e eficiente de pcoc csso de ensino -

z.prendizagem; 

b. Adquirir hahi l idades que garant'.llll a utíl ização dos prin­

cípios, métodos e técnic as da tecnologia educacional, no planejamento e ela­

boração de material de: instrução "' n.i cond.ição e avaliação do ensino; 

c. Sentir-se scns ibilizado(a) para a utilização da tecnolo 

gia educacional e pal'.'a a necessidacl.e de adota-r procedimentos novos e efeti -

vos, por ela proporcionados. 

6. A clientela principal de Curso sao professores de 19 grau com formação mi 

nima de 29 grau. · Contudo, temos altJnos com outros nÍ•reis de escolaridade e 

desempenhando outras funções. 

Até setembro/81 ternos inscritos 1.366 alunos. 

6.1. Quadros Demonstrativos. 

05 
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QUADRO 1: Distribuição de alunos inscritos por Estado. 

-----------~--

r 
1 

· 1 

' 1 

1 

ESTAOO 

Acre 

Alagoas 

Amapá 

Amaz on2s 

Bahia. 

Ceará 

Distrito Federal 

Espirito Santo 

Goiâ'l 

?!aranhão 

Mato Grosso 

Mato Grosso <lo Su l 

Parã 

Paraíba 

Paranâ 

Pernambuco 

Piat:.i 

Rio de. Janeiro 

Rio G. do Norte 

Rio ~. dm Sul 

Rondônia 

Roraima 

Santa Catarina 

São Paulo 

1 Sergipe 

L 
1 
1 

-----. 
Al u'1os insc:::!tos 

4 

1 

l 

11 

2 

11 

403 

2 

289 

1 

16 

2 

n 
56 

'~34 

3 

53 

11 

32 

l 

·-

! 
1 T o t a 1 _J1 

1.366 _J 
l _____ _ ,______ ·-------------

·--- -- -
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QUADRO 2: Distribuição de alunos por nível de formação 

NIVEL DE FORMAÇÃO 1 ltl.L'NOS INSCRITOS 
+--

1 

2Q GHAU 
1 

497 
1 

39 GRAU 1 838 

1 

1 . i 
PÕS-GRADUAÇÃO i 22 

1 

1 

T O T A L 1 1. 557 
1 

QUADRO 3: Dist ribuição de alunos p0r funç8c que de.sempenham 

·- - r: 
FUNÇÕES ; f>..LUNOS INSCRITOS 

1 

Professor 1 554 
1 
1 

Diretor 96 

Orientador Educacional 51 

Supervisor Escolar 151 

Outros 428 

Sem Função 77 

T O T A L 1.357 

07 
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7. Ate 31.08 . 81, a ABT jâ havia a;Jlicado no custo do ProjP-to, incluind0 

custos de administração, Cr.$5.942.000,00 ficando o custo mé dio alu~o em 

CrS4.378,00. 

7.1. Custos até 31/03/81 

I. Planejamento e Produçi o 

Pessoa l próprio 

Especialistas externos 

II. Impressão 

Fascículo s 

Textos auxílí3res 

III. Implementação 

Pessoal de tutori a 

Pessoa-:.. de apoio 

Correio 

Material de expediente e embalagem 

IV. Despesas Diversas 

7.2. Fontes de Recutso 

SEAT/MEC 

FKA 

Convênio e/Secretaria 
(Pessoas JurÍd'icas) 

Taxas de inscrição (Pessoa Física) 

542 .000 

292 . 000 

l. 386 . 000 

21 0 .00.J 

2. () 80 . 000 

650.000 

320.000 

290 . 000 

172. 000 

TOTAL 

1.000 .000 

2.6 24 .000 

1. 350. 000 

968.000 

834.000 

l. 596 . 000 

3.340.000 

172.000 

S.942.000 

5,942,0001· 1.357 .. 4.378,00 

08 
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DOC!Jf'1J1ENTO NQ 

Coordenação de 

FR.õ.~JC!SCO .J . c1A. SILVE!R.D>. LOBO NETO 

pro~ã;) , ASSOCi<JÇOO fü~s11eir3 Ge 
E;t::n(1i0g1-;i f;:;._oeociQral 

coi&bon.;cii-:,: &14T1MEC ·SENA! 
S!'.:!§U MEC · SEECiRJ 
F1 :11\b>::-a<• Kcnrád Ac~n:3!.sar 

1 

l 
! 

1 

i 
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1 
1 

i 

FIOL~ CA'I/-.LOGRÃFICA 

·-----·-- ----------------------· 

Educaçzo à diatânda: pJ.a.nejamento e avaliação; 

docuroeni:o base. Rio de Jane.iro, ABT • 1931. 

28 P• 

;3ib liograf,i.a 

1 

i 
i 

! 
1 
1 

1 
1 

Doc•.1.mento elaborado pela equipe técnica da ABT •l 
sob a coordenação do prof. Francigco Josê da Sil-

1 

i 
vei ra Lobo Neto, para o XIII Semi11ârio Brasileiro 1 

1 
1 de Tecnologia Ecluce.ci.cnal - Educ&ç'lio à distância: 

1 
i 
! 
i 
j 

1 Planej amento e avoJ.iação, Rio de .Janeiro, 27 de 

i ___ ·---·-s_e_t_.e_mb_r_o a 2 de ~-~~~~~-~~~:.~.1~-- .. , ________ .} 

Educ.'.lçâ.o ã àietância.: planejamento e avaliação; 

dccuroecto base. Rio de ,Janeiro. ABT, 1981. 

(Ficha 2) 

L E.ciuc:ação à diH~H:is - l'lanejam~nto. 

2. Educação â di~tânci~ - Avaliação. I. ABT. 

1 

... -- ... --·------- ---- '" _l 
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INTRODUÇÃO 

O tema EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA: PLlu'IEJAl·filNTO E AVAf.IAÇÃfJ 

proposto para o XIII Seminário Brasileiro de Tecnologia Educe.cional, po­

deria parecer um corte definido àa problernâtica educacional, a ser 

estudado pelos participantes. 

Entretanto, este Seminãrio nao quer aparecer como um mo -

mento isolado da reflexão. que a Associação Brasileira de Tecnologia Edu­

cacional vem desenvolvendo em seus dez anos de caminhar. Nascida como 

Associação Brasíleir~ de Teleducação, sua reflexão - marcada pelo esfor­

ço honesto do debate - levou-a a ver a Teleducação no contexto mais am -

plo da Tecnologia Educacional, a esta, na solidariedade do fenômeno bâsi 

co e fundamental dn Educaçê:o em toda a Sl'ª amplitude macro e micro. Não 

poderia a ABT, neste XIII Serninãrio, .renunciar ã sua História, que, aci­

ma da seq!.!ência de eventos que marc.<1 sel1 desenvolvimento como Associação, 

e caracterizada pels maturação de sua reflexão,.ao mesmo tempo voltada. Pf! 

ra Ull!a definição mais espec!f ica de enfoque de análise (a Tecnologia Ed~ 

cacional) e cada vex mais ampla do objeto de sua preocupação anâl!ticr. 

(a Educação como fenômeno humano). Aos participantes deste Sei1linãrio 

portanto, não se pode deixar de propor o duplo desafio do enfoque espec.f 

fico de um objeto especificado no contexto amplo da Educação, em tod~ 

a sua dimensão e complexidade, 

A análise de um fato educacional apresenta logo a dif icul 

dade da caracterização precisa do educador e do educando. Mediante a 

utilização de determinados critêrios, caracterizamos alguns como predo -

minantemente educadores e outros como predominantanente educandos em 

dada situação. Porque• se ê verdade que o professor e educador na medida 

em que desenvolve o trabalho de estimulador da aprendizagem do aluno 

ele também ê o educando que aprende do aluno, ou de seu grupo de alunos. 

os caminhos para que sua estimulação seja desenvolvida desta ou daquela 

maneira para que atinja. realmente, o aluno. 
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Do memno rJodo, se quisermos caracterizar a 

DISTANCT..A em contrapooição ao que chamaríamos de ED,UCAÇÃO 

.. 

~ 

,?-~ ·-1 
EDUCAÇÃO ""À 

DIRETA, terJ.a-

mos certa clificulda.de em isolii-le "tout court", Existem situs.çÕes de 

EDUCAÇÃO predominante.mente à DISTÂNCIA, que neo exclm:-.m aspectos de 

EDUCAÇÃO DIRETA e , ew.contram-se situe.ções de EDUCAÇÃO · p.redomitnantemant:e 

DIRETA que apres~nta.m vãr5.os aspectos ce EDUCAÇÍ~O À DISTÂNCIA. 

Em Eàuc&.ção, cowo al.i â s, em todos os fenômenos humanos, as 

coisas nao admi t em uma rígida cla.ss i f Í.cê!.çã.o e cJ.el:i.mi.tação, 

Esta co.:is idé ração, q1 . .'.é deve estar sempre presente em 

qu.:>.lquer refle:xão no~i::a sobre o fcnôm,~110 educativo, sob p;;:na de perdermos 

a importante visão ds conple.xidade. do ccnjunt.o, solicita que nosso tema 

busque po•1tos de :7 ~d: erência çue o cara cteriz C;..rn L1elhor, mas que de 

maneira o definam no contexto da E~ucação. _ 

certa 

A visno xmpla não ê a renúncia do específico, mas a condi~ 

çso de suporte da especificida de coerente, Esta, a postura básica da 

discussã o que se pretende: instaurar, Seu "pano de fundo". 

Po1· outro lado, como todo Seminário é inevitavelmente um 

evento limitado pelo tempo, seu tema não pode ser tão abrangente que se 

dilua. ou se esgarce, caindo nn in.ocui.dadc ds:s generalidades. Assim, ê lí­
cito e enriquececior do evento Seminâ:t"io e• sobretudo, da constituição de 

um acervo significativo de cont r ibuições dos educaclore!'I aqui presentes 

o estabelecimento de a l guns parâmetros que o-riei:;.tc.'U os debates que neste 

"for.um" deverã o Q(~orrer, C('m este. objetivo a .ABT oferece 1.tlgm1s subsÍdi -

os, que poderão servir. de base aos trabal.hos dos educadores e outros pro­

fis,;ionais aqui reunidor,, 

1 

J 

conplexida.de


PRIMEIRA PARTE: A EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO E NO EN­

FOQUE DA TECNOLOGIA EDUCAC IONAl.. 

/,o trat;;;r d;:i EDUCAÇÃO À DifTANCL\, o;; edt:cadore.s e ou 

tros profissionais presentes ao XIII Seminãrio :Brasileiro de Tecnolt,gia E­

ducacional não podem fugj.r ao imperativo r:ie posicionar-·se conceitualmente. 

Tambem a ABT, como pro~tora do Semin;irio, não se furta de oferecer um 

quadro conceitusl para a r e:::lexão elos p.'.l.rticipant:es. E o apresenta. sem 

s pret~nsão de est.<lbel2c<::r um.:i premissa a ser acoite., mas com a intenção 

sempre r.enovada de abrir os caminhoE: d11 di_scussão lúcida e responsãvel. 

Ne busca da referência conceitual. se i:·ropÕe a postura bá­

sica de ser a EDUCAÇÃO Ã DISTANCIA consida•ada no contexto da questão da 

EDUCAÇÃO e no c,r.foque. de TECNOLOG!.A EDUCACIONAL. 

l, Como concebereos a EDUCAÇÃO e o que realmente significa 

referir-se ao "contexto da questão da EDUCAÇÃO"? Hsis do que buscar as 

definições possíveis (tíio definitivas quanto varisveis) talvez seje prefe-

rível pall!lilhar os caminhos dos fatos, das operações, Neste caso, não 

difícil ver a EDUCAÇÃO e~1 seu duplo asper.to: 

- fenômeno que ocorre na pessoa que se educa; 

- fenômeno que ocorre corno estimulador externo para f aci-

litar o processo de educar-se, levado a cebo pel~ pessoa. 

Ecta sb1ples formulação, eo que 3 palavra fenôm~ (ape -

sar da opinião dos grm11âticos) aparece como coletivo e e verbo educar (aiE_ 

da. uma ve~ enfrentando os grrunêticos) corno por vezes reflexivo, pode 

ser mais rica do que parece, ao menos em termos operacionais. 

Nso se pretende ignorar os esforços de análise do compor­

tamento humano que a ciência tem desenvolvido, nem desprezar a verdade es­

tabelecida sobre o condicionamento de que e passível o ser humano em sua 

aprendizagem. Os avanços da investigação nestás questões são fundamentais 

pera o esclarecimento da educaçso, de seu papel, de suas potencialidades , 

de sua limitações, 

A importância da formulação proposta ê a de posicionar-se 

acima do maniqueísmo científico e enfrentar de uma vez o problema do valor 

e dos valores, como inerentes aos fenômenos humanos. A EDUCAÇÃO que vemos 

cotn0 contexto de nossas discuss~es sobre EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA, e o fato 

pessoal de educar-se e o fato externo ã pessoa de estimulã-la a educar-se. 
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Ê necessário dizê-lo: a educação como açao 

ve sempre submeter-se e ação daquele <l_Ue SE: educa a\.ntiliHdo 

SÕ assim evitar-se-á, na teoria e na prática, a p~esunção de uma açao 

educativa capaz de leve.r o educ.gndo a dcsenvolver··se segundo os modelos que 

o grupo dominante da socied~de concebe conin c~sejãveis. Poderao~ ate admitir 

que tal concepçao seja realista, e que reflita uma verdadeira face da 

questão educacional. Entretanto, não refl~!te a tot;aliclade do :fenômeno educa 

cio;i.al. 

Se e ingên~a a posição que pretende ignorar a condicíonabí 

lidscle do ccmporte.mento humano• como v~riâvel 1111m:<.pula.da intencionalmente em 

EDUCAÇÃO, na.o menos ingênua e a concepçao que se ftmàamenta nu cc:;rteza da 

eficiência absoluta de uma açao educativr. cond ici.onaàora e, portanto, molda 

dora dos comporte.mentes. 

E.sta posiç'no nao se refe:r c aperws â v:l são micro da questão 

eàucaciona J .• isto e, ã situação particular d,u re},nção educador.-cducando an 

um ponto determinado do tempo e do espaço. A EDUCAÇi\O, vista C'.Oi!!O conjtmto 

de açêes escimuladora.s às pessoas que se educam,é compatível _com a visão mzo:o do!:. 

qu.acioni>..rren to da responsabilidade da socied<.\de ~m org<!niza.r o oferecimento dos 

serviços educacionais a todat1 as pessoas ,que ,como seus membros ,a constituem. 

Visu~lizando a quêstãc <la EDUCAÇÃO sob este prisma, que 

caracterizaríamos como ti<.:.cro-c<lucacioual, uma sêl.""ie do problemas se colo - 1 

cam ii nosss coneídernção . De.sde urna pi:eocupaçao cr'm a relação educação-cu.!, 

:::~:::' ;::: :;,:::·::~~ :::::.:~::;' ;:· t !.:;~:·::a::,::-::~·::,:~:::' _no .. ll 

ções da EDUCAÇÃO em seus aspectos formais e não fana.ais, escolares e nao 

escolares; ã.e perplexidades diante de definiçÕ~s sistematizadoras colllO a 

organizaçao e o dese1wolvirnento C\trricul.ar. Hns. sobretudo, a busca perma­

nente de solucionar q dilerua (verdi:>.deiro ou falso?) de equilibrar qua.1ti -

dade e qualidade no oferecimento dos serviços educacionais. 

E tudo isto, levando em conta a 30ciedade real em que vi­

vemos, com suas contradições estruturais que se refletem na educação; com 

suas correntes ideológicas diversas e contiaditôrias que se concretizam em 

propostas de conservação e de mudança mai~ ou menos radical; com ru; múlti­

plas leituras de situações que produzem formulações dos problemas - formu­

lações essas condicionadoras da escolha de soluções. Estes a.specto.tl sao 

os que vão delinear a relaç~o educação e poder, tão ineludível quanto fal!_ 

ciosa. na medida em que sua existência nem sempr~ ê reveladora de suas 
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reais intençÕ&s. 

Cada um desses elementos, equi apena~ enunciados, fazem 

parte daquilo qi.:e. chamamos o contexto da Educação, em que se insere neces­

sariamente a "Educação à Dist?_r.cia". Esta não é e nem pode ser outra faixa 

de Educação, mas a mesma educação que se operacionaliza à distância. Neste 

sentido, a A.BT estã aqui sendo saudavelmente repetitiva, pois seu Preside!!_ 

te de 19 75 j â afirmava: "Nem aceito que a Te leduc{:lção sirva uni crnnente pa­

ra a instrução ••• · quando sabemos que est~1 e apenHs uma parte ou aspecto da 

educação, que é bem mais ampla e C.C!l!;Jlexs. e que nunca sera promovida sozi­

nha. A ação instr..;tiva te!n que se desenvolver dentro de um conçexto". (Re­

vista Bra5Ílein.1 de 'Teleducação, ano XV, n99, pãg.55). 

2. Ora , é esta necessidade de "contextualizar" a Teled\,l.cação 

que nos leva a. propor analisá-la. no enfoqu;;: de Tecnologia Educacional. Um 

enfoque científico, sem dúvida algumll.. Mas em que a Ciência e a e:i..-periên -

eia se n.pli()!uem ã prát ica da ação educativa, constituindo uma estratégia de 

intervenção (ou uma "intervenção estratégica") renovndor.a da Educação 

"uma busca d<! caminhos alternativos" que transcendai.n "uma abordagem rígida 

ou U!lla visão tecnocrática e eficientiz.:mte". Es tat.; palavras, devidsmen te .! · 1 

notadas citadas do Referencial Teórico aprovado XI entre a.spas porque no 

Seminário Brasileiro de Tec.-:nologi.a Educ.acional (Salv.:!dor, 19 79) • nao 

devem ser lidas como algo j ã vis to e ea tabeleciclo. Não -sao poucos os que 

concebem a Tecnologia Educacional como um movimento na Ed1.1caçíio • dotado das 

divergêncii>..s e imprecisões própria.D do dina!I'ismo t3Ilto da Tecnologia Edu -

cacional com.o da Educação, considerados como fenÔme1tos - q~ - existem 

- em - desenvolvimento. Desta maneira, no X Seminãrio (São Paulo, 1978) 

Oliveira ji'i. reafirmava, em posição realística, a inutilidade de "acharmos 

um conceito correto, verdadeiro ou abrangente" de tecnologia educacional . • 

propondo uma "definição de trabalho". E, no tWSmo documento investe, com 

propriedade, contra o eficientismo e a inovação, sempre considerados bons. 

Ainda uma vez, no XI Seminãrio, o documento base levmttava uma série dá 

ques tÕes • cuja finalidade era manifestar a inadequação de uma posição aca­

bada e fixista da Tecnologia Educacional. Seria simples ã ABT repetir o 

feito da AED, propondo wna conceituação em todos os sentidos defensável por 

argumentos sÕlidos e convince~tes e, a partir daí, acolher ou anatematizar 

es abordagens, iniciativas, programas e projetos, ungindo-os ou re3eitando­

-lhes a 1mção que lhes pernll:tiria usar o nome mágico (e sobretudo moderno) 

de Tecnologia Educacional. Simples e algumas vezes conveniente, Mas, sim -
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plicidad.: e conveniência, não p&recem ser propriamente es cr.rrncterfs~icas 1 

da Educação e da Tecnologia e, portanto, não devem ser as quelificaçoes da 

Tecn;logia Educacional. Esta, como a Tecnolo gia e a Educação, existe e se 

move no cempo ãa Ciência e da Culturs, na ordetl (ou seria na desordem?) do 

Saber e do Fazer Humano. E a:i.nd<!. que R<lmi tronos o célebre~ "tripé de sur:;ten­

tação" 

Teoria da Comunicação 

Teoria da Apreudi. zugem 

Te 0ri. a de Sistemas 

ninguém ousaria afirma r que em re l ':1.ç~o ii Com\micaçã o, 8 Aprendiz.agem~~ ao 

Enfoque Sistêmico, a Ci ênci a ja nos fo:tnece ds do8 ac~bados e certezas ina­

balâvcis. 

Estari'amos Hqui dcixa!1do-nos levar pelo cetidsmo1 Nossa 

proposta é a de desco11fianç1.1. nas inv~stigsçÕes do espírito huronnc, nas 

conquístM da ciênd.;.i, nos feitos da tecnologi a? Est<:ünOS pe rple,_os diante 

da compledda de àcs problemas e por isso convidtl!!!os os participantes elo , 
XII! Seminãr.io a. deixarem-se lcver pelos v~r. tos do acaso? 

Muito pelo contra rio. À ilusã o de uma definição pronta e 

acabada, de uma caracte r i.zuç ã o absoluta da Te.enologia. Educacional, propo 

mos um po!3icionamento rc<llist s. e conscience dos l:i.nri.tcs e pot:enc:i.alid<-td~s 

d~ Tecnologia Educacional. E es te pcsicion runan to seria o enfoqu;? de a.níili­

se do objeto que pretendemos t ra.t~r: e. EDUCAÇÃO À DIS11'.:4NCI.A •• 

Ter o en f oq ue da Tecnologia E àucacion~l seria: 

a) Ana lisar a quest&o da EDUCAÇÃO como fenÔn1<!no qce 

ocorre ~je na sociedade e na cultura prcpria do grupo social em que ela 

ocorre, valendo-nos dos princípios q"Ue a Ciência hoje tioe oferece, dos 

princípios, processos e produtos que esta Ciência, ao eer aplicada, hoj e 

nos proporciona sob "' forma de Te.enologia.. 

b) Manter a agilidade desta an;ilise no espírito de sempre 

atualizar o hoi~ da Ciência e da l'ecnologia, que embora solid;ria ao 

ontem, vem trazer o di·namismo da renovação, respons ãve 1 pelo ho,j,e de ama -

nhã. 

Um posicionamento desta. natureza. coloca a Tecnologia Edu­

cacional ti.o quadro real do desenvolvimento hllI!l3!10 • vivenci;mdo os valores 

que se trsnsformam no movimento histórico da cultura - que - se constrói, 

pela ação da edllcação - que-se - reali:z.a n.s.s pessoas que, conscientes 

assumem seu papel no fazer ~ ref11Zer da HhtÕria. 
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Neste contexto, a EDUCAÇÃO À DISTANCIA, asst!Ille a dimensão 

mesma do processo educacional global. Entretanto, é a partir desta relação 

com a Educação, enr.endída globalmente, que a Educação ã Distância encontra 

rã toda a sua especi.ficidnde. 

3. A partir dest·e quadt"o referencial é import<.mt~ e nece.~ 

sãrio desenvolver a ca:ract<.:rízaçã.o <la EDUG\ÇAO Ã DIS1'ANCIA. Não é objetivo 

deste documento e nRo seria compatrvel com o~ objetivos do XIII Seminário, 

estabelecer uma definição de TELEDUCAÇÃO que orien.tasse tod.:i. a nossa. dis -

cuss~. Inicialrr~nte cab~ observar a dificuldade de llllla definição satisfa­

tória, fato que pode: se r comprovado pela. variedade de conceituações prese!;_ 

tes na bibliografia especializada. 

Propomos, e seguir• algumas observações que, j ulgrunos 

poderão facilitar o encaminhamento da questão: 

a) Ao tratar de EDUCAÇÃO À DISTt ... ~CIA, estamos conscientes 

de que, neste caso, o termo "etlucação" serâ entendido como a a.ç.3.o ex·tcrna 

que auxilia e estime.la o processo que se realiza no sujeito-que-se-educa • 

Seu significado, portanto, estâ rnuü:o prÕx:i.mo do que . se entende per "ensi-

no". 

b) A exp:ces são "ã distância" àeve ser entendida em rela -

çao ã interação entre a "fonte do estfmulo educativo" e o' destinatário do 

estfmulo educativo". Neste sentido a EDUCAÇÃO A DISTk~CIA difere da. EDUCA­

ÇÃO DIRETA. Nesta, a 11fonte do es trmulo educ.uti vo" é o professor. presente 

aos alunos, naquela, é o professor que, embo:ça ausente, se faz presente a­

través de um canal de comunicaçã o. Ainda qunntlo IJll1 orientador d& aprendiz~ 

gem estã presente, não se perde a cara.cterfstíca "ã distâ.'1.cia", porque es­

ta pessoa niio é a "fonte tio es tÍmulo educativo" e · sim, facilita.dora da 

recepção e proceasamento do estfmulo pelo "destinatário". 

c) Com.o observou Restrepo, em relação ã TELEDUCAÇÃO. "b 

insumo fundamental utilizado na fonte como estratégia integrador~ é a Tec­

nologia Educacional, não em sua fase de aparelhagem, mas sim, ao nível das 

técnicas racionais de planejamento". Toda ação educativa exige essa racio­

nalidade de planejamento. desenvolvimento e avaliação. Mas. no caso da 

TELEDUCAÇÃO. ela é particularmente importante, porque o diálogo educativo 

(a "troca" professor-aluno. ensino-aprendizagem) não é direto e imediato. 

d) .EDUCAÇÃO . Ã' DISTANCIA OU TELEDUCAÇÃO deve 

zar um processo e não convém que caracterize eventos isolados. 
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mente: quando o professo.r que b.sbi tualmente deser,volve o seu curso em 

contato direto com os alunos necessite.. iui.;eutar--se~ por lUlJ perÍodo,deixan­

do uma f.ita sonora graveda e textos programados pa:ta fazer presente se.u 

estímulo educativo, ele estã utilizs:ndo - iH?.m dúvida algumn. - elementos d.?. 

educação a distância. Entretanto, nem por isso convém carac.terizar aí s 

ocorrência de TELEDUCAÇÃO. Na. ve:rcladt?., seu curso não foi C(;lncebido e plar.~ 

j ado como EDUCAÇÃO Ã DISTANCIA. 

e) Para efeito d.e n ossa anâ !.ise, ê necess ~:.rio ter presen.-· 

te que algtms mate riais con~hidos, p lanej aôor.; e produzidos para processos 

de EDU~~ÇÃO À DISTÂNCIA; s ã o utilizà~oe em proc~ssos de EDUCAÇÃO DIRETA . 

Outras vezes, este tipo àe materia.l, desde a sua concepçã o, é pense.dopa -

ra atender t:a.'1to uma coroo outra fo:tmc1 ô.e -~ç -;;.o educ<l.tiva. Como esta e uma 

questao de fato, e algumas entidades que trab elham com t.eleducação a viven 

ciam, o Xl!I s~rninãrio se conotitui ern ocasião Õtima para ~ discussão do 

assunto. 

f) Finalmente . cnbe observar que a EDUCAÇÃO À utsTi.NcIA 

ou TEI.EDUCAÇÃO não privile gia _. am si, qualquer dos meios de comu:nics.ção. 

Assim també'rn, em nosso trabufüo neste Serninã!'Íc deverá haver. ~sp.:i.ço pai·o. 

a anãlise dos divcraos meios• :levando em con i:s. o seu uso ª''paradamcr.te ou 

combinado, foril1an.do um s:í.steron de muJ.d.meios, Se alguma ênfase ocorrer em 

relação a tim meio, t:;,1. devere atd.buir-·se a. uro privilégio ÔI\-! fato, isto 

e, decorrente da incidência hí. si t:Srica ou da vivência dos pm:ticipantes. 
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SEGUNDA PARTE: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO 

... "p,,,_fr'l 
DA EDUCAÇÃO Ã DISTÃWCIA 

O pla.1ejan:ento e a\raliação, pi:oposi:.oEJ como pontos d;e vi~·­

tas ou aspectos a serem privil.e.gia.dos no estudo da Educa.ção a Distância 

devem. ser vistos como elementos cataHsadores di< tod.1'.l o traba.lho do Seminã 

rio. 

Nos seus dez a..~os de existência, & ABT tem promovido Semi 

nârios • e:\1comendaào estu.àos, publicado trabalhosi e realizado cursOil sobre 

planejamento e avaliação em Educs.ç'C.o e em Teledticaç.ão. Maüi uma vez, deve -

mos. ressaltar o papel importante da Asnociação como forum de diab&tcs em 

que, posiçÕ~s divergentes e controvers.;lS foram menifos t&d.!l.9, coroo propos:ta 

d~ busca de caminhos p•u:a soluções cfotiva.s. Cor.10 Associação, a ABT é esp_! 

ço de !ll.llnifestação e não lhe cabe optar por eat~ ou ~que.la. teoria, por 

este ou aquele método. C&be-·liu~rs;im, oferer:er a seus ass oei.o.doa e ã coro.uni 

dade de educadores, além do espaço de digcussão, a apresenta.ção de cada. 

corr.et1t:e ou escola. Entr~tauto, mesmo em questoes controversas em que as 

dive.rgências geram inúmeras posições, é papel da ABT buscar o ponto de 

convergência, capaz de dotar e.'3 discussões de sentido. Este ponto é a 

prãtica educacional, o serviço e.ducacional de todos 09 clias que, antes de 

ser o objeto de polêmicas mais ou menos acac!êmica:J, se constitui um e.conte 

cimento vital par3. cada pessoa que se educa, para a sociedade. que, nas 

pessoas se educa . tra.~sfor.:tb1nào-se e gerando, permanentem3ntc, sua cultu -

ra:-ern-processo-de-renovaçâo. 

Este compromisso com o "acontecimento educação", base e 

fund.:.1'.llento das investigações, objeto concreto das interpretações e posici~ 

naxoontcs • é também proposto com o critério primeiro de nosso trabalho e 

seu beneficiãrio. 

~ neste quadro que apresentamos algumas consideraç.Ões pa­

ra a reflexão dos participantes do XLII Seminâ.rio. Não deseja.mos - porque 

não podemos - partir de conceituaçÕ'2s elaboradas de "E'lanejrunento e Avalia­

ção. Estaa, embora importantes, já acolhem elementos marcados por posições 

divergentes quanto a princfpioa. métodos e técnicas. Nosso ponto de parti­

da pretende ser o da descrição do fato Planejamento •<? do fato Av&liação vis 

to em seus elementos mais simples, para estabelecer sua importância em uma 

abordagem da ·EDUCAÇÃO À DISTANCIA. 
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. ~;.T~tH 1 · . 

1 - Uum primeira. ob~;ervaç.'.ão S•~ ice.fere ã indissociabilida­

de do Planejmr,,ento, d;! Execução e da Avnlí.açâo, Se .<.tdrni,timos: - que plane­

jar consiste, fundeme!l.ta.lrnente 0 em .~. t<:id.par ·o~ ccnu:ornoa de um processo a 

ser desenvolvido. prevenào a sel1õç:;_o e o~~fon<>.çilo de meios para. atingir os 

resultados quE: pn~ten.tlemo1J; - que ev1üia1· coneiste, bcsiclUUente, et!! julg~r 

uma situação q:Je. se prctead(~ modific,:ff, ju.J..gai.1do w; inter:v\;!nçÕes transfor­

madoras e seus resultados sobre ~que!."-!. situação, geJ::mdo elementos que 

11ossibili tem dec.isÕés pertinentes à Hçâo; n°;?.o podemos deixar de ad.mi tir que 

o Planejamento <'! a Avaliação est'.io intimm11entl~- 'llinculados ao processo ·de - ~ exec.uç::io que e p l:::..'1.ej ado e avsl:i.ado. 

Executar é fazer aco-.nt~~c\ r, g •'.jt.mndo este "fa?.er sconte -

cer" é intencional, ele é dotado de objeti.vos ('=1:esl}lt:ados esperedos) pa­

ra cuja con,:;ecuçfio utiliz:1m-se meios ~sc.olh.ià«)S· <! on!enados previanente 

Da mesm.:i forma, ~<âo 3.penas se :mtec.ipam mi crit;éi:io~ mas, também, os meca-

nismos que permit,"?m o julgrunen!:o da açao de "fnzer acontecer", de. 

maneira possível.. 

melhor 

O co!1hecimento da situação a se;: t:nmsformada e o jufeo 

sobre esta t1ituaç.:i.o é., sem duvida algume, av<llisç'ão (que alg1..ms chamamdia_& 

nÕstica). Esta avalis.ç;o ê o primeiro co:xdícim:l .. !!l!lCnto cio planejamento, po_~ 

que a partir dela vai surgir o p):ognÕ:st;:\.co \ltt em..m.ciatlo da situação trans­

formada pelo conjunto de intcrvew,'.Õe~. A ttsitu<.H;;.'ao futura", se assim a 

podemos chrunar, €. definida .mtecipadi.<1r.-0nte pefo estabelecimento dos objeti_ 

\•os. Esta dcf:inição que, eem dÜviC.a ~lguma-, jlÍ é urna etapa · de plonej.sm-anto, · 

e tll.lll.bêm o critério Ó.<! julgamento sob:ce $:'i et.ipas ~! o r.asultado do proces-

so de execução. 

sera 

raalmente inport.:m.te descobrir a obvied.ad~.? '.l.'a.!:ltas vezes ela fica encoberta 

pela justa preocupação àe aplicar todc>s or:i recurso~:. ai!ld& a " ·.compl<!irida­

de das situi-i,çÕes e dr~ sua tran.sfol'l:iaçâo, q:ue (~sr.e esforço e imprescíndi°vel. 

No caso especifico d.a Educ&çÕ.o~ o ple.uejaiuenCo e a av-ali~ 

çâo recebem um.e. contribuiç·ão mlilt:iplg de c . .ampô$ m.:ais ou me.nos afins. Estas 

contribuições, recebendo ênfases difei~entE-:1~, prc>du:i:em tendências de abord_! 

gens diversas, cada uma delas r11ciona1m!ilnte àef~msãveis cOtil argumentos oie~ 

dficos e técr.i.ic.os de r-elevância .. Na base d& q_u<?stao, ume. convicção: a 

importância e a complexidade d& Educação, exigindo mais do que o "deixar 

acontecer" e, portanto, afirmando-se ;:omo prét-:e~1so intencional de 11fszer 

acontecer". Até mesmo ê necessário usar: c0:rto d.gor de planejamento e ava-

12. 
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inportan.ee


". 

lii:<ção para gsrantir, a e<luca.ção, f1. sua espo:nti:.•'l•~idade e flexibilidu.dil. 

E aincla aí nos <=ncontra."!los com o ''acontecer" como fontes 

de plimejamento e objeto e cr.Ltério de avaJ.iução .. Isto é, o fenômeno ou 

acontecimeoto educativo, por ser :rcle.çâo i.nt~:q1eissoal em contexto cultu -

rui, é sujeito ã intel."V•miênd.11. de :nÚltípl~~~ e complexas variiveis. Porta.'1 

to, se é verd.s.de que ele. ~ planejâve1. 1 é t<llll.bém '.7e rdade que ele se consti­

tui em desafiador do pls.:.1.ejamrmto, Da mesma maneira, é avaliávd. Mas 

freqtlentemz-.nte, re"belde aos mecl'Jn:i. ;irr-.os de a.frriç~.Ío (p..!c inform%11 o j uf zo de 

valor. 

2 - A questão da EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA v~ colocar-s.e, sob 

os aspect9s do Pl.anejw.en.to e da Ava.li.aç~o. no c.cmt:exto cesses problemas e.:. 

tmii)ém, em sua dapla dimensão: 

- existe a nec..,ssicadi?. de planejar e avaliar a EDUCAÇÃO À 

DISTANCIA, como for.m,~ ou illOdalidad<~ d.e pr<?s t:flÇ.Üo de s~rvi<,'.O educacional; 

- e7~~te a necessidad~ de plau~jar e &valiar a EDUCAÇÃO À 

DISTANCIA, com:iàerada como um p:rogr2ma. ott projeto específic~. 

Nc primeiro cruio, ::ic car:;.cteri1H.< um problema maÍ$ , se:ne: '. 

lhs11te ao problema geral ào P lenej .:i;nento e AvaJ.isição Educacional, embora 

dotado de: cert.a especifiddacfo. As questões :reL~.tivs.s a planejm:iento e 

&valiação _t;m merecido, na.s ultimai; du:'.ls üêcadaf.l, unia g:randa at~nção de 

te:Õricos e gestores da educação. Entre~nnt;c, seu tratamento vem se premi;?~ 

do ãs modalidades convencionais do r,erv.i.ç(> educa.cicmal. Temos• assim, em 

relação ã EDUCAÇÃO Ã. DIST7!NCIA duas e-tup(,'I:~ de trMsposi ção: 

a) tranL'posiçD.o de conceitos, t~1rminologia, princípios e 

procesr.os de planejamento e avali.~çiio de outrofl campos para a Educação "Di 

reta11
, 

b) t:cansposição da!! posi.çÕes em relação ã Educação "Dire­

ta" para a Teleducação. 

Se considerarmos, ainda, que a Educação ã Dia tâi.1da se u­

tiliza de meios• processos e prüi.cí.pios, muitag vezes "marcados" corno "no­

vas t·ecnologias", "tecnologias sofí.stic.adl'Ul" ou "tecnologius avmlçadaa" 

facilroonte entenderemos que além de l.lllla certa especificidade, devemos esp_! 

rar um acréscimo de compl~::xidade em rela.çtio ao planejrunento e ã avaliação. 

Em suma, além dos problemas iner1~ntes ã Educe.ção e suas múltiplas variâ 

veis. devem ser considerados os problamas resulttintea da inexistência da 

relação direta educador-edu~ando e aquele~ qu~ decorrem do meio utilizado 

para possibilitar s. pres t.ação do serviço educa.cion&l ã distância. 
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A Educação • Diot'.kcia oão •urge como •lten>::: v:"',p•lo ~l•• fato de 

~~· ·,:)pr:i~Jf'~ 

sa!r posstveL Mas deve surgir como exigência ele servl.ÇO ~ 

àucacional adequa.do par.P. dete:t"!lliüada situação. EL". deve fluir como deci -

1 · 

1 

1 

1 

sã-:i decorrente de P..valiação e, como tal~ deve ser inseriá'l no Plcnejr<.n!e.n­

to da Educs.çâc. O que aqui r~st"-1!1-'.lS mencicnando é tod{1 uma µrobleméticÇI e­

xau:nivarrient:e discutido em Semi.nsri.os 2-'lterior.au êa ABT (especialmnte o 

XI e XII), em que se tratou da In.tegração da. T.ecnologia. Educacion~l aos 

Sistemas de Educaçâ c e de En9Íno. 

No segundo CliSO, quando nos coucont:r<lmot1 em um progre.roc. 

cu projeto de Educaçºào ã Dit: tâ..'lcia, o p l an::?j Ctllhll:"lto e a. av.:iliaçlio vão ad -

quirir ainda maior especifí.citl.ac1!? . Aqui, me.is do que cm qualquer outre. si 

tuaçã o, o "acontecimento cducaç'&o" adquire seu~i contornor; ni'.'tídos etn 

termos de cliente la, de obj e.tivos, de mdos , de tN'todos , enfi.m de serviço 

mncreto. Cs.du elemento destes, ao se definir "1 ntvél de previsão, impli·· 

caem tmta s éri e de decísÕ~s. C;;da decis~o ant.::cipa.d!l vai encontrer seu 

cri tê r io na execução :re1"1 . Corno men cioni::moii a.C:Í.mé'., 1>s prob leffil\a de t r:ms­

posiç.ão da pr~ti ca pradcruhu:•..nte da 1'e dt1ci:1ç3.o diretn11 pl:l.r.s. a teleducação , 

necessaria.rr.en t e vllo s ofrer uma tendênci.:<. de "c.opi s.gern pura e simples" 

Plc.neja.-se e .:i.valia-se uma seqüência de instr ução 3 distânci~ como se 

se uma seqliênci a de séssÕes/11uJ.8s de. instrução direta ••. ,~ executs-se 

distâr.cis. Uma dissociação Õbvi.a, e no ent..:mto , f:i:eqUente. Embora 

fos 

-n'2o 

possamos efi rmar cor.1 t rm.•ql\i !id:J.de qu~ o s erviço edi1cacioual convencional 

esteja Gcndo cu.i.<laàoswncnte pJ.a1c j adc e avdiaclo, não seria o caso ds 

perguntar-nos $•~, especifict>ment~ na "eàuce.çâo e distând.a", O peso dessa 

dissociação expliq1le a ausencis. de üvaliF..çÕes ccnvincences? 

3 - A EDUCAÇÃO À DISTÂNCI.á OL\ TELEDUCAÇÃO se coloca dian 

te de nõs como formll. da servi ço educ~cions.l que jâ tem tlllllil. história em 

nosso país. Podemos, também. com certa f.ncilidades colher dados de expe -

riências realizadas e de prsticns longam~nte vivenciad11S no exterior. 

A proposta des::e: Seminário é uma p:t"cposta de estudo so -

bre esta forma de educação qtte, como a "educação direta" e:n su&tJ egferas 

de atuação escolar e não-escolP..r • tem potendelídades e limi taçÕes. 

ºA definição de potencialidades e limitações de qualquer 

forma de atuaçao ê sujeita :i llariãveia de opinião. A Tcleducação não fo­

ge a esta regra. Permanece atual. a observação feita em 1975 pelo entao 

Presidente da AB'f: "Houve mui tos sonhos. Mui tos pioneiros surgiram e 
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- deoapare=:o tempo. ::~, d::,, com linguagem profêttca: ~r:l~vom 1 

o poder mágico doa vei'.culoa d;a comunicação de massa parii pi·amoção da educ_! 

ção, bem como préconizarlllll a prevalência da teleducação no futuro. Todos 

eles, contudo, soçobrara.'ll na vorag'"ro do te.mpo, pelo c;i."l.sllço, pia la incom 

preensão e pe1.ae grandes dífic1.1lda!iõõs com que se viram a braços, sem se 

ciarem conta de que a te l~ducação n&o ê ID:;;ii.s elo qu!! educação equipo.da de 

recursos tecnolÕgicos que,por si sõs. u~o af<lllteJn a.;;i dificuldades particu­

larmente conj1.m.tltrais que lh"'.s <lifi cltltam a promQçâ:o. Que sô ser conduzida 

através das ondas he.rtzi.:inas nso bfüJta para que a mensag'i'.m educativa obte­

nha eficácia absoluta • .Viesmo as!lÍtu a t•deduce.ção conseguiu afirmar-se como 

alternativa p.are. soluç.ão dos problemas educacimiais, não t.:;..'1to pelo q_.e 

fez. sobretudo qu;;mdo se tem 8m viz::a o potencial da êrea". 

Por outro lado, a buec<• ô.e critérios objetivos par.:i a dg?­

finição de potencialid.:õ!de,; e limitações cl&. Educcção ã Distoocia sõ poderá 

ocorrer na medida em que ela for praticada ple:nej<i.damente e avaliaàa E.de -

q uadsman te. 

Cabe ~este Se!!!Ín~ri.o tentar apreGentar aos educadores e 

gestores da Educação Brasilcir<>. um "ba1anço" da Educa.ção ã Dj.stâncí.a. E 

a ABT sabe que "não se fizeram bala1cetes, condições "sine qua non" para 

a. sistematização de qualque:r balanço" (Revista Brasileira de Teleducação , 

eno IV. n99. pag.54). Entretanto, aqui He r~unem especi.alietan e profíssi2 

nais. muitos com experiência.;i realizadus:i no campo da Educação ã Distância. 

Se é verdade que os dndos que r.rszem de sua v:í.v;:;nc.ie. não poderão suprir os 

"balancetes" que nao forru:n feitos, é t.?..mbém ver<l.ade que seus depoimentos e 

reflexÕes poderão gerar uma conside:.:âvel gama de informações sis tema.t:izã -

veis e indicadoras dos rumo~ a serem seguidos pela EDUCAÇÃO À DISTÂ.~CIA. 

Neste sentido,~ Plano de Estudo do XIII Seminário_ prevê 

a reunião dos participantes em dois mo1.Wntos ,especialmente privilegiados• 

para a sistematização dos dados vivos: as Ãreas de Estudo e os Ct!rsos. 

O objetivo deste documento não é o de adiantar os resul-' 

tados do Seminário, mas o de gar.ant{~los, oferecendo aos seu9 integrantes 

elementos de orientação bãsica para o trabalho a sar desenvolvido. Estabe 

lecer as potencialidades e limitaçÕes da Educação ã Distância. como insu­

mo d~ "planejmncnto e resultado de avaliação ê o que se espera obter ao 

final deste Seminário. 
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'IBRCEIRA PARTE: RELAÇÃO DA EDUCAÇÃO "'- DIS'ffu"l"CIA COH A PRÁTICA EDUCACIONAL 

BRASILEIRA 

Acab(l;ffios de mencionar a importância de co:ther ou 'tecolher 

os dados vivos de nossa experiência em teleclucação para estabelecer suas 

potencialidades e limitações, ter.do om vista p:<:opo:r. os rumor; a seguir. roe~ 

de o primeiro rn.on:en.to, nete Docum:mto--Base, ''Ím•:>s enfstizando a o.ecesside.­

de de jama:i.s perdermos cie vista o "acontecimento educsçâo", tal como ele 

ocorre na realidade brasileir,<;.. Iuteressa-nos, portMto, de maneira m.uito 

especial relacionar a questão da Educação â Dist:â.1.cia com .:> Prãtic.~ Educa­

cional àe nosso país. 

Eitb'J~r'. 0 e!"itudo des !:& -.:c'.1..~\P".l i:om a Educsçâo Escolar e 

com a Educação nilo Escolar, em seus <li versos ní vei~; e modalidades, venha 

a ser objeto de estudo de cada Ãret.. especrfica, é reconléu.dãvel que este Do 

cumento-Base t«.t:tbêm aborde o ~ssunto, ainda que d€ m&"leira maic geral. 

1. 
i 
1 

! 
i 

1 
1 A Prât:ica Educacional 13rasileirs vem sendo objeto de. 

estudos e pesquisas, cuja& abordagenfJ ro;;is ou rn~n,,s amplas, de caráter his 

tÕrico ou sociológico, antropolÕgico ou polftico, eccn.Ôroico ou psicolÕgi -

co - e até mesmo pedl'.gÕgico - t ê m enriquecido nosso conhecireento sobre o 

que ocorre, como oco:r.re, porque ocorre ou deixa de ocorrer • .AnâliS€!S acur~ 

das explicit-:mi tc.,nriê't'\cias e motivt;çÕes subjaceni:es à prí.it:i.ce educ.:{cionel , 

trazendo ã nossa consider~ção t:em;.w fund.run<?ntais como Ideologia e Educação, 

·1 

1 

Educação e Poder, Educ.'.l.ção e Cultura., Modelos Econô:nicos e Pol{ticos e 1 

Educação. 

Por outro lado, questoC:?s específicas re.lacionadas ã Legi,!!. 

lação do Ensino Superior (J.968) e do Ensino de 19 e 29 Graus (1971), tam -

bém têm sido amplamente tratadas. 

EsteG estudos, com divulgcção rnai$ ou menos ampla, t~m 

contribuído para a formeção de uma consciêncie. t;obre as potencialidades e 

limites da educação e sobre a sua relação com o macro si:gtema social em 

1 

que se realiza. Desta maneira, dificilmente se poderia, sem cair em posi -· 

çÕes ingênuas ou de desinformação, tratar a prática educacional fora do 

contexto da prática social. Al:J contrario, l~ada vez. mais D. prática educaci2_ 

nal se define como UI!'-& prática social, perseguiudo objetivos reais que a 

•ooied&de, ou melhor, o grupo •ooial que •e erige em intê<prot• da •ooied~ 1 

de, estabelece como desejáveis. Objetivos reais, n:iio po1:1cs.s vezes encober- · 
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tos pelos objetivos alegados. 

Também o movimm'lto da. 'focnología Educncict\al no BrBBil 

(como se pode depreend~r dos trabalhos nos Semi:aãrioa de são Paulo, Salva­

dor. e Curitiba) registrcu <W contribuições deasa abordagem, proc;.irando um 

quadro roais amplo do que a eficiênci.'l do pr.ocess•J ensí.no-ar.-rendizagcm e 

âa ação educativa, mesmo qua<ldo se tratava de $),alisar problem~s que, a 

primeira vista, se carsctcriz~v~..n como dotados de alto grau dê especifici-

dade. 

O estudo da EDUCAÇÃO Ã DISl'ÍiHCIA: PLANEJAl1iENTO E AVALIA -

ÇÃO que se pretende deste Seminário não é outro lev.üntamento de suas pote,~ 

cíalidades teõricas. Interessa-nos, sobrei:udo, estabelecer os caminhos éle 

co!lcretizaç:'.i.o cíes tas poteticialidades e os 1·rnríime ~ros reais ele suas limi t<r­

çÕes. Enfim, é necessário, aqui e agora, explicit.ur a Prática da Educação 

ã Distância em sua inexcrãval relação com a Prâtica da Educação tresilei-

ra. 

Opara.cionalruente • para f&vorecer este estudo, várias op-
-çoes foram conside.rndas e selecicnad:i. aquela em que todos os compo:ientes 

ou atividades do Semi!lârio se relacionruisem para ge rar um produto consi!_ 

tente de informações, reflexões e sobre tudo linhae clc açêo prátic~. 

Assim. em p:..-irnei:i:o lug<,;r, os aspectoe Ph:nej.mnento e 

Avaliação apontados explicitc'11lente com.o enfoqu;;;.s n.ecessârios dos tra1'a -

lhos, oferecem as condiçoos para que temas, gcr;ilmente ccnsider<J.doe ero 

sua especificidade, realrnc~nte o sej am. porem integr~dsnente. !:: o caso das 

modalidades concretas de ~duceção à distrmcia (por ex: radiodifusão edu­

cativa e ensino por corre.spo!i.dênci.a), <la<: ques tões relativ~m ii produção 

de materiais, aos modelos de utilizaçã o, aos critérios de. decisão. 

Uma seg•.m.de. pnwcupaçao foi a. ele reunir ara pessoas em 

Áreas de Estudo, que revelllSsem sua prãtica ou interesses vinculados com 

as faixas de clientela e neo com sua atu~çao ou motivação r~lacionadacom 

planific~ção e gestão, com a produção, com a verificação de resultados 

Acredita-se que o debate se enriquecerã, na t'ledida em que as pessoas com 

experiência ou interesse em tarefas diferentes, se reunam em torno da 

questão de prestação do serviço educacional a e.sta ou aquela faixa de a -

tuação da Prãtica Educacional Brasileira. 

Finalmente, a preocupnç.ã.o em te11tar abranger a Pr.âtica ! 
ducacional Brasileira em seus aspectos escolares e não-escolares. Não se 

pretende ignorar a dificuldiide de delimitar eut:e:s dois aspectos ou consi-
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derar sua definição menos complexa do q\te quondo se refere â educação for-­

na·l e não-formal, sisteruãtica oc não sist.emâtica. T..evando em consideração 

estas dificuldades e o fato de qoo a questao astã em debate na com.unidade 

acadêmica, propomos que se considere: 

- educação escolar, aquela q\.le 3e =realiza em nÍv6'ÍS bem 

definidos na legislação educacional: 

, Pré-Escolar 

i<;>" e 29 Graus ("Regular" e S\;pletivo) 

Superior 

educaç;;o n~o-escolar, aquela que se realiza sem compro-

missos com cs níveis definidos na legislação educ,lcional, mesmo qu-a seja 

institucionalizada e sistematiza.de por legislação e normas específicas: 

Educação Popular e Educ$ça o de BG.Se 

Educação Profissional: Fol-maçao e Treinemento 

Tanto se estâ consciente que esta divisão repr.esente. "a 

dupla face da mesma moetl~" que, n.o c~o dos educadores (sue. fo:rniação 

treinamento, atualizaçã o) sugere-se u."Tta área e.specrficu. Da. mesma i11&nei -

ra, a questão da formaçã o profissional dev·erâ té!I!lbém estar presente nas 

preocupaçÕes daG Áreas que tratarão do 19í29 Gr~u3 e Educação Superior. 

1 - Educação a Distância e Educa:ç;o Escolar 

A Prática Educacional sempre privilegiou aquela r.10dalí.da­

de que convencionamos chamar "~tlucação Direta". Ainda. que se regiatre 

hâ bastante. tempo, ini cí at:i vru; de EDUC"\ÇÃO A D!STÃ'.NCIA ou TELEDUCAÇÃO, e 

recente a sua menção nas disposições que regem a orgunize.ção e o funciona-

mento da educação brasileira. Até a publicação da Lei n95692, em l?. de · 
agosto de 1971, os programas de Educação ã Dist:ânci&, fie.aram na "margina­

lidade". E mesmo seu r~conhe.cimento pela Lei é "prudente" e, seru dúvida 

algüllla, parcial, porque apenas referido ao ensino de 19 e 29 Gr,g,us Supleti 

vo: 

"Os Cursos Supletivos serão ministrados em clsssee ou 

n~diante a utilização de rãdio, tele~-isâo, correspondência e outros ireios 

de comtmicação que permitam alcançõr o maior número de alunos" (Lei n9 

5692/71, Art. 25, § 29). 
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A 11pr.uriência" de Lei vai ser s.profundaQ.a na "desconfian­

ça" do Parecer 699/72 uo Conselho Federal de Bducur;âo: 

"Os p:rÕpri.os tteios de comunicação de m':-8sa ainda nao 

tiveram delineada a s•Ja exata utilização pedagÕgica •. Se.nte-se, mais por 

intuição do qce em fe.c~ de ccmprovç;ç.Ões obj~tiHi.i;i, qt:e neles se cncol.lt::a 

em potencial uma resposta. a muitas perplexid<:<des de hoje.; e não se vai 

muito longe. A correspondência e co râdio nâc conseguiram jAfnaia substitu­

ir-se à sal.i de aula, e a televisã o apenas dâ os seus primeiros passos " 

(CFE, Parecer 699 /72). 

Em 1973 o rr,esmo Com!elho Fcd.::ral de Educação ao prenun­

ciar-se sob·re' o Projeto Hinerva (Parecer n939?./73) e Ecl.ucação Integrada -

- via Radiofônica. (Parnccr 119408/72) vai ro&.i:d.fostar waior confia..-iç&. Entre 

t.ai.to, é no Parecer n9817/73, sobre o Curno Joe.o da Silvs. relatado pela 

Conttelhei.ra Terezinha Sarai\ra, que se cncont<:a uma. posição abertamente fa­

vorãve.l à teleducaç8o e, esped.ficamente, à TV Educ<itiva vista, inclusive, 

como fator de cornpl!'.l.ment~ção e enriquecimento do ensino ministrado na 

"rede escolar". 

Uma qucstao a s~r colocad~ prelim:inarm-2nte e, entao , a 

do "status" da EDUCAÇÃO Ã. DISTANCIA na Educação Brnsilei!'a. Embora se 

reconheçam suas potenciali<lsdes, nã.o se J.he a.tribue valid.:;.de, nem : , m<'.lsmo 

são indicados os critérios ou exigências parn qL~ venha a m.e1·ecer esta cre 

debilidade. 

Tendo presente q·J.~ o. l•:lgislação educacional e suas norm.s.a 

complementares disciplinam a val.icl.ade de c•.n:sos • pronunciMdo-se sobre con­

teúdos mfoiroos, freqUência, fona.a.s de iwalieção, carga horária. obrigatória 

e titulação de docente.s • pi<n:gunta·-se: 

a) não serâ chi::gacl.o o momento de oferecer um quadro com 

alternativas de critérios para as principais modalidades de EDUCAÇÃO 'k 
DISTÃ.~CIA, visando e seu reconhecimento r.eal7 

b) não será cheg&do. o momento de dizer, com fu.1daroentação, 

que a EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA tem um papel defin.ido a cumprir,em relação ã 
prãtica da educação or<•.sileira? 

e) não sera cl~eg~do o momento de proclamar que falhas 

erros, riscos não são privilégio da EDUCAÇÃO À DISTANCIA, ma.9 respondem 

"presente" nas chamadas de todas üS classes, de todas as escolasJ · de to -

dos os sistemas fed(:ral, estaduais e mtmicipsis de "Educação Direta"? 
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Um&. po~içã.o qtte deve seir deste Seminário bem fir.ro2 é 
sobre o papel da EDUCAÇÃO À DISTÍiJH .. 'XA c,rn cndá uma das faixas em que se 

define a Educação Escolar br.asikira. 

2 - Educação a Dist&1cia e Educ.:>).ção tlÜo·-Zscolar 

Sob rctudo uo t'. amvo <l~ e.:lucação não-es co~o.r, a educação a 

d:i.stâncíe tem uma larga folhs. de serviços prcotadoo. Bastarin citai:· em 

re laç.ão â Educ>'.tç8o de B<>1.1c e Edur;,,;çn.o Popul.e.r as d.gnificativae expef.íên­

cias que desde a Rádio Sociedade do Rio de J,:r;\eiro vêm sendo feitas e qL~ 

tivf!rara. ta.-nbém, sua e}~ç:ressão no t:o.;b .cúho d(~scnvolvido pelo MEB. Da mea~ 

ma maneira um e.~forço grande acompa.cha, 11este campo, a. atuação da comuni­

caç.ão rux;:il com int..t>.rvançÕes cBractc:ti:i:~das por maior ou menor sistemati-

zação, envolvendo or.g;;;.?;isrnos pÚ'blicog t: privados. i.\ atençao ã 
não-escolar se impõe porquí:! sua influencia se faz sentir no desenvolvi 

mento da aociec!1de e sua presença e f::erupr.e UEl& :tição de realidade. e 

humí ldnde pac·a os qu~ tendeo f!. su:pc:rv alorizar o. cfeti viclade hegemôi,ica de. 

escola como agencia de educaç~o. 

Ao trztt>x da EDUCAÇAO ,"t,, DIS'.r°J;.NCIA cm relação ã educaç&o 

nâo-esccl.ar,. h Ú necc:Js é.ri.:!.lnf;r.te u::.io. mud.:inça de.! perspectiv.:;.. De cerl:a for­

ma, r:mnpem-se vu.culos com d~te1'?l'i•:iaçôc s 2 f:ormaEsmoii prÕprios do siste­

ma escolar e m~.nifest3Il'."Se novo,:; ct>IDprom:i.ssos essencie.is com uma rcaalida·· 

àe geradora de su.o;i:a próprias nonn.a:a, 
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Enfirn, o que prete~1d~ este Documentc;..:Basc? Não nos basta, 

como educadores e pessoas interessatl"'s ~w eàuc~;ão, •cunidos em um Setrú.nâ­

rio sobre Educ~ção ã Distância, ter o diagnÕstico do que se fez nos diver­

sos campos através da. T.e1eà•Jcação . Z import.mte, mas niio é suficiente. 

r:; necessário um diagnóstico mid.s abrangente da Educação . 

na Sociedade Bré!Síleir.a que p-2rmi ta 1.!!Ila visão d:? prioridades reais. 

~ nacessar::.o çontinue.r cem o diagnÕe tico me.is especffi 

co da Educação ã Dístnnó .a no Br..1.Sil, eil1 suas diw.rs<IB modé\lidadeG, que 

permita ume visão de seus ef.ei:os positivos e neg~dvmi . 

Este é um lado da questão. O outro fo-lo e o f.:;1zer EDUCA-

_ _ ç_'J..o ~ _D_I_STANCIA, e.oro os indicadores dísp<mÍvcis, r.em tirrJ.àez "como 

pede desc:.ul.p.as por ousar" ••• 

quem 

A cado. r.ealização, plP.:r:r?jad11 e avaJ.is.da dentro dos crit~­

rios possfveis • somar-se-ão créd i tc.•s. A cad.'.l rt'?alização • n:'.to pla.nej a.da e 

não avaliada ou ftmda~entada no irnpossfve1, somar-se-ão descréditos. 

O ce~inho da EDUCAÇÃO Ã DISTi:NctA é o das prior.idades. A 

prioridade. é sempre a carênd.a. 11 maior carência r~al, -nao a alegada. E 

para a carência não serve qualquer coisa, mrui o lll2lhor possível. Os dois 

critérios básicos para o d~senvolvim;:ntv da TELEDUCAÇÃO são estes: carên­

cia e qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

Perguntado sobre o que faria se fosse neus, Confúcio respondeu: "Fixa 

ria , de imediato, o exato sentido das palavras". Como o filósofo, também nós sen 

timos a necessidade de uma precisão de significados. Sobretudo em Educação, so­

mos tentàdos a dicutir. terminologi~, muitas vezes em prejuízo da discussão das 

questões que nos devem preocupar. Para não cair nessa armadilha e, portanto, con 

veniente - temos apenas 111 horas de trabalho em nossa Área de Estudos - colocar al 

guns conceitos bâsicos, que certamente estarao presentes em nossa análise 

EDUCAÇ;\o À DISTANCIA e a Educação de 19 e 29 graus. 

sobre 

1- Se ê verdade que o Documento I deste Seminário abordou um referencial para o 

conceito de EDUCAÇÂO Ã DISTÂNCIA, e tambern ver.dade que nos deixou amplas margens 

de disc\1ssão, Caberia a este grupo apresentar ao final urna posição conceitual 

"fechada"? Talvez. Mas certamente não deveria partir de um conceito de Teleduca 

çao ou EDUCAÇÃO Ã DISTANCIA. Isto també~ v.ão significa que não sabemos sobre o 

que estamos falando. Todos concordamos com o e.ssenc i al, as características bási­

cas da Teleducação: 

- a ausência do contato direto entre a fonte do estímulo educativo e 

o aprendiz uu destinatirio do estímulo educativo; 

- a existêncis de uma "mediatização", através de um canal de comunica 

ção tornando a fonte como que presente, apesar de ausente; 

a possibilidade de um facilitador do destinatário, na pessoa do o"ri 

~ntador da aprendizagem, monitor, tutor ..• que não se constituindo 

em fonte do e~tímulo educativo é animador do recebimento da mensa­

gem enviada ã distância. (1) 

2- Jã não ê tão simples no nosso caso, ã primeira vista, aceitar que tanto o 19 

e 29 graus regulares como supletivos, estejam colocados no Documento I sob a mes­

ma classificação de Educação Escolar.. E, no entanto, qual e a finalidade do Ensi 

no Supletivo senão "suprir a escolarização regular" e "proporcionar, mediante re­

petida volta ã escola, estudos de aperfeiçoamento .•• (Lei 5.692/71 artigo 24)? "Os 

cursos supletivos terão estrutura, duração e regime escolar que se ajustem às 

sua f.inalidades ••. " e "serão ministrados em classes ou mediante a utilização de 

rãdio, televisão, correspondência e outros meios de comunicação que permitam al-
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veis e ramos educscionais; 

- a mecanismos que regem a progressao gradual do educando p~las se-

b) Educação Nio-Fonral é aquela que embora dotada de certo sisternati­

zaçao, apresenta flexibilidade de organizaçiito , munif.estada, entre outros, em rela 

çao aos seguintes aspectos: 

- nio exig~ncia de titulaçio dos a~entes; 

- ausência de sequenciação de <:onteudos, 1uns cuidudo em i::.presentâ-los 

adequadamente; 

- mecanismos alternati·1os de aprofundamento e extenção, descaracteri-

zando seriaçeo rÍ~ida e progressão s~quencial, mantendo garantida 

porêm, a qualidade da aprendizagem. 

e:) Educação lnfoi:mal é aquela que ocorre "espontaneamente'' no conv1-

vio social. NE:st:e Genti.do não hã. proposta de educl'.lçãc informal, embora 

existir propostas que facilitem as oportunidades de sua ocorr~ncia. 

possam 

t'. necessário repetir: i1&0 0;.xiste •Jm corte ;.1i'.tido entre a educação for 

mal, a não-formal e a infm:rnal. Pode, :.:im, baver prevalência de características 

àe uma ou outra, neste m.1. naquele aspecto. A EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA, hoje, vem se~ 

do um veículo - a noG!'o ve r, aindP. tímido e, muitas vezes, contido - àa introdu­

ção de aspectos não formai~ na educação formal, ou formalizada. Acreditamos ser 

muito importante, neste ::urr Seminâ·d.o e n;!sta Ãxca de Estud.os sobre a Educação 

de 19 e 29 graus face ã TELEDUCAÇÃO, um:i posição realista e desapaixonaâa, capaz 

de situar a não-formalidade roetodológi'c1< da EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA diante da forma­

lidade de procedimentos e mrcanisroos, sobretudo de avaliação do rendimento do e­

ducando, que naturalmente per.meia ·a Educação Básica "Regular" e "Supletiva". Por 

outro lado, não menos importante é evitar que se alastre - e muitas vezes por cul 

pa nossa - a falsa e perniciosa concepção de que D não-formalidade e a concessao 

que se faz de uma educação de segunda categoria para os que não tiveram a oportu­

nidade de frequentar a escola regular. 
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I- A EDUCAÇÃO DE 19 E 29 GRAUS 

Não se pretende, aqui, caracterizar exaustivamente a educação de 19 e 

29 graus na prática educacional brasileira. Entretanto, cabe levantar algumas 

questões, que encaminhem nossas discussões. 

1- Todos sabemos que, constitucionalmentE', "a Educação, inspirada no princípio da 

unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de 

todos e dever do Estado e será dada no lar e na escola" e que "o ensino primário 

(19 grau) é obri~tÕrio para todos, dos s~orze anos, e gratuito nos 

estabelecimentos oficiais; o ensino publico será igualmente gratuito para quan-

tos, no nível mêdio (29 grau) e no superior, demonstrarem efetivo aproveitamento e 

provarem falta ou insuficiência de recursos" (Constituição da Republica Federati­

va do Brasil, Artigo 176). 

Lamentavelmente, todos sabemos que, em 1979, nao usufruíam do direi­

to, 27% das crianças na faixa etária etária de 7 a 14 anos ~que se constitui na 

demanda potencial do 19 grua)~ e 80% dos adolescentes (demanda potencial do 29 

grau), conforme documento apresentado pela Secretaria de Ensino de 19 e 29 graus-

' SEPS/MEC na reunião de Secretários de Estado em 24 de março de 1980. Por outro 

lado, os que entram na escola de 19 grau são, em grande parte, vitimados pela en­

demia pedagógica da repetência e evasao (ou expulsão). O sistema educacional a­

presenta, assim, graves deficiências em sua capacidade quantitativa e qualitativa. 

A bem da verdade esta incapacidade ~ histórica e somos, hoje, herdeiros de um 

deficit acumulado em séculos de incúria E' incompetência. Mas é também verdade que 

resgatamos outros deficits históricos e ainda não os da educação. 

A questão que se coloca inicialmente e a do direito de todos e a do 

dever do Estado face ao atendimento educacional. A relação direitos e deveres 

em educação como em qualquer outro campo - exige um grande esforço clarificador. 

Em nome de direitos e deveres consolidaram-se privilégios para um, agravando as 

deficiências e ausência de acesso a serviços básicos para outros. Hã muito que 

a questão educacional vem sendo tratada fora das relações de contexto, em que uma 

Teoria Geral do Estado realmente ilumine os papéis integrados dos portadores de 

direitos e portadores de deveres. Esquecendo-se de que o Estado não é proprieda-

de do Governo, mas a expressao de toda a Nação, não hã como negar algumas omis-

sões imperdoáveis da Sociedade Civil, tantas vezes passiva - e ate desatenta - ob 

servadora da ação do Governo, de 'quem quase tudo se espera. Por outro lado, o Go 

verno, ao mesmo tempo em que conclama a participação da Sociedade, deixa-se levar 
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1 ~aar1 

n ·sponsnvel pe la forr.iul~ 1 

escolha - r consequente 

1 rr:uites vezes,, por uma vis ~o tP cnocritica e aut c r it5r ia, 

ç ~o dos problemas, anilis e de <l l ternAtivas de soluçi o, e 

i:npo s içà" - da "sua" sol ução . E asE> i m, e11q l1 anto SP sucedem a s r efcrm:i.s educacio-

11<1i s , o a tenclimen t o edu c<? c io nal é r el12i;; 11<lo a i; cgllndo pli1no ''no iar e 11.'.\ escola'·. 

2- C at ~ndi ment u educ ac ional nno pode ser cnrs i de~edo i solado de todo o contexto 

do<; be ns e f; ervisos rla vi<ln !lOc:i.al . Es tf' aspPc t o - dPvcmo~ reconhecê-lo 

muito p. resent" em t e:x t0s go\·rrnamcntais , c omo o JJ.( Pla no Seto d al de 

Cultura e Dc Hporto onde se l~ : 

P.s tii 

Erl ucaçã o, 

"Embora a s e tcori.: 1i z,1ç;:;o da ;; polÍ t ic us t0nha sun razao de ser e :ie ja 

uma necessidade à e c o i· rciôt e ca divi.s fi o adini.n is ti: at:iva d:t" ac r ib1úçÕes r:iiniste·· 

ria i s, ~ i mpor t ant e acen tuar Que a p r ob lemiticn da educaç~o, da cultura e do des­

porto jalllais f's t ar ií: bem co locad;i apen ."l s do ponto Jl~ vii:: t a s e t orial. 1\ que s r :Íti s~ 

cia l éc re spunsahi l i.d;i.à0 conj unta de r 0dos os 1:11 r.i s cê r ios , ai nca que: os Ja are a 

soc i a l es t ej am mais d i r et amente ligad os a <c?l a , Nesta pc::-spec t iva , o esforço edu­

cac ion3 J f Az pa rte de um e s forço geral , nao somente dentro da 5ren socia l , mos 

tambi m dPntro da ~ rea ec on;rnica , po r que uao hi so l uç~u sat i sEat6ria dos pro~lemas, 

se n a o houver sufic ient e converrinc i a entre ns ;r~ R s s ociais e us ireas econami­

cas. Pouco adiant a p r~parnr a m~o-de-ohra se a e ~ t rutu ra ? r odutiva nao estiver a 

c!equad .3 f! s ncccssid.a dc·s b:Í s i cas Ja no pu l aç Qo ma jori râr ia e contiver suficiente ten 

<l ~nc ia de criaç ::Ío de ?nsto s de rraba l ho acima doti nfveis de e strita subsi s t ~ncia. 

De nt r o do a tu1ll est i.J o d~ c rf,sci.111P 1~ to econô:uico , que teoi, cntn' seus cr·;; ços cara~ 

t e r [sticos, pi:e senç M n i nd ~ r ed uzidn do setor in~us t rial na economia e propensao 

pouco absorvedora de mão-de- obra em s ua parte mai.s dínn'll i ca, o inpac to ela pro f is­

sicnal.izaç ::io pode ser m<1i or e:n ~avor do s empregadores do que em favor dos empreg.~ 

dos. 

Quest ; es rel"vances dn edureç~o. muita s vezes, encontram tratamento 

mais e ficaz fora do próp r io s i stema ,,ducacion<11. , a sah.Pr, no proble1na da pobreza, 

entendida, aqui, em suo dimcns ; o econ;mica e pol[cic~. Pnr exemplo, o aproveita­

mento escolar dcpe~dc cnnto d;i s condiç ~es da clien t ela em termos de renda. nutri­

ção, saúde, higiene, sanea.~er.t.c quanto (!as q;.ialic!nde s pedagór,icas do sistema de 

rnsino-aprendizni;em, pnrtí.<.:ular!"ente nél infnnci11. Dud.J. t: c~imensão <la pobreza no 

País, a questão educacional é pc.r ela profundamente condicionada. Etr. vista de'lta 

realidndc,torna-se nP.cessiric o desenvolvimento de uma polrtica social envolvendo 

um esforço iutegr.l'ldo daF: ãre:-is sacia.is e econÔmicns para a superação das desigua..!_ 

dac!ei: sociais, •• 
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soma do pr~-escolar, 19 grau e alguns aspectos do 29 grau. Ela tem um sentido 

mais amplo, incluindo: modalidades formais e não-formais; açoes educativas, com ou 

sem grau de escolaridade; ações educativas integradas com elementos de saúde, nu­

trição e trabalho; conteúdos educativos relacionados com: 

a) atitudes pos i t~vas i;:.~1 relação ~-coope~ão, a solidariedade, ã valo­

rização da cultura local __ e_naci_~-~; 

b) alfabetização funcional e matemáticas básicas; 

c) enfoque ciencifico com refer~ncia ~ saúde, ~ agricultura e as ativi­

dades produtivas em ~!..'!l:) 

d) conhecimentos básicos pl.!ra a partici~ão social e cívica; 

e) conscienti zaç ão. 

Em segun<io lugar , uão se deve identificar educação básica com escolari­

dade obrigatória. Embora, em sua origem, os dois conceitos estejam muito próximos 

(deve ser obriga t 6ria a eduacção considerada biisica), na pratica o primeiro i bem 

mais ampJ.o que o Último, t:mto em termos da duração quanto de conteúdo ou modalida 

des sob as quais a educação básica pode apresentar-se. 

Em te r ce iro lugar, importa distinguir entre o conceito de educação bási 

ca, utilizado pelo MEC, e o de necessidade bãsica em educação ou o de mínimo educ~. 

cional que deve ser assegurado a toda a população. Na literatura internacional,ª!.!!" 

bos os conceitos estão estritamente vinculados e refeletem o enfoque que atribui i.!!!. 

portância significativa ã educacão para a redução das desigualdades sociais e re­

gionais e para a e~iminacão da extrema i:_obreza. Na concepçã o adotada pelo MEC, a 

educação básica ê mais ampla que os minimos educaciona.is, correspondendo mais a um 

objetivo desejãvel a médio ou longo prazo e dificilmente viável a curto prazo. 

Por Últ:.imo, ê necessário considerar que o conceito de educação bâsica 

pode ter conteúdos diferenciudos em função da clientela a ser atendida, segundo ca 

racterÍsticas sócio-econômicas e localização urbana ou rural. Também a duração da 

educação pode variar, correspondendo, em distintas situações, a diferente número de 

anos de escolaridade". (4) 

4- A proposta apresentada pelo Ministirio da Educação e Cultura aos Secretârios de 

Educação e de Cultura, em junho de 1981, especifica ainda algumas diretrizes de 

apoio ã Educação Básica (Anexo). 

A anãlise dessa proposta e importante aqui, na medida em que a EDUCAÇÃO 
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II- EDUC~ÇÃQ ·Ã DISTÂNCIA NA EDUCAÇÃO DE 19 E 29 GRAUS 

~eferências legais vagas, presença tímida nos planos governamentais, 

busca intermitente de estruturas orgaüizacionais que a consolidem e coordenem, a 

EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA ou TELEDUCAÇÃO está presente - como quem pede licença - tam­

bem na Educação de 19 e 29 Graus, Regular e Supletiva. 

Não devia ser assim, porque sua folha de serviços já e longa, Conhecê-

\ 

la~ fundamental para uma reflexão que se pretende operativa neste XIII Seminário. 

Por isso a ABT, fez preceder a este Seminário, um número da Revista daAssociação­

\Ter.nologia Educacional n9 38 (janeiro/fevereiro de 1981) - dedicado ã Teleducação 

~ ~ue traz um importante acervo de dados sobre os Projetos desenvolvidos. 
' Aqui, citaremos apenas a título de exemplo algumas realizações, no in-

tdito Único de referenciar nossa discussão, Não é nossa intenção apresentar uma ~ 

nãlise crítica sobre elas, nem, ao mencioná-las, atribuir-lhes valor superior as 

experiências históricas ou atuais não referidas. 

1- Experiências na Área do Ensino Regular. 

Aqui somos levados a privilegiar de fato os projetos de EDUCAÇÃO Ã DIS­

TANCIA que utilizam a Radiodifusão como instrumento de mediatização, embora se ca­

racterizem como sistemas de multimeios, onde o material gráfico, para alunos e pa­

ra orientadores da aprendizagem, exerce um papel importante. 

1.1- No campo da Televisão. 

No Rio Grande do Norte, a Televisão Universitária dá continuidade ao 

Experimento Educacional do antigo Projeto SACI, (S) fazendo parte do Sistema de Te 

leducação do Rio Grande do Norte - SITERN, criado por força do Convênio UFRN -

SEC/RN - PRONTEL/SEAT/MEC e que, hoje, inclui também o Programa de Ações SÕcio-Edu 

tivas e Culturais para o Meio Rural - PRONASEC. A clientela atingida é a de 19 

Grau - l ! ã 4! serie. Atualmente são atingidos pelo Sistema 17.000 alunos que fre 

quentam um total de 300 escolas de zona rural de 33 municípios, (6) 

Da mesma fonna, em dois Estados do Nordeste, Maranhão (7) e Ceará, (8) 

·as Televisões Educativas Gosanvolvem, como atividade principal o atendimento a 

clientela de 19 Grau - 5! ã 3! série. No Ceará foram atendidos,em 1980, 17.685 

alunos e no Maranhão, 20.620 alunos. 

A Televisão Educativa do Amazonas, realizou também sua experiência na 

area do ensino regular, emitindo programação para a 5! e 6! séries do 19 Grau, Em 

1977, ZAINKO (9) apresenta o quadro que reflete os resultados da experiência: 

---------------------·-------------- - - 13 
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Apesar. de naa rennos consegui.do dispor, para este trabalho,de dados 

mais c~mplelos, consideramos imp0rtante mencinnar a T~lescola da Fundação Padre A~ 

chieta de Sã o Paulo, por sua característica de apoiar alunos e pcofessores das 5!! , · 

6~ e 7!! .r,e-r1'es do ln J T gnlL~ regu .ar. O Projeto se desenvolveu, emitindo conte~dos de 

Matemati ca e r.i ê ncias. (10) . 

1.2- No ~ampo do R~dio, 

A influência do Rád i o, como instrumen~o Je mediatização na .EDUCAÇÃO Ã 

DISTÂNCIA na ã'.:ea da Educação Regular de 19 "'. 29 Graus, não estã suficientemente e~ 

tudada. Hã iniciativas variadas, sobretudo se considerarmos emissões de apoio ao 

trabalho deser.volv.i.do nas t.ituações de EDUCAÇÃO DIRETA. Essas atividades vão se 

caracterizar com maior ou menor ênfase. Teríamos presente, agora, as emissoes de 

radio programadas e executadas no contexto de Experimento Educacional do Rio Gran­

de do Norte - Projeto SACI, hoje SlTERN, em que os conteúdos curriculares de 1 ~ a 
1· ~ se' ri' e de ]l.l .gr.au f · ' J • b ' ' d· t d e · · ~ . ·oram ve1cu aaos . tam em por ra lo, con an o com a p1ir ic1pa -

ção do Serviço de Assi-stêricia Rural - SAR. (11) 

Na linha de apoi~ a Professores e Alunos, mencionamos o esforço realiza 

do no Rio de Janeiro pela Secretaria de Estado de Educaç~o e Cultura/Centro de Te~ 

nologias Educacionais, que produziu alguns programas ele rádio para a Recepção Inte 

grada - "a progr.al)1ação se integra a atividades· edücativas formai~ da escola, com 

o fim de reforço ou enriquecimento da programação ;'d.ucativa, (sendo) o professor o 

elemento responsável .pela at.ividade".(12). Assim e que' deverão ser. analisados os 

projetos: 

- Uma d~ta para lembrar - apoio a Educação Moral e C[vica 

Educação para a SaÜdc - apoio a Programas de SaÜde 

Qualificação para o Trabalho na Zona Rural - apoio ã terminalidade an 

tecipada,·~~~esentando conte~dos d~ Olericultura, Rizicultura, Avicul 
14 
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Cs 2lccento:: para t1 ~pi_cf:un.d~~~11t:·o ào es·;.. udo ..;ol)re. 2.Sta z ativid-:J.des St:! 

cr..con!:rr::P em d<'CDmento a Sf'i" dÍ.std."l1 '.1 icio ..,0!; p:i;:l:.ící.pantu; .:io :~eminn!"io. (13) 

concent l·am 

mr~'·s no apo in """'ºS l ; rnf 1;-~s :;o r0s desct! Grau à(-_. Ensino . 

F:ntret2:n to, re.::~ilte~1~· ... 1t.e Sü t· g.i.t·. ç, Cf-l:ntro I nter,1;:;.cicnal de: Estudos Regu­

l ares ele CoJ.~gÍ•.> A11gl .. :--.. \nt.·.rj cane :- zr.l~ f.(~ c .1.i:-~.cre r1.~ ~.;, cc!!!o unti=t nít id G:. inici&tivri de 

EDüCP.ÇlO l. DIS'""J~.NC IA f<' l"il a1.ur:o s do jÇ' e n Gtavsº O Co l::?gio foi autori z ado i'! mí­

r .. i etrn.:~ ;'o P.T"::jnr) d1:--- lV € 7.9 Gr.au .:.:;:-. ~~entro de :~isten:ia de e Juc-c?ç ao ~distância" pe­

lo 1-'s:-cr::er i.~2 / 81:' <io C'--n.1:-elhv I~st<ldi;u:;. de Eclt!.c.eç1o (!o F.st.t.~do de Rio d~ Jane.iro, e 

?.Í f.t::'); t)U SCt. Ref;Lr1tf~nt:o i.l8í.1d:.) ~ 1.0 ·1.:-a r ec!;~';ç3o .:-.o tÍ ~:t.') 0 Vl ~ i nc1 uindo o C~ntro IntF.!rr..a .... 

c io•·d :. ;;r. Es t1 :c0-:; Regdên·I:'~ (ap r:0vado r·•ola Divi.:;b:0 d2 lipoi.o Técnico da SEEC/P.J, a-

t""":-tl\"~ S -ia 'Pcrt-:JXÍE· -a9 't6b.6/ ECl~áT e.e 19 u0 aó .L· il d:.~ 1S81) . O e_:"ts .Í.no é r.-d.nistrFldV a 

trêv;_;s ele rn0 ci.u1os (16 p&rP. '.;2.<l.é sé.::i r::) \.~·:ic. ~. cs 1.J.t:rio!_; recf)berâc por corr.espor..dênci.a. 

d[< S ;:_r;; en·n·J.op~ 11•.cr2.fü1 0 apli<:.?das ·:wr !h~ ~5os. ::reví.G.:ne.nte credenciada, pelo CIER. 

Os a1-unos ~ 1.;isc ri to'> 11"-') rrt> ~rõr11;l , :~eo p~=n-a t.odG:S <,~. efc;itos m:.1t1·iculac!os e -membros 

cl.: C: l:arr:-o ciJ.r-cc;·:ut.e do Colégiu , qu\~ e:=; p.rumove,. rccupe:::-2 , rep:·nva~ i?XpedE: guia de 

1 
1· J~ Jan'.:!iro, pela 

1 SEEC·-PJ / C'l'E , fo:i. ) i gad.1 ioi. rec"pr:raçãn e refo r ço para alunos de Física e Matem.~tica 

no Rio 

Ja ] ~ sé ri~ dr. 2·-;> Gr -~u. 1.itiliz•~r .. G.o :·lÔdulos I n.stn1cionais, !lS al.1inos trabalhava!ll iu 

díviciua.lrn:::~ritr! o:.; rt$su.at:cs e:a ~ue . .;e sentiam m.'.ii ~ fracns~ (14) 

2"- ExpcriÍ~!l·.::L:::s ll"l 1.rea :!a Ed•Jr:<:1.ção Supletiva. 

Se ccnsí.de.rarn•os as div1U&as rnoci:..lid .:i ck~ ci..z r.:nsinc Supletivo -· Suplên -

c i ;i, Sur,ri.llleut0, Apr i:. nõ.iz<•.gt:n: e Qunlific:a:;~o - pod..,mos afirmar que são inumeráveis 

a.ti ini.ciativas :Jç_, EDUC,,Çii.O À DJ:STÂ!~C!A nesta ãrP.a. Apenas Lomandc a modalidade de 

Supl~llci.a e nos r.estringin<lo ao pn~sentr: ou ao passado bem pr-Õ:xirr.o, citarfamos: 

2.1 .•. O ~rof~rawa àr., A1fabetizaç·âo Fundonal, via. Televisão - proâuzido pe.lo MOBRAL, 

em co;1v~ni·J 1;0:1.i a TVE/MEC, cuja vd.culação ainda ocorre, emb1.1ra em ho:rãrios 

')'.lC ,:u·~1mc;1te f-:\i,·orecem a program;i.ção dfü~ emissoras e 11em sempre a convcni;n 

eis 1~ clieu~ela. 
L--·-------------·-· - --------------------------·------ 15 
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1 

:? • 2·-

''"" '""'' ;,, : 
0
::;:: 

0 
e::::':"; :r:: ~. < i " <» <oi """ i m'" "'º p' lo l-IOEMl. •m 1 

O f'r.c>g1·:1m::t dtl li.ut;;.,Ji.(:(d j~uio ·- dc~s(\nvnivi_t;. o P·-~.i..:i Funda<~ iio 1·10HRAL, atr;;vés de 

2. 3- 0 Proj< ... to 11 ,iorlc .. da~~ lv:-1 1
• pr('d1.~~i~ 1 C' p~ }. n F1Jn :-1.·!ção Cent r o B rnsíl~iro de T0levi 1 

-1 
süo Edu cati.''ª• ~1ovel'1-r!i,~.:;tiC';1 p:1r :1" r l i.,.r.tci<1 da ~: ~é rie" iniciai. s do I 9Gra1.1.1 

1 
O C1 ;~·s c S1.:r]etivo ce F' Crau ~I f':i >".1, , do !';-ejeto Mis.r,rvil, -,• ; ;i :- a di«i , c;_up <ks- 1 

dt' l47~ ,.f'T.· c; < · rc~c vc- ~c1• i 1. lo t.") q~.:e , 2.g('J:é"., !" ·:?f crrr·~..l-.t ndo ccr:lo Suplr!t·ivo de Pri- 1 

me iro :: r ~u . (~ i:' •~)· , '' : ;:P::tc1:tr ri'<<iín (10 1"1·0 .;cto rlt'!'<,nvoJvid~' parn ;i TV pela ! 
Fundaç::io Roberto '.· l<1T:inl11) . (1 ::;) 

:i.~- ()P r oj e te C0~1<;t;::'.sta, rro:!:.iz:<lo ;>c '.a r.:::: /''.EC ~' ( a;iti.(;O l'ep.::i.rt:1:1H~nto de ~~nsino 

S'JPl~rivo, par·a ~t~nd~r ~ J~ fase 2,, 1? Grnl~ . 

2 .6- O Cuu;o Suplet i.;o ,1,, 1\' (.r:n:, v~:: rádio. rno<l11 1i <lo pelo ln.stitut.o de Radiodi.-

ft.::;~i0 i.::Jucat!.v;i e!,'"!. BCJLÍi1• - íR.D.EB, 1:tll iz c.idc. na~ cse:l.'•Ías suplet.i.v.1s do Estado 

!' cn: i.· ;. diopc·~t·. a s . ( 10 ) 

t:& ~~nl:o veiL:u lado. (17) 

2.B- 0 '!cl.0,·ul·!.'o :!l' 2<.' Cn;t: , µr0::t.:úd0 ;.Kl.3 f1.mda;;Zto Padre Anr:hi.cta e. Ft>nc!açâo Ro­

ben~o !~;ni nho º ('. 7) 

Estys e 0urrns Pxpc~i~ncias, uu0 te rn sido objeto de estuJos - infeliz -

n.ent..-, ailhla 1: aro,; <' dis1H:rsos - são a J:f:•fe ::Pnc.ia co:;crc::a para nossa análise, En 

t!"(>tiln:r,, 1; T!~Lf'. l!l'CAÇÃO r.a ::í:·c::: de Fl'L'CN;Ão D::: AP.t'LTOS - fo clt:sive Supieti.va/SuplêE_ 

<'.ia - tem tlf:1<~ l'ist•=id11 m·d.s ric: :i. . '1'11:11:0 a ?in'2 cic E studo~ "'cbr"' 11 Euuc:i.~i.iu Popu -

iar como êl f..rea de Estuc.i<..'s s0bre n Forrr aç.nn l'r·orissiona.l, exulorac,:iío est:as riquE -

z,1 ::-;. Para 11os, pc.·rl(~m, :j citi..tç~o J.c nnmes de instituições como " !-!ovi.rr.ento <lc Edu­

caçno <lc· B<i se •·· ".>IBB, 11 Fundaç ã 0 E<:1;c a::: :!.c.1-.:c1 ~ !':H~n· L.3.n<ie 11 (!e Mm.1-:-a - FEPI./\M, a Fu~ 

da~ âo l'a<ln' Anc!iiet2 - Fl'A, 'J<'!TI car;rr~. <1dil <~C' ~:.;;n.íf.ic:ido <1e um pi:u;s.~do pioneiro, C!::_ 

jP grand~' valer .:onsi stc> P.m i.iumÍ.n<!r o foruro <l11 EDL'C:AÇÃO Ã. DISTÃNl.L\ na Educação 

d"' Primeir" <' S<>r,1.111do Gr!lus. (IP.) 

tC En:-;i.no pür Cc:in·('spondêncÍ<!. 

---~v nn ~~urn tc~p i ~~ l' ,::p e d . f í e f!.._ n_1e_'_1 •_.: '_' _:-;_o_h_r_e_. -l-~ _s_t __ "_ª_s_$_i_m to, 4 u ar;clo 
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t~\t' ···~ :?;;Ji~ i 

1:- j11 . ti."icu p r r r<·s ratves: 

r,1!ns s;o t ~i-.:-"rirl<' ' nnr r""ni·: d • .. ur..? iur i Lt•içn o , o Crnpo dP Pt:>~qu{­

:; .: .:m:1 ii!:c•u ! . . cuz·.···~ do~ 111A i. <; 1 <ic " ;.•:ioi • r('~a Ci asial." ,. ue 

h) /· ,_. ,.'\'1ç:1e cic CP· '' r'c· ~·- t·fi<. :~ : H,1\"' .... :\.'T'tit~ ric~'l!H' ~ cor:-:o i.nici;tti"Ja pio 

n·'Ír .i '"1~ ·1.i:i si 1, ot.~ f. ~,:' l!·:o ~ ,i: .. r:1 til~:t!"i -~l 11 · "' nc rxter;cr~ í. um fato 

~tu. po ... t ... · ;-t b ; 1 \...•·unjt•!i • '~ é1i n<1a r,;1l.l perco r1·i c'.t"'S dt: soJuçÕC' s cri.'lrívas 

p.:!i"J r.-roC ~t.::n:,.~ t.! ·..; :ti iéJ :H c-s, coioi.:üdo ~: nor b t· :., ~i ! '-·itc:" q1.1c: viv~m no 

i.~t.:~.iu , : •.'.! L l'!:·.- ~ll Ã r,r:::·i.f._r·;,\ c!e> 1•.'" ;n C:-nu . . te'lrl<' a real.í.zar­

···l· . •t t~·10J C:r .~.J: t i.n.,·--i ~·-.; . ~ o Eu.'li.no por· C'J l tC':-.;p or:.riência .:-Jpresenta r-

,.,. c1:-,11c· vm3. .. ~.1" pt:1 ""': i _; l ~\~nées qut..' 1 r-tci'ia ".._'r r::e-l!K>l ~n..Jl isada €! 

~u'' ~ 

? '.J" r'\. J1orém , n:ic arr~ sc?.!t:O~ dize.r que 

:- J "' lx.í:~i.da . ~ i1~egâvel '~u e suas mani.fes­

ã ... )caçãc' de Adul ::or, e r.:n i.s JHt:CÍ samcnte 

·~ U ~ l f: t Í V0 . 

t:n vutn:• a sper.: o CJ'J"' mt· l"PC<' ser c onsi.<lf'rno~' . " !"\la po 1.P.1·i z.3ção pe l.<i ra-

I~to n~u " um mel cm si. Mas ?Ode 

/\~; pull'f'•• i alidad;::; eles te!> rr,eics ele c0municaç:Ío sN:ial 

fncilitar, maximizar 

Fina ln:'=1r:.te. 0 conhccimenro - sinJa que supPrfi c iRl - ciA~ iniciativas na 

:irl'n ri.• TEL~.!)1: CAÇií.O no Ensit:·::> dt- : '. i> :?r.' l.raus, eví d .. ·t•ci a ur~a dupl icaça~' ~e esfor 

ÇU!l c;~c •l e>v,'::xis r.:occ!".hr!crr l"t"V<'l.:i :w ~Pi~cia rlc- ;:ilnnejnm,: nt.t' e av1'1inç30, Um sim-

1 

pi.e~ !• 1~xemp l !l: ~) f' n'.i<'tO Cnn,1ui!' tll, vin i\' 

do !9 Cn::.i nâc- ron,.;._>);uil: "f•·d111r" coo·, 0 Curso de m<•s1110 nível, v.i11 Radio, do Proj!:. 

1 t0 '·!il't-l"V:l . A:r.h<~.~ <lo ~lf.(', ?1~cto o Prnj~tc Conqui~ta e lnnçado en~ ln.se 

L _~ - --------- 17 
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mental, nasce o Supletivo de Primeiro Grau da Fundação Roberto Marinho, que obtem 

novos recursos do Governo Federal, para um curso para o mesmo nivel. E desta vez, 

1 
1 o Pr:ojeto Minerva reformula os seus programas radiofônicos para compatibilizar-se 

com o material de apoio do SPG. .tmote-se para a História, que o Programa Nacional 

de Teleducação, através do seu Coordenador, Luiz Antonio Souza Lima de Macedo: 

a) recomendou a compatibilização Conquista - Minerva (outubro-1975); 

b) reconheceu a importância da entrada da iniciativa privad~ na Teledu­

caçao, mas sugeriu que não se reproduzisse outro curso para a c'.t.ien­

tela do Conquista e fosse atendida a faixa de formp.ção profissional 

(fevereiro de 1979). 

Da mesma maneira, em 1979-1980, o Secretário de Aplicações Tecnológicas 

Reynaldo Valinho Alvarez. criou Grupo de Trabalho para compatibilizar as diversas 

.entidades (MOBRAL, SRE, FCBTVE) com o objetivo de evitar dispersão de esforços e 

planejar um Programa. Integrado para a clientela das series inciais de lQ grau, na 

modalidade de suplência, através de multimeios. E, hoje , o Secretário de Aplica -

ções TecnolÕgicas Cláudio Figueiredo envida todos os seus esforços para que se in­

tegrem as iniciativas visando a qualificação e aperfeiçoamento dos docentes de lQ 

grau, contando para isso com o apoio do Secretário de Ensino de 19 e 2Q graus, 

Talvez a Teleducação esteja vivendo um momento crucial a nível da Ed.uca 

çao de lQ e 2Q graus, ou melhor a nível da Educação Básica imprescindível a todos 

os brasileiros. Não basta somar iniciativas. ~ necessário planejar integradamen­

te. SÕ "acontecerá" a EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA quando o fascínió do meio deixar · .·de 

ser impedimento para a integração das iniciativas, tanto da ãrea governamental co­

mo da ãrea P.articular, 

Para que isto possa acontecer e necessário avaliar e planejar. Dentro 

de mais alguns anos a ABT publicará um número especial de sua Revista com •o títu­

lo: "Teleducação - 60 Anos" e seria lamentável não poder fazê-lo, baseada em ava -

liaçÕes confiáveis do trabalho realizado a partir do planejamento integrado tlas i­

niciativas. 

-... 
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11 t- _PROPOSIÇÃO DE lli\COMENDAÇÕES 

----------~i~-1 

o ob je<; "º ,,.,<e "'""'~"to r oi "ümulu º' ''""' dpon"' de<'" 1 

Ãn':t de Es1ud0 pnra o debate. Nã o seria possível - l' menos ainda .1dcqun~u -tra~er 11. 

um gnmde :wúmulo dl' i n 1 ormaçoes. /\ qualidacll: das i.nformaçÕes trazidas é n p rimeL 

ro ponto eciloC'ado pelos autores C"•n julgamento- 1\ i.ntl~nçao foi ajud<Jl. M<is dt' 

boas intençues ... 

Alén: de <'ÍQH~cer estas informaç-;;es, juJr.amos ser nosso dever ousar 

mais; apresentando proposta:; de reeomendaçÕt>s para a rejc>içâli, ;1 ..:rÍtíc·a, o l:'lll"L­

quccimento elos l'specia.li~;tas .1qui reunidos. Nossa Ísnica i.nten<,:::Ío: provocar a 

participnçâo de todos para qrn> n produto final seja uma vigurosa C' incisiva mani­

festação do Xllr Semi.11:Íri11 f\r.1sileiro de TPcnolo1·,í.a l·:ducacional sobrE' a EDUCAÇÃO 

Ã l.lISTÂNCl/\ comü ;ilternativa de so]uç ; o ccmcrE'ta par.<1 prob!Pmas reais dé! Educ;1 -

çao de 10 l" ?9 Graus. 

l - Re comendações Cl' r aj s . 

~1) ,\ rt> a lizaç:in da sN·iedacle de.mocriíti ca brasi.Jei.ra deve identifi-· 

C'ar .:i educaç710 b;'isi. c;1 como direito fundamental l' fato1· ele mobilização de todos e 

cndn um, encontr:muo, na sua dimens ã o cultural, n espac;c> ndequado para .1 conquis­

ta ela liht:rdade, d,1 crL1tivÍdélde e da cidadania. 

b) /\ eduçaç; ll b iísica não se C'S~', ota, mas supoe, n atendimento esco-

lar.'.! nível de IC.' P 2~' gn1us, que deve ser promovido com todo o empenho ele um 

respons iivel invc>sti11K' Hl o produtivo, para crianças, adolescentes t' jovens. 

e) tl atendimento escolar deve ser ministrado por docentes com 

formação espec:ializacla t> n•mw10rai,·ã o digna, l'lll establ'lecimcntos adequados, sem 

superfluidade de apar0ncia, mas organizados e comprometi.dos com a prcstaçao de 

um SP rvi ço de q ua lldade. 

d) /\ ~:DUC/\ÇÃO À DlSTÍiNCl/\ deverii estar <.1 serviço da Educação Bâsi-

ca, 

- como maximizadora da açao dos professores 

- <:omo <'omplementar e enriquecedora da ação dos professores 

como solução para ;1queles que est;o impedidos de frequentar as 

esc:olas. 

l') /\ F.DUC/\ÇÃO Ã DISTÂNCIA caracteri7.ar-se-ã sempre como um serviço 

educacional c.lc qualidm!1> inconteste, dt>vendo portanto, 1"c1· planejada e <lVali.ada 

1·i p,orosamcn t'c. 

_J 
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2 - Quanto ao Plar1eja.íl2nto. 

a) A EDUCAÇP:.o Ã DISTANCIA deve ser entendida. como uma modalidade 

de atendimento educacional a n:i'."vel de 19 e 29 gr'!-ue, sendo portr.in.t~, integrada ao 

Sistema de Ensino, e,,;_ tando pa;:alcliemo e duplice.ç&o de. esforços. 

b) Como modalidade ~e ntendimento educacional, n TELEDUCAÇÃO deve 

ser utilizada como solução adequada 8. clientela situ.&da em seu contexto sócio-cul 

tural. 

c) Neste sentido, a EDUCAÇÃO Â DISTANC!.~ deve ser planejada a 

partir de diagnóstico concreto 

ou menos concebidas fora real. 

- -e pertici.pet~vo e nao a partir de presunçoes mais 

d) O planejamento de Teleducaçâo deve te:r: presente 8S condíçÕes de · 

possibilidade efetiva do cro<.l de comunicação em "rnediatize.r" a relação entre a 

fonte do estímulo e s~u destinatêr.io" 

e) Um progrfu~B àe EDUCAÇÃO Ã DISTANCIA deve ser planejado a partir 

das · reais couàiçÕes de sua implementação. Além disso, sabe-se que ' progranw.s phn~ 

jados para rec<~pçso orgs.nizada, àifici l~nte podem ju3t:Ífíca·r-se como adequados ã 
recepçao liv::-e (sem orientação ele c:.prandizagem). 

f) O Pl.:mej a:me nto da EDUCA..ÇÃO À DISTANCIA, n.rio se · esgota na es tra-;­

tégia macro, mas deve levar etn cont8, exm.rntivamente, ·as diferenças individuais da 

cliente la. 

g) Todas as vezes <J.Ul~ se conce.b ~ um Prog l·ama de · Educação à Diat~- · 

eia supondo a recapçÊ.o orgmiz.sda é necess ário. planej.3t os locais, a i:ontrat~ção 

de ll!Onitores ou ol'Íent;:idox-es e, no caso àe vtili~ar tadfodifüs;ib~ a aquisição e 

manutençao de reoopto.res .. 

h) Se con3iderarmof.l que um Programa de EDUCAÇÃO Ã D!STJillCIA tem ao 

menos a fase de produção e a fase de utilize.ção., ê import&nte · <iüe' ~ .. pl~eJ8:Jll?n.~o . ·-' 

global envolva ?S p;:-ov~ve;i.8 respÔns Íivei 1! p'ar, ?JP.J?.~: .. µ- faseif.;'' .,.., t '; :,. "> e. . , : \. " :· 

. · . . - . .., ,,: ~"~:·7"" . :~!.( ~,. , .... ,, .• _,_ ·. " :· ... ,. . . "· "' ' : ,.,. ;, 

3 Qulzrtt'õ ir A'valia~ão: ·: · ;, , . ., ~. . . . . ~ · · ' · . , . v · ·' .. ' " 
. , . 

' . .. · .. > ' ., .; . ·~r·x av'at iá:Ção. e. o ]· ~í'~ó 'di ':vil.ar ' qüi{ 'P'erfuÍ tê:· a. i:omad'a.-'d~ d'ecisât;" 

sobre o que. f~eí-, como f!V:er, para qtie fazer. Em EDUCAÇÃO Ã DISTJillCIA ela e ao 

mesmo tempo pressuposto e ~onsequência do planejamento em execução • . _ 

b) Avalia-se antes do planejamento (avaliação diagnÕstice), ava -

lia-se o planejamento e sua execução (avaliação formativa). avalia-se apos a 

execuçao _(avaliação somativa). 

e) A avaliação atinge todos os componentes do sistema de educação. 

Os meios utilizados sõ podem ser avaliados se os _o~jetivos o .forllill. O material di 
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IV - CONSIDERAÇÕES ·FINAIS 

A EDUCAÇÃO Ã DISTANCIA no Ensino de 19 e 29 Graus, tanto regular 

como supletivo, vem se desenvolvendo lentamente. Trata-se de uma alternativa que 

traz em seu bojo a necessidade de romper com diversos "tabus". Embora não seja 

necessariamente inovadora, - e todos sabemos como o conservadorismo pode cobrir­

-se com o véu da pretensa "inovação" - não hã dúvida que às vezes o é. Por isso 
/ 

e sabemos lã por quantos outros motivos, as potencialidades da TELEDUCAÇÃO conti 

nuam a espera de uma real decisão política que a faça acontecer. Não acreditamos 

que seu único caminho seja a radiodifusão, mas admitimos que a radiodifusão - e 

sobretudo, a televisão - vem trazendo, jtmtamente com as tecnologias correlatas, 

um novo "surto" de discussões e tendências. Cada vez mais o fascínio do meio 
. -- que e um mal - vem provocando posicionamentos que abrem horizontes para a vi-

são da complementaridade de meios diversos e para a necessidade de subordinar os 

'meios dos objetivos. E, finalmente, os próprios objetivos educacionais se rela -

ti .izam diante de mais amplas finalidades. E estas; diante do Homem sujeito do 

processo de educar-se. 

Para servir ao Homem, a sociedade coloca ã sua disposição os 

meios de facilitar-lhe a educação. Estes meios são parte desse acervo cultural 

criado pelo Homem que se constitue no espa.ço de sua educação, de sua comunica -

ção com o outro, de seu desenvolvimento como ser - e~ - relação. A reivindica 

çao desse espaço e um dever de cada um, porque e um direito de todos. Dever do 

convívio face-a-face, do diálogo direto, estimulador da educação. Direito de 

superar a ausência física, pela presença "mediatizàda", pela elfminação da dis­

tância. Este o sentido radical da EDUCAÇÃO BÁSICA Ã DISTANCIA: a potencializa 

ção do acesso aos meios de educar-se, de tomar-se participante do bem social ~ 

cultural, econômico e político. 

Na defesa destes direitos e destes deveres é que estamos reuni -

dOll faea-a-bca p_.. •c.cmlnhar ~'1id.OAahztabl asa prepoua eoG.Cret. «e _JBIA­

.DUCf\ÇÃó, qeé êerida 'it t&doit, 'ft!á.<J· ')Wierità'ri~te <tll 'lllf!ftOlf· ~adido•~ Yma Til.E­

DUCAÇÃO que. obedeça a prioridade real de uma educação de melhor qualidade para 

os mais carentes. 
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dãtico sera ou nao adequado, desde que validado. Mas a validação e apenas um in­

dicador de segurança, não dispensando a avaliação de sua utilização extensiva. 

d) ~ necessãrio que as instituições responsãveis de programas de 

EDUCAÇÃO Ã DISTANCIA, e laborem um plano de acompanhamento da execução, prevendo 

instrumentais simples e completos, que permitam a coleta de dados imprescindÍ -

veis a uma avaliação conscienciosa. 

e) Dois aspectos devem ser muito explícitos na avaliação da EDU-

CAÇÃO Ã DISTÂNCIA: 

- a sua eficicia educacional 

- o seu desempenho econômico 

f) A avaliação do desempenho do educando deve ser planejada e 

estabelecida criteriosamente. Em hora todos conheçam os problemas que a escola 

regular, em sua modalidade formal, apresenta sob este aspecto, não hã duvida al­

guma que muitas críticas à Teleducação se prendem a urna injusta pecha de não con 

:fiabilidade no processo de <IValiação do aluno. 
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ANEXO 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

Extraído do Documento: O conmromisso da educação básica, elaborado pelo 
MEC/SEPS para o Encontro Nacional de Secretários de Educação e de Cultura 
(Brasília, junho de 1981). 

I- A ESTRATfGIA DE APOIO Ã EDUCAÇÃO BÁSICA: ALGUMAS DIRETRIZES 

Introrlução 

As diretrizes, que a seguir se apresentam, correspondem a uma tentati:._ 

va de sistematização de princípios que orientem a P-ção normativa do MEC e de execu 

çao por parte dos estados e municípios. 

Parte-se da idéia de que, implícita no conceito de educação básica , 

se encontra a exigência de atuar simultaneamente sobre os fatores endógenos e exó­

genos ao sistema educativo. Posteriormente, apresentam-se diretrizes por nível e 

modalidade de ensino e, por Último, indicam-se alguns princípios que devem ser ob­

servados na operacionalização dos progr&~as de educação bãsica, tanto por parte do 

MEC quanto por parte dos estados, munic{~ios e outras agências executoras, 

1- Ação simultânea sobre fatores endógeno~ e exogenos 

Considerando que a clientela \ rincipal dos programas de educação bâsi­

ca estã constituída !;)elas ponulaçÕes carentes urbanas e rurais que não estão in­

corporadas ao sistema educativo ou que não conseguem nele nermanece~ e ter acesso 

aos níveis mais altos, torna-se indispensável, ao lado de ações que melhorem o 

professor, a unidade escolar, o currículo, o material de ensino-aprendizagem, as 

estruturas de apoio ã unidade escolar, prever uma atuação sobre os fatores exoge­

nos - condições de saúde e nutrição dos alunos, nível de emprego e renda do aluno 

e de sua família, situaçso sócio-cultural da comÜnidade a qual o aluno pertence 

que afetam o acesso e o rendimento dos alunos. 

Tem-se plena consciência das limitações do setor educação para conse­

guir, exclusivamente com os instrumentos e mecanismos de que dispõe, mudanças sig­

nificativas nos condicionantes exógenos do processo educativo. No entanto, isto 

não justifica uma possível omissão em atuar sobre eles, pois existem certas mar­

gens que podem ser aproveitadas pelo setor educação, com resultados promissores. 
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2- ~nf a3e e special a tr ibu[da a al guns tip os e mod alidades de ensino e ~ supcraçao· 

de a l guns problemas criticos : 

2.1- A prioridade da educaçã o pr é-e sc olar. 

( ... ) 

2. 2- O ensino de 19 gr au 

2.2.1- A ~ xpans~o da escola r idade . 

A cxpan si o da e s co l nr i dade, no 19 gr au , deve r~ levar em conta: 

a util.izaç.ão de esp aç.os di sponíveis da comunida.de e a reorganizaçao 

da rede escolar cxi st,?n te, visando a um me lho r ate ndimento ã deman-
' 

déi; 

- a r eduç ão de cus t os do s const r uçoe s e equipament os escolares, espe-

cia l men te nas zona s rurais e peri fe r ias urbanas , atravé s de: 

utili za ção de técnicas construtivas loêai s e infrodução de 
t ecnologi as cons t rutiv a s de baixo cust o ; 

adequação de c ons t!uç;o e de equip amentos aos padr; ei vigen­
tes na comuni da de ; 

- o aumento d a of e rt a de ·pro fess ores qu ~ lificados, garancind~-lhes re 

munerat; ao e co nd i ç.Õe s de t raba lho ade quado s para r:etê_-los no sisce-

ma educaciona l : , ... 
- expans ao na ofe rta d e a l imcntaç io e 

rente s . 

ma terial escolar aos . alunos ca-

2 .. 2. 2- A melhori <1 do rendimento. 

A preocupaçao com a melhoria do rendimenxo, especialmente nas s~ries 

iniciais (l! e 2!) , conduz a · SEPS ~s segu intes proposiç ~es: 

utilização de inovaç ; es educacionais, tais como curriculos flexiveis 

ou abertos, produç~o de materiais de ensióo-apr~ndizagem adequados 

as condições <lo .meio. e da clientela; 

- incorporação do universo cultural de cada ~ omunidade nos conteúdos e 

pr~cicas educacionais; 

valorização do t r aba 1 ho produtivo como ·conteúdo cúrricu lar, tendo em 

vista a importância social do trabalh.o,· o desenvolvimento de ativi­

dades produtivas, em algumas escolas, coma fonte de renda para alu-

·-----------------------· 2 

cultural.de
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1 
1 
1 
1 
1 

1 

nc-1g â!:~ns. ' ·az.-.. ~p.te s ~ :~ ~ erviç.0 GP- com.l111Í.dfl.df:' 1 

:i.r.1pli c a1;i;c. 0\1 H1~l~1o:i.·ia <l.;: c::;t r:i.1t:··1t:as in·.;,~1·m;;"'!díZ:rias de: apoio ã uni 

., . 
~s c~racte r ;sc1ca~ 

-·· ....,. 
lnt~g -... ~ c-:.ç.i.o e;r t re ~usino l'C.?:;IJ lar ,; sut' l.;;t iv0 c.n1 niv e1. de. 19 grau. 

Esta i1:.teg~·r1ç ::::.c pvdc .. r ã ~H~ r f eita pe1o desenvolvi,.1e!1to de~ 

- r-r<:'gramas di.! :it:;-nd;_me;. to "I ;:ünnos evn<ii.<los, bem como àqueles consi 

r]c=l·rJ.dos fo.ra da fn;xa r?.târi.::! p2ra o ensiti.O de 19 g.c3.u, e.vit.:indo a 

mar~inalil~~ ~0 Je ~lua0s c&re11tes; 

cstc.J0:::: i.:i fi ,'J··1d.0 .f: d'.';f i.ni.çâ r:1 C,i.2 mc:~.:':.1ii smos: que permi tA.m o Í lll.XO en-

do HCC., no <;.po io .:li'J eüsinc• de H' atrav~s da SEPS, ~e-

qtJt.•. vise:::!'. ;;.e: 

1 

1 

1 

' ·· apoio aos sist.;?:nas de. :;n::::ino, atraves · da cooperaçao técni<-a e 

aF;~ i. s fênc .i?. f ~~.:-i~.t'CP.iril; 
da 1 

~ 

_J L_ 
referentes a0 ensino regulnr de 19 grau. 

(. .. ) 
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di sc i p li~a s pr0fi s9 icnali~~nt~ s ; 

- apoio ~ criaçno p/0u rl~ ~ ~nvol v imento de ~prviços dP assistincia t~c 

11 i e o·-ped;J g Úr, i e :i rrof~ssores de disciplinas profis -

s ior.a 1 i ~.an r. e;;; 

l - apoio ao df·scr-: .. ro~\ irr. t~i1!:Ci 
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- apoio aos sistemas de ensino nos programas de formação de profes­

sores de 19 grau - 1 ~ a 4 ~ serie. 

2.3.3- A participação do HEC, no apoio ao ensino de 29 gre.u, através da SEPS, de­

senvolver-se-ã por açoes que visem a: 

2.4- O ensino supletivo 

promover a integração entre os orgaos vinculados e subordi 
nados ã SEPS; · 

promover a articulação com os orgaos e instituições de en­
sino superior e outros de interesse do ensino de 29 grau; 

desenvolver cooperação técnica e assistência financeira aos 
sistemas de ensino das unidades da Federação. 

O ensino supletivo deve ser visto nao tanto como uma chance renovada 

de escolarização, mas como processo próprio de educação, dotado de conteúdo e mz­
todos que atend~m eficazmente aos objetivos específicos do desenvolvim~nto cultu­

ral, de ampliação de experiências e vivências e de aquisição de novas habilidades, 

respeitando-se as diferenças individuais e peculiaridades regionais. 

2.4.1- A suplência. 

Os cursos e exames de suplência terao continuidade, partindo, no en-

tanto, de padrões renovados de atuaç ão, Neste partic.ular, os Centros de 

Supletivo serão fonte primordial de apoio e orientação técnica. 

2.4.2- A qualificação e a aprendizagem. 

Ensino 

A atuação da SEPS em relação aos aspectos de qualificação e ap=endi­

zagem sera, evidentemente, normativa. Preconiza-se uma articulação efetiva com 

os programas desenvolvidos por instituições vinculdas ao Ministério do Trabaiho e 

ao Sistema Nacional de Fon1ação clt> Mão-de-Obra, tendo em conta que nesses orgaos 

se concentram, hoje, os programas na area. 

Urge, neste aspecto, a definição e operacionalização de um sistema 

abrangente de certicação ocupacional, com vistas a garantir a seu usuário condi..;. 

çoes mínimas de concorrência no mercado de trabalho, em sua faixa de atuação, 

No que se refere ã qualificação dos recursos humanos necessários ou 

atuantes no sistema educacional, dar-se-á continuidade aos projetos em desenvolvi_ 

mento, bem como pres~ar-se-ã apoio a ou~ras iniçiativas consideradas válidas. 

Dentro dessa perspectiva, esta sendo definido um programa de qualif.!, 
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cação de pessoal para a area àe saÚàe, íntégrado ao PREV-SAlÍDE. 

2.4.3- Suprimento. 

Dentro do princrpio de educaçao permanente, buscar-se-5 diversificar 

as formas de atendimento ã clientela que concluiu, ;10 ~odo ou em parte, os estu­

dos sistemãcicos, acrav~s da ampliação da ofer ta de cursos de aperfeiçoamento e~ 

tualização. 

2.4.4- Pressupostos para as açoes supletivas. 

As ações supletivas serão embasadas nos seguintes pressupostos: 

o atendimento priorit.ãrio aos grupcs cai:entes urbanos e rurais, ví 

sando ~ participação na politica _social do Governo; 

- açoes concebidas com uma orientação intersetorial; 

- o envolvimento intensivo d<i comunidade; 

- o aproveitamento dos espaços disponiveis nR rede escolar e na comu 

njdade; 

- a adaptaç;o de curriculos is realidades locais; 

- a flexibilidade <le horirios e calendirios; 

- a preocupaçao com o material de ensino-aprendizagem, tendo em vis-

ta adaptaç~es reg i onais e culturais; 

valorizaç~o de recursos humanos, visando i profissionalização, i 

qualificação <le m~o-de-obra, segundo as demandas locais do mercado, 

a terminalidade real, antecipada ou não (l'.1 e 29 graus); 

- o baixo custo unitirio de atendimento; 

- a possibilidade de ampliação para ampla cobertura da população; 

- combinação de ações educacionais com outras que tenham efeitos .so-

bre o emprego, a renda, o nível de saúde e bem-estar da população. 

( ... ) 

3- Alguns princípios gerais que deverão nortear a oper.ac1cnalização dos programas 

de educaçio básica 

Introdução 

A. concretização da prioridade de educação básica exigirá mudanças pr~ 
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gressi.vas, ao r1 Í.v~l da SEPS e el os e stil.dos , nil ior.ma de opera.ci.Qn.?.J.ização dos pro-

gramas, t en t ando- s e evi tar a con tradiçi o que ev~at u Hlment~ se c Lse r va nas dir etri-

zes adotadas pelos dive rsos 5r gio s envolv~cios . .;: e pensa cheg.:i :.: , sempre , a uma 

çue s conilitantes , partidas ~o s di ferente~ 6rf~us , prugr~mas ou pro jetes v incula 
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I· 
1 
i 
1 

!. 
i 

do s : SEFS ou ao s estados, 

da r~ s trutL.ril i atc cm2Ji ií i L-i. 

que 0hstaculiza~1t a ef i.~:iciH 

e ~os b~ne fi ~i~r ios & 

dn :..:. açoes junto ·acs orga:Js 1 

1 
l 

- • 1 
eao ndotados vor .J 

- 1 
i:P r t os orf'.a os e progr:w1aiõ na SEP S; outros l' o ·ct:e <;pcud~rn ê' p:roposL as aincia nao con -

c re t izadas, :-:u j s. v :ia))i i idade deve rã ser 1n:eviam.::n t e c unrpr ovada. 

3. 1- Dire ci.cnamcnt ,1, t'm be;1<;.f 1c io do p r 2··escol a;:- e fo :_<:grau, ci.2 parte d0s es f 0r­

ços <las i.n s t i tui.-;;0es de er,f,ú10 r1e 29 r, rau P. de o;_it;-o~ êrr,í10s v in culados ã SEPS •. 

A ~ufase rtn educaç~o ~~sica - e s p~cial rn~nte n0 nfvel pr~-es col~t e 

1 ç grnu · - exi g. i râ re.form~lzcão na i,)J:ogr :.:_~açãc d.os 0rgãos do MEC s em gera l,. e da 

SEPS, ~~ partict!lar, pcra upc iar 3B aç~es !}~evist&s . 

3.t .. - In r:egr.:içao de aç.oe s f orma.is e n3o-fo:rrnai s nos prograruas a s erem· àeesenvolvi<los. 

A int cg1: aç.'.i.o ei~ t;:e cns ü 10 regul a r e sup letivo e entre modalidades fo.::_ 

mai.s e nãc-io:.!r.ai s de ensino regular e imr era tivn na ação f 11tt1n1 da SEPS. Especi­

almente no 19 e ~9 graus, torna-f' e indispensável. :.im.:>. prcgramaçao r.onjunta que as-

sep.,ure: 

a) a couip l er.1en taridade E.nt r (! arribas ~~ s .11odnlidades; 

b) ;i ir:tercm:mni:::aço.c entre a'i:Jbas, p<:!nnitin<lo a p'1ss2gem d~ uma rara. 

0t• tra ; 

e) a inr.:orp0raçao, em cada uiua das modalidades, de características P~. 

si-civas que.. tra<licionalruente a:i;areccm como específicas da out1·2 (ilE_ 

iiire, per e;<e:nplo, a ínco;:-poraçâo ao ensi::-.o reg1,üar de agiUó.ade ç 

flexibilidade que caro.c-te:i:-í:rnm m•Jitos dos programas supletivos; 

' 
! 

1 • esforço por estender, a mu.5 tos dos prr,gramas supleti·11os, o 

'-------- ---~1-·1_1w_·r1to_o_f_·i_c_.i_·r_,]~q-u_·e_~:_ª_c~~~~~-ª-1_;_e_n_s_i_n_o_·_r_e_g_u_1_a_r_)_. __ _ 
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3.5- Participação comunitária na identificação dos problemas, formulação de prog~!I_ 

mas e projetos, execução e avaliação destes 

( ... ) 

3.8- Fortalecimento da capacidade de produção local de material de ensino-aprendi­

zagem e de apoio ao processo educacional. 

A preocupação com a economia de escala (que geraria uma discutível re 

dução de custos) e com a qualidade do m~terial de ensino-aprendizagem gerou um pr~ 

cesso de concentração das responsabilidades pela elaboração e produção de tal mate 

rial ãO nível de Õrgãos vinculados ao MEC e em certas regiões do País, 

A política de descentralização e de reconhecimento das diversidades sõ 

cio-econômicas e culturais das regiões do País, aconselha uma mudança na orienta;ão 

tradicionalmente seguida, no sentido de: 

a) criar, fortalecer ou apoiar núcleos de produção de material de en­

sino-aprendizagem e complementar em casa unidade da Federação, com 

prioridade para o Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 

b) envolver o pessoal docente do estado no processo de elaboração do 

material de ensino-aprendizagem, utilizando uma metodologia parti­

cipativa; 

c) utilizar, sempre que possível, empr~sas privadas ou unidades pÜbli_ 

cas existentes em cada região, para publicar o material elaborado; 

d) alem dos conteúdos comuns, o material de ensino-aprendizagem deve 

estar adaptado ãs clientelas urbanas e rurais, valorizar os eleme~ 

tos culturais locais e refletir as diferenças culturais existent.es , 

entre os estados. 

( ... ) 
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Conclusão 

Ao elaborar este documente, teve a SEPS duas grandes preocupaçoes: a 

de reafirmar o compromisso do HEC com a educação básica e a de apresentar as impli_ 

caçÕes desse compromisso 110 seu relacionamento com os sistemas de ensine. 

Na conceituação dada ã educação básica, pretendeu-se acentuar a prio­

ridade que se quer dar ã redução das desigualdades i~egionais e sociais, propician­

do um tratamento diferenciado que atenda às necessidades daqueles a que se destina. 

O fato a se considerar e que, ao assumir um corepromisso com a educa -

çao b~sica, deve-se levar em conta a obrigatoriedade ~tica de se assegurar a todos 

um m[nimo de conteGdos educacionais que realmente satisfaçam as suas necessidades 

sÕcio-econ~micos-culturais. 

Pretendendo atuar sobre fatores endógenos e exogenos ao sistema educa 

cional (embora reconhecendo suas 1 imi taçÕes quanto aos exógenos), a SEPS 

ao longo da exposição feit~. algumas diretri~es, das quais se destacam: 

propoe, 

- e esforço para que se venha a atender grande número de pré-escola-

res, utilizando-se uma estratégia que assegure um rendimento ótimo a 

baixo custo; 

- a expansão de oportunidades educacionais associada ã melhoria da 

qualidade do processo ensino-aprendizagem, no 19 grau; 

- a utilização de processos formais e não-formais para recuperação de 

alunos que apresentem distorção idade/s~rie e para os evadidos; 

- a avaliação do ensino profissionalizante e a busca de novas alterna 

tivas de profissionalização, a partir de uma conceituação mais am­

pla que inclua variações de objetivos, conteúdos e metodologias; 

- a exploração das potencialidades oferecidas pelo ensino supletivo,~ 

trav~s das suas funções de supl~ncia, qualificação, aprendizagem e 

suprimento. 

Diante disso, alguns princípios gerais no relacionamento da SEPS com 

os sistemas de ensino pod~m ser sintetizados nas seguintes propostas: 

- atuação da SEPS na articulação de ações de apoio ã educação bâsica, 

que envolvam seus próprios orgaos vinculados, os Órgãos do MEC que 

atuam na ârea e até mesmo, outros ministérios; 

- promoçao da cooperação técnica, incluindo a horizontal (para apro -

veitamento da capaciadade técnica e experiências de outro 

mas); 
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1. INTRODUÇÃO 

O tema Educação ã Distância no Ensino Superior levanta uma serie de 

questionamentos, tais como: sera a Educação à Distância urna e.lternativa tecnoló­

gica capaz de responder. à progressiva dem:mc\a cio Ensino Superior? Serã uma res­

posta ãs exigências da vida atual? Será um modo de privilegiar a populaçõe~ me­

nos favor~cidas? Será uma inovação p~d~gõgica, capaz de criar condiçõe~ mais fa­

voráveis ao processo de ensino-apr~ndizagem? 

Algumas considerações em torno a esses questionamento~ t:ornam-se ne­

·cessârias, como marco referencial, para um estudo mais aprofundado sobre a Educa­

ção ã Distância, 

A expansíio do Ensino Superior, no BrasiJ., nos Últimos anos, ê um fato 

comprovado e incontestável. No ano de 1975 o crescimento acumulado de matrícula 

foi de 920% contra 116% no g) grau. (1) 

As causas desta expausao sao múltiplas e complexas. Uma análise de­

talhada das mesmas foge liOS objetivos deste trabalho. No entanto, consideramos i~ 

portante destacar uma d11s causas d.esta progressiva demanda pelo que ela signica no 

atual contexto social e Euas implicações. 

Num mercado de trabalho congestionado como o nosso, ter diploma uni­

versitário considera-se um degrau significativo para "tentar" conseguir um posto 

social de mais "status" e melhor rcmune:i:açíio. 

Na prática, apenas um númer.o reduzido alcança esse objetivo. Porém, 

a esperança de ser um desses privilegiados ê estrmulo mai9 que suficiente para 

realizar estudos universitários, alêm das outras causas que não foram apontadas. 

Como conseqUênéia de tudo isto, cr.ia-se tensão entre o que a socieda­

de pede ã Universidade e o que a mesma pode dar. 

Ante essa problemática, caberia perguntar-se: como os sistemas educa-

tivos poderiam satisfazer ã demanda da educação, hoje? f possível dar-lhes os 

meios necessãrios para o seu desenvolvimento? ~ possível continuar pelo caminho 

traçado e no ritmo estabelecido? Serã que os sistemas educativos, tal como estão 

concebidos, respondem ãs necessidades e ãs aspirações dos homens e da 

de nosso tempõ? 
sociiedade 

(1) BRAGA, R. "O ensino superior no Brasil: presente e futuro" •. . Estudos e deba­

tes 2, Brasília, 1979, P• . 38, 
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Com relação ao primei:-o queationamento, somos conscientes de que 'e. 

Universidade não pode atender à demanda crescente proporcí.onalmente, pois a de:nc­

cratizaçio de oportunidades n~o se identifica com acesso generalizado, ji que ela 

e inevitavelmente u;.n fenômeno elitista. 

No que diz respeito i qualidade ele ensino a respostac is necessidades 

do homem de hoje, Antor..y Brock (2), refletindo sobre :.rn questões levantadas no 

relatório da UNESCO Aprender a Ser (3), comenta: "A aprendizagem é natural e ne­

cessária ao homem, mas os sistemas instituÍ<los, seja o da moderna . escola norte-a­

mericana ou eu-.:opeia, seja o da Univer.didade, seja o da educação islâmica., clâs-

" sica, medieval ou pos-inclustrial, todos seguiram a tendência de começar co~o sis­

tema e acabar corno camisa-de-força. Per quê? Porque a tradiç.ão que se propuse -

ram transmi tir tornou-se peso moroo; porque a escola transformou-se em inctitui­

ção, em vez de em um modo de encarar a vida; porque se deu muito destaque ã pala·­

v::a escrita, dividiram-se muito os aommtos, absorveu-·se muito autoritarismo, era 

suma, houve mui te. escola e pouca aprenàiz~.gcm". 

O sistem..~ universitári.o brasileiro não se distancia destas críticas , 

pois constatamos uma expansao crescente, a partir de determirni.dos condiciona:men 

tos sociais, mas nao encontramos respostas adequadas a essa e:cpansao e as neces­

sidades da clientela. A mere. multiplicação de cm·sos não resolve. O que o ho­

mem de nosso tempo deseja é qne se lhe proporcione educação adequada e em harr.i::;­

nia com suas necessidades. 

Pensa-se com freqUênc5.a que as inovações tecnológicas das Últimas dê­

cadas podem ser "Hjudas" eficazes ao sistema tradicional, mas não se tem consciê1!_ 

eia de que a tecnologia da educação se converte hoje em tarefa de extraordinÍÍ"ria 

responsabilidade social.. ReàuzÍ-la somente ã manipulação de materiais e equipa -

mentes ê erupeq•.ienecê-la. Não se trata de modernizar a educação em seu exterior , 

nem de um aparelho que se possa montar sobre um sistema convencional; só tem sen­

tido quanto verdadeiramente estâ integrada no sistema, ou melhor, ela e o pro­

prio sistema repensado e renovaào. (4) 

(2) BROCK, A. "Modelo de uma cidade educativa". Revista O Correio, UNESCO, 

1 ( 1) : 5 , j an 19 7 3 • 

(3) FAURE, E. et alii. 

(4) FAURE, E. et alii. 

Aprender a ser. UNESCO, 1972, Versão espanhola. 

Op. cit. pp 205-206, 
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No contexto do Ensino Superior, consideramos que a Educação ã Distân 

eia tem uma grande contribuição a dar, como sistema de ensino-aprendizagem e nao 

apenas como introdução de meios de comunicação ã distância, com o sentido de mo 

dernizar o existente. 

Huitos países jã fizeram uso desta alternativa tecnológica na UniveE_ 

sidade, com resultados satisfatórios, na busca de uma resposta ãs necessidades do 

homem de hoje. No Brasil, algumas experiências isoladas foram re~lizadas, ·" sem 

chegar a tomar corpo nem se constituir em algo significativo a nível de sistema. 

Acreditamos seja este o· momento de refletir sobre o alcance que .a 

Educação a Distância_Possa ter no contexto educacional brasileiro e as possíveis 

alternativas viáveis na atual conjuntura. 

Neste sentido, nos propomos, no presente trabalho, a: 

- Refletir sobre o alcance da Educação ã Distância no Ensino Supe- . 

rior brasileiro. 

- Identificar e comentar criticamente experiências de Educação à Dis 

tância realizada em outros países. 

- Estudar os passos a serem seguidos no planejamento e avaliação de 

experiências de Educação ã Distância. 

- Oferecer subsídios para o trabalho de grupo, tendo em vista a ela­

boração de um documento final sobre o tema em questão. 

2. CARACTERIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA NO CONTEXTO DO ENSINO SUPERIOR 

2.1. Marco Conceitual 

O termo Educação ã Distância torna-se excessivamente complexo pela 

sua amplitude e abrangência. Sob a mesma terminologia podemos estar entendendo 

conceitos totalmente diferentes, dependendo da abordagem conferida. 

Assim sendo, falar de Educação ã Distância no contexto da tecnologia 

educacional como processo de inovação não e o mesmo que identificâ-la com ausên­

cia de professor, uso de meios de comunicação de massa, estudos em casa, estudo 

individualizado, embora todas essas variâveis estejam presentes e seja.m'.determi­

nantes da mesma. O que definirâ se um determinado progr~ma é ou não de Educação 

ã Distância, não serâ somente a presença dessas variáveis, senão também o enfo -

que conferido ao processo, ou seja, ã especificação de objetivos, ã caracteriza-
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1 ção do aluno'. ã. organ~~ação ~os ~o~teúclos. à ~~le~ão cuidado~a ~os m~~· e -pr~~~ 1 

çao dos materiais de i.nstruçao , R :i.mplementaçao dos mesmos, ii-- sxstematica- de co­
municação, ã avaliação. 
--- - A Edl1cação à Distância pressupõe basicame.nte um planejamento, um sis­
tema de relações mediatizadas, um acompanhamento "responsabilidade pedagógica" e 
uma avaliação. Isto ci:Jofigura um modelo de comunicação no qual a variável dis­
tância ê determinante e portanto a interação professor-aluno é predominantemente 
mediatizada, o que não exclui a presença física do professor em determinados mo­
mentos. 

O processo de ensino-aprendi.zagem característico da Educação ã Dis­
tância e, basice.mente, v.m processo de comunicação no qual intervêm necessariamen­
te 4 elementos, ou seja: um transmissor, um receptor e uma mensagem emitida atra­
vés de um meio (Radio, TV, IM.teriaJ. impresso, rnãcluinns de ensinar-;-computadores , 
etc). Faltando qualquer um desses elementos, não se completa e comunicação. Tra 
ta-se de um processo d:l.nârJico em que o transmissor emite umn mensagem , um conteU­
do através de um meio. O receptor a ' recebe, internaliza-a, compreende-a e trans­
mite por usa vez a sua resposta, que é recebida pelo transmissor. Uma relação bi 
direcional predominantemente r;iediatize.cla, caracteriza o processo. - -

0 estudo independente, ã margem das habiJ.idades de comunicação oral 
do professor, o respei t o ao ritmo próprio e a desnecessãria freqUência à aula, 
são variâveis si.gnificat:ivas do processo. Isto significa que o aluno pode estll­
dar quando lhe convier, e compassar seus estudos em função de sua disponibilidade 
de tempo e capacidstle de aprendizagem. 

2.2. Ei:periências de Educ~çâo ã Distância no F.nsino Superior 

As experiências de Educação ã Distância. no Ensino Superior sao múlti­

plas e variadas quanto ao seu planejamento , administração, pr.oblemâtica que veio 

resolver, meios usados no p:.ocesso de comunicação. O nosso objetivo ê caracteri­

zar brevemente alP,mnas dessas reali zações a fim dP, subsidiar a reflexão sobre 

ss possibilidades da Educação ã Distância no contexto universitârio 

ro. (5) 

brasilei-

As experiências em que o meio·-mestre e o ensino por corresp'ondência 

·sao numerosas. Muitas, além deste meio, usam televisão, rádio, telefone e ou­

tros recursos audiovisuais. A presença do professor, tutor, conselheiro, ê tm.1i­

to frequenta. 

(5) Maiores especificações sobre as experiências aqui apresentadas podem ser en 
centradas em: 
• SARRAMONA, J. Tf?_cnologia de la Ensennnza a Distancia. Barcelona, CEAC, 

1975 • 
• La Ensenanza a Di~stancia. Barcelona, CEAC, 1975 • 
• Nueva Tecnologia Educativa, in Revista de EducaciÕn. Madrid, Enero-Abril 

1980, n9 263 (vários artigos). 
, Tecnologia Educacional, Revista ABT n99 14, 23, 30, 36, 38. 
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As primeiras experiências de Ensino por Correspondência a nível uni -

versitãric se remontam a 1909 na Austrãlia. 

Na Pal~nia este tipo de ensino est~ a cargo das maiores universidades 

do país. 

Noa EEUU o crescimento desta modalidli.de tem sido surpreendente, Apa­

rece combinado com TV, rádio, computadores e tele f one. 

Canada também apresent<', um grende desenvoJ.vimento. Várias Universida 

des possuem Departamentos de Educação por Correspondência ou à Distância em ge­

ral. 

Na Inglaterra o Ensino por Correspondência tem uma grande tradiçio, A 

Universidade de Londres vem organizando cursos desde meados do século passado. 

Suécia tambem apresenta realizações significativas através do centro 

oficial de "Hermods". Os cursos consideram, no seu desenvolvimento, alem da cor­

respondência, aulas com professsores. 

A Universidade de Sud-África, alem dos cursos 

sua açao a cursos de doutorado. Funciona desde 1951. 

de graduação, estende 

As experiências ate aqui enunciadas enquadram-se, desde o ponto ' de 

vista administrativo, em dois tipos de Universiclade: (6) 

a) A Universidede oferece cursos por correspondência através de um de 

partamento criado para e s te fim , mli.'.s o corpo docente não se sente 

responsável pelo processo ensino-aprendizagem. O aluno paga e re­

cebe livros, bibliografia e orientação meto<lolÕgic.as. Presta exa­

me na Universidade. Os currículos e titulação dos alunos regula -

res e por correspond;ncia sio diferentes. Dentro da concepção a­

presentada de Educação ã Distância, o presente enfoque não poderia 

ser considerado como tal, pois não deixa de ser apenas um estudoin 

dividualizado através de compra de textos. 

b) A segunda modalidade e aquela em que a Universidade oferece cursos 

por correspondência, elaborados e mantidos pelo mesmo corpo docen­

te de ensino regular. O professor atende cursos por correspondên­

cia do mesmo modo que atende os cursos regulares. Não hâ diferen­

ça no currículo, nem nos tÍ tu los, e o acompanhamento do processo eE, 

sino-aprendizagem, ã distância, se realiza regularir~nte, 

(6) SARRAMONA, J, La Ensenanza a Distancia. Barcelona. CEAC, 1975, p. 43 
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lhna tf,rceira possibilidade se apresenta nas Universidades dedicadas 

exclusivamente à Educação ã Distância, Não ha alunos pelo sistema convencional 

e os prof cs1;ores ~~e dedicam ::;ornentc e.o planejamento, acompanhamento e avaliação 

deste tipo de cursos. 

A seguir apresentamos uma breve caracterizacão de algumas realiza -

çÕes dentro desta Última modalidade. 

"Onen Uni ve rs i_ ty" bri t.ânic::i. 

A "Open University" se iniciou em 1963 com a finalidade. básica de 

criar uma Universidade nova, aberta a todos e com uma metodologia re.novada ca­

paz de resolver os problemas da Universidade clissica. O objetivo era propor -

cionar fonr . .ação a todas as pessoas que não pudernr.i frequentá-la e que desejavam 

cursar estudos universitários. 

A entrada nesta universidacle so tem como pré-requisito para a ins­

crição ter 21 anos de ià.ade. A maioria dos alunos trabalha, alguns têm defici 

ências fÍs.ic.::is. Também h.:t uma percentagem elevada de donas de casa. Embora o 

projeto ir,icíal do "Open UnivP.rsity" fosse benefic.iar as massas popul"ares, est~ 

dos realÍzadi::i!l BObre ll clientela demonst1·am que a maioria dos alunos e de clas­

se media, exerc·~ profissões liberais. e que i1 função principal e muito mais de 

reciclagem dei que de verdadeira fonte de prcmoção social e formação profissio -

nal. 

As relaç;;es sociaü dos Rlunos esta.o previstas através dos Centros 

Educativos Regionais, onde se realizam reuniões em grupos, debates, consultas a 

professores e tanfuem através dos cursos pritícos e intensivos de verão e de pu­

blicações peri5dicas. Isto faz com que o aluno não fique isolado. 

O corpo docente da "Open University" está disperso. Na sede cen-

tral estaeo os professores t'edatores (programadores e supervisores dos ct1rsos) e 

nos centrc•s regionais estão os professores tutores e os conselheiros que mantêm 

contatos pes~oais . ccm os alunos. A periodicidade desses encontros e de 15 

dias. A eegu:ir apresentamos o sist<>ma de relações professor-aluno. (figura 1) 
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Figura 1 (i) 

Sistema de r elações professor-aluno na "Open University" 

Cad 
{ Equipes 
\ docentes 
\ 

>---~~~~~~~~-------.. 

ccmsultas generales y 
· acadêmicas 

Walton 
vau · 

Existem seis Faculdades: Artes, Ciências Sociais, Estudos Educacio­

nais, Matemática, Ciência, Tecnologia, Os cursos destas Faculdades são ofereci~ 

dos em quatro níveis: fundamentai, segundo, terceiro e quarto. A unidade de cur 

sos de Extensão produz cursos especiais para os alunos "hs.sociados". 

Os cursos têm uma duração de 32 a 34 semanas e exige aproximadamente 

13 horas de estudo ·semanal. 

(7) SARR.AMONA, J. Op. Cit. p. 109; 
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O meio·-mestre é o Ensino por Correspondência, completado com progra -

mas de 'l'V e rádio. Determinados cursos oferecem rec\lrsos suplementares, tais 

como gn:.vaçÕes, "Kits" , outros. 

Cada envio por correspondência inclui comentários sobre as emissões, 

provm1 de auto-ave.liação, exerc!c:ios pra ti.cus e, ocasionalmente, material audiovi 

sual. Tambêm acompanha uma prova d~ avaliação formativa que faz par.te da avalia­

- f. i ' çao _J.na .. 

A "Open University" e financiada, quase na sua totalidade (aproximad!: 

. mente 90%), com recm·sos provenieutes de dotação orçamentária. do Hinistêrio da E­

ducação e Ciência· da Grã- Bre.tanha. Os alunos pagam uma taxa que equivale ao iO% 

das despesas tocais. 

O resuJ_tado desta '=xperi.ência tem sido muito positivo, o que levou ou 

tros pai'.:sf•s a montarem sistemas similares. Nos Estados Unidos destacamos os da 

Universidade de Haryland, a de Nebraska, a Universidade Estadual de Califórnia, em 

São Diego, 11 Universidade de iiouston e outras. 

A Universidade Nacional de Educ.ação ã Distância - Espanha 

A Universidade Nacional de Educaçã o ã Distância na Espanha foi cria 

da em 1973, com a finalidade de constituir um instrumento efetivo para a igual'd~­

de de oportunidades no Enúr.o Superior e possibilitar o acesso a Universidade sem 

necesE1idacle de deslocamento, é'.tendendo a c.'.l.da pessoa no lugar em que reside. Tam 

bem queda ser. uma experiência de renovação metodológica no Ensino Superior, de 

cujos resultados pudesse se beneficiar todo o sistema universitário. 

Os pré-requisitos para a inscrição sao as condições legais acadêmicas 

para é1 e~ntrada na UniversiC.ade. Não hã limite numérico de alunos. Para os alu -

nos ccim mais de 25 anos de idade, hã um exame especial substitutivo. 

O corpo docente estã constituído por professores titulares (responsã-

veis pela elaboração dos textos, programas e avaliações), professores tutores 

(mantÊ;m a relação pessoal com os alunos através dos Centros Associados, tendo a 

função c:e assessoria, esclarecimento de dúvidas, correção de provas ã distância e 

orientaç.ão geral dos estudos, através dos contatos com os alunos), conselheiros 

(atendimento a grupos reduzidos de alunos em localidades concretas). 

A UNED tem 5 Faculdades: Direito, Ciênciaas, Comêrcio, Engenharia In 

dustd.al e Filosofia e Letras. Cada uma dessas Faculdades oferece diferentes es-: 

peciaJ:ié.a.des. 
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O meio-mestre ê o Ensino por Correspondência, complementado com emis 

soes de rádio. Os contatos com os professores tutores nos Centros Associados, 

bem como as jornadas de verão, formam parte do sistema de comunicação ã distân­

cia. 

Durante o curso de 1978-1979, a Universidade ofereceu a mais de 

15.000 alunos matr iculados em 14 matérias os serviços de CONSULTEL. Durante to~ 

do o dia, contestadores automáticos gravam os pedidos dos alunos para fazer ~on­

sultas. No pra20 de 24 horas, o aluno recebe a chamada do · tutor para atender a 

. sua consulta. Os resultados sao satisfatórios, embora o número de ch~nBdas nao 

seja muito numeroso. (8) 

A avaliação da aprendizagem é ã distância (provas que acompanham ca­

da unidade) e face-a-face por meios das provas realizadas nos Centros Associados. 

Através de todo o exposto, vários elementos do sistema de comunica­

çao docente-discente ficaram delineados e, dada a importância que este sistema 

tem no processo de ensino-aprendizagem, a título de síntese apresentamos a se­

guir uma representação gráfica do mesmo (figurz 2), 

(8) GALLEGO, Domingo J, El medi~ telefónico y la educaciõn, Revista de 

Educaciõn, (263): 171, Enero/abr., 1980. 
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1 Figura 2 (9) 

0~ 
-------tft.'tJ~~y'----. 

1 

I· 

1 

i. 

Sistema de Comunicação da Unhre:rsidade Necioual de Educ ação à Distânci;;.-Espanha 

l 
1 

r--$1! UN!VERSIDAD 
Pr'àcticns y y Org.:nL;uio 

convivencias , Adecuado 

Outr.as expexiênci.!l.s, semelnant~e ãs relstedas, sao as da "Teleuniver 
0

sidaàe" na Republica Federal da Alemanha, a da "Universidade. pera todos em ·Is­

rael, e a da "Unive:rsi.dade do Ar" no Japão. 

Na A.T!l.erics Latüia. várias experitincias esr.ao em funcionamento na li­

nha de Universidade Aberta. A seguir apresentamos algumas informações relativas 

aos programas da Colômbia e Venezuela. 

(9) SARRAMONA, J. Op. cit., p. 99 
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Luis Bernardo Pena Barreto (10), relatando a experiência do Programa 

da Universidade Aberta da Pontifícia Universidade Juveriana explicita os objeti­

vos ào mesmo: "planejar, c.iese>nvolver e avaliar um modelo ue Ed1.1caçãc ã Distância 

para a capacitação de mestres de primãrio que trabalhem em zonas rurais, semi-ru 

rais e urbanas marginalizadas". 

A clientela ê muito heterogênea quanto ã sua formação anterior, ida• 

de, motivação, hábitos de estudo , ritmo de aprendizagem, características cultu -

rai:s, etc. 

Utilizam um sistema de multimeícs: materiais impressos de instrução 

programeda enviados pelo correio, aulas pela televfsão, com função complementàr 

dos mÕdulos (visam motivar, introduzir ou enriquecer determinados temas), tuto­

ria pessoal e por correspondência, através da qual recebem assessoria acadêmica 

e orientação de acordo coro as solicitações. Este processo de tutoria também e 

considerado como ir.ecanismo de "feed-beck" e avaliação. 

Os "11Úcleos de interação" na experiência da Unive:rsidi;tde Javeriana 

têm por objetivo cornplementar com experiências interpessoais a ação àos demais 

meios. Os alunos se reúr,em em pequenos grupos, sob a re.sponsabilidade de um ani 

rnador, para assistir às aulas pel~ TV, estudar as lições por correspondência em 

grupo, trocar experiências de trabalho, A finalidade principal destes núcleos ê 

criar um clima de colaboração, participação e relação interpessoal que facilite 

e enriqueça o processo educãtivo. 

A Venezuela em 1978 criou a Universidade Nacional Aberta, destinada 

ã formação de profissionais em áreas prioritárias do desenvolvimento nacional. 

Os r;ursos utilizam como meio-mestre os mÕdulos. Para os que preci -

sam de um reforço na aprendiza-ge.m, existem programas de TV. 

Os módulos são considerados como material auto-suficiente~ de tal mo 

do que os alunos não têm necessidade ce consultar nenhum outro pera ating±r os 

objetivos propostos. 

Não se tem informações sobre a existência ou nao de tutorias. 

No Brasil contamos com poucas experiências de Educação ã Distância no 

Ensino Superior.. Na década do 70 se levantaram algumas expectativas em relação 

ã criação de uma Universidade Aberta, mas felizmente não se levou a efeito, pois 

poderia ter sido mais uma transferência de tecnologia, sem considerar as neces-

(10) PE~A, Lui9 B. Tecnologia intermediaria em teletlucação, Tecnologia Edu­

cional, RJ, 2.(23): 41, jul/ago, 1978. 
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sidrades e as reeís possi~ilidades do pa{s. 

Sabemos quP. algumils Universidades têl'l progr.amas que podem ser consi­

der;;dos de Educação ã Distância, porêm não dispomos de informações sufic.it>ntes p~ 

ra inclui-las neste trabalho. Esperai11os que a0 final deste Seminário, com a paE_ 

ticipação de profissionais ligedo.:i a t>St.<a níve l ck ensino, possamos pela troca 

de experiências enriquecer o qusdr.o de reali~eç~es brasileiras. 

A nível de Graduação, der,t:icamos a experiênci a do Dcparté'.mento de E­

ducação da PUC/RJ, que durante 3 anos ofereceu aos alunos da habilitação de Tec­

.no logía Educacional a matéria ":::wii"-o por Correspondência", por corrcspoi-tdência. 

A àuração era de um semestre e tinha e m23rna categoria zcadêmica que 

as rr.nt:érias oferecidas pele sistema convencior..al ot 

O curso t!.nha como meio-mestre matEr.ial impresso enviado pele• cor-

reio e elaborado especifica.mente para ater.der õls pee.J:..ia:ridades d~ste tipo de 

comunicação à àistância. Complementava-se com uma. bibliografia básica, neces-

siris para a realizaç;o das tarefa~ solicitadas e com visitas a Centros de Ensi­

no por Co:r:respcndência. T2mbem podia ser us.?.ôc o telefone para consultai: .• 

Alem do material escrito (5 unidades ), fo ram considerados· como par~· 

te integrante do curso àois encontros f ace-a- f<ice professor-aluno: um no 

do semestre (pre-rcçuisíto para a realização do curso) e outro no final. 

mei r.o fazia-se a a!)resentai;ão da l!latêria e U!..~a introdução da primeira 

..... 
l.nl.Cl.O 

No pri_ 

unidade. 

No s.egundo reaiizava-se um seminãrio sobre a~; pe:t:spectivas do EPC no Brasi.l, alem 

da. avaliação do curso. 

Outra expc:riênci a foi a realizada n.r. matéria de avaliaç~o. Teve co­

mo meio-mestre material impr~sso so~ a n:oclalidade <l<: mõdulcs. 

Ambas utHizacam a inf:ra-estn•t,.ira da prÔpria Univerddade e os pro­

fessores eram do qttadro permanente do Departamento, 

Os resultados obtidos nas avaliações foram altaiuente satisfatórios e 

comprovou-se a validade desta modalidade como alternativa dentro do sistema con­

vencional. 

A nível de Pós-graduação destacamos a experiência piloto da 

"POS(,'RAD" gerenciado pela AllT (11). 

CAPES 

1 

l: A Re:ista de Tecnologia Educacional n9 36 - Setembro-Outubro 1980 

traves de vsrios artigo~ relato detalhado da experiência. 
ohreoe !'e 1 
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Trata-se de um prop;ra.rna por tutoria à distância que tern como núcleo 

central o professor-tutor. Utiliza-se como sistema de comunicação entre ambos 

comunicação escrita e fa:e-1"-·face. Esta Última se realiza com motivo do se.miná-· 

rio (com duração de três a cinco dins). Nesta oportunidade a orientação e em 

1 

1 

1 

d• I 
atividades, cais como e:-:ercícios, 1:1·abalh0s, fid1as, experiêncie.s, provas, etc. I 

-grupo e nao individuelizada. 

A base metodológica e .~ le.i tura de textos, livros e a realização 

O n:sterial escrito é re!!:et i ào ao êluno pelo correio. 1 

A clientela-alvo esti constituf da per docentes de !nstituiç;es de En- 1 

sino Supérior que lecionam em etlõSos de Graduação e não ?º.~~suem tÍ tu lo de Mestre . 

e/ou Doutor. Atualmente participam da experiência 309 docentes, espalhados por l 

todos-os Estados do Brasil. Para at:e11dêr a essa clientela a CAPES conta com 34 1 

professores-tutor~s, pertencentes a diferentes Universidades brasileiras. 

Atualmente estão ;;endo oferecidos 12 cursos nas áreas de Administra -

ção da Produção, Biologia : Materr.ática, Psic.ologia e Economia.. 

Algumas avaJ..:açÕes realizadas mostram que o progrmna se apresenta co­

mo uma alternativa v:iliC.a e satisfntcria, embora ainda te.nha que ser c.cms:i.derado 

em fnse expedmental. l12) 

Na área de extensão uni_vl'rsi tâ:ria a experiêncía da Universidade de 

Brasília pode ser considerada como outra altenativa tecnológica no ensino supe-

rior. Atualmente oferece o curso de Introduç&o ã Ciênci~ Polftica, àestinado a 

profissionais da ârea de Direi to, A clientela deste curso e a.pro:dmadamente de 

2.000 alunos , localizados em diferentes Estados do Brasil. 

A metodologia bãsica. é. a leitura. de textos e a realização de 

cios. Tambêm considera uma bibliografia complemer,tar e estudos de caso. Mensal­

mente realiza-se um encontro e.rn cada cidade com o professor-tutor, onde compar!_ 

cem os alllnos .apra debater os temas estudados e tira:\" dÚvidaà. Solicita-se dos 

mesmos mandar co!ll antecedêr.cia ao professor-tutor as duvidas e consultas para que 

estes possam elaborar a agenda do r!ncontro previamente. 

O curso está constituído de 14 fascfculos, que sao enviados aos ·alu­

nos pelo correio, e sua duraçso ê de seis meses. 

(12) ?-'.AGAI.HÂES, M, Angelina B. Dados e fatos da Gerência do Posgra.d. 

Tecnologia Educacional, RJ, (36): 20-6, set./out., 1980, 
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1 
1 O Departf.Jnento résponsavel por cst:e tipo de cureos é o Deee.nato di?. 

Ex t1m são Univers itãd.a. Conta coro a p ;;.rtie.l.pação de tirofegsor~s brasileiros e u 

O cul'.'sc ccnfe1:11 ·..iro cert i ficado d~ Cursó de Extensão, expedido pela~ 

niver.sidade de BrasiEa. A avaliaç~o é foi.t a com ba~e em due.s dissertações, so­

bre temas s~ lecione.do,; -pre vism•:=nt<?, 

Os cursos à dís t~ncia oferecidos pe l a faJ3T~ ~mbora não se enquadrem em 

Instituiç~es de Ens ine Sllp~rior, merecem destaques pelu contribuiçio va~iosa ofe 

rec icla no cah"lpO de fcmaçilo e aperfeiçoa.rõcnto de p1·c,fessor.es uni,1ersitârios. Des 

taciui1Ós, a t:l'. tu lo de iemb1:1~te, u .::urso de "Esped . .::!1 ização em Tecnologia Educsçi~. 

na.ln r. 1'-emos certeza. de qu~ as r~kilizações da A!3T neste campc se.rãa estud~dc.s 

com o interesse que mere{~(~ em out ras 5.reE.s de estudo deste Seminário .. 

ü re.latc de e~qH~i~iênclas de Educ..:iç~o ã. Distância no Ensino Superior. 

do item .;~nt ei:-ior:- e:r1~cr2 sintético~ nos pE:.r!r!ite inferir algumas notas bÍÍ5ica.s que 

cc:ts i.deramo s iinr>o~,-t'1ntes, com vü t;.; s "'º p lsnej amento, :í.mple.m~ntação e avaliação 

deste tipo de progrl'.il'·<?.s. 

Com reL~ç<".Q às fin.üldades . podemos obser var que as referidas e>:peri_ 

ê ncins pretend~m: 

f;;vorec e-r 2 .1mpl ia1~~ei de opr::·rt:uni dadra s no Ensino Superior; 

possibilit~r a realização àe estudos universitários a pes~css q;.:e 

não podem fr,.;quentar urna Uni versid,"l.de convencional p(ir estarem in­

G!S rido $ na .fo1·ça <l~ tu._balho, i:ior cieiid.êncías físicas ou por reai 

dir em c~<lades que nso t êm Universidade; 

descongestionar cursos e especialidades de algumgs Universidades; 

possibí.litãr a a.iunos que aba.ndonara1n estudes universitários 8. sa.a 

incorporação; 

atender a um.a populuç'ào que na.o pode. estuda~:, no seu dia, por cau­

sas vár ias; 

oferece r ensino de qualidnde sem necessids.de de. deslocamento!l, nem 

desarra.igos da. própria realidade; 

• proporcionar Ensino Superior equivalente ao ministrado p~lo siste­

mõl. co1wencicn~l coro cm cus to meis ba:Í.Y.o; 

ad1~pta!:' o processo ensino-eprendizegém ao ritmo e c~racterísti.cas 

prõpri.ots de cada aluno; 
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renovar metodologicamente o Ensino Superior, com possl:veis benefí­

cios para todo o sistema; 

formar e :;.pe1·fe.içoar professór.'t=:3 em serviços; 

, posdbilitm· U!na càucaçíío pennanente de adultos. 

Cem relsção aos ~ \ltiii.zaàos no processo de c.omunicaç~o profes -

sor-·a.luno, encontre.mos un!a grande varieJad:?. ;; TV, r Ô.dic, ruatêrial impresso {sob 

difere~têS n~cdaliâaàes), computadorcü ?I t2lr~fone, etc. Ne~hum de.s~es meio9 apre­

senta-se isoledo; quase S(?.mpre enr.ontt·s-mos um sistema de multimeioa, 

O material escrito ê tima constêl.n.!::e el'1 tc1dos os progn1mas, ocupando u 

me. pe:rcentagem de heras be.s tau te sígnifie:at:i. va no conjunto de mul timeios. 

ti; irr.ports.nte destacar que a. com\.!:nLcaçâo face-a-face encontra-se pre­

se~1te em qusse toda.s .ªª exp~riências :w emborit com diferentes pese e com cara.e te -

rrsticas diversificadas. 

Nc que diz respeito a clientelr-, observa~se que ~ muito diversifica­

da qusn te a ids.de :- estudos :reãlizadcs ~ nível sécío-econômico, interesses, lugar 

àe moradia, profissão. 

Com relaçê:o ã i::vs._E aç]..2_ de síst(?ma de Educação ã Di:itência, dispomos 

de alguns de.dos, ifar\er (1978), o ürivel (1980) realizaram alguns estudos neste 

sentido chegaram ã conclus;;o de q\te estes si.sternas têm, em geral, resultados tec 

satisfatórios couo M das Universid<:<les t:tudicionais, a custclS sensivelmen.t:e me­

nores. Se acrescentumos a isto que estes sistemas permitem que. os ~lunos conti­

nuem ínseridôs !la fo:tçs de trnbalho é claro que a rnlação custo-beneficio e alta 

rc.-ente positiv2. 

Na :>.vali.ação de de1;_~mpenho estã comprovado que, com igualdade. de co:::, 

t:eÜdos e e:i-:igências, ôs alunos crué estudam à distância alcençal!l, no mínimo, e em 

·muitas opot·tunidaàes ate melhor~s, os mes!nol'I níveis de desempenho que os alunos 

<lo sistema convencional. 

Outro dado que pode ajud«r no plaflejamento é que um numero considerá 

vel de e>:peri.êncii3.s realiza a avaliação final da aprenài:zegem face-a-face, espe­

cialmente quando se trata de conferir um .:ii:ploma. 

Todas est!'ls observações nos lev-tl:m a dar maior crédito e. esta modâli­

dade de ensino. Certamente não deve ser co~aidera<la como panaceÍ8; nem ser que~ 

tionada a priori porque a relação professor~aluno no processo ensi:no-e.prenâiza -

gem seja predominantemente mediatizada. Torna-se necessário exercitarmos roais 

a criativ:i.da.de e sermos mais ousados nos enfoques tecnolÕgic.os • se realmente quer~ 
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renovar metodologicamente o Ensino Superior, com possl:veis benefí­

cios para todo o sistema; 

formar e :;.pe1·fe.içoar professór.'t=:3 em serviços; 

, posdbilitm· U!na càucaçíío pennanente de adultos. 

Cem relsção aos ~ \ltiii.zaàos no processo de c.omunicaç~o profes -

sor-·a.luno, encontre.mos un!a grande varieJad:?. ;; TV, r Ô.dic, ruatêrial impresso {sob 

difere~têS n~cdaliâaàes), computadorcü ?I t2lr~fone, etc. Ne~hum de.s~es meio9 apre­

senta-se isoledo; quase S(?.mpre enr.ontt·s-mos um sistema de multimeioa, 

O material escrito ê tima constêl.n.!::e el'1 tc1dos os progn1mas, ocupando u 

me. pe:rcentagem de heras be.s tau te sígnifie:at:i. va no conjunto de mul timeios. 

ti; irr.ports.nte destacar que a. com\.!:nLcaçâo face-a-face encontra-se pre­

se~1te em qusse toda.s .ªª exp~riências :w emborit com diferentes pese e com cara.e te -

rrsticas diversificadas. 

Nc que diz respeito a clientelr-, observa~se que ~ muito diversifica­

da qusn te a ids.de :- estudos :reãlizadcs ~ nível sécío-econômico, interesses, lugar 

àe moradia, profissão. 

Com relaçê:o ã i::vs._E aç]..2_ de síst(?ma de Educação ã Di:itência, dispomos 

de alguns de.dos, ifar\er (1978), o ürivel (1980) realizaram alguns estudos neste 

sentido chegaram ã conclus;;o de q\te estes si.sternas têm, em geral, resultados tec 

satisfatórios couo M das Universid<:<les t:tudicionais, a custclS sensivelmen.t:e me­

nores. Se acrescentumos a isto que estes sistemas permitem que. os ~lunos conti­

nuem ínseridôs !la fo:tçs de trnbalho é claro que a rnlação custo-beneficio e alta 

rc.-ente positiv2. 

Na :>.vali.ação de de1;_~mpenho estã comprovado que, com igualdade. de co:::, 

t:eÜdos e e:i-:igências, ôs alunos crué estudam à distância alcençal!l, no mínimo, e em 

·muitas opot·tunidaàes ate melhor~s, os mes!nol'I níveis de desempenho que os alunos 

<lo sistema convencional. 

Outro dado que pode ajud«r no plaflejamento é que um numero considerá 

vel de e>:peri.êncii3.s realiza a avaliação final da aprenài:zegem face-a-face, espe­

cialmente quando se trata de conferir um .:ii:ploma. 

Todas est!'ls observações nos lev-tl:m a dar maior crédito e. esta modâli­

dade de ensino. Certamente não deve ser co~aidera<la como panaceÍ8; nem ser que~ 

tionada a priori porque a relação professor~aluno no processo ensi:no-e.prenâiza -

gem seja predominantemente mediatizada. Torna-se necessário exercitarmos roais 

a criativ:i.da.de e sermos mais ousados nos enfoques tecnolÕgic.os • se realmente quer~ 

19 
_J 



~-------------------- ,(f.)1.,, ~-•uu , 
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mos responder as necessidades do homem atual e aos C:esafios do momento presente. 

3. PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO Ã DISTÂNCIA NO ENSINO SUPERIOR: ELEMEN·· 

TOS BÁSICOS 

o planejamento nao e uma f órmula TI!Íraculosa, que" permita levar a ca­

bo o impossível, senao uma metodologia, urna técnica, urna atividade que possibili­

ta obter maiores e melhores resultados com os recursos disponíveis, recorrendo a 

· procedimentos racionais de análise e pesquisa. Na prãtica, o planejamento, seja 

ele aplicado a um sistema ou subsistema, nunca pode ser perfeito e acabado, ja 

que nao se tem a visão completa dos fatos e não se pode prever com exatidão os a­

contecimentos futuros. 

Em toda função de planejamento e necessário conhecer os condicionamen 

tod de ordem política, sociológica, administrativa, pedagógica, econômica, etc ••• 

para nao se defrontar com fracassos e decepções tão comuns nos projetos e progr.~ 

mas. 

Considerando o planejamento como uma abordagem racional e científica 

dos problemas, o primeiro element o a considerar no planejamento de um sistema de 

Educação i Distincia e a existência do problema ou a identificação de necessida -

des que precisa de solução. 

Efetivar este primeiro passo, tendo em vista todos os condicionamen 

tos possíveis, não e tarefa fácil, pois em muitas oportunidades o que detennina a 

criação de um sistema não e a existência de um problema ou necessidaáe senao o de 

sejo de inovação, pela inovação, pressões políticas, "status", etc •.• Isto nor­

malmente custa muito dinheiro e produz poucos ou nenhum beneficio. No Brasil fa­

cilmente podemos identificar situações em que o problema ou necessidade fica tão 

diluÍdo(a) que custa justificar determinadas experiências. 

A efetividade da Educação i Distância depende de um adequado planeja­

mento e do funcionamento dos elementos que a integram. A variâvel predominante 

desta modalidade é a distância entre o transmissor e o rece~or, portanto não hã 

um "feed-back" imediato que permita a correção dos desvios, daí a importância de 

planejar com o máximo detalhamento cada um dos subsistemas. 

A fim de facilitar o estudo, agrupamos as atividades a serem desen -

volvidas no planejamento da Educação ã Distincia em 5 etapas, todas elas inter-re 

lacionadas, a saber: caracterização do sistema a ser implantado, caracte 

rização das estratégias a serem seguidas no processo ensino-aprendizagem e dos 
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meios, caracterização do sistema de acompanhamento e avaliação, caracterização 

dos aspectos organizacionais e finalmente identificação dos recursos humanos, ma 

teriais e financeiros necess~rios. 

Cem relação ã caracterizaçã~~~sistema de Educ~o ã Distância a 

ser implantado, deveremos dar. resposta a perguntas tais corno: o porquê do siste­

ma, pois este não deve ocorrer por acaso e sim, em função de determinadas neces­

sidades. ·Quais seriam essas necessidades no Ensino Superior? Isto nos leva a 

obter a maior quantidade de informações sobre a situação real do problema cliagno~ 

ticado, alternativas de solução e metas a serem alcançadas. Trata-se de chegar 

a uma configuração descritiva da situação atual e da situação desejada, bem como 

as razoes que nos levaram a escolher esta modalidade educacional. 

A caracterização da possível clientela é de grande importância para 

a formulação dos objetivos, escolha das estratégias, seleção dos meios, etc ••• A 

idade, o nível de i.nstruç2o, os interesses, o nível sócio-econômico, a localiza­

çao, sao determinantes básicos. Este Último pode levar a alternativas totalmen 

te diferentes, pois não é a mesma coisa uma população urbana e uma rural, concen 

trada em determinadas cidades ou municípios ou dispersa. 

A formulação de objeti•:os requer ur:ia atenção cuidadosa por parte do 

planejador. Quando os objetivos estão claramente definidos hã possibilidades 

reais de se avaliar a experiência e de se identificar os erros e deficiências o­

corridos durante o processo. r importante lembrar que os objetivos devem ser co 

erentes com o problema diagnosticado. 

A seleção dos cursos a serem ministrados deve ser conseqU~ncia das 

etapas anteriores. Terã como critério básico ser resposta a uma necessidade edu 

cadional. As areas de estudo, -ciências Humanas, Ciências Sociais, Técnico-Cien­

tífico, podem determinar tratamento totalmente diferente. Certamente um curso de 

Direito não poderá ter o mesmo tratamento que um curso de Física, de Informãtica 

ou de Formação de Professores. 

A seleção dos meios a serem utilizados no processo de comunicaçao e 
de suma importância, pois são eles que configuram em grande parte o sistema. Es 

colher TV, rádio, gravações, material impresso, cutros, independentemente ou num 

sistema de multimeios, tem que ter razões muito justificadas, Alguns estudos d!:_ 

monstraram que a eficãcia dos sistemas não estava tanto no uso de um ou 

meio, senao na combinação estabelecida. 

outro 

A duração dos cursos é fator relevante, pois dadas as caracteristi 

cas da Educação à Distância, flexibilidade no tempo como nota essencial, nao 
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ser utilizado o telefone para a!l consultas que se tornarem necesoarias? o aluno 

poderã solicitar sempre que desej11r esclarecimento sobre a matéria, objeto de es 

tudo? 

Determinar a sistemática de avalia".<ão do sistema como um todo e do 

processo de ensino-aprendiz:lgcm. é fur:damental em toda. atividade educacional. U­

ma das gr~ndes dificuldades que a.parec~m nos sistemas de Educação ã Distância e 

como avaliar o aluno. Muitos projetos realizam as avaliações, no processo, ã 

distância. Em outro, e sobretudo tratrando-se de conferir- um diploma, é muito 

·comum que a avaliação final se realize face-a-·face, embora considerando também as 

avaliações realizadas ~ distância. 

Avaliar o sisterr.a como um todo e um desafio, pelas variáveis interve 

nientes. Porém, algumas avaliações realizadas confirma.'11 que os fatores mais de­

cisivos para a efetividade do mesmo sao a qualidade geral da administração, a 

forma de integrar os meios, a sí.stemática de motivação do aluno e a preparaçao 

dos mater.:i.ús. 

Também ficou evid'"nciado que há uma tendência a diminuir os custos. 

Outro momento decisivo no planejamento e a caracterização da organi­

zaçao do sistema à distância. 

Lembramos o que. foi dito com relação as diferentes modalidades de 

estrutura de Universidades. Aproveitar a infra-estrutl'.ra da mesma? Criar uma 

Universidade exclusivamente ã distância? Que esquema organizativo será montado? 

Haverá autonomia ou depender á de outra estrutura universitária? 

Interessa planejn:~ cuidadosamente a sistemática de divulgação, ins­

crição, seleção, matricula, sistema de pagamento, sistema de envios e todo o sis 

tema de comunicação. 

Em muitos dos sistemas âe Educação ã Distância jã em funcionamento , 

encontramos centros, núcleos, ou outras estruturas intermediárias centro-aluno. 

Analisar a conveniência ou nno destes centros em função dos objetivos estabeleci_ 

dos, sua contribuição ao proci!s~o, implicações, custos, etc •. , torna-se de gran­

de importância. 

No organograma do Centro, serao apresentadas as relações existentes 

entre a direção, os departamentos, os vêrios grupos de trabalho, as pessoas na 

organizaçao forma. Enfim, de.verá especificar quem trabalha, com quem e como re­

lacionam os grupos. O fluxuograma de trabalho também deve ser elaborado. 

A previs ao dos re<:ursos humanos, materiais e financeiros é fator im­

portante para a implantação e implementação de um sistema de Educação ã Distân -
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eia. Far-se-ã de forma detalhada incluindo quantidade, qualidade e qualificação 

necessárias. 

Com relação aos recursos humanos, torna-se necessãrio especificar o 

número de professores, orientadores, tutores, conselheiros, redatores, produto 

res, avaliadores, bem corno a qualificação e/ou especialização do pessoal. O mes 

mo .. deve oc;orrer com relação ao quadro administrativo. 

No Brasil, contamos com recursos humanos preparados para a realiza -
' çao destas tarefas. Trata-se apenas de concentrar esforços e aproveitar os re-

·sultados obtidos. Corremos o perigo de que cada experiência tenha o prurido de 

ser a primeira e, conscqlientemente, de começar tudo de novo, caindo nos mesmoser 

ros das experiências anteriores. Torna-se necessário ser mais racional na utili 

zação de recursos humanos e não querer partir sempre de zero, ignorando o já rea 

lizado. 

Com relação aos recursos materiais, e necessãrio planejar as instal~ 

çoes, equipamentos, material de consumo, etc .•• Caso o sistema vá funcionar a­

proveitando estruturas jã existen.tes, serã muito diferente se o que se pretende 

é criar uma Universidade com a exclusiva finalidade de Educação ã Distância. 

Estimar os recursos financeiros para a implantação e implementação do 

sistema e de grande importância no processo de planejamento, pois em muitos ca­

sos a disponibilidade ou não de recursos financeiros pode determinar a criação do 

mesmo. Qual serã a fonte financiadora? A experiência será auto-sustentável? O 

custo total justifica a criação do sistema de Educação ã Distânci~, no contexto 

da política universitária? Quais sao os reais benefícios que ç sistema traz? ~ 

mais um mecanismo para beneficia aos que têm mais? A despesa total se justifi- · 

ca dentro do orçamento da Universidade ou do sistema? 

Todos os passos aqui assinalados, bem como os questionamentos decor­

rentes, deverão ser objeto de estudo por parte dos planejadcres, pois só assim 

poderemos concluir quando e como a alternativa Educação ã Distância e válida e 

conveniente para o Ensino Superior. No momento atual, pela difusão que estão te~ 

do as experiências de Educação ã Distância, temos o perigo de aderir facilmente, 

sem medir as conseqUências. 

Não hã dúvida de que o Ensino Superior precisa tomar consciência, a 

partir da realidade social e tecnológica do momento, que alguma coisa tem que 

ser mudada na sistemática atual para cumprir as funções que lhe compete. No ·en­

tanto, estas mudanças devem responder a uma. problemática concreta e bem identifi . 

cada, sem cair no "modismo", de conseqUências tão funestas. 
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Somos da opinião de que nao podemos ficar paralizados pelo medo de 

tal ou qual inovação não vã dar resultados satisfatórios, mas também precisamos 

ser cautelosos para evitar erros e fracassos que com um planejamento mais cuida­

dosos e realista poderiam ser evitados. Neste sentido, a montagem de sistemáti­

cas de avaliação sérias poderia_ra d<ir subsraios de grande valor. 

Não se concebe uma funçã.o de planejamento sem levar em consideração 

a Avaliação. Daí a i:nportância de não relega-la, considerando-a em um segundo l!!_ 

gar, quando não desnecessiria. 

4. EDUCAÇÃO À DISTÂi'ICIA/ENSINO SUPERIOR: CONSTATAÇÕES E QUESTÕES PAM DEBATE 

Tendo como base as reflexões acima apresentadas, acreditamos ter 

elementos suficientes para abl'."Ír um amplo debate em torno ãs possibilidades da 

Educação ã Distincía no contexto do Ensino Superior brasileiro, hoje. 

Nossa experiência neste campo nos permite uma tomada de posição com 

relação a alguns aspectos, e suscita muitos questionamentos em torno a 

por se tratar de algo não acabado, senão em processo. 

outros 

Qual e a nossa problemática atual uo Ensino Superior? Nos diferentes 

itens deste trabalhe foram apontados problemas básicos. As Universidades nao 

podem absorver adequadamente a demanda crescente. As exigências da vida atual 

requerem estudos universitários, ao mesmo tempo que não possibilitam tempo e es­

paço necessários para a realização dos mesmos no sistema convencional. ~ muito 

freqt!ente nos meios universitários encontrar uma considerável percentagem de alu 

nos inseridos na força de trab~lho que dispõem escassamente de 5 a 6 horas diã -

rias para se locomover e assistir ã aula, mas não ha tempo nem espaço _para est!!_ 

dar e para pesquisar. Os resultados são desastrosos pois a qualidade de ensino 

cada dia se torna mais duvidosa. 

Sabemos ql!e a Universidade se caracteriza pela acumulação do saber 

e sua transmissão de geração em geração, pelo cultivo do pensamento divergente e 

pela produção de conhecimentos novos, sobretudo aqueles que estão voltados para 

a solução de problemas do momento. Assim sendo, torna-se responsável pela gera­

çao de nove tecnologia. Não estaremos precisando ser mais audaciosos neste cam 

po? 

Comprovamos no exercício docente que o processo ensino-aprendizagem 

precisa de constantes adaptações às necessidades do momento, O que hã dez anos ·· 

era muito válido, hoje perdeu seu valor. 
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Acreditamos que a Educação n Distância pode 

.~ ... .a. 
:·•_,·11"1A'!"l"" l 
,~ .~ª .. 

ser uma das variaveis in 

tervenientcrsna solução dos problemas apontados . Não se trata de panaceia e sim 

de "colaboradora", pois qualquer problema educacional e parte das várias áreas. 

A educação mais uma vez e parceira na solução de problemas. 

Neste sentido algumas questoes para debate podem ser identificadas: 

Um sistema de Educação ã Distânci<> pode responder satisfatori.arnen­

te às funções básicas da Universidade? 

O 3istema convencional àa.s Universidades brasileiras têm condições 

de responder setisfatoriamente às exigências da vida atual? 

Um sistema de Educação à Distância privilegia, no acesso ã Univer­

sidade, a população menos favoreci.das socialmente? 

A Educação à Distância. oferece possibilidades para o cultivo do pe~ 

sarnento divergente? Com que exigências? Com que limitações? 

Outro pont o sobre o qual desejamos tecer algumas considerações é o 

seguinte: qual seria a estrutura organizacional mais adequada para a Educação ã 

Distância no EnGino Superior? 

Acreditamos que as respostas poss am ser variadas tendo em conta a 

problemática que vem re3olver e os recursos disponíveis. 

A título de lembrete, enunciamos as que jã foram levantadas anterior 

mente: uma Universidade ã distância, com finalidade exclusiva de ministrar cur -

sos sob esta modalidade e cora plena autonomia dentro do sistema, ou em subsiste­

mas de Educação ã Distância, dentro das Universidades existentes. 

Tendo presente a nossa realidade nos inclinamos a incentivar e refor 

çar experiências que se enquadrém no Stgundo modelo. As realizações de Educação 

ã Distância no Ensino Superior no Brasil são relativamente poucas o que torna 

arriscado partir para o modelo mais ambicioso. 

Isto nao impede que apôs estudos sobre as · possibilidades da Educação 

a Distância se visse a oportunidade de uma experiência em pequena escala. O que 

teríamos que evitar por cima de tudo é a transferência de tecnologia, sem levar 

era consideração a nossa realidade. Não há duvida de que o reconhecimento de ex­

periências bera sucedidas de outros países pode facilitar o planejamento de algo 

semelhante, mas cuidado, e resposta adequada a um problema existente ou inovação 

por inovação? 

Consideramos viãvel e oportuno a realização de alguns cursos regula­

res ã distância dentro das Universidades existentes. Reveste-se de capital im-
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portâncfa a seleção dos meios e das Universidades. Sobre isto algumas considera 

çÕ111s forem feitas no item anterior. 

A função "extensão universitária'.' pode se beneficiar enormemente des 

ta modaHdade. !!: um campo no qual teríamos que ser mais criativos, pois nao hã 

dGvida de que a Universidade, por suas caracter{sticas elitistas, deve i socieda 

de uma retribuição pelos privil~gios que desfruta. Trata-se de um d~bito so­

cial. 

A forrn,<>_ç.ão, aperfeiçoamento e atualização de professores, eu\ tódos 

os n{v.e[s, deveria ser considerada prioritária na Educação i Distância. De to­

dos e conhecida a problernitica existente no 19 e 29 graus. Será que cursos mon­

tados s 0:ib a modalidade Distâncie. não ajudariam a diminuir estes problemas? Não 

podem(lS esquecer que a raiz dos mesmos não e meramente pedagógica, da{ O termo ~ 

sado "ajudar a dimi.nuit·", não "resolver". Isto e importante para o planejador e 

para os usuários dos cursos. 

A n{vel de Pós-Graduação, as e>:periências realizadas em outros pa{ -

ses indicam que a Educaç~o a Distâ~cia e urna alternativa válida, sempre que bem 

planejad<.>. e administrada. No Brasil, a avaliação do POSGRAD/CAPES poderá nos tra 

zer subs{dios muito valiosos para futuras realizações. 

Os questionamentos que nos sugerem este item seriam os seguintes: 

Quais os pré-requisitos que consideraríamos necessários, numa Ins­

tituição de Ensino Superior, para implantar um subsistema de Educa 

çao à Distância? 

Que areas d.e estudo se tornariam mais favoráveis ã Educação à Dis­

tância? 

A interiorização 'dos .. pi=ogramas regulares de algumas Universidades 

não poderiam ser repensados no contexto da Educação à Distância? 

E os "Campus Avançados" poderiam se beneficiar desta modalidade? 

A n{vel de PÕs-Graduação, que vantagens e limitações poderiam ser 

identificadas? 

Avançando nas reflexões sobre a Educação ã Distância no Ensino Supe­

rior, nos defrontamos com uma variável determinante: trata-se de um sistema em 

que a c()municação transmissor-receptor se realiza ã distância. Que meios ou sis 

tema de multimeios seria mais conveniente? No item 2, Relato de Experiências, e 

no item 3, Planejamento e Avaliação, fizemos algumas considerações a este respe.!_ 

to. 
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No presente momento gostaríamos de frisar que dentre os possíveis 

meios e estratégias a serem usados, acre<litamos que privilegiar o Ensino por Cor­

respondência pode tr~zer grandes beneficios • . 

No relato de experiências, constatamos que grande numero das realiza.­

çoeB de Educação i Distincia no Ensino Superior utilizam esta modalidade signifi­

cativamente e que os resultados obtidos são sati& .u1. tÕrios. No Brasil, contamos 

com uma longa tradição, especificamente no ensino supletivo , a nível particular. 
. ' 

As primeiras experiências datam de 1939. Desde 1970, o interesse por esse tipo 

de ensino passou da ãrea particular à Federal, realizando-se vários estudos e ex­

periências neste campo. (13) 

Uma das dificuldades que sempre se aponta e a incerteza do correio. 

Não compartilhamos essa opinião, pois verificamos que esta fonna de comunicação o 

ferece credibilidade. 

Talvez seja chegado o momento de redimir o Ensino por Correspondincia . 

do descrédito em que viveu por muj_tos anos. Por que nao reconhecer todos os bene 

fÍcios que esta modalidade trouxe e traz a uma população numerosa? Por que nao 

aproveitar o "konw-how" existente nas escolas e centros de Ensino por Correspon -

dência para montar e~periências no Ensino Superior? 

Outra constataçio nos es t udos rea l izados e a conveniência de que exis 

ta, seja qual lor o meio usado, possibilidades de contato professor-aluno. As al 

ternativas possíveis são diversas. A escolha de uma ou outra deverá ser ·feita 

dentro do contexto do processo. A pessoa responsável por estes contatos t<llllbêm 

pod1? ser caracterizada. de diferentes maneiras, bem como os objetivos dos mesmos. 

Partilhamos a ideia de que a avaliação final, sempre que possível, se 

ja fêita face-a-face, utilizando a infra-estrutura da própria Instituição ou de 

outras similares. 

Em decorrência do exposto propomos como questões para debate: 

A partir das reelidgdes vivenciadas pelos participantes desta :area 

de estudo, que meios seriam os mais adequados para a Educação ã Dia 

tância? 

(13) Ensino por Correspondência, convênio MEC/RJ, Brasília, julho 1980, 

GUARANYS·, Lúcia Radler dos. O emlino por co'rrespondência: uma éstratégia · 

de desenvolvimento educacional no Brasil. IPEA/IPLAN, 1979. 
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Que implicações trariam o uso de determiniados meios, desde o pon­

to de vista de recursos humanos, materiais e financeiros? 

Como se poderia aproveitar o "konw-how" existente no paf s n.o cam 

po do Ensino por Correspondência? 

Que contribuições poderiam dar para as experiências de Educação a 

Distâ.i.1cia no Ensino Superior as avaliações realizados nos centros 

de Ensino Superior? 

Qual o papel dos professores, tutores, conselheiros, monitores, nos 

sistemas de Educação ã Distância.? 

Que formas sociais poderiam ser integradas na Educação ã Distância 

para suprir as deficiências de uma comunicação mediatizada? 

Que limitações pode apresentar a Educação ã Distância no campo sa­

cio-afetivo? 

A clientela potencial estaria suficientemente motivada e preparada 

para um processo de ensino-aprendizagem ã distância? 

veis deveriam ser mais trabalhadas? 

Que variã -

Com relação aos recur:ios humanos, consideramos que ê necessãrio iden 

tificar o:> que jã possuem uma preparação neste campo, e, ao mesmo tempo, propor­

cionar uma formação adequada aos que por ventura venham a formar parte deste sis 

tema. Temos que evitar a improvisação p1tra não frustrar experiências. 

Parece-nos inoportuno fazer grandes investimentos em infra-estruturas 

pois o Br•~sil, a nível Universitário e de Teleducação, possui material e equipa­

mento suficiente para levar a efeito exp~ri~ncias de Educação ã Distância com dis 

pêndios razoáveis. 

No que diz respeito aos recursos financeiros, sabemos que os orçameE_ 

tos das Universidades não prevêem um futuro promissôrio. Daí a necessidade de 

estudar novas alternativas que possam tornar mais rentáveis os que jã possuem. 

Nas circunstâncias atuais não seria oportuno, nem desejável, pleitear grandes r~ 

cursos a nível Federal para programas de Educação ã Distância no Ensino Superior, 

jâ que as prioridades nacionais se localizam em outros níveis, onde os problemas 

se apresentam com maior força. 

Seria de interesse debater algumas questões, tais como: 

• Que sistemática poderia se âdotar para a preparação de recursos hu 

manos para a Educação ã Distância? 

• Que infra-estruturas poderiam ser utilizadas das atuais Institui -
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estudo. 

çoes de Ensino Superior para ~ criaç~o de programas sob esta moda­

lidaàe? 

As emissoras de TV e rádio ofereceria..~ condições favoráveis para a 

transmissão de progra~as, visando um processo de Educação à Distân 

eia? 

A partir das experiências de Educação a Distância jã em andrunento, 

haveria possibilidade de estabelecer um custo/benefício? 

Ate que ponto os sistemas de Educação ã Distância podem ser 'substi 

tutivos das Universidades convencioneis ou elementos complementa -

res das mesmas? 

Este e outros questionamentos serao objeto de debate nas sessoes de 

Acl:editamos que a s reflexões aqui contidas bem como os subsídios of~ 

recidos para estudo, possam contribuir para que os participantes deste Seminã -

rio, num trabalho conjunto, dêem um passo significativo no desenvolvimento da E­

ducação ã Distância no Ensino Superior. 
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l • I NTR0DUÇ7\0 

Dentro fla proposta deste Seminãrio, de abordar C! 

da um dos nlveis do sistema educacional brasileiro sob o 

enfdque da teleducação, a ãrea da chamad a Educaç~o Popular 

constitui, seguramente, um capitulo i parte. Isto ~e deve 

em primeiro lugar, i discussão pr~via qu2, inevitavelmente, 

ela tende a provocar em termos de concepção filosófica da 

Educação, seus objetivos e seus parâmetros enqunnto instr.!:!_ 

mento ideol5gi co que atua num determinado contexto hist6ri 

co, politico e social. 

Num segundo estigio de reflexio, e tomado o sistema educa-

cional como um t odo estruturado a partir de uma dada con­

ceituação da Educação, cabe indagar o que se entende por 

Educação Popular - neste Seminãrio aproximada ã Educação 

de Base-, qual o papel e posição que desempenha junto 

tal ,,sistema e atê que ponto, e com que intenções, ê possí­

vel integrã-los. 

Apõs termos desenvolvido essas questões prelimi­

nares serã possível, entio, examinar as relações que se P! 

dem estabelecer entre as prãticas educativas populares e 

os recursos da tecnologia educacional. Somente assim sere­

mos capazes de superar a perspectiva da mera eficiência m! 

todolÕgica no sentido de um aprofundamento quanto ãs reais 

possibilidades que tem esta ultima e, mais especificamente 

a teleducação, de fornecer efetivo apoio ã tarefa transfor 

madora que, necessariamente, estã associada a uma ação ed~ 
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cativa de base ou popular, como aqui se quer). r. tambêm, 

nesse momento, e sob esse enfoque, que procuraremos abordar 

as etapas de planejamento e avaliaç ~o, preferencialmente 

consideradas neste S~min i rio. 

Em r esumo: nossa proposta de encaminhamento dà 

discuss ão buscará, de início, situ a r a Educa·ção Po.pular em 

relatão a urna determinada forma de conceber a Educação, e, 

em consequ~ n cia, em função de um s istema educacional que 

priv i l egi a certos segmentos, tidos como "nobres", e tende 

a consi dera r secu ndariamente as demais prã ticas educati -

vas. Em segu i da tentaremos apreender os termos mais globais 

que info r mam a propos ta da Tecnolo gi a Edu caciona l e da Tele 

ducação em seu e s tigio atu a l pa ra, final mente , analisarmos 

em que niveis s e pode estabelecer uma re ~ ação Educação Pop~ 

lar - Tecnologia Educ acional e, no interior dessa relação, 

os aspectos de pla nejame nto e avaliação enquanto ' pontas tra 

dicionais de todo processo educativo. 

2. EDUCAÇÃO E MODELO SOCIAL 

" O que a educação sistemitica esti chamada a fazer 
numa sociedade repressiva, ( •.. ) como instrumento 
de controle social, ê preservar tal sociedade. Con 
cebê-la, portanto, como alav.anca da libertação é 
( ... ) atribuir-lhe uma autonomia que ela não tem 
no processo da transformação social e ... ). 

P. Freire, "A Alfabetização de Adultos: e ela 
um quefazer~ neutro?", in Educação~ Socie 

. l 
~. nQl;p.66. 



O alu~l sistema educacional brasileiro, como de 

resto a maioria dos sistemas educacionais do mundo ocide~ 

tal, caracteriza-se como um ~parelho ideolÕ gico que funci~ 

na co mo reprodutor da próp r ia socie da t!e, aliment~ndo ·· a na 

medida em aue s ua função ~ . f und amen tal me nt e , a de preparar 

os recursos hu manos de que ela necessit a. Num contexto poli 

co-sncial em que e nl"t i da a dis t inção na qualidade dos · se! 

viços of erecid os a populacâo, tam b ~ m a educ açio, enquanto 

um subsistema que tt s e faz e refaz no seio mesmo .d~ pr5tica 

scc i a l qu e se di na soci edadett (P. Freire , l oc.tit., p.65), 

es ta belece dife re nç as de c unho qua l itati vo e quan t itativo 

na su a ãr ea <ie com pe tê nci a . r as s ilil que não representa sur­

presa ma ior a con s tataç âc de que o s i s tema educacional bra­

sileiro reserv a se us melh or e s re cursos, humanos, materiais 

e financeiro s , ao ape r fe i çoamento crescente da açâo educa­

tiva e xerci da j unto 5s cha mad a s parcel a s mais favorecidas 

da populaçâ o. Por seu tu rn o, ~ f a ixa dessa populaçâo que 

recebe, tamb~m dos dema is s ubsi st emas, o que hi de mais pr! 

cârio em termos de s e rviços sociais - o transporte de massa 

sempre em p~ssimas condições.a assist~ncia previdenciiria em 

estado de caos institucionalizado sio semore exemplos sign! 

ficativos - competem, em termos educacionais, os professo­

res meno~ equipados, as condições ambientais menos favorã -

veis ~ prâtica educativa e a car~nci~ cr5nica de recursos fi 

nancAiros capazes de alterar o quadro qeral. A educaçâo, co~ 

forme a entendemos no âmbito do sistema regular, apenas re -

flete um procedimento geral do modelo econ5mico-social que a 

cria, constituindo-se, portanto, mais um entre os subsiste 

mas que atuam dentro e a serviço de uma perspectiva de con -
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servaçao e reprodução d~ sociedade. 

Pretender, por is30 mesmo, que uma educação assim 

comprometida venha a se constituir na chamada alavanca de 

transformação da sociedade, r.iu ê -· nâo per·celier absolutamente 

os contornos do panorama global em que ela se desenvolve 

(o qae repr~senta uma tipica atitude de alierinçio) ' ou ~. ~o 

mTnimo, incorrer na mesma postura ing~nua de quem prega, sem 

pre bem intencionadamente, a modernizaçio ou a reforma de as 

pectos não estruturais do sistema. Este ser ia o caso, por e-

xemplo, da recomendação feita pelo grupo de Secretirios da 

Regiio Norte , reunidos em Brasil ia no recent~ Encontro Nacio 

nal de Secretários de Educação e Cultura. Sem levar adiante 

uma reflexão mais aprofundada sobre o tema, o grupo fez in -

cluir, no seu documento final de trabalho , uma proposta de 

inversão da atua l tendincia de concentrar os recursos hu-

manos menos qualificados na prestaçio de serviço~ educacio -

nais ãs camadcs mais ccrentes da população, como estratégia 

de melhoria do sistema geral de ensino ... 

O aspecto mais importante desta postura ingênua di 

ante da educação não esti no considerar que um simples rema­

nejamento de recursos humanos (=professores) entre as parce­

las da população implicarã o aperfeiçoamento do sistema edu­

cacional. O mais grave e que tal proposta de alterações que 

se situam a nível formal e que limitam a discussão a termos 

exclusivamente relacionados a mitodos, ticnicas e conte~dos, 

vem apenas mascarar os problemas bãsicos da educação, que não 

sã~ estritamente pedagÕgicos, mas sim políticos e ideol6gicos. 
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-----------·--4_ti!fiJ _ __, 

A ºsoluçio estrat~gicaH proposta pelos eminentes Se­

cretirics de Educaçic do Norte do Pafs continua, portanto, nio 

sendo uma soluçio, desde que nio representa efetivamente uma 

mudança de perspectiva educacional, nâo envolve a possibilida­

de de uma opção por porte do educador quanto i adoçio d~ prin-

crpios e valores relacionados com uma o:..:_tra. educação. 

A educação do sistema se9ue sendo um processo de ac~ 

mulaçio de conhecimentos que visa fornecer a determinados set~ 

res da sociedade o instrumental de que necessitam para continu 

ar comandando a relaçio de do~inaçâo, na qu&l saber e poder 

são sinõnimos. Assim; que uma anilise mesmo superfici~l dos 

diversos segmentos em que se desenvolve o processo da educação 

formal verificar~ . sem gr~ndes dificuldades, uma oferta educa 

tiva absolutamente desigual: enquanto as crianças pertencentes 

is classes mais favorecidas, que ji contam com um sistema edu-

cacional informal e pr ~vio no interior do seu prõprio contex­

to familiar, t~m pleno acesso a outros recursos educativos mais 

sofisticados, capazes de fortalecer ainda mais as bases sobre 

as quais se assentari sua fcrmaçâo posterior, a mesma faixa eti 

ria proveniente das camadas mais pobres chega a escola comple­

tamente despreparada para receber e assimilar os conhecimentos 

e informações que ali serão fornecidos. 

O núcleo familiar, em princípio, não oferece a essas crianças 

do nivel pré-escolar condições de competir no mesmo pê de igual 

dade com as oriundas dos estratos superiores, em termos de esti 

mu1ação da inteligência, desenvolvimento da rersonalidade e for 

mação de uma consciência social. Ainda que a "rede" pré-escolar 

oficial fosse, na verdade, algo mais que ficção~ não hã termos 

de comparaçio entre as limitações de uma creche/escola, que pa~ 



ticipa das mesmas dificuldades do sistema educacional publico, 

e as possibilidades educativas de qualquer estabelecimento Pª! 

ticular de ensino. 

Ao analisarmos os patamares seguintes do sistema, 

correspondentes ao 10 e 29 Graus, as distorç~es passam a ser 

de outro nlvel . Jã não se trata tanto de oferta, maior ou me­

nor, de serviços educacionais; trata-se, jã agora, do conteG­

do desses serviços, ou seja,~~· na realidade, constitui o 

assunto e os temas da prãtica educativa nas fases de alfabeti 

zação e de ensino primãrio. Não hã de representar igualmente 

surpresa para quem se interesse pelos problemas da educação o 

fato de que os conteúdos ~edagÕgicos adotados nessa etapa ed~ 

cativa muito pouco refletem da realidade ~ da problemãtica so 

cial brasileira. Os elementos que fazem parte do dia-a-dia da 

vida nacional, os valores, padrões e costumes que marcam o 

mundo e a cultura populares, encontram-se absolutamente alij! 

dos da grande .maioria dos livros e materiais didãticos e par! 

didâticos utilizados na escola regular. Acrescente-se a isso 

o fato de que os professores, em sua grande maioria, não se 

encontram qualificados para suprir, com as improvisações da 

imaginaçio e com um procedimento pedag5gico não convencional, 

essas deficiências do sistema, raramente sabendo utilizar o 

material educativo potencial que representam as prõprias in­

formações. conhecimentos e experiências de vida dos alunos3. 

Dessa forma, o ens1no de lQ e 2Q Graus desempenha 

seu papel discricionãrio através de uma oferta educativa ali 

enada, em que os "melhores" alunos são aqueles que melhor re­

petem o que jã conhecem " a cultura sinônimo de capacidade de 

consumo - enquanto os "maus" alunos o são porque, simplesmen-
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te, nao tendo as mesmas condições de acesso privio iquele co 

digo cultural alienado, nio o conseguem reproduzir tal como 

e exigido. 

Quanto ao ensino universit5rio, a discriminação so­

cial _ da educação sistemá t ica se faz de maneira mais convenci o 

nal, isto ê, através de critérios rneramente e,conômi.cos. Assim 

é que, nio µor acaso, observa-se hoje empolgar a opinião pu -

blica brasileira a proposta aventada pelo MEC no sentido '' de 

extinguir o ensino gratuito no 39 Grau.Ora, se o caminho edu­

cativo para a ascens~o social jã se mostrava suficientemente 

coberto de espinhos, com a implr;.ntação do ens-ino pago nas unj_ 

versidades a educação sistemãtica oferece, de bandeja, a pro­

va cabal de seu farisa {smo:ao mesmo tempo que se presta para 

demonstrar que ~ possTvel, dentro do modelo econ5mico-social 

capitalista, promover a ascensao e a mobilidade social(af es­

t~o os ape1os em que se baseiam os movimentos de educação su­

pletiva para obter a adesão de alunos resistentes, sempre apoj_ 

ados no slogan implicito tipo "educação i a saida") institüi 

se ela prõpria o instrumento que busca dificultar e acaba mes­

mo por impedir a ascensão da maioria dos que tentam percorrer 

os caminhos "oferecidos" pelo sistema: afinal, a quem de fato 

se destinam os melhores postos, os empregos mais compensadores, 

os degraus mais altos da hierarquia social senão aos que osten 

tam os "canudos" e os c~rriculos mais alentados? 

Numa visão esqqemãtica desses mecanismos discrimina­

tórios utilizados pela educação sistemãtica e suas principais 

consequências, teriamos, então: 
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tivo posição inargin a1 no 
si s tema. Imposiçã o de 
mé todos e cu r r 1culos 
do s istema r egu1 ar 

e po uca e f ici ~ n c ia 

Embora não possa ser incluído verdadeiramente entre o que es 
tamos denominando de segmentos nobres do sistema educacionaT, 

o Ensino Supletivo (ou Compensatõrio) desempenha t ambêm seu pa 
pel discriminador na medida em que toda proposta de rein t egra7 
ção ao sistema regular vem revestida de enorme preconceito . Es 
ta visão preconceituosa se reflete sobretudo em termos de pro7 
fessores - geralmente menos qu a lificados, não especializados e 
que ten~em.a encarar o Supletivo como "bi~o" - e vai ter _como 
consequenc1a um status inferior de educaçao e a 2reservaçao da 
marginalidade da clientela. Na verdade, a educaçao supletiva a 
penas busca oferecer uma compensacão edur.ativa do sistema, e 
estã longe de suas intenções fornécer ao aluno uma visão mais 
critica da realidade que lhe permita, inclusive. analisar as 
razões de sua exclusão do processo educativo. O fato ~ que, ao 
serem "devolvidos" ao sistema regular , os "egressos" do Suple­
tivo não são sempre bem assimilados .•. 
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Den t ro des se panorama ge ral de um a educaçio exclude! 

te, concebida como i nstru mento ideol 5gi co de r e produç~o social, 

e no qual cada um dos seg mentos "n o bres ~ do s iste ma pos s ui pa­

pe l bem defini do e de senv olv e formas <le açi o dis cri mi na tÕr i a 

bas ta nt e evi dente s , surge um a questão fllndamenta 1 : como f aze r 

da ed ucaçio ,se nãó uma alavanca de tran~formaçâo soc ial , ao m! 

nos um processo con seq ue nte de cornpreens5o c r f t ica da r ealid ade 

e uma pri t ica que l ev e i desc oberta de um nov o co nhe c imento? 

3. E9UC A Ç ~ O POPULAR: A OUTRA EDU C AÇ~O 

"Al~m do s muros da s es col as reg ul ares, um ou t ro tipo de 
edu cado r conduz pro gramas do que t em si do ch am! 
do de ~e duc açâo de adul t os ", "e ducaçâo f un dame nta l" , 
"educação de base", " edu caçio perm anen te" e, em ireas 
menos oficiais, de ed u~ação po:wlur. Os nomes não são 
sinôn imo s e, qua se sempre , ocultam tipo s de in tere sses 
e dire r; õe s de resultados" . 

C. Br~n üão, "Evél vi u a 
de, n93 ,p . 16 . 4 

1uta",in Edu caç.iQ ~ Socieda --·-

Numa ripid a re t rosp e c t iva do que f icou dito acima, en 
tendemos que a educaçio do sistema constitui-se um processo a­
cumulador de conhecimentos e habilidades que se realiza no in­
terior de um contexto hist5ric~ político e social determinado 

e cujo objetivo ' " a melhor in t egraç~o individual e soci­
al".5 Esta definição, que fomos buscar ao dicionirio justamen-

te pelo fato de ser es t e o lugar dos conceitos menos elaborados 

do ponto-de-vista teórico, deixa transparecer aquilo que a so­

ciedade comumente costuma aceitar como a verdadeira funçio edu 

cativa: promover, através do desenvolvimento da capacidade in­

telectual, a perfeita integraçio do indivíduo e dos grupos ao 

sistema social. 
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Evidentemente que nao cabe, naquele âmbito, aprofun 

dar e questionar conceitos; aqui, entretanto, impõe-se logo 

a reflexão em torno do que representtl uma proposta de i ntegr~ 

çâo, a nivel do individuo e dos grupo~ a uma sociedade carac­

terizada por uma eviden t e divis5o, e para a qual a pr5pria e-

ducação, corno jã vimos, contrib ui ativamente.a tal ponto que o 

produto fina l da atividade pedag~gica ( o saber ) confunde-se 

estrategicame nte com o poder, concebido este como consequincia 

ultima da luta de classes. Numa relação de poder, em que a ed~ 

caçâo escolar ~ peça fundamental na estra t ~gia de açâo da ela! 

se dominante (elite, burguesia , classe m~dia, ou que outros no 

mes tenha) e a t ua de forma ma is ou menos discriminat5ria em to 

dos os seus nf veis, ~ preciso considerar ta mb~m o outro lado 

da moeda, ou seja, a educaçâo popular (do oprimido, libertado-

ra, de bas e etc) e, nessa dicotomia que subjaz a todo o siste-

ma social, o seu papel e objetivos. 

De maneira mais visual terfamos que: 

EDUCAÇ'AO SISTE~TICA (RE~LAR, ESCOLAR, FORMAL) 

transmite conheciment~ para as classes 
visando ~ preservaç~o dominantes 
do modelo social e à re 
produção de uma certa 
ideologia. 

1------------- - --- ----------- - - - -- - ------
1- ------ ----- ---- --------- -- - - - - -- - - -----
EDUCAÇÃO POPULAR (DE BASE, FUNDAMENTAL, LIBERTADORA) 

.!, -
desenvolve a consciênci~a-----------------7~para o povo 

crftica visando ã desco-
berta de um novo conheci 
mento 

12 
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Evidentemente que pareceria quixotesto conceber a 1 

possibilidade de se desenvolverem pacificamente, de forma de 

clarada, no interior de uma sociedade de modelo capitalista, 

a um so tempo, dois sistemas educacionais diametralmente dis ' 

tintos. Essa dicQtomia e essa ambiguidade ocorrem, na reali­

dade, no interior de um sistema Ünico, ou melhor, nas brechas 

da educaç5o regular e em função da sua porosidade. E nao po­

deria ser de outro modo, na medida em que, se e verdadeira · 

que "a transformaçio radical de um sistema educacional implf 

ca a transformaçâo radical da sociedade: nâo ~ menos real 

que tal processo de mudança exige "uma pr 5tica consciente 

que, necessar i amente , envolve uma certa educação". (Freire, 

loc.cit.,p.66). 

Esta prãtica educativa que questiona, critica e bus 

ca transformar o sistema desde o seu pr~prio interior, e a 

que, na realidade, estamos denominando popular ou de base no 

contexto deste documento. Uma pr5tica educativa que leva em 

conta o saber do povo nao como demonstrações espontineas e 

assistemiticas de uma cultura difusa, mas possuidora de uma 

lÕgica rigorosa que reflete um trabalho social de reproduçâo 

consciente de valores, padrões e costumes de classe: "ticni-

cas de vida e de trabalho; normas culturais de controle do 

comporta~ento nas relações sociais; um modo prÕprio - embora 

imposto por outras classes sociais - de compreender o mundo 

e participar em sociedade" 6 ; formas de conservaçâo e renova 

çâo das priticas religiosa· e econômica, e mesmo do sistema 

de atençâo (curativa e preventiva) em saude. 
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.. ~. ABTI 
Definidos, em largos traços, os objetivos gerais e os 

fundamentos da chamada Educação Popular, bem como seu espaço 

pouco preciso de atuação, faz-se necessãrio enfocar os modos de 

realizaÇão desta ação educativa que se dã na contra-mão do sis­

tema oficial, e o que ela implica em termos de modificação de 

aspectos tradicionais do fen5meno da aprendizagem. Em outras P! 

lavras: como uma proposta de educaçâo crftica, que tem por fim 

Ültimo o atingimento de um novo/outro conhecimento, pode efeti-

vamente se desenvolver, em que espaços pode transcorrer, e de 

que forma, e em que niveis, coloca as relações entre quem apre~ 

de e o conhecimento, bem assim entre os sujeitos do processo en 

sino-aprendizagem ("educadorª<- "educando"). 

Um ponto, pelo menos, ê pacffico em relação i educação 

popular: os temas sobre os quais se desenrola a açao educativa 

não podem ser predeterminados, nem significam jamais a imposição 
' 

de um esquema metodolÕgico no qual todos os elementos têm papéis 

comhecidos ! priori: a existência de um currículo prêvio (~ lis­

tagem de conteGdos) cuja"aprendizagem" (=reprodução) se faz a 

travês de uma ação vertical orientada por um agente Ünico (pro-

fessor detentor do saber) cujo poder na relação "educativa" e 

absoluto e se estende ate ã exclusão (avaliação = aprovação e re 

provação). O que seguramente caracteriza a educação popular ou, 

mais precisamente, a maioria dos programas e atividades assim 

configurados, e a forma minimamente estruturada em que ela se 

processa, alêm do fato mais evidente de que se efetiva nos basti 

dores do sistema formal de ensino. 

Embora pareça de certa forma insuficiente para concei 
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tuar uma ação educativa, a expressao "forma minimamente estru­

turada" abre um veio que, devidamente explorado, pode levar-nos 

a uma melhor compreensão do que seja a educação popular, sobre­

tudo naqueles aspectos ji apontados. Minimamente estruturada 

significa, no que se refere ao âmbito meramente conteudistico 

ou programãtico, que a educação popular tende para ~ma autoefes­

tão pedagógica, no sentido de que o processo educativo deixa de 

ser a aquisição de um saber anteriormente dado para se consti­

tuir permanente construção do indivfduo e do grupo. Ao mesmo 

tempo em que transforma ·a relação passiva que o educando tradi­

cionalmente mantém com o conhecimento numa relaç~o viva, onde 

cada qual possui um grau de participação no seu próprio cresci­

mento, a educação popular realiza inevitavelmente uma alteração 

nas relações entre os sujeitos da prãtica educativa. Dito de ou 

tra forma: na educação popular não e possivel falar-se na exis­

tência da figura do professor, com toda aquela carga de vertic~ 

lidade que convencional~ente a envolve. Pelas próprias caracte­

risticas do processo educativo que visa a uma melhor compreen­

são de cada individuo em si mesmo, no mundo fisico e no meio so 

cial, e natural que se vã estabelecendo entre os participantes 

uma relação de liderança nos moldes em que hoje a entendemos. 

Assim como a posição de 11der se alterna em função de diferen­

tes niveis de competência frente a situações distintas, a tare­

fa de deslanchar um processo educativo deve poder ser exercida 

por diferentes agentes. Essa possibilidade torna-se viãvel na ··.·v 

medida em que o inicio do processo educativo em educação popu­

lar nao estã relacionado a conteúdos estruturados de conhecime~ 

to, mas a temas ou assuntos objetos-de-reflexão. Nesse . processo 

de discussão cada tema (~ objeto-de-reflexão) pode, certamen 
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te, possuir um especialista entre os diversos membros de um gr..!:!. 

po, ao qual caberi, entio, colocar em cena os aspectos bisicos 

que servirâo de referencial para que a discussio coletiva se pr~ 

cesse. Da r , portanto, serem absolutamente estranhas i educaçio 

popular a figura do agente educativo Ünico, detentor exclusivo e 

magninimo doador do conhecimento; a id~ia de aquisição e re~rod..!:!_ 

çiio de conhecimentos e habilidades preestabelecidos; e uma pers­

pectiva avaliat6ria centrada em processos verticais marcados pe­

la rigidez, pelo for~alismo e por um cariter eminentemente acumu 

lõtivo. 

4. EOUCAÇAO POPULAR E TELEDUCAÇÃO 

u •• • una metodolog f a en el uso pedag5gico de los medi os de 
comunicaci6n es tanto mis vâlida cuanto mis se logre ha­
c e t d e d ·i c il a s ' te c n i e as ' ~-d i o~ ex p r e s i õ n que h a g a n p E. 
sible de parte de los usuarios la mixima participaci6n a 
lo la rg o de t odo el proceso." 

F. Guti~rrez, "Pedagogfa de la Comunicaci5n aplicada 
al med"io rural", México, ILCE, 1981. 7 

Possivelmente a questão central que, ainda agora, empo! 

ga as discussões sobre Tecnologia Educacional resida não tanto em 

s e saber at~ que ponto ~ tecnologia, mas em que medida ela ~. efe 

tivamente, educacional. Não por acaso os meios de comunicação - e 

aqui nos referimos mais especificamente ao Rãdio e ã Televisão c~ 

mo os dois exemplos mais ilustres da prãtica da teleducação - tim 

sofrido renitente objeção por parte dos sistemas educacionais for 

mais, sempre encarados como verdadeiros corpos estranhos {hã, in­

clusive, quem jã os tenha ape2idado de O.P.N.I.~ Objetos Peda­

gógicos Não Identificados ... ). 
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V 

---------

Por mais que se tenha desenvolvido o campo de pesqui­

sas te6ricas e aumentado consideravelmente o nGmero de experi~! 

cias priticas de ap l icaçio de recursos tecnol6gicos na educaçio, 

ainda hoje nâo se encontram devidamente sistema tizados procedi­

mentos capazes de auxiliar, per exe~p 1 o, na s e1eç5o do material 

mais adequado. Da mesma forma , nio h~ estudos rigorosos dispon! 

veis a respei t o de cus t os e beneffcios dos div e rsos sistemas de 

multimeios que se ac ham no mercado. O que, na realidade, ainda 

agora caracteriza o dornfnio da Tecn ol ogia Educacional, i um 

discurso te6rico (luga r da idealização) a con vi ver, meio esqui-

zofrenicamente, com uma pritica que o cont ra di z , ao s e recusar 

a conceber a tec nol ogia como instrumento a se rv iço de urna peda-

gogia. Como numa part ida de futebol em que o irbitro se furtas­

se a desempenhar o pa pel de discreto fi gura nte, a tecnologia 

nao se conforma com uma f unç ão intermediadora - - de ajudar con­

te~dos e conhecimen t os ped ag5gicos a t ra nsita r em entre doadores 

e receptores. 

Um ponto, neste momento. nos chama i atençio,de forma 

especial, e traz de novo ã reflexão a dice1tomia entre a chamada 

educação sistemãtica e o nosso objeto especifico de discussio, 

a educação popular: por que persisti rã, imutãvel, a situação de 

contradição entre a fala teórica e a praxis da Tecnologia Educa 

cional ou, mais caracterizadamente, da Teleducação? O que sera 

que, por trãs da aparente lÕgica e da racionalidade científica 

das propostas teõricas, parece apontar permanentemente uma eter 

na falsidade? E onde estarã localizada, afinal, essa falha fun-, 
damental no edificio te6rico da Tecnologia Educacional? 
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Não podemos fugir, ainda mais em campo tão propicio, a 

recolocar a questão filosôfica da Educação. Ora, a Tecnologia E­

ducacional, entendida como " conjunto de procedimentos ou mito-

dos ticnicos, instrumentos e/ou meios, derivados do ~onhecimento, 

organizados sistematicamente em um processo, com o fim de obter 

produtos e/ou resultados educativos de maneira eficaz e mult{plf 
o 

cãvel" v , estã teoricamente colocada no interior de um sistema e-

ducacional cuja função bâsica, como jã assinalamos anteriorment~, 

consiste na reproduçio de uma ideologia imposta pelas classes d~ 

minantes. r, por conseguinte,caracterizada por uma prãtica peda­

g6gica comprometida com o mascaramento do real. Na medida em que 

a Teleducaçio ~ chamada a jogar um papel nesse processo ela pas­

sa a ser cGmplice de uma perspectiva educacional no minimo ... ir-

realista. A evidente dessintonia entre os dois termos justifica-

se, assim, pelo fato de que, a uma proposta educativa irracional, 

não pode cor re sponáer uma tecno1og·ia ·isenta. Torna-se inevitãvel 

a contaminação . 

Um conjunto de recursos apoiados numa perspectiva cien­

tifica (a parte"tecnolÕgica"da T.E.) sõ poderã verdadeiramente 

cumprir sua tarefa de apoio a um projeto educativo do momento em 

que tal projeto revista-se de uma perspectiva igualmente cientifj_ 

ca ou, se esta permanece utõpica ou incompativel com as ciências 

humanas, de uma postura que estabeleça com aquela uma relação de 

correspondência. Em outras palavras: que o projeto educativo seja 

dotado de características que mantenham, embora em campos distin­

tos do conhecimento, uma certa identidade com a proposta cientifj_ 

ca embutida no conjunto dos recursos tecnolÕgicos que constituem 

os meios de comunicação. 
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Poder~amos dizer que a Teleducação, na medida em que se 

propoc, como objetivo mais amplo, colocar- ã disposição de ·um de-

terminado processo educacional os meios tecno1 5gicos capazes de 

aperfeiço~-lo, v~-se diante de um caminho bifurcado - quando se 

relaciona com a educação do sistema, de um lado, e, do outro, com 

a educação popular - que l he exige, obrigatoriamente, proced{men­

tos distintos. 

Numa visão esquem~tica teriamas o seguinte: 

1 
EDUCAÇÃO REGULAR 

Veicule Sofistica do para 
Transmissão de Conteúdos 
Curriculares Estabeleci-

dos -~ pri orj_ 
1 

'~ visando a melhor fixação 
da aprendizagem 

t 
EQUIPAR i ALUNO 

Integração ã Sociedade e 
Reprodução da Ideologia 

TELEDUCAÇAO 

I ' 
EDUCAÇÃO POPULAR 

Instrumento Alternativo de 
Consci enti ·zação 

i 
visando ã problematização 
da realidade e ao desen -
volvimento do pensamento 

critico 

EQUIPAR O HOMEM 
l 
l 

Compreensão e Transformaçio 
da Realidade· 
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Esta duplicidade de pontos-de-vista que caracteriza a 

Teleducação, quando diante de propostas educacionais distintas, 

aparece como resposta indireta ~quela concepção cficientista da 

Tecnologia Educacional, que a converte em novo fim e não em meio 

empre~ado na solução de problemas educacionais reais. "Esta ten 

dência eficientista minimiza as questões sobre os f ins, o para 

~da Tecnologia Educacional, o s eu papel num contexto mais am 

plo, enfatizan~o uma perspectiva essencialmente t5cnica do pro-

d . d. "9 cesso e ens1no-apren i z age~. 

Uma t al pe rspectiva privilegi a os recursos tecnol6gicos 

e tende a con s iderar secund~rios os prop5sitos eminentemente e-

ducacionais , e ~. por isso mes mo, absolut amente incompat i vel com 

a noção de Educação Popular. A exi s t ~ ncia em si desses recursos, 

e a inevitivel apar~ncia de interven ~ ão externa de que se reves 

tem, fazem com qu e se jam percebidos pe la população como elemen­

tos em princ ip io rela t ivos a urna ou t ra esfera (O.P.N.I. ?), ca­

racterizada pela sofisticação, pelo luxo, pelo supérfluo, e que, 

portanto. remetem a um"outro mundo", pertencem a uma outra ordem 

não apropriãvel. Ora, a percepção da diferença estabelece um prl 

meiro distanciamento que s6 poderã ser rompido ã medida que se 

for desenvolvendo um movimento inverso de compreensão de tais re 

cursos como meios, isto e, como conjunto de instrumentos passt-

veis de uma aproximação critica e que nao necessariamente impli­

cam uma atitude idÕlatra e fetichista. 

O primeiro aspecto, portanto, a ser atacado por uma ed~ 

caçao critica em que a teleducação esteja envolvida, consiste na 

conquista, ou melhor, na reapropriação dos seus recursos enquan-
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to elementos manipulâveis e nao manipuladores. A nosso ver essa 

quest~o ~ fundamental, pela inversio que vem estabelecer na re­

laçio educaçâo X tecnologia. Jâ nâo se trata mais de, com base 

nos meios, desenvolver propostas ~eda g5gicas estruturadas e pr! 

definidas. O que importa j5 nâo ~ 0 poder de inforrnaç io e apoio 

desses recursos, mas verdJdeiramente o s~u poder de expre ssio, 

a capacidade que demonstrem de integra r-se verdadeiramente a um 

processo pedag5gico participativo. 

Estã em jogo nao uma aplica çâo pura e simples de meios 

cientTficos a uma atividade cognitiva, ou seja, nâo apenas uma 

relaçio de aprop riaçio de el ementos materiais, pertencentes a 

uma determinada esfera do conhecimento humano, por um outro do-

mlnio, de tal maneira que a Gnica discussio possfvel ficatia li 

mitada ao terreno das preval~ncias. Aqui a opcraçâo de apropri! 

çâo extrapola o campo te5rico para se tornar uma pr~tica verda-

deiramente politica, na qual o oprimido necessita, para educar-

se, desmitificar elementos de u~ certo c5digo pedagÕgico, inco~ 

porando-os ao seu mundo, exercitando seu domfnio sobre eles, em 

um processo de elaboração elernent~r das linguagens prÕprias dos 

meios. t nesse momento que começa a se colocar efetivamente a 

questio do planejamento, considerado elemento constituinte det~ 

nador das ações educativas, quer tradicionais, quer inovadoras. 

4.1 PLANEJAMENTO,EDUCAÇAO POPULAR E TELEDUCAÇ~O 

"Não~ racional programar ações educacionais, pre! 
cindindo das características do contexto~ ~ 
deverão atuar, posteriormente, E..?. !_9ucandos." 

H. Recart. "Planejamento da ação educativa", 
in Tecnologia Educacional, nQ 33, p. 8. 
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------------------

Se corsideranos que o planejamento de um programa teledu 

ca t ivo sisteMitico costuma ser reali zAdo, de maneira geral, visan-

do a ligar o~jetivos educaciona i s especfficc s a objetivos nacio-

nais de naturez a polltico-social e econ6mica , situaçâo que, por si 

sõ, jã !)r~ssur1õe urna educaçâ·o clar.1 me11te descentrad1J' do homem(="! 

ducandoº). ser~ mais f âci1 entender por que tais programas obede-

cem, eM linhas gerais, a três pontos bâsicos: 

l. PROGRAM,~ÇÃO 

2. PRODU Çl\O 

3. TRflN S1iISS1\0 

Seleçâo do tema ou assunto educacional 
Decomposiç~o em sequ~ncias modulares 
Definição das caracterTsticas formai s 
Det~rrninaçâ o de m~todo(s) e t~cnica(s) pedagõ-

/gicos 

Materializa c~o da mensaqem educativa numa das 
possibilid a2es de apres~ntação fornecidas pelo 
bin5mio Recursos Materia is Disponfveis/Capaci 
dade de Imaginação e Criação. -

Comunicaç~o da mengagem educativa ao(s) desti­
na tãrio(s) por meio de ondas eletromagnéticas 
e/ou de outros recursos. 

Percebe-se, nesse esquema geral de planejamento, que 

ele 0 tomado como instrumento ao qual não cabe questionar a con­

cepção pedagogica dos programas em si' coisa que lhe e anterior, 

mas, unicamente, fornecer respostas quanto ã melhor forma de re­

solv~-la. Nurn sistema em que a educaçâo ~ vista como capacitação 

para a vida, não deveria mesmo causar surpresa o fato de não se 

analisar mais cetidarnente o contexto histõrico-social durante a 

fase do planejamento. 

L 
Do momento em que concebemos diferentemente a educação, 

isto e, não como elemento capacitador e fator de integração, mas 
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como espaço de compreensao critica e de criação de novos conheci­

mentos, e nessa direção transportamos a noção de planejamento, 

veremos que: 

l. Não hã como pensar uma açao educa t iva em que nao seja o homem, 

ele mesmo, quen decida a que estimules ir~ responder e que espe­

cies de respostas deverã dar. Não podemos esquecer que o princi­

pal objetivo da educação - nela inseridos os meios tecnolÕgicos 

com sua função de facilitar a realização de conceitos pedagôgi­

cos - e precisamente ajudar as pessoas a encontrar suas prÕpri­

as motivações e a se orientarem por elas mesmas. Portanto, pre­

viamente a qualquer etapa de planificação, e, mais ainda, em opo­

sição a ela, a educação popular permanece propondo, como etapa 

fundamental a todo processo subsequente, uma definição coletiva 

e horizontal do problema educativo, recusando qualquer escolha 

previa e exterior de assunto(s) educativo(s). 

2. A integração dos meios da teleducação ao processo educativo 

de orientação popular, em todas as suas etapas, deve ter como 

ponto comum a participação. Nesse aspecto, colocam-se em pe de 

igualdade recursos sofisticados e técnicas primãrias, como a 

prõpria linguagem oral, desde que a situação bãsica a perse -

guir permanece a mesma: fazer com que cada participante do pr~ 

cesso educativo desenvolva condições minimas de expressar-se. 

t a passagem do estado de silêncio a uma presença mais ativa 

no mundo, que sõ se torna possível pela desmitificação e apro­

pria~ão de todos os cÕdigos de expressão, o que de fato estã 

em causa nesse momento. Antes de definir recursos tecnolÕgicos 

capazes de "passar melhor" mensagens educativas anteriormente 

estabelecidas, a questão e possibilitar o acesso e a manipula-
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çao desses recursos 

"f'~ 
~ . 

-----GtiVAil! ___ 

1 as pessoas envolvidas na a~ao educacional 1 

mesmas decidam pela conven;ência e utilid: li 

processo da sua educação. 

de forma a que elas 

de de aplicã-los no 

3. A transmissão de conteÜJos por meio de recursos teleducati-

vos ~ subst i tufda, aqui, por uma postu r a distinta em relaçâo 

ao pape1 dos meios de comunicação. Num "planejamento" em que e 

feita a an~lise, com a particip~ç~o de todos, das verdadeiras 

necessidades e interesses educativos do grupo; em que se iden 

tifica coletivamente o assunto educacional e se institui uma 

fase de desmitificaçio dos meios tecnol6gicos, pelo acesso de 

todos ~s suas reais possibilidades de uso, chega-se a um momen 

to em que se pode cncarâ-los como veTculos de informaçio. En-

tretanto, por i nformação já ~ão se entende a mera transmissão 

de conteüdos pedag6gicos alheios a realidade do grupo, mas, 

verdadeiramente, a utilização do aspecto informativo desses 

meios para a captação, de forma organizada e sistemitica, de 

uma determinada realidade. Nesta nova etapa os meios cumprem 

uma dupla função: por um lado,ajudar ã informação ~obre are~ 

lidade; por outro, expressar esse real não pela Õtica distante 

dos planejadores, mas segundo a visão áo prÕprio grupo partic~ 

pante da relaç~o educativa. Os meios, enquanto "contam" o que 

~a realidade, funcionam como fator de retroalimentaçio da cons 

ciência individual e grupal, e estabelecem um autêntico movimen 

to dial~tico entre o "eu" e a realidade. 

4. A produção de programas problematizadores, que visem a cons 

cientização pela via da compreensão e interpretação critica da 

realidade, ~ a grande possibilidade que abrem os recursos da 
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teleducação a educação popuíar. Fu~indo ã utilização nura e 

simples de material instrutivo e informacional, cujo objetivo 

~ fazer passar, eve ntualmente de maneira mais efica1 e efici-

ente, conhecinen tos/co nteüdos pedng6gicos defi nidos com ante-

ced~ncia, a educação popular v5 nos r~cursos da teleducação 

verdadeiros a.oentes de m5o dupla, (]Ue infornan e dão forria ãs 

co1~u11idades em seu pr 6prio processo de organização. Para tanto 

o funda~0ntal ~ nio utilizar, na produç5:o dos novos conteüdos, 

os c6digos e a linguage~ caractcristicos da educação ccmprome-

tida. Me ios e nensagem, c5digo o conhecimento uniformizan-se 

na busca de uma ccer~ncia Dara a educaçiio popular. 

5. Naquilo que, nao sem alguma dificuldade, poderTamos consi-

derar o prÕpr ·i o desenvolviine:ito da <l çã o educativa,~ preciso 

levar em conta a ampla utilizaç5o dos recursos conforme as ne-

cessidadP s e o ritmo do grupo na r0laçâo educativa. Em outras 

palavras: ao invis da deterrninaçio de um esquema, modelo ou 

sistema preestabelecido de transmissão, a possibilidade de a-

cesso, a qualquer tempo, ao material educativo, precisa ser en 

carada como prioritiria.Somente essa perspectiva pode mostrar 

se coerente com a proposta tecnol6gica adequada nio a concei­

tos e parirnetros desenvolvimentistas, mas a concepçio de total 

participação que adotamos como origem e fim da educação e, ex­

tensivamente, da teleducaçio. r nesse sentido, e s5 nele, que 

a educação popular pode entender a tecnologia -"para ser aprE_ 

priada pelo homem, não alienante mas de sua propriedade, que 

ele possa controlar, operar, aplicar como parte do seu domfnio 

intelectual e pessoal. Uma tecnologia liberadora que o .ajudo a 

ajudar-se a si mesmo. Uma tecnologia que não sõ seja apropriada 

25 



:)or uns poucos qu e detêm o conhecimento e o treinamento, mas que 

seja uma tecnolo gia para ser apropriada por 'uns muitos'. 1110 

Ruma tentat iva de s~stewatizar nossa ~aneira de enten-

der o· planejacento aplicado â teleducaçio pop ular, dirTamos ~ue 

~ prec iso considerar a ?Opulaçio n~o como objeto de um programa 

ou curso, mas como produtora do processo ed ucativo como um todo, 

em cada uma de suas fases, a população enquant o participante a­

tiva do seu pr5prio sistema ou modelo ed ucacional. Esquematica­

mente poderla mos caracterizar da seguinte forma as diferenças 

no planejamento da Teleducação: 

----- ÍEDUCl\ÇriO SISTGi71 ncr, EDUCAÇ:r::O POPULAR ·---- 1 
1 

1 

• PR E E S T /\ 8 ELE C I Df1 .P ARTICIPAiIVA 

PPOGP./\M/\ Çl\O • e o ~J TE u D 1 s TI e A . IDENTIFICAÇAO 
COLETIVA DO 

1 
i1SS UNTO EDUC. 

1 . EXTERNA AO GRUPO .APROPRIADA 
1 • I NF0 ~11AC ror-1/\L .PROBLEMATIZAOORA 
1 

PROOUÇJ!:O 
1 

• TEcn I Ci\MCNTE • DESMITIFICADA 
1 SOFISTICl\D/\ • CEP!TRADA NO uso 

• CENTRADA NOS MEIOS EDUCATIVO 

. DRAMA TI ZAÇM • DOCUMENT1'iRIO 

.RTGIDA .MANIPULÃVEL 
TRANSMISSÃO .EXlBIÇM (FIM) .TRABALHO 

(INSTRUMENTO) 
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1 4.2 AVALIAÇ~O. EDUCAÇ~O POPULAR E TELEDUCAÇÃO 

ttN~o podernos sustentar que o ensino atrav~s de 
meios de comunicaç~o seja nbrigatnriament~ tâ o 
eficaz quanto n ensino t radicional .. . ou mai s 
eficaz do que elo, pois ~q uase imp ossfvel 
ouantificar tod os os resultados do ensin o . A 
~aioria dos estudos e pesquisas medem os resul 
tados se gundo testes padror.iza dGs( ... )/\lguns ·-
medem os rs su lta dos efetivos; outros, o tempo 1 
necessirio para realizar o cur so . No entanto, 
o r~sultado da educ aç~o ultrapassa est es aspect os." 

\~. Schrarnn, ci t . in Tecnolol)ia Educa~_!_ona l, 
n9 15, p. 15. 

A avaliaçio sempre se constituiu na grande dif iculdade 

com que se d0frontam os planejadores e os adrriinistrado;·es de pr.9_ 

gramas e projetos na ãrea social. No dornTnio dJ Educaçâo e, esp~ 

cificamente, da Teleducação, 5s dificuldades naturais, ligad as ~ 

imprecisão de crit~rios avali ativos e ~ eterna indefinição quan-

to i preval~ncia dos fatores ~ualitativos sobre os estatisticos 

(e vice-versa), v~m-se somar aspectos peculiares dos meios tecno 

15gicos. Nio ~nova a critica que se faz i defici~ncia das t~cni 

cas de comunicaçâo no que se refere a medir rapidamente o nfvel 

de absorçio do educando e, no caso de resultados insatisfat5rios, 

promover a reorientação imediata dos programas ou cursos. 

Embora esse tipo de argumento não se coloque integral­

mente quando se trata de pensar a teleducaçio na vertente popu-

1 ar, uma vez que nela nao cabe a presença de avaliadores exter­

nos ao processo educativo global, bem como conteGdos do conheci­

mento dele distanciados, a s5 exist~ncia de recursos tecno1Õgi­

cos inseridos na açio educativa jâ exige uma especial preocupa­

çio. Considerando o emprego desses recursos segundo aspectos que 

anteriormente caracterizamos, e partindo da certeza de que os 

meios de comunicaçio são sempre educativos, parece-nos que, no 

27 



âmbito desta discussio, a grand e questio ~ saber se eles educam 

para a depen dênci a , pa r a a intcgr~ç ilo s ocial, ou, ao co nt ríl rio, 

para a descobert a das desig ual dade s do sistema. 

As s in ~que a ava~iaç5o, no contexto de uma educaçio 

popular, precisa vo lta r-se, iniciü1!11ente, ~ara aq u~·les result_?_ 

dos educati vos cifi c ilmen te men:,11rãveis por um.;i perspectiva 

conven c ional: os as pecto s transformador es da ação educativa, 

os valore s e conceit os ap reendidos (e igua l mente os rejeita dos), 

a noção de cul tura com~1ue e que se vai t rabalhar etc. E, ao 

qu e se saiba, nenh ur.1a pesqu·isa sobre Educação - não apenas t es­

tes de avaliação inediata - ~o i capaz de medir ta is resultados ... 

Ao mesmo tempo, e possivel mente com mai or atençã o, e 

preciso an ali sa r os padr6es de utilizaç~o do s pr5prios meios, 

no sentido de verificar as condiç5es em que se dã a participa­

çao popu la r. Assim, apontamos alguns aspectos ~ue , ne sse senti­

do, a avaliação deveria l evar em cont a em termos de t eleducação 

popL'l a r: 

1. não sao os rec ur s os em si e sua eficãcia em termos eminentemen 

te técnicos o que estã em jogo, nas sim a capacidade de se cons­

titui rem instrumentos de anã l ise e desvelamento do real. Esta per! 

pectiva mostra-se coerent e com a me ta principal a ser alcançada 

por una tc1educação popular, ou seja, a apropriação pelo grupo dos 

"segredos e nisterio s " da lin~ua gem dos me ios, bem assim de suas 

possibilidades de auxiliar o povo na sua busca de conquistar a pa­

lavra. 

2. Não serao os conhecimentos adquiridos , Mas o nivel de conscien 
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tização e motivação para a mudança que estarão no ce~tro da pre~ 

cupaçao avaliativa. Na educação popular os recursos da tecnologia 

nio constituem Mero instrumento de transmissão de conhecimentos 

de uma ordem anterior. Ele s sao, a um s~ tempo, os meios e o modo 

de expressao por onde passa a r eali dade e onde ela e colocada. Os 

meios de comunicação representt:1m o canal e o lugar da realidade, e 

~ nessa dupla função, portanto, que necessitam ser avaliados. 

3. Não e, pois, a qualidade de som e/ou imagem que se encontra em 

pauta. Afinal, a conquista da expressão passa necessariamente pe­

la etapa de aprendi zado , na qual os resultados for mais nunca são 

os ideais. 0 importante a ser observado, aqui, di z respeito ãs 

possibilidades de aprofundamento da di s cussão ofere c idas pelos 

meios, isto ~. se o que a trav~s de les ~ proporcionado para refl! 

xão dos grupos ~ efetiva men t e melhor, superior, mais ~ositivo e 

eficaz do que essa mesma pos sibilidade proporcionada por outros 

recursos pedag6gicos, tais co mo, por exe~plo, a pr5pria relação 

face-a-face, a leitura anal t tica de um texto ou, ainda, uma ati-

vidade externa do tipo visita em grupo, passeio ou outra qual-

quer nessa linha. 

4. Um Ültimo aspecto a ser explorado em termos de avaliação ref! 

re-se ao item comumente denominado "população-alvo". Evidenteme~ 

te que, numa relaçâo educativa do tipo formal, a Teleducaçâo es­

ti intimamente ligada i expansão da cobertura educativa, quando 

os recursos tecnol6gicos cumprem a missão de difundir e multipl! 

car ! educação. "Seu uso nâo · deve ser concebido a n~o ser dentro 

do quadro de programas destinados a um pÜblico extenso ou, de 

qualquer forma, suscetfveis de se dirigirem a uma faixa grande 
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da populaçâo. 1111 Ne ssa con c epçao edu ca t iv a uma expressao como 

pG blico-alvo ~ per f e it a mente coere n ~e . 

Qu a nd o se trata, pore m, de ed uca çiio po pular, o crit~rio 

de a va l i a çiio t em qu e se r r e vi s t o no sentid o de q ue o fundamental 

pas s a a ser a per t in~nc i a do assunto/prob l ema def inido em funç~o 

de cada grupo e specTf i co , não imp o r ta seu taman ho. O rel e vante 

de i xa de Ser O nume r o de pess oas "educadas" po r Url proje t o uni-

f orme; o que de fato rep r esent a ponto r:ssen ci a l de pre ocupaçao e 

a con s e q u~ nc i a entre necessid a des e interesses ed uc acionai s de 

gr up os esp ec ificos e o ti po de abo r da0c ~ uti l iz ado pelos meios 

de com u n i cac~o que os servem . Nâo h~ ma i s alvo f i xo pa ra a s açoes 

educativ a s e s i m const ru tores de um a educ a çâ o ta m b~ m ela em pro-

cess o de pe~manente faze r-s e . 

5. co ;:CLusf..o 

" O s i stema ed uca ci ona l ;iode ser r~1ai s ou menos democráti­

co que o sistema rol Ttico , ma s o que nâo pode existir~ 
uma contrad iç i o e nt re o s i st e~a polTtico e o sistema e­

duca c i ona l . " 

r. 13 . Ga r cia, Educação: Modernizaçã.Q_ ou Dependência? 
p . 9 1! . 

[st e te xto procurou desenvolver uma linha de reflexão 

que se pode sistena t izar dent r o dos seguintes pontos chaves : 

a) Uma das funçõ e s do sistcni\ edlJCi!Cionai vi9ente e a de assegurar 

a reproduçiio da sociedade; 

b) Ao mesmo tempo, do ponto-de-vista dn discurso of~cial, este sis 

tema deve ser orientado no sentido ~e contribuir rara a corre­

çao das injustiças e discriMinações sociais; 
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e) Causa e consequ~ncia dessa ambigui~ad e cio projeto educativo do 

siste~a. uM a outrJ educaç ão ~tu a junto â faixa l'lenos favoreci-

d) Esta outra educação, ar:L1i consideruda Por '..!l ar ou 0.c Pase, ci1-

racter i za -s e pela busca c'.e tir.i no1.·o cu n heci~cn t o a partir da 

ccrnpreensão e interprctaç~o critica da rea~idadc; 

e) A Teleducação, como corjt!nto ~e ne i os t e cnc15gi co s postos a 

serviço da cd uca ç~o, não pode deixar ~e consirlerar esta ~icoto 

r.ii a; 

f) rarn efetiva!'lente apoia!· L1~1 pro je to educativo nao siste;i1ãtico 

a Tele ducação necessita redi!'lensionar-se estruturalmente, re-

dc·~·ininc.lo seu pap e 1 (de t ran s Missor a prnb l 0mnt iza dor) , seu 

lugar (vertica l X ho ri zontal) e sua r ostura do van0uarda sofisti 

cada; 

g) O planejamento ca utiliz<ição dé' rneios te cnclõ0i cos na educação 

popular deve considerar ma~s sc r ianonte a an~ lise pr~via dos 

objetivos educ ac ionai s (em ~ue partic i pa ativamente a popula-

ção), o que im plica uma descriç~o correta da realidade socioeco 

n6nica e o dime nsionamento da funçâo da educaç~o; 

h) A avaliação, çinalmente, precisa superar a fase de realimenta-

çâo da solução ticnica para se colocar como una forma de "aju! 

zamento do sisnificado global ~a aç~o eciucativa. 012 

Como sugestio Ünica de carãter operílcional mais objetivo, 

dentro da perspectiva bisica eM que aqui concebemos a aplicação de 

recursos da Teleducação, propomos a efetiva transformação e/ou a 

adaptação dos nüc1eos de produção de tecnologia educacional em au-

tinticas unidades avançadas abertas ao intercâmbio e ao diilogo 
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------------------- - ~- · éft.BJ---, 

c~rn as populaçEes. E propiciando-lhES o acesso e a possibilidade 

de apropriaçâo dos recursos da Tecnologia e de desmitificaçâo de 

sua 1 ·i nguagcm que es t ê1 remos co1i1eçando a respondt>r um Não ã ques­

tio fundaaenta ~ que s e vem colocando regular e sistematicamente 

a todos n6s: n6 o au t oritarismo um integrante inerente a qual­
, ., 

quer proposta baseada na Tecnologia Ed1icaciona1?" " -' 
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NOTAS 

1FREIRE, Paulo. "A alfabetizaçio de adultos: e ela um quefazer 

neutro?" Educaçio e Sociedade, Sâo Paulo. (1 ): 64-70, set. 

1978. 

2PROFESSOR CRITICA PRt-ESCOLAR. "O pr~-escolar da rede estadu­

al ~uma fraude, que apenas dã complementação alimentar i cri 

ança e explora o trabalho do pobre sem nenhuma orientação" 

comentou ontem , no 3Q Encontro Estadual de Professores, no Co 

legio Bennett, a professora Maria Helena Silveira, ex-direto­

ra do Departamento de Ensi no de lQ grau do Estado. 

A educadora criticou o ate ndimen to que a Secretaria Estadual 

de Educação apresenta como µre-escolar, sempre em ~reas po -

bres, em program a que deixam as crianças aos cu ·idados das mães, 

sem supervisão adequada e sem preparã-la s para a escolaridade 

fundamental. "A fraude~ maior aindíl", ressaltou, "se compa -

rarmos o pr~-escolar da Zona Sul com o de ãreas bem pobres". 
Jornal do Brasil, julho , 1931. 

3Para que se tenha uma ideia da realidade dessa aformação, r! 

metemo-nos aqui ao documento "Da Prãtica PedagÕgica e do Co~ 

portamente da Criança - Síntese das Observações em Escolas 

PGblicas", elaborado pelo Nücelo de Estudos e Pesquisas em 

Educação da PUC/RJ como etapa da Pesquisa para Elaboração de 

um Programa de Formação de Professores para as primeiras sê­

ries do lQ Grau, coordenação da professora Zaia Brandão. do 

DeptQ de Educação. Citamos algumas passagens: 
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"A açao dos professores e do conjunto da instituição escolar ... ca-

racteriza-se por uma pritica permeada de um sem-nümero de mecanis 

mos de seleçio ... visando separar os que t~m os dons e aptid5es ne 

cess5rias dos "carentes" e desenvolvendo sobre essas bases uma a-

çao pedag5gic a narcada pe1o imobilismo e pela desesperança."(p.4) 

"As atividades (de cla s se) ... íleferen-s e simplesmente aos conteG-

dos que devem ser aprendidos sem Maiores justificativas. Tais co~ 

teGdos sio padronizados em torno de caracterlsticas gen~ricas, 

praticamente nada ten do a ver com as caracterfsticas e experi~n-

cias das crianç as que frequentam a es cola p~blic a ." (p. 19) 

"Tal distanci amento (da r ealid ade soci al ) t orna-se mais signific~ 

tivo na medida em que os temas das conver sa s das crianças, as su-

as experi~ncias, as suas suges t ões e re s pos t as ... nio sio aprovei-

tadas em sala de aula," (p. 29) 

" ... pode-se concl uir que o con t eGdo do ensino nunca e neutro, mas 

e s t ã s em p r e t r a n s mi t i n d o , ex p lT c i ta ou i 111 p 1 i c i ta me n te , um a v a 1 o r ~ 

çio.( ... ) Estes Y3lorcs s i o va l or es da classe m~dia, seja quando 

aparecera viv~ncias, h~bitos e atitudes tfpicas desta classe, seja 

quando o conteüdo ~ aparentemente destituido de significado real. 

Esta aus~ncia de significado direciona a pritica pedag6gica do 

professor no sentido de fazer o aluno adquirir uma formação desti 

tulda de significado existencial, mas desenvolvendo um autoconcei 

to negativo, a consciência de que o seu fracasso se deve a sua 

falta de capacidade." (p. 30/31) 

4BRANDAO, Carlos."'Eva Viu a Luta': Algumas anotaç5es sobre a Pe­

dagogia do Oprimido e a Educação do Colonizador.'' In Educa~ 

çao e Sociedade, nQ 3, maio 79, Sio Paulo, Cortez e Moraes/ 
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INTRODUÇAo 

Vi vemos num munco em constantes mudanças. A quant i dade de i nf or mações que sao 

produz ida s le vam ~ duplica ç~o de r evist as t~cnicas a c ada c i nco anos. Esses fa 

tores as sociados c"J ou tros cxor,or.os como a dernar,rafi,3, estrutura sóci o-econôm~ 

ca, Ócio, etc .• ~R rcsm uma forte pre ss ~o sobre o sistema educat ivo pa r a que s e 

adapte e. r esponda as novas exi.gências. _ A prirne:l.ra conclusão surge de imedi ato . 

A r~pida evoluç~o tecnol6gica da educação ~ uma patente nece s s idade atual e es 

sa necessidade ~ a inda maia r se contemolamos o futuro . No campo da tec nologia 

educacional su r ge o ensino à distânci.a com suas possibi ! i dades específi cas de 

apli cação . A individualizaç~o do ensino procura contar com esse import ant e fa 

tor e fcment~-lo ao m~ximo. O esturlo dos conteGdos deve dar cada ve z ma i s im­

portância ao "sabET apn-?nder" de vez que a oosse ele técn i cas adequadas de es'.:u 

do constitui o me~t1or acervo para pros seguir a edu cação ao longo C8 toda a vida. 

Por ou t r o lado , com muita oropriedade Ed8ar Faurc na obra ACJD"..Dli\;'.1:.-ª.....'isr dest_'! 

ca que o conceito de Educaç~o Prof i ssional tem sofrido nos Cltimos ano s v~ri a s 

modifi cações. Com o acEle r fldo ritmo de orogresso , muitos indi viduas são obri­

gados a exercer diferentes pr·ofissÕ•~s fiO longo da suf! vida ou a t r ocarem com 

freqG~ nc i a de lugar de t rabalho. Obse1~a-se que cm c er tos países a metade da 

população assalariada exerce hoje a tividades inexisten t es no iní c io do século. 

Por outro J.ado, os governos têm se preocupado cada vez rna is com os prol1lemas da 

1'ormaçÊio p1·of isslonal pois estão conscient es de que ela cons titui a base do de 

senvo l vi me nto econômico. 

A incessante ~us ca de novGs rn8todo:logi as para o desenvolv i mento de o rog1"ama s 

de formação profissional que atendam Ei s nE1cessic1ades de mão-de-obra das e mp r~ 

sas a o acP!e r ado ava nçn tecno1Õg i comnst1 t uem preocupação dos organismos res 

pons ~vnis por essa formaç~o em tocas os ní veis. O quadro econ~mico mundial e, 

principalmente, o dos paí s es em des envo lvimen to con10 e o caso do Brasil est~ a 

exigir, cada vez mai s , a preparaç3o de novos contingen t es e a reconvers~o imedi 

c;i ta de ou:ros. 

Neste ~ocurnento oincel~mos el~umas id~ias para reflex5o das oessoas que escao 

ligadas à formnção orofissional e prccuramos f azer algumas con~.ideraçÕes so-

bre clS ro,;:,i bili e.Jades do Ens:i.no à Oi st ânci.:i no desenvo 1 vin1e;;to de 

manos, principalmente no que diz respeito ~ sua metodologia e ao 

para cada enroouc. 

planejamento 
RecursajH!::!_ 
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1 - A EDUCAÇ~O PROFISSIONAL 

INSTRUMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Nos dias atuais, em que o avanço científico e tecnológico leva a mudanças sub~ 

tanciais nos processos de produção, em todos os ramos de atividade humana, o de 

senvolvimento de recursos humanos nas empresas assume papel fundamental para a 

sobreviviincia das instituições. 

A renovação do "l<.now-how" tecnológico, de máquinas e equipamentós, pressupõe ta~ 

bém uma renovação de mentalidade do homem, para que haja substituição do velho 

pelo novo, do inadequado pelo adequado, buscando-se, com isto, os melhores ín­

dices de produtividade. 

Hoje, nao se admite mais que a formação do homem possa realizar-se de uma vez e 

em termos definitivas, mas sim pela agrsgação, em forma permanente, de novos c~ 

nhecimentos a seu patrimônio cultural e profissional, como também pela tomada 

consciente de novas atitudes diante das alterações que se apresentamnosvãribs 

momentos de sua vida laboral e social. 

Nas estratégias para o desenvolvimento de recursos humanos, consagra-se aeduc~ 

çao profissional como instrumento válido e recorihecidamente eficiente, em suas 

várias modalidades, como meio capaz de incorporar novos acervos tecnológicos .e 

culturais ao homem, garantindo sua adaptação às mudanças do meio ambiente. 

A educação profissional, concebida nestes termos, na esfera da política de pe~ 

soal, deve proporcionar, além da formação básica, atualização, aperfeiçoamento, 

readaptação e instruções complementares em todos· os níveis. 

Dentro deste posicionamento, o desenvolvimento de recursos humanos exige que os 

programas de formação profissional sejam encarados como um processo permanente, 

inserido na planificação das carreiras, na integração do homem em suas tarefas 

pertinentes ao seu posto de trabalho, ao meio ambiente laboral, ao grupo de tr~ 

balho, projetando-se inclusive para futuras modificações que surgirão, inevit~ 

velmente, nas técnicas operacionais, sejam elas de produção, de manutenção, de 

supervisão ou de gerência. 

Pierre Furter, com ".luita razão, agrega ao conceito de educação aquele da perm~ 

nência, em termos de o tiomem da hoje buscar a adequação permanente de seu esp.f. 

rito, procurar despir-se do conhecimento velho em favor do novo e do convenien 

te para poder enfrentar o mundo em constante mutação. Por este motivo, a form~ 

ção profissiona.i., na mais ..ir.ela .:iccpç~o ci.:i oalavra. deixou de ser um fim - é um 
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meio pera o desenvol virnento de recursos humanos, porém, em forma de processo pe;: 

manente e contínuo. 

Diante deste novo quadro e frBnte ao desafio por que possam os países em vias 

de desenvolvimento, parece nao existir outro ca~inho senio aquele no qual tento 

as empresas como os cr~an1smos de fcrmaç;o profissional passem a investir, de 

forma ordenada e intel5.gente, no desenvolvimento de recursos humanos, tendo o 

homem corno tônica e centra de t odo o processo, 

Por tudo ).sso, vale ressaltar que as despesas de custeio dos pr-ogramas de form~ 

çao profissional não devem ser- consideradas como dispêndios ~em retorno, mas, 

sim, como verdadeirc investimento com elevada taxa de retorno, visto que o 

homem adquire saber QL~ se incorpora ao patri~5nio tecnológico da empresa e do 

País. 

2 - PLANEJAMENTO DE PROGR/í.MAS DE rORMAC;~O E TREINAMENTO PROFISSIONAL 

2.1 - Consideraç5es Gerais 

O Planejamento, nos v~rios ramos de atividades, deve anterpor-se a qualquer 

açao, como instru~ne:.to disciplinar das diversas variáveis intervenientes no pr~ 

cesso de seu desen volvimento . 

Presenteme;1te. o mundo 8:-esce e se expande com uma explosão demográfica a exi 

gir maior quantidade de bens de consumo, forçando, naturalmente. o crescimento 

das atividades vinculadas aos setores primário, secundário e terciário. 

Como conseqüência riatural, a educação que antes se realizava em bases muito di 

vorciadas da realidade socia l , hoje, ao contrário de ontem, está a exigiraç8es 

muito bem planejadas vl.sando a formação de contingentes capazes de se engajarem 

no processo produtivo. 

A madida em que as necessidades de educação de um povo crescem, não se verifica 

o crescimento pr·oporciona! em -:-ecursos financeiros e humanos, o que obriga cs 

planejadores educacionais a elaborarem planos cada vez menos onerosos e mais 

eficientes para o atendimento às aspirações da sociedade. 

As açoes no campo d.i educação, que não atentarem para as metas de desenvolvirr.e.':!. 

to de recursos num~nos, ínevitnvel~en~e. pecam por alheamento, tornando-se.por 

isto mosmo, vazi.as e sem destinação. 

As nações llklis desenvolvidas apresentam. como característica primordial, o pl~ 

ne_1ame:1to educ,1c1on.::il '.:.ado ela c;nfocado e centrado no homem, partindo da premis 
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sa dB que o homem é o fatcr fund&Tiental do desenvolvimento. 1 

Ql;Jalquer planejamento educacional que não. tenha corno parâmetro o binômio homem- 1 

desenvolvj.rrento pode conduzir-se por cam:!.nhos sinuosos de um falso humanismo , 

sem objetivos de conseqüências pragmáticas para a vida do indivíduo, da coleti 

vidade e da nação. 

Não se entende mais a existência de sistemas de educação que nao estejam inti 

mamente ligados a um fim primordial de desenvolvimento de recurses humanos. 

O exato é:limension;;imento das necessidades de recurso~: humanos de uma nação deve 

ser o term5metro que irfi regular o equilíbrio do desenvolvimento dos vários r~ 

veis de ensino. Com isto, podem-se estabelecer programas de ensino que venham a 

atender em qu<intidade e qualidade às necessidades de desenvol vimsnto de pessoal, 

destinados ~s v~rias faixas de operação da eotrutura de m~o-de-obra requerida 

pelos vários setores da economia. 

Dentro desse enfoaue, a ecucaçao passou a ser encaraaa com novos olhos. 

A educação deixou de ser considerada como um setor nao produtivo da economia 

que somente absorvia gastos de con!:rnmo, passando a ser encarada como :i.nvest.imen 

to essencial para o crescimento econômicc. 

Dessa forma, a educação pocJ:i_a rei vindicar maiorss verbas ncs orçamentos nacio 

nais. Entretanto, foi necessária uma mudança de mental:tdade dos educadores , 

pois deveriam planejar em função ele urna mudanç1:i de mão-de-obra que, realmente,vie~ 

se compatibilizar-se carn os planos 11acionais e regionais de desenvolvimento. 

Hoje, no Brasil, p<iÍs . tipicamente em franco processo de acelerado desenvo_lvime!:!. I 
to, urge que o planejamento educacional garanta uma infra-estrutura de mao-de­

obra capaz de suportar as responsabilidades exigidas pelo processo desenvolvi­

mentista. 

Vê-se, contudo, uma dispersão muito grande dcs recursos financeiros, que sofrem 

uma pulverização em conseqüência da falta de planejamentos educacionais estri­

bados em nossa realidade sócio-econômica. 

A preocupação com recursos humanos, no entanto, tem aumentado sensivelmente nos 

vários níveis de responsabilidade, tunto de parte dos órgãos públicos como dos 

privados. 

A consciên~ia est~ despert3da. Necessita-se, porªm, açoes efetivamente planej! 

das em função da realidade, bem como a conjugação de esforços de todas as anti 

dades interessadas e voltadas para a formação de recursos humanos. 
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r canalização dos recursos financeiros, materióis e humanos, em função de metas 

~m fixadas, torna-se :1mper.1osa paru o atingimento pleno do desenvolvimento de 

ecursos humanos. Caso contr~rio, corra-se o risco de se superdimensionar pro­

gramas de formação para determinados setores, como consP.qÜência da suoerposição 

de atividades idinticas em detrimento de outras mais carentes. 

Este fenômeno tem gerado vsrdadeü·as d:f.storçães no mercado de ofertas, provoc,:i~ 

do violento desequilíbrio com a demanda. 

Nascem, corno decorrência Óbvia, os ef9itos maléHcos do desemprego ·, do subemp~-~ 

go, migrações de contigent8s de desem!'.'regados para centros urbano.s maiores, g!: 

rando, na maioria das ve zés, verdadeir~ populaç~o marginalizada, não absorvida 

pelo mercado de t r aba lho. 

'A inadequação dos planejamentos é o fator fun damental para o aparecimento dss­

ses fenôrner.os. 

2.2 - Estrat~g ia para o Planejamento 

A formação profissional, ~rocesso responsável pela infra-estrutura de mão-de­

obre, deve ser planejada ~ luz da realidade sõcio-econamica, ditada pelos pla­

nos de desenvolv~mento do país. 

No planejamento da Formação Profissional, há que se ter em mente o conhecimen­

to global dos ~lar.o s ~ e ae3envolvimento traçados pelas metas de Governo, tanto 

a nível nacional como regional. 

Esse conhecimento prooorcicnarã aos planejadores da formação profissional ins­

trumentos capazes de ad~quar os planos aos objetivos maiores do planejamento m~ 

crorreglonal, subsidiando-se com a rnão-de-obra devidamente preparada sob o po~ 

to de vista quantitativo a qualitativo. 

Os levantamentos de necessidades de desenvolvimento de recursos humanos, como 

primeira etapa para o planejamento o nível de formação, indicam as prioridades 

da demanda de mão-de-obra, porém. emiejam uma segunda etapa, que vai delimitar, 

sob o ponto qualitativo, o perfil do profissional a ser formado. 

Vemos, quase que em forma permanente, por parte dos órgãos do Governo ou de ins 

tituiçÕns privadas, e~~u~os, até bastante precisos. dimensionando quantitativa 

ment~ as necessidades do mercado de trabalho. 

Estas estatísticas são, geralrnente, JoBedas sobre as Instituições de Formação 

Profissional, cabendo a estas a elebcraç~o de programos que venham satisfazera 

demanda requerida polo mercado. 
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O ponto crucial reside no exato momento em que os organismos incumbidos da op~ 

racionalização partem para planejamentos, normalmente elaborados dentro de gab.!_ 

netes, trabalhando-se desta fonna com dedos hipotéticos, extraídos, apenas, da 

experiência pessoal dos programadores ou dos especialistas em áreas ocupacionais 

específicas. 

Como não poc!er:ladeixar de ser, este tipo de prccedimento tem acarretado o apar!!. 

cimento de planejamentos que, inevitavelmente, darão como frutos, produt~s ina 

dequados ~s aspiraç6es do mercado de trabalho. 

São, assim, somas vul tuosas de dint1eiro aliadas a desperdício de tempc1;;investJ;. 

das em atividades planejadas de form~ aleat6ria. 

O planejamento das aç.Õe5 de uma unidade opE!racional, visando a formação de re 

cursos humanos, seja a oue nível se destinar, deve estar alicerçado em uma me 

todologia científica, em que cc:1da elemento básico de planejamento seja emerge~ 

te de uma reaJ..idadE! de campo ou conseqüência desta realidade. 

Torna-se inc.!ispe nsáve l, pois, que os programas de formação profissional sejam 

planejados com esta conotação . Caso contrár:i.o, as ações das unidades de oper~ 

ção poderão conduür a urna formação de mão-de-obra inadequada. 

A metodologia, que apresentaremos neste trabalho para o planejamento.caracter.! 

za-se por ?.er universal, isto e, os instrumentos podem ser utilizados para qua_!. 

quer situaçeo de pla:iejamento de ensine, não importando se é destinado a progr~. 

mas de forrrr3ção ou de treinamento. 

O instrumento operacic1nal da metodologia e os elementos do planejamento são se~ 

pre constantes. 

As variáveis de processo residem nos conteúdos, em função de objetivos a serem 

atingidos. 

Ressaltamos que o fenômeno "aprendizagem" no ser humano se realiza segundo leis 

da psicologia da aprendizagem, não importando se o aprendiz se encontra engaj~ 

de num processo de aprendizagem desenvolvido em cursos regulãres, em um sistema 

formal, ou em cursos vinctilados a programas de treinamento, mesmo que sejam ap~ 

nas para desenvolvimento de habilidades mo~oras. 

O aprendiz reage corno um todo quando aprende, utilizando seus mecanismos psic~ 

lógicos semor-e aa me~ma forma na aquisição do conhecimento. 

t por esta razão que não distinguimos metodologia própria para o elaboração de 

programas voltados para formação ou trej.namento. 
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Consid(?re111os ensino e treinamento como dois aspectos diferentes de 1Jm mesmo fe 

nÔiTI€no .. razão que nos leva a não aceitar dicotomia, que só tem gerado confusão 

e desperdício de recursos financeiros, materiais e humanos. 

No momento em que os responsãvei:s pelo planejamento de ensino de nossas escolas 

e os responsive~s pelas programaç6es de treinamento se conscientizarem de que 

os e squemas escolares oodem e devem ser transferidos para empresa, tornando-se, 

com i sto mais eficazes ,e o treinamento e os esquemas empresariais levados para 

a esco l a: veremos ma:lor rentõibilldade e produtividade em nossos sistemas de 

ensino. 

E. portanto, a salutar permuta de experi~ncias que trari benefícios para ambas 

as i nstituiçSes, Escol a e Empresa, equacionando de modo mais racional osprobl~ 

mas de recursos humanos. 

, 2.3 - Et apas e Fases da Met odologia 

1 
1 

A metodologia est~ fun d~nentada em quatro etapas: 

- Diagnóstico do Me r cado de Trabalho e Levantamento da Area de Trabalho. 

- Identificação dos Conjuntos Ocupacionais. 

- Identificação das Funções de cada Conjunto Ocupacional. 

- ,1\nálise das Tarefas de cada Função. 

Diagn6stico do Mercado de Trabalho e Levantamento da Ãrea de Trabalho. 

Para o desenvolvimento eficiente e e~icaz das Unidades de Operação torna-se ne 

cessário que os organismos montem os programas à luz da realidade demandada p~ 

lo mercado de trabalho. A formação profissional com suas v~rias modalidades de 

programas só tem valor na medida em que respondam às perspectivas e e~pectat2:_ 

vas geradas pelo mundo do trabalho. Os programas de Formação Profissional, na 

proporção em que se afastam de tais ~ersoectives podem tornar-se instrumentos 

não só ineficazes, como nocivos, pois inevitavelmente conduzirão a clientela a 

frustrações e ao suben-prego. Desse modo, o programa de Formação Profissional de 

ve emergir sempre de um diagnóstico de necessidades. 

O Diag~Óstico de Necessidades emerge da análise aualitativa e quantitativa do 

rnerc:ado de trabalho. O primeiro aspecto levantado pelo diagnóstico ( qua11tat2:_ 

vol r·evela o tipo de mão-de-obra requerida e os aspectos quantitativos fornecem 

os indicadores que balizarão a oferta, em função da demanda nas diferentes áreas 

de trabalho. 
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O levantame.nto- da'· ár,!'la de trabalho tem por objet.:f.vo · consignar o t:l.po de traba ..: 

lho ali realizado; ··b:s padrões de comportamento (:Deigidos cio9 profissionais ,etc .• 

Esta fase, que se desenvolve a trav~s do contato . do di~logo e de entrevistas 

com os supervisores encarregados da área, é de r;uma :lrnportância, pois o plan~. 

jamento deve ensejar aos docentes ou :lnstruto:res o conhecimento dos cornporteme.!! 

tos esperados em termos de conduta final dos egrBssos, nn eciída do sistema, o 

que somente se consegue obter atrovis desse levan tamento. ~ um procedimento, 

portanto
1
com objetivo eminentemen t e pedagógico. 

Identificação dos Conjuntos Ocupacion~is 

Entende-se por conjuntos ocupacionais o agrupamento de ocupaçoes afins. 

Nesta fase, não interessa identificar que ocupaçi'ies, ou que partes de ocupações, 

constituem o conjunto. No organograma a seguir pode-se visualizar duas ~rea&de 

trabalho, com alguns conjuntos ocupacionais . t a :l.s como: conjuntos ocupacionais 

a nível de supervisão e conjuntos ocupacionais a nível de operação. 

Por exemplo: os montadores e os mecâni.cos de manutenção fo r mam Conjuntos .Ocup~. 

cionais de Operação. Neste momento, não impor t c1 conhecer que ocupações estão J.~ 

tegrando o Conjunto. O conhecimento do Conjunto Ocupacional i necess~rio para a 

identificação das funções que constituem a terceira fase. 

r~·--~------·· .. ~·1 
OE éI LINDROS PLANOS f l 

CHEFE DA DIVISÃO 1' 

----· _ ... ~.:·~-·-r=::.=::::. ___ _ 
1 

CHE~E DA OFICI N~~ OE 
CILINDROS PLANOS 2 

~~~~-T_._G_.M-''~--~-
[

i:ÍEFE DA OFICINA DE 

CILINDROS PLANOS l 

T.G . M. 

·--·-·~·~_=r-=i 
.- n:'.CNICD DA AR'E'Aj 

DE MONTAI~ 
TtCNICO CA AREA OE 

RETIFICA E TORNO 

l"t.S ·1 Rl'.: CE 

USI ~~AGEM 

OPE RAUDRi::S OE 

~1,~QUINAS OPERA TRI ZES 

,s; R E A S 

[ -- ~C:STRE 1 

MONTADO~ 

~ll:CANICO üt: 

1'1ANUTENI' l>,D 
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Identificaçio das Funções de cada Conjunto Ocupacional 

A identificação das funções dos Conjuntos Ocupacionais i feita atravis dos ma 

nuais de "Cargos s Atribuições da Empresa", que devem fixar, de forma clara e 

concisa, o elenco de atribuiç8es pertinente o cada conjunto. 

Por exemplo: no Conjunto Ocupacional dos Mec~nicos de Manutenção, entre muitas 

funções, podemos citar: identificação e d5.og:nóstir.o de defeitos de máquinas e 

equ:lpélmen.tos, reparação de defé1tos de máquinas e equipamento, planejamento da 

m?.nutenção preventiva, 

A identificação das funções, puro fins de planejamento com vistm:i à formação de 

recursos humanos, reveste-se da maior import3ncia , devido ao car~ter universal 

de uma funçilo. As funções podem ter tarefas que variam de empresa para empresa. 1 

ª' fu~ 1 
em razao da complexidade da linha de fabricaç~o ou de serviços. Logo, 

çoe5 sao elementos constantes e as tarefas si;o variáveis. 

O programador deve ter alguns cuidados, nes te particular, de acordo r::om os obj~ 

ti vos que p!'etende otingir com o levantament CJ de dados. 

Se o objet1vo e a montagem de um Cwrdcul.o para a formação de novos profissi~ 

nais, seja em que nível for, o levantamento e as an~lises devem prender-se as 

funç5es e respectivas tarefas, sem se preocupar oom o levantamento do posto oe 

trabalho. 

Quando o objetivo ~ elaborar um plano curricular para cursos, em atendimento a 

programas de treinamento, o 8stuc.lo deve rec;a:ir diretamente nas tarefas do posto 

de trabalho. 

A an~lise das tarefas do posto de trabalhe i muito restritiva, razao pela qual 

s6 se presta para fins de treinamento. visando melhorar o desempenho profissio 

nal ou preparar exclusivamente para aquilo que i específico do posto. O posto 

de trabalho configura, na empresa, umu d:l v:i.s ão de trabalho muito peculiar~ mu! 

to particular da empresa. 

A análise do posto de trabalho para fins curriculares, objetivando ~ formaç~o 

de novos prcfissionai!:;, induz inevi tavelmfmte o programador a montar um curríc~ 

lo deficiente. porque os dados recolhidas são pobres e não chegam a uma univer 

salização. 

Os CL1rsos de formação devern ter os currículos embasados na análise das funções 

corn as respectivas tarefas. 

f,lém destas ra.zões de ordem pedagógica, este procedimento cria a oportunidade 

ds estrutur3ç~o aos ~urrículos am forma moouldr para ~tender aspectos da ordem 
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social e econômica, proporcion13ndo e formação profiss:!.onal por etapas que poss.!_ 

bi'litem, ao término de cada uma, qualificar o indivíduo para o exercício de uma 

função Útil na empresa. 

Dentro dos princípios da formaç;o profissional contínua CRecomendaç~o n9 lSOda 

DITJ. a montagem de currículos modulares encontra pl eno respaldo, conquanto os 

m6dulos, efetivamente. sejam montados pera atendimento a funç5es Gteis, confi­

gurando-~9 em m6dulos ocupacionais, emermentes da Análise Ocupacional. 

O levantamento das funções dá . assim, indicadores seguros para o programador el~ 

borar currículos modulares .. 

Anã1i se das Tarefas d·e ci1.da Função 

Nesta fase, da an~l1B8 das tarefas, o analista aplica os procedimentos da anã-

1:!. se ocupacional, utilizando, o ara isto, todos os instrumentos recomendados e i::a 

pazes de levantar os aaoos referentes a ocupaçao em exame. 

A análise das tarefas deve ensejar ao programador elementos suficientes para.a 

descrição e fixaç~o do perfil ocupacional, definiçio dos objetivos, elaboração 

dos programas e determinação dos conteúdos programáticos. 

Desse modo, a açÉ10 do programada;~, para a fix.::ção do "qua:itum" de capacitação 

que o cursa devE conferir aos eg~~essos, torna-se mais segura, mais eficaz e mais 

efetiva. Com esse procedimento. o plane jamento n<Jsce a partir dP. situações r2ais, 

vivenciadas no ambiente de tr <:ibalho, local futura de fixação dos egressos. 

Ct1amamos a atenção para a importância desta fase, que não pode realizar-se ex 

clusivamente no gabinete. Os dados recolhidos são, sim, manip•Jlados, trabalha­

dos, transformados e sistematizados no gabinete do programador. 

Damos ênfase especial à presença de analistas ocupacionais nas chamadas equipes 

pedagógicas, uma vez que este profissional é quem àeverã proceder às análises, 

n<Js empresas. 

Chamamos, também, a atenção para o fato de que as análises devem se repetir, no 

máximo, de três em três anos, visando e adequação dos planos curriculares com 

seus respectivos programas. Isto é necessário e principalmente motivado por dois 

fen5menos: primeiro, por causa do vertiginoso avanço tecnocient!fico, que oca 

siona 1 em forma quase constante, o uparecimen~o de novas tecnologids, novas tác 

nicas de trabalho e novos equipamentos mais !:lofisticados: segundo, um país erne;: 

gente, como o nosso, é natural que sofra muito mais os impactos dos efeitos an 

tes mencionados, do que aqueles já com alto Índice de desenvolvimento, o que la 
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ve os Governos a elaborar!'!m planos de dPsenvolvimsnto, ora ciant1o ãnfase a um d'3 

terminaao setor da economia, ori:l a mitro, podendo, ff.lc:!.lmente, os planos curri 

culares se desatualizarern. 

As unidades de operação devem estar fltentus e ag:l lizadas de tal manairl'l que P02_ 

sam dar as respostau oportunas r equeridas pelo mundo do trabalho. 

3 - O ENSINO .'JS. DIST~NCiA COMO ALTERNATIVA V7íLIM PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROGRA 

MAS DE FORMAÇi\O E TRE INAME!l!TO PROFI SS rn:tAL 

Em urna soc:iedade em transiçE;o , ~~spGC iê1 lmente em países em desenvolvimento como 

o Brasil, ,;i Foniação Profissio11a l concet:.ida como sis ter"as formais de ensino J; 
não sat.isfazem as exigências de um me r cr.1 do de trabalho em mutação, marcado fun 

damenta:trrente pela i ncorporação anual de grandes contingentes dEJ mão-de-obra 

qualificada. As OCL!Pações traciic::ionai a estão se fragmentando em níveis ocupaci~. 

na is interrnediÁrios, ernergGn tes d,;i sutidi 'ti.são do trabalho imposta pelo avanço 

tecno16gico no pr ocesso produtivo. 

A qualific ação dess a mão-de -obra está a ex:tgir novas estratégias quanto ao de 

senvolvimento dos programas de f ormaçbo e tre inamento profissional. 

Os um lado, os Centros de Fo zmaç~o Profissional, com capacidade operacional 

aumentada, podem e r.Jev8m recorTf3 r a outros mecanisrr.os que:i verihem atinr,ir uma 

clientela ma:!.or de forma não s :3colari ~: arfo B que permitam alcançar a qualificação 

com a mesma eficii:incia e ef1cáci a daquele engajada no processo normal de ens_:!. 

no. Esta dinâmica, nat uralmente, J:'evi go~'i;1rá o sistema, tornando-o mais flexí­

vel, melhor adaptado às m<igênc:La ~> da é po.::a e, principalmente, produzindo maior 

rentabilidade aos recursas finance:i.ros,. rnE1tsriais e humanos disponíveis. 

Hoje, a Formaç5o Profissional desenvolvida em prcgramas de longa duração deve 

ser destinado a um contingente seleto, que sera incorporado ~ empresa com o ob 

jetivo de constituir o "c~rebro pensante~ capaz de contribuir para incorporação 

de novas tF.?cnclogias, promover a substituição de tecnologias, criar novos prE_ 

cesses de fabricação, operar e manter equipamentos mais sofisticados, bem como 

constituir os futuros supervisores da la. linha. 

A grande meissa de trabalhadore!3 poderá buscar uma qualificação para o trabalho, 

através da ensino à distância, quB irá garantir uma formação básica inicial (R2_ 

comendação 150 da OITJ permitindo a :lncorporação ime:idiata à força de trabalho 

produtiva. 

A qualHicaçãc completa, que possibili.tará o domínio total de uma ocupaçao, se 
16----

MAS.DE


rã natura lmente canqui $tadc1 pe lns vo l tes succs s i vas at1 processo de formação 

(Formação Prafi.ssional contfnua). quandci o planejamento da j_nstruçéo ostiver 

ce11trado em um S:í..s terl'IB Modular· emergente de uma r8alidade de mercado ele traba­

lho, em que se config ure um itinerário de formaç~o profissional com sa{das e 

entradas c:io longo dei sistemc::i, gr.·aça9 à existÁncia dos ~lódulos Ocupacionais de­

tectedos pela Anâli~e Ocupacional. 

Cabe ressaltar aue no ~lansjarnento de Curso3 ~ Oist5ncia deve - se ter em conta 

que o dli?senvol vime11to rJe hálli tos r:11Jtc:rss, requerido:! ;:JcJf'él o f!Xsrcício da ocup~ 

ção, somen te pode s~~ r feito cc.im a o::Ática necr.Jssarlél em locais adequados, oue 1 

serão, nsturalment e,. eis C9n t rDs de Fcirm<JÇt'O OlJ dS Empresás, enquanto que a aquJ:. 

siç~o dos pr§-requisitos necess~rios a essas pr~ticas, tais como matamitica b~ 

sica, c~lculo ticni co, desenho, tecnologia bás ica e outros do domínio cogniti­

vo, podem. perfeitamente, ser dsssnvolvidos calo e nsino ~ dist~ncia. 

Dessa f~inna , os C:.:mtr-os de Formação Profissional maximí7.arão seus recursos am 

pliando suas ~rontciras de i nfl uincia, rompendo os muros limitados da escola 

clássica . Se P-ncontr.smns rs:::Õr-is suficientes para desenvolve r programes de form~ 

ção através do EnsinD à Distância, di remos qui:i, com muito mais fortes motj.vos 

e propriedade, o Eneino ~ Dist~ncia rGsponde com efici~ncia aos programas ds 

treinamento na empresa. 

Os Cursos à Distânc:lr1 t1r11; ontram, 'lfl emrn~esa, amoiente muito propício para o seu 

desenvolvimento , uma vaz aue o seu plan8jamento est5 centrado nas necessidades 

de tr·einarnento de te:rniinê1das en tr·e as ex:LgÊncias do posto de trabalho e a quel!_ 

ficação do oCLtpante . Heve:s te - se o programa de gra nds objetividade e pr.agmati~ 

mo, visto que o tre1namsnto procura a melnor!~ imediata do desempenho funcio­

nal, em face da um9 carincia de tectada . 

No mundo competitivo, em que a emprüsa preciso operar com o máximo de produtiv_~ 

óade, na maioria das vezes ela nao pode se dar ao luxo de mobilizar um contin­

gente grande de trabalhadores para frgq~entar um curso na forma tradicion~l 

acarretando ocios:i.cl ad'2 nos postos de trab;~ J.ho e, r.onseqÜentementa, queda de pr~ 

dução. Daí o Ensino ~ Oist~ncia surgir como excelunte alternativa para o desen 

volvimento de programas de treinamento. 

Em nosso meio, já temos con~agrado Prog?:.smas de Treinamento com Ensino ã Oistân 

eia com resultados muito alentadores. 

Entre experi.ê nciafJ mai !'> signi.f:!.cati vas podemQs citar as que foram vivenciados 

por várias empreséis e o SENAI c:om o Curso de Lei t.wra e Interpretação de Oese 

nho, ji tendo atingido um continRonte do cerca de 20.000 alunos. O Curso de For 

mação Técnico-pedãgÓgic.;i de Instrutores, oesenvo.1.vido em ouas etapas, uma em re 
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Um dos suportes princip .~1.s da. vida soc1 .. :o l 8 <1 comunicação. pa:l. !:! e:sta po~mibil! 

t (.l a vida em grupo, rompendo c:i J. s o l <Jrne nto f' Údco E< p ~~ Íquico entre os indiv!c:.1uos, 

Ho_1e, a cJ.ência da comL111:f.caçi.it:1 f1Jrne cc el1'"ment os es s<:~ nciais 8 peci~1 gcg:ta rmdc~r 

nc:1 , fazendo c om que a educaçât' posse ser c on::i :lderada come um ve:rd<Kleil"o si ste­

nvJ de comun i caç ão . Po r- ClLJ t ro lõdo , m>te: sts t eml1 f az s urgir. gre nd Em possibil id~ 

de:os metodo lóg:f. cas. tan t o no C:i:'<n\ÇHJ da pe da:gog:l.a clás s:l.ce corno ne t er)no logi a edu 

cE1cio11al. 

Segundo Redondo, •sem Comun icaç ;o n~o h~ ~ducaçio po s sívsl". 

·Ver dadeiramen t e, todos eis ra l. eme11 tos funcfornenta:I.s da c omunic e>(;iío Giilo enc orit ··ados 

no prucesso eclucativo , podrandc:i - su , cr1m a s dfJVidas r e s s alvas, tr·Gça:r o seguir:ite 

parelelo : o orofessor i o emissor . a a luno i o receotor, o mi to0o 6 o c~nal de 

transmissi o e o s conte0co B eoucacionais s~o as mensagens. 

Deve- s e, no entanto ci:;ris:l.denn-, a o t ri5 nsf1:orir · o mod fl lo , como condJ çÕes esps·c.f 

f i ca s da comunicaç~o padag6gica ~lgumas complementaç6es como : 

- só há comunicaç:ão reol q u1indo o emissor na o fo1- egoc:êntr.i. co~ 

- o aluno (receptod d0·\1e ter pape l êi'civo; · 

·• só riá cor.iuni ceç2io ped;;i gógi c <:~ 1-c;, a l quando se es t abelece um.:; re:loçóo veE. 1 

bal efit; az e Elsfo:rço consc:ir: n tt': tanto do emissor como do r eceptor. 

Disto se infe I'e que ô comunicar;ão peoae;6gica exige uma cooperaçeo :\ntelecttJ.=L 

um repertório comum e uma :L ntE'x·cc; mpre e nsão ent re prof essor e alu.no (emissor e 

receptor). 

Quencjo os canais do si st em1:'1 dE• crJmuni.caç:ão estão bloqueados, naturalmente, e; e.~ 

mun:it:ação se trunca e t>e p .é1 rn l isa . Ourmdo o pr ocesso educativo conta com umo e~ 

municação fluída cria-se urna cU.nàm:t.ca que o i mpulsiona fazendo-o evoluJ.r e pr~ 

gredir de forma contínua. 

Ob:;ervando-se a multtpJ.icidade dos sj.st<õi ma~; de comunicação em uso . percebe··se 

de imediato quo nem sempre a coniunicaçã'o sr..~ realiza faca a f ace. 1'1u:l tas mensa 

gens são transmitidas à lii s tânda atr.:ivés c:le livros, r-ádio, teJ.evhião, fasc:Cc~ 

lo!!, etc,, oue constituem veículos qul~ não pe·rm:ttem um "feed-·bac:K'" Imedieto. 

Em que pese, neste cnso, n.1o tHwi::!:r "fc3ed-bt~cK", isto não exime o emü1sor- do cui 

dado !?.m elaborar ris men s;,,grnns da me lt1\'Jr forma possível. para C!U8 pcrn~:1am assegu­

rer o ;~tingimento dos objetivm1 a que SE~ propõem. ~ o que se chama de tratarnen 

to pedagógico r1a mensagem . _,, _____________________ .. _ 
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Pi::ra melhor análise do problema é m:1cessário distinguir dois tipos de ensino, um 

"i'1dependente" O:NCEPENDENT LEARNING Arm TEl\CHINGl contrapondo-se ao ensino Hde 

pendi:mta". 

No qur;; SéJ refere c;;o ;:iri:n<.?iro tipo, foi in:lc5.ado um plano, em 1971, por Micheel 

G •. !"!ooro, na Uni ver-s~_dade de Wi sconsin, para estudar e classificar o vaGto cem 

po de estudo do ensino independente. 

!nic:l. elmente , cabe distirlguir entre 8n5ino "CONT!GUO" ( "CONTIGUIJUS TEACHING") 

ou "ensino presencisl" e o "ensino~ dist~ncia". O primeiro~ o mais conhecido, 

e .:lá está mais .:::mpla11Ent e p~squi sado, .incluindo as conferências, seminários, 

classes e assessorias. No ensine presencial, o professor est~ fisicamente pre­

sent/'1 junto ao aluno enquanto o aluno aprende, de formõ que a comunj.ceção resu.!_ 

ta 1mediata
1
"face a face u atravis principalmente da expressio oral. Ainteraçio 

se estabelece tant o entre professor-aluno como entre os alunos mesmos. 

O ensino à distância é pa r a MO'J::lE - "a família dos métodos instrucionais na aual 

as condutas de ensino são e xecutadas separadas das condutas dà aprendizagem, i.!2 

clusive aqu<üé!s que no e nsin o contíg uo set·i om realizados na presença do aluno".' 

Assim, a comunicação entre o profe ssor a o aluno ds•Je ser facili tacia por publ.:!:_ 

caçães, meios eletrônico s e mac~nicos e ou t ros recursos " . Em outra~. palavras , 

snsino à distância existz sempre que .3 comunicação professor-aluno se manifesta 

etravés de outros meios q ue não sejam o gesto ou a palavra. 

Neste sentido, pode-se perfeitamente falar de uma combinaçio de ensino presen­

cial e à dist~ncia. no conjunto de ensino institucionalizado. 

Segundo o esquema de Moore, no ensino ~ distãncia se distingue métodos indivi­

dualizados e não-individualizados, segundo o que os alunos possam ou não contr~.1 
lar pessoalmente o ritmo da ~ua aprendizagem. 

Uma segunda divisão dicotômica difer·enciaria entre os métodos à distãncia d113-

logantes e não-dialogantes; na primeira categoria colocaríamos os programas Que 

p1·oporcionam um meio de interac;:ão entre o professor e o aluno, enquanto que na 

segunde estariam os programas cuja interação só existe entre o aluno e o contaQ 

do, sem a interaçio com professor. 

O Ensino ã Distância como Sistema Individualizado 

O ensino a distância e um sistema individualizado de ensino porquanto permite . 
ao aluno a'1ançar segundo sua capacidade e esforço, sem necessidade ,de se suje,! 

tar à marcha geral de um ensino coletivo. 
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E i duplamente individualizado porque se adaptG tambim a quelque~ 

rio. O aluno estud<l e realiza os Cl\Zrcícios onde e qu~ndo quer, suo liberdade 

não pode ser rraior· neste sent1rlo. U .:i h:no se r.enta .f nte:i.remm1te responsãve l por 

seu trabalho a eficácia. O pr.·ofessnr, por sua vez, pCJde t•elacionar- 9e period! 

camente com o aluno, dedicando -·J. h(-? toda sua at.anção, aco111panhando- lhe passo a 

passo o estudo, o que seria mu:f.'cu d:lfÍci J. em Llm curso purarnsnte exposit ivo com 

posto do numerosos alunos. 

AJ.ém de sa caracterizar como :iGndo urr. si·:itP.ma :l.nd:!.v:ldua l :l :z:ado, o em;:lno ã d:l.s 

táncia pode ser dcisenvolvicio atr<'lvés da monitnr:lé\s .• que consiste n~1 aplicação 

ao ensino presencial dos texto~! e matodo'.J.ogia dos cux·i:,os à d:i.stãnci2. Trata-se, 

portanto, dr> uma forma de ensi.no qu•:! pos:.rni COiK' ingredientes todor, os valores 

educativos e a efic~cia didática do prof essor pr&sancial e ~ dist3nc1a. 

O métocío teve início em 1905, na "CALVIN SCrmOI_" dos Estedo s Un:i.dos , e logo se 

desenvolvau !la Aust::-ália em l"8!! posta f! s :; u~s necess idades de educc:Jção em rn.3ssa 

e peru um imenso território , que o sistema tradiciona:t nâ1.) podia atender. 

Cons:!.dera-se como oai de sua s~cstem3i::tzação Si.dnsy i'lité:ilelL diretor d~ "Bf.NTON 

HARClOR HIGH SCHOOL." (Micnigen, USl\J, que . com a ajuda d9 outras inf:~tituições 

privad as , orga nizou o env :lo de cu r n•Js de pnif::_ssi onal:l.zaçao em cert;1s matérias 

que superav.:tm éJS possibilidades de urs113 p1?.qu.ena "h_lgt1 ~\choo l ". para que os alu 

nos continuassem os cursos, crJm a juda de 1Jm pr,1fessor supervisor. 

O plano s e es tend•3i..! maj_s terde à Uí1ivers:irJade do Ne:br-e sl's e logo passou a outros 

países (Oinamarc.:1 , Holanda, 5w5ciê\ , Rússia, Japiío, Finlândia , Israel, Austrália, 

Neva Zelâr.dia, etc .) . 

4 - O SISTEMA INSTRUCIONAI_ E O ENSINO A O!STl-íNCIA - PLANE,JJl.MENTO E AVALIAÇÃO 

Todo sistema :!.nstrucional deve ser centr<:'llizado rio aluno, uma vez que nele é que 

ocorre a eprE'ndizagem. Existe,. no ~mtemta, um fluxc• cruzado de influências eí)tre 

o sistema instrucional, juntarnente com o ambiente:1 que é oferecido ao aluno •e os 

outros ambientes não controlados po1· 8le. Os s1.5tema instr-ucionais, que não ar 

ticulam o ambiente por eles oferecidos eo aluno com os outros dos quai3 e5te pa_i: 

ticipa, correm o risco de f:-acasso to t al. não alcançando os seus objetivos, pE>la 

interveniência de variáveis externas que podem 1ni.nimi;:ar ou rresmo anular os re 

sultados pretendidos. 

A grande preocupação. efftretanto, devo estar voltada para a· descoberta das co~ 

dições necess.:Írias para maximL~m· a efetividade e efit;iência da aprendizagem e 

essas condiç5es são desenvolvidas atrav~s do planejamento de Sistema Instrucio 

nal. que é "o cr-;c:essc de esceGificar g oroduzir s5.tuações :mt:iient~is apropria 
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das, capezss de fornecer condições externas manipuláveis pela instrução, comas 

qlHlis o indivíduo interélge de modo que mudanças específicas ocorram em seu CO.!:!). 

portamente" (Corey, 1971 J. 

O desenvolvimento de um sistema inst~ucicnal é efetuado através de um processo 

que consiste cm planejar mudança:> , irnpler;1ontar condições para a ocorrência e em 

controlar o desenvolvimcmto, foI'fllação e ma nifestação de desE!mpenhos específ! 

cos, relativos a elas e que constituem os re~ultados do processo. Sua função 

nessa a6ordagem sistimica é essencialmente qualitativa: promover e.elevar o ní 

vel de desempenho dos indivíduos submetidos a ele, em fu.nçãc de . critérios e de 

procedimentos instrucionais planejados para este fim . t télmbém,_ custo-efetivo, 

pois prccure obter o maior Índice de rendime~to pelo rnenor in11estimento pos'sível. 

·o processo de 
0

desenvolvimento de um SistGrna Instrucional é constituído basica 

[!!Snte por etapas esoecíficõs: o Planejamento, a Implantação e a Irnplementaç:ão. 

O Planejamento ;;;oncr9t i :::o··se através de um rnoaelo. De acorcto com Briggs ; Gag_né, 

ee.sa etapa de Pl anejernento de um SistP.ma J:nstrucional deve harmonizar os obj~. 

tives de aprendizagem, o meio de ens:!.ná-los e o modo de avaliá-los. 

Os objetivos ~011sti tuem base para as dem-:i i s fases de desenvolvimento do planej~ 

manto, pois são eles que definem os proc edimnntos e me:i.os J.r.strucionais adequ~. 

dos para a sua consecução, assim co~o tnrr.tém o processo de avaliação instrucio 

nal necessário par~ constatar o atingimento ou não dos objetivos. 
0

Ao se pl.:mejar progrcimas de formação e treinamento profissional, deve-se ter em 

mira os objetivos que se pretende atingir-, bem corno as características da clisn 

tela e a quanti f!cação da mesma. 

Os programas de formação são geréllmente planejados para que os objetivos sejam 

alcançados a médio prazo. Desta forma, a escolha de técnicas está pautada num 

leque de opções razoável. No entanto, para os programas de treinamento prof1ssi_9. 

nal, o planejamento deve buscar resultados imediatos, ou seja, a curto prazo. 

Em países em desenvolvimento corno o Brasil, a qualificação da mão-de-obra derran 

da Índices bastante elevados, quase impossíveis de serem alcançados através de 

programas de formação em sistetn9s formais. Daí a razão pela qual o ensino a di2, 

tância deve ser concebido como uma nova modalidade de qualificação profissiE_ 

nal, c;ue pe:-mi te oferecer treinamento de maneira eficiente e com menores custos, 

a uma população maior do que a atendida polos sistemas formais. Por este rn:>t_!. 

vo, entre as várias estratégiao utilizadas no planejamento para o desenvolvime_!! 

to de programes de formação.e treinamento, se dá ênfase ao ensino à distância. 

21 



Enquanto qus a instrução nos sistemas de sduc: aç:ão e;,;tã 

pacidado do docente, cm um sistema ele ensino à distância a 

de para se ajustar à capacidade dos n1unos. 

iiss:l.m, ao se utilizar- a ndist~:n~ia'' corrio um ~J hi·!Tlento básico do s:tstema, rrntabrJ 

lace-se de foto: 

- uma educ.:ição c[mtreda na ap:rundizagem, com um sistema d1:i instrução pla 1 

nejac:lo pera servi r de ajude' eo prc.cGsso de aprendizagem: - · ' 1 

- umei educação baseada no est ucJo i ndependente e es t rutL1rado, portanto 

com base nas diferenças individuai s. 

Num processo de ensino~ dist;ncia, podemos diferenciar dais elementos: 

- o planejamento de elaboraçao; 

- o planejamanto de implemen t ação. 

Ambos constit ui:.m o P lanej Gm ento da Instruqáo propr.iamente d:!. to. Quanto maior for 

a convergência eni:re o moa>Jlo de oesenvolvirneni;;o Cios cursos e o modelo de 5.mole 

mantaç~o maior serã a positividade de consegui r as conciut~s esperadas dos alu 

nos. 

No ensino à dj. stãncia, o modelo de j,nstruçeo se baseia em um meio prj,ncipal 

material escrito - q1;e rerrni te a autn-aprend5 zagern. Esse material dsve ser sim 

ples, explícito e direto, de modo a permitir qus o aluno aprenda por si mesmo. 

Cada curso é montado em função e.las n<3cessidac:ie s de Lima população previamente d~, 

'terminada, cujo conhecimento das carac'.;erfrt:i.cas é indispensável para a elabo­

ração do curso e deve ser cibti.do mediante adequado procgd:f.mento de pesquisa. 

O planejamento de imo.lementação dewj prevnr o material auto-instrucional e a in 

teração dos alunos corn ·os cl:!.ferentes meios dE: reforço, colocados ao seu alcance. 

No caso de material instrucion:ü, us.:3do em programas de form<!lçáo profissional , 

o SENAI vem usando coroo material escrito o Módulo Ir.strucional e, corno meios de 

reforço, monitores e instrutores. 

Em que pese todos os meios buscarem a interação, alguns oferecem maiores vanta 

gens que outros. 

Como se sabe, o ensino individualizado, próprio do sistema de auto-instrução, 

constitui uma das principais dificuldades a serem previstas. A interação aluno­

-material escrito evita oue o oar~icioants seja beneficiado do aooio de um ~ru 

po a meno~3 ainda do!:; mecanismos de controle a de assistência direta próprios 

dos sistemas formais, a que ger.-a, com freqüência, boa cota de evõsão. Além dis 

se, nos sistemas · de auto-instr1Jção à distância, perde-se a riqueza educativa da 
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interação social direta de uma classe ou d6 um gruoo. t, nesse momento, que se 

deve prever a utilização de outros iT\eios, tais coino: monitoriais, grupos de es 

twdo, reuniões e outros. 

A fim de se assegurar melhores resultados , sugerP.-se que o sistema seja test~ 

do de diversas maneiras, utilizando-se esquemas alternativos de implernent.ação. 

para garantir, ep6e a testagem experimental, a segurança de adequaç~o eficaz 

dos esquemas aos cursos e às populaç6es-alvc. 

Nesse senUdo, o modelo de implem9ntêição deverá estar fundamentado tanto na con 

cepçao da :!.nstruçál'.' através de um meio principal impresso com reforço de outros 

meios, quanto nas características b~slcas da clientela e nas condiç6es ambien 

tais que possam afet~-lo. 

No planejamento de um cwrso que será desenvolvido através do ensino à distãn 

eia, distinguem-se duas partes essenciais: as ccndições didáticas e as condi 

çoes materiais. 

Podemos dizer que ambas as condiçÕe& guardam 8ntre si estreita relação dedepe~ 

dência. Em termos j.deais, as condiÇões ciidáticas prevalecem sobre as materiais : 

Entretanto, a realiciada econômica, muitas vezes. obriga o relação a estabele 

cer-se no sentido inverso, onde as propostas didáticas são submetidas a exigê~ 

cias econômicas. sobretudo no caso de instituiçÕe~ privad~s. ~uedependem excl~ 

sivamente da sua prÓpr:l.a receita e onde o preço do curso pode ser um fato deci 

sivo para a sua elaboraç~o e posterior explo~ação. 

Podemos dizer também que o. planejamento didático do curso abrange conteúdos, 

meios, avaliação, sistema de reforço e rnot:!.vac;ão. Tudo isso forma o "dossiê" 

prévio à redação do material que será utilizado no curso. 

O material de e~sino-aprendizagem será efetivo na medida em que for selecionado 

e/ou construído a partir de objetivos predefinidos e segundo uma. metodologia 

muito bem definida. 

Para a elaboração de materiais de ensino, torna-se indispensável a mobilização 

de uma equipe de especialistas no assunto objeto do curso e especialistas em el~ 

boração de material instrucional. 

O modelo de abordagem sistêmica para a engenharia da instrução - CONSTRUAS - da 

Prof. Cosete Ramos propõe sete etapas a serem desenvolvidas: 

l - Definição de gol instrucional. 

2 - Derivação dos gols facilitadores. 
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3 ~ Formulação dos objeHvcs instruc:tonais. 

4 - Construç;o de tastes relativos ao critário. 

5 - Seleção e dese;ivolvimento de estrõtág:tas instrucionais. 

S - Acion3mento de estret~gias 1nstr~ciona1s. 

7 - An~l1se e interpretaç~o dos rcuultajos 1nstrucionais. 

l - Definiçio do Gol Instruc~onal 

Essa etapa consiste na defin1çio do que se pretende atingir com a instrução. 

Neste rnomento, é definido o que se deseja em termos d,;i aprendizagem dos alunos. 

2 - Derivação dos Go 1 s Fac il itadof'es 

Essa etapa consi sta ~o ~esenvolvimsnto dB an~lise do gol instruc1onal terminal 

e na det "i:::-mineçiJ0 do r 1~ lacionarn2nto entro.:: ;JS gols facilitadores. E: nesfü'I etapa 
' 

que se constró:i. o nwpa ins t ruciom:il org<mizado a t r avés de uma seqüência de ' d~ 

sempe:1hos sw::io r dir.ad-:Js c;ue r~s: áo ;:; ompn:iendidos pelo gol terminal e qu,s precisam 

ser i1prendidos pelo al uno, entes que ele posria executar o refericjo gol. 

Assim, o mapa instrucional mostI'a a ordem ern oue os gols precisam ser ensinado~ 

1 
no material ir.strucional, de acordo com taxqnomia da aprendizagem de Gagni. 

3 - F'ormulaç:fo de Objeti vos Ins trucionais 

Nessa 1?.tapa , os gols terrdna l e -'.-ec:t.litadores são detalhados em terrnos de obj~ 

tivos instrucionais, com o desempenho observável e mensLJrável. qL1e o aluno deve 

executar de acordo corn condi ções e critérios previamente estabelecidos. 

4 - Construçao de Testes Re·lativos ao- Critério 

Nessa eta~e. s~o elaborados nn instrumentos que ser~o u~ilizedos para a coleta 

dos resultados instruc:ionais. Os testes relativos ao critério devem refl
0

etir 

exatamente o objetivo instrucional j§ definido. Seus resultados indicem se o 

alur.o desempenhou ad~quedamG?nte o objetivo e se alcançou o crité;:-io do mesmo. 

5 - Seleçio e Desenvolvimento de Estrat~gias Instrucionais 

Nessa etapa, são selecionadas e desenvolvidas as atividades de aprendizagem,c~ 

de uma servindo a um crocósito as~ec!fico. cu s8ja, o de ensinar determinado o~ 

jetivo. Enelobam proceéirnentos, meios e eventos instrucionais. 

Na seleção dcs meios 1nstruciona1s alguns critérios devem ser considerados.tais 

como: 

- o tice de apr3ndi2dgem envolvida nc objetivei 
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- os r equisitos tnst r ucionai s ind~spensáveis à consecução do t ipo de 

apt'sncl:lzsg'3m envo l v :I. da no obj st.i vo ternr!.na lJ 

- os recursos disponí veis, 

- o custo e as ca.<acteríst:ic.s3 da clientela. 

~la redaçeo do moteric1 1nstruciom!l . atenção s:Jpeci a l deve 3er dada aos even­

tos i nstruc i.onels a serem efet~vedos . C~<.:ralm::mte, ê usada D seq;_iênc ia de eve.!:!_ 

t os propostos pcir 9igg:s e Gagné . Nes se. n.tl:lpa, l:emos como pr oduto o prot ótipo do 

rn1:1terial instr uc::l.onal. 

6 - Aciona~ento de Estratigia~ Instruc ionJis 

Nes sa etapa. ê :!.nicf.ade. a avaliação formativa do metr::rié:J l instrucional produz_!. 

do. Essa f1 Vôli.'3~ão engJ.nbe. 3 estágio9 distintos: 

- av<iUação um a urn; 

·~ avaliação em pequeno IT,!'UPOJ 

avuliaç,1o de c3mpo. 

7 - An~lise e Interpretaçio dos Resultados !nstrucionais 

Nessa etapa , são analisados e j_ nterpr etéldos os r esultados instrucionais obtidos 

na tes t agem e é revlsi::do o mõterial :ln struclona.l em função dos dados coletados, 

Concluída es se e~apa tem-se como resu ltado o mat eri al instrucional do curso, 

pront o para .::issegl.!rar e desemosnho sati:;fatório dos al unos e, con~eqüentemente, 

o sucesso da instrução. 

An condições mater iai s estão relad onadas tis providências de ordem técnico-adm! 

nistrstiva necessãrias para a i mp l ementação do curso, envolvendo: 

- a criação e man utenção d"-1 um fluxo sistemático de informações instr_y_ 

cionai s e admini s trat ivas1 

a organização e preparação de recursos humanos e materiais necessá­

rios ~ operaçio do s istema e dos cursoSJ 

- o apoio ins trucional requerido pela modalidade de ensino, de forma 

e garantir alto percentual de aprovação e baixo índice de evasão; 

- o estabelecimento e manut~nção do contrcle de variáveis que possDm 

interferir favorável ou desfavoravelmente, no alcance dos objetivos 

estabe lecidos1 

l
i 

I· 

- a d1' tri bu ição do• matsrioi • in•trucio nai'. de avaliação , de di w l~ 1 
ção e demais instrumentos, de forma a garDntir a mâxima eficiência 

do 9istema, • 
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A Avaliação no Sistema Instrucional 

A ~veliação constitui um elemento básico e essencial para o 

um Sistema Instrucional. 

A evalioção realizada durante o Planejaoonto volta··se para os aspectos instru­

cionais do sistema, referindo-se · aos componentes e aos processos instrucionais 

em funçio de produtos ou resultedos finai8 efetivos. 

Na etapa de Planejamento, desenvolvem-se todos os componentes :!.n::i t r1Jciona~.s do 

Sistema. 

1 

1 

Eles e o processo instrucional sofrem contínuas avalfoçÕt'IS formáti vas que fo:rn~ 1 

! cem "feed-back." para que sejam aprimoradas ~ melhoradas, a fim de alcançar o n.f. 

vel desejado. 

Assim, são avaliados os desempenhos de clientela, o material i n:s t ruciona L o 

sistema de supervisão e as demais variáveis envolvidas no processo. 

A GVõliação é parte consubstancial de todo o sistema d!;;J ensino à distãnc:ia e 

pode ser re.:ilizad,3 li distãncia, presenci.almente ou atPavés de um sistema mist.o. 

As avaliações presenc.i.ais , com características de avaliação somativa, constituem 

requisito irr.prescindívsl para a expei.Jição de certificados. 

Os cursos que só E?mpregam a avalia;:ão 6 d5.stância aplicam o que correntemente 

se denomina exercícios, que cumprem v~r1as funç6es: 

- servir de estímulo par a o estudo periódico1 

- promover a ~plicação prática de questões técnicas: 

- proporcionar uma visão objetiva .aos alunos do seu aproveitamento: 

- manter a relação do aluno com o supervisor ou monitor e o Centro. 

Em te:rmos de avaliação, a sistemática ma:l.s usada tem sido a de aplicação de um 

pré-teste geral correspondendo a urna gama de objetivos vinculados e aos pré-r2. 

quisitos, que o aluno deve possuir para ingressar nos cursos. Esse pri-te1te i 

realizado na presença do supervisor ou monitor. Uma vez ingressada no curso, o 

aluno realiza exerc:!cios reforçadores e testos. Esses exercícios e testes sao 

efetw'ldos e corrigidos pelo próprio aluno. Ao final do estudo de uma determina 

da ge.ma de conteúdos é aplicfJdo um pós-toste pelo supervisor ou monitor, êi fim 

de verificar se as desempenhos propostos nos objetivos foram atingidos e novas 

atividades comolementares sao orooostas, se for o caso. Em alguns casos, apli­

ca-se também um Pós-Teste geral, que corresponde a uma parte ou a todo o progr~ 

ma do Curso. 
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Como se ve, o aluno submetido a um Sistema Instrucional ~constantemente avalia 

do em relação ao atingirne:;nto dos objetivos estabelecidos, no Curso. Elo é, Pº!: 

tanto, submetido a avaliações queccmparam os seus desempenhos, antes e após a 

instruç~o. S~o identificados fracassos e pontos falhas de seu desempenho e a 

necessidade de revi s ão para ajud~-lo a situar- n~ no Sistema, a progredir em ter 

mos de aperfeiçoar o seu desempenho. 
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A N E X O S 

A seguir sao apresentados alguns anexos sobre: 

l - Fluxograma do Curso de Leitura e Interpretação de Desenho Mecânico envolven 

do Planejamento, Desenvolvimento e Implementação. 

2 - Fluxograma referente à parte de implementação do Curno de Matemática s;.sica 

I e II para Mecânica. 

3 - Fluxograma referente 'as atividades de ensino da Etapa Complementar do Cur­

so de Formação Pedagdgica do Instrutores. 
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O Ensino a Distâr.cia na F:>rr:iação e r''\perfciçoamento dos Instrutores. 

Desde 1978, o SENAI aplica o E?nsino à distônc:ia para a fon:1açÊÍo ou aperfeiçoa­

mento de seus instrutores. 

O curso 8 estruturado em duas eta~as: 

- Etapa Básica, de 240 h. realizaca nos Centros de Desenvolvimento de Pes 

scal, na qual o ensino é .presencial e desenvolvido em regime de 8 horas 

diárias. 

Etapa Complementar, d8se:wclvida por meio do ensino à distância, emapr~ 

ximadamente 900 h, com acom~anhementc e orientação de_ Supervisores (mo­

nj. tores) locais, previamen':e treinr:idos p<ira esta função. 

O material instrucional utilizadc ó o módulo instrucional, elaborado segundo os 

pr1nc1pios e técnicas da autrrins:ruçào, que pGrmita ao aluno diagnosticar suas 

capacidades de entrada, rEalizar d9 maneira independente as atividades de apre.!::1. 

dizagem e recuperação e avaliar sPus progressos. 
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Em termos de siste~a. o processo se desenvolve conforme este fluxograma: 

DIVISAO DE ENSINO 

E TREINAMENTO DO 

DEPARTAMENTO NAC:IO 

NAL / DET ON 

CENTROS CE DESENVOL -
VIMENTO DE PESSOAL 

(CEDEPs) 

DIVISOES DE ENSINQ 

E TREINAMENTO DOS 

DEPARTAMENTOS RE-

GIONAIS 

SUPERVISORES 

(Monitores) 

1 

1 
1 

1 

T 
1 

- Planeja o sistema. 

- Treina o pessoal. 

- Produz e distribui o material instrucio 

na 1 aos e t en ros d D e 1 . t esenvo VJ_men o d e 

Pessoal. 

- Avalia os resultados. 

- Treinam os Supervj.sores (monitores) . 

- Distribuem o material ~s Divis&es de En -
sino e Treinamento dos Departamentos Re -
gionais (D~Ts/DRs). 

- Controlam o processo e emitem os certi-

ficados. 

- D:lotribuem o material instrucional aos 

Supervisores (monitores). 

- Aplicam cada um dos módulos instrucio-

nais aos Alunos-Instrutores, conforme o 

fluxograma que se segue. 

- Informam ao CEDEP e a DET/DR sobre o de -
sempenho do2 Alunos-Instrutores. 
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-----·-----··- --------------

A an~lise do processo de f ormaçi o de edu cndores , no contexto da Educa­

çao ~ Dist~ncia, leva-nos a refletir sobr~ a situRç:o educ a cional, a partir da le 

gislação vigente e o papel desses profis s.i.or:ais numa ação renovadora que se ba­

seia na centralizaç~o da educaçi o no educando (s t~ e ito da educaç ; o ) e não no ensi 

no (objeto da educaç ão). 

Os princrp io5 que norteiam, por roais de uma d~cada, o processo educacio 

mil no Pa{s, enfatizam ·'.! preocupaç ão com a formação de recursos humanos, represe~ 

taJos pelo pessoal docente, t~cnico e administrativo devidamente qualificado para 

as mais di stint as e complexas tarefas, especia l mente aquel a s em relaçi o is quais 

a Lei 5692/71 tem expecta ri vns explfcítas. 

A carencia de recursos humi:lnos qualificados para atuarem nos diferentes 

graus e modalidades de ensino reclama a busca de a lternativas que minimizem esta 

problemat.i.ca, a través de soluções que favoreç am a expansao quantitativa e qualit!l_ 

tiva do c>nsino. 

O estudo do s atos legais relativos i formaçio de professores revela que 

se restringem ao estabelecimento de normas que regulam a organizaçi o e o funciona 

mento de cursos, sem apreciar quest ões de ordeM metodol6gica. Isto, por vezes, 

foi objeto de ato s espccfficos dos Conselhos de Edccação. 

A fo rmação de rec1rrsos humanos para o Ensino de 39 Grau tem base na 

Lei 5511ói68, que repetiu a Lei 4(1 24 /61 ao constituir como objetivos do Ensino Su­

perior a Pesquisa, o Desenvolvimento das Ci~nciae, Letras e Artes e a Formação de 

Profissionais de Nfvel Superior. A referida lei, que instituiu a Refonna · Uni.ver 

sitiíria, fixou normas p<1ra a Organização e o Funcionamento do Ensino Superior e 

sua articulação com a escola media. Esta lei foi complementada, atrav~s de dife­

rentes atos legais. 

O curso de pós-graduação e modalidade de curso superior prevista no art. 

17 da Lei. 5540/68, cuja validade depende de credenciamento pelo CFE, nos termos 

do art. 24 cl.c mesmo diploma legal. O curso de pós-graduação destina-se a fonnar 

professores para o ensino superior; preparar pesquisadores; treinar técnicos e 

trabalhadores intelectuais, com eficácia, para atender às necessidades do desen­

volvimento nacional, em todos os setores. 

A Lei 5540/68 agrupou a pôs-graduação com a especialização e o aperfei­

çoamento sendo estes 1 t3mbcm 1conhecidos como pôs-graduação "lato sensu". O curso 

de especialização, através de um conjunto de disciplinas, proporciona a particip_! 
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·~~~~~~~~~~~~~~~~~-~~i~~~ 

1 ção em de.teminadn <"podaliclade prnfüúonal. O ourno de aperfeiçoamento 

funda a técnica e os conhecimentos em uma disciplina. 

apre-

Os cursos de pÓs-sratluação "stricto sensu" previstos em lei sao os de 

Mestrado e de Doutorado. 

Os cursos de graduação sao oferecidos a candidatos com 29 Grau conclu[­

do ou estudos equivalentes e clas s ificaJos em concurso vestibular. No que se 

refere ã fo:n:iação de profc>sso res, em seu artigo 30 a Lei 5560/68 estabelece que: 

"a formação e'.<? professores par;:: o ensino de primE"i ro e segundo graus (antigos gi­

nãsio e colégio) ,àe disciplinas gerais ou técnicas, bem corno o preparo de especj._ 

alistas destir~ados aos trabalhos de planejamento, supervisão, administração, ins­

peçao e orientação, no âmbito das escolas e sistemas edl!cacionais, far-se-ã em nÍ 

vel . li superior. . 

A Lei 5692 / 71 trata, em diferentes artigos, deste assunto, instituindo 

inovaçoes e repetindo o j~ preceituado em legislação anterior. As novidades pro­

post1s visaram certamente ser mais realísticas, em função das disparidades regio­

nais do País e das di fe renças identificadas no sistema de ensino de cada Unidade 

Federada. A referida lei disp~e: 

Artigo 29: "a formação de professort>s e especialistas para o e.nsino 

de 19 e 29 graus ser~ feita cm niveis que se elevem progressivamente, ajustando-

se as diferenças culturais de cada regi~o do País, e com orientação que atenda 

aos objetivos esp ecí f icos de cada grau, ;s caracterrsticas das disciplinas, areas 

de estudo ou ativicades e as fast>s de desenvolvimento dos educandos". 

- Art i go 32: "o pessoal docente do ensino supletivo terã preparo ade -

quado as características especiais desse tipo de ensino, de acordo com as normas 

estabelecicas pelos Conselhas de Educação" . 

- Artie;o 33: "a formação de administradores, planejadores, orientado - ;,,r 

res, inspetores, supervisores e demais especialistas de educação se rã feita em 

curso superior de graduação, com duração plena ou curta, ou de pós-graduação". 

Artigo 38: "os sistemas de ensino estimularão, mediante planejamento 

apropriado, o aperfeiçoamento e atualização constantes dos seus professores e es­

pecialistas de Educação" e, 

Artigo 39: "os sistemas de ensino devem fixar a remuneraçao dos pro­

fessores e esp•.:-cialistas de ensino de 19 e 29 graus, tendo em vista a maior quali, 

ficaçã.o em cursos e estágios de formação, aperfeiçoamento e especialização, sem 

distinção de graus escolares em que atue~'. 
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A Lei 5692/71, no seu Cap{tulo IV que trata do Ensino Supletivo, apre­

senta um elenco de inovações que favorece ao deseuvolvimento de um trabalho de E­

ducação ~ Distincia. Percebe-se, com clareza, o interesse dos legisladores em 

suprir uma falha de sistema educacio~[!!, por nao ser dado atendimento universal 3 
clientela na faixa etárea dos 7 :ws 14 anos, procurando fazer com que o ensino 

y supletivo se "modernizasse" e "assumisse'' urna filosofia. própria, com atendimento 

especializado~ sua clientela, caracterizada por adolescentes e adultos que nao 

tenham realizado ou conclu{do sua escolarização regular na idade prcipria. 

' 

Pode-se perceber a ênfase dada, nesta modalidade de ensino, quer no 19 

ou no 20 grau, quanto ~ preparaçã o dos recursos humanos neles envolvidos, tendo em 

vista a clientela a ser atendida e sua. abrangência expressa no art. 25 e seus 

§§ 19 e 29, a saber: "o ensino supletiv<.' abrangerá, conforme as necessidades a 

atender, desde D iniciação no ensino de ler, escrever e contar e a formação pro­

fissional definida em lei especffica ate o estudo intensivo de disciplinas do en­

sino regular e a atualizaç:io de conhecimentos". 

§ 19 "Os cursos supletivos terao estrutura, duração e regime escolar que se ajus­

tem is suas finalidades pr6prias e ao tipo especial ~e aluno a que se destinam. 

§ 29 ''Os cursos supletivos serão ministrados em classes ou mediante a utilização 

de rádio, televisio, correspond~ncia e outros meios de comunicação que 

alcançar o maior nÜmero de alunos. 

permitam 

A partir d~Í, podemos inferir razoes pelas quais Programas e Projetos que 

utilizam o Ensino ã Distincia encontram-se na linha supletiva da Educação. Em 

outra parte deste documento, analisaremos alguns Projetos que utilizam tecnologias 

educacionais e se processam ã distância, e poderemos identificar claramente esta 

situação. 

Ao termino deste Seminãrio, pretendemos obter do grupo que trabalharãe_! 

ta area um posicionamento em relação ao uso da teleducação corno uma estratégia de 

apoio pedagógico em cursos regulares de formação de professores para os diferen -

tes graus de ensino, consideradas as diferenças regionais e locais de cada siste­

ma educacional. 

As razões que nos fazem levantar esta questao sao o despreparo da mao­

de-obra absorvida pelas escolas e a falta de condições efetivas desse pessoal pa­

ra o desempenho do papel de educador. O que ocorre por trazerem uma formação de­

ficiente e nem sempre serem levados a vivenciar um processo de educação contínua, 

ao participarem de cursos de treinamento, especialização ou aperfeiçoamento, per-
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rnanecendo;portanto,nc ponto zero de sua carre ira. 

A revita lizaç ~o dos cursos de formaç~o <le professores em todos os nr­

veis parece-nos •Jma prioridade e a revisão de seus c111:rículos torna-se indispeE_ 

sâvel , quanto ao conteúdo proposto, a carga horária estabeleci da e ã metodologia 

indicada. A par desta revisao defendemos, aci ma de t udo, o estabelecimento de 

ur.:a atitude pedag.::>e ica na .formação de edl'cadores, visando a um mais efetivo desen / 

volvimento de sua s pot encia l ida des no us ri e trato <le diferen te s formas de ensino, 

o que e muito mal s do que ap c11 as uma excelente formação acadêmica. 

A insigne educadora Creuza Capaldo ao ana l isar o processo de aquisiçao 

de conhecimento, afirma que "a educas ão , do ponto c.'e vista da didática moderna, b!l_ 

sei.a-se no processo de intercomunicação entre educador e educando, onde i prepon­

derante o papel q1~e nele de s empenha ;i l ingv.agem . Tra ta-se , as sim, de compreender 

em educação que a crise dos mei os de expressão, principa lmente da linguagem, leva 

a um fracass o da comunicação . Da í a importância de urna pedagogia da comunicação 

que leva e.m consi.der<Jçâo a intenção de comunicar. e os meios a<lequados para a sua 

r ealizaç i o . Todo ens ino moderno esti baseado numa intervenção e participação ati 

vas; todos os seus pre ssupostos teGr icos estão ligados ao conceito de comunicação, 

visto que os interlocutores desejam ter a garantia de que as mensagens transmiti­

das e recebidas estão s endo alcançadas segundo os objetivos propostos por uns e 

outros. Essa comunica ç:io pres supõe uma série de operações do pensamento e uma re 

presentação atrav~s de sinais apropriados . 

Sjnais e signific acos sã o transmitidos fazendo com que os alunos rece­

bam um~ gama , das rn~: i s vad adas, de infonnaçÕes, obrigando-os ã aprendizagem da 

decodificação e da formaç ão de novas codificações. Pela de codificação o educando 

faz a an~lise crítica e a reconstituição d;i situação vivida (codificada), apos­

sando-se, pela reflexão, da s possibilidades concretas de superar os problemas ou 

fazer progredir seus conhecimentos". .r· 

Um dos nos sos objetivos será discutir com uma abordagem sistêmica de re 

laç ões, estruturalmente, a aplicabilidade da Pedagogia da Comunicação, no proces­

so de Planificação da Educação ã Dist~ncia, vendo-se ora o homem como educador e 

ora como educando, sem que necessariamente haj a o contato face a face. 

A rnesmn autora, ao analisar o pensamento dial~tico em educação, afirma 

que "A Pedagogia Institucional se apresenta como um ideal de democratização perm!: 

nente, sem abolir a di'lisão do trabalho a que correspondem as tarefas de profe~ 

sor e aluno. Não supõe a idéia de que o aluno se torne professor, nem se impor­

ta com que possa fazer o quê. Parte do princípio de que "pessoas responsáveis" d~ 
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vem se comportar com responsabilidade diante do que se propoem realizar. 

e o estudante quem dirige seu trabalho, juntamente com o professor". 

Assim, 

"O saber e um "capital cultural" que a sociedade deve colocar ã dispos.:!:_ 

çao de todos. A educação não deve ser obrigatória, mas utilizada livremente e 

de acordo com os interesses de cada um, em todas as épocas de sua vida. A ideia 

de escolarização pode desenvolver-se correlatamente em Educação Permanente, isto 

e, uma educaç ão que assegure, em todas as ep oca s da vida, a formação da pessoa, 

permitindo-lhe em qualquer ocasião, não só a aquisição de conhecimento, mas tam -

bem o desenvolvimento de todas as aptid~es que concorrem para o seu desenvolvimen 

to cultural, econômico e social". 

0 numero de Professores nao qualificados (leÍg~~toso e O numero 

de profPssores tit11lado~ é bastante reduzido em rPJação ã demanda apesar dos es­

forços despendidos pelas autoridades. no Brasil de hoie. A oferta de cursos de 

formação e qualificaç~o profissional e insuficiente e incapaz de colorir os ''de­

ficits" jã registrados. A nós educadores cabe refletir sobre esta situação e pr~ 

por alternativas de solução para esta problemática. Assim, trabalharemos aqui 

discutindo e propondo estratégias que possam conduzir n resultados efetivos na 

formação e qualif5-cação de recursos humanos, tanto para o ensino regular, como 

para o ensino supletivo, com apoio pedagógico do radio, da televisão ' da cor-

respondência ou de outros meios de comunicaçio, valorizando-se ''o processo de in­

tercomunicação entre educador e educando" efetivado ã distância. 

II- DESENVOLVIMENTO 

Segundo Kant, "o fim da educação ê desenvolver, em cada indivíduo, toda 

a perfeição de que ele seja capaz". Discutir se a perfeição pode ser atingida ê 

propiciar uma polêmica de carãter filosófico, jã que a ação educativa visa a de­

senvolver o homem pleno, harmonizando o ser social, com o individual e o profis­

sional de cada um, sem que se possa, entretanto, estabelecer o grau ero que pode 

ser atingida essa plenitude. 

Brookover analisa a funç~o da educaç~o na mudança social, considerando 

o sistema educacional como um aspecto da sociedade global, ã luz dos processos g~ 

rais de mudança cultural, definindo que as escolas não funcionam como algo ã p·arte 

que pode moldar a sociedade, pois se encontram inseridas no sistema social e nao 

acima e sobre ele. 

Paulo Freire recusa a ideia tradicional de Educação como alavanca do 
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progresso. Ele ve a Educação como elitista para os privilegiados,para quem devem 

ficar os frutos do progresso. Ele postula a Educaç~o Democritica. Educaçio para 

todos. Educação como Integração e não como Adaptação. Pel."l. integração o indiví­

duo deve ajustar-se i realidade e transform~-la, ac rescida da capacidade de optar. 

O educador precise trabalhar com o educando, propiciando meios para o pensar au­

têntico. Levar o aluno a aJqlli ri r consr.i.°Únci.a crít-i ca, daí sua intP.gração com a 

realidade. 

H~ em toda ed~caç ;o uma co~cepçao do homem, dos valores a transmitir, 

modificar e criar. A funçio do profeseor coloca, pois, o problema das relaç~es e~ 

tre R teoria e a pr~tica, das relaç~es entre a Pedagogia e a Filosofia, entre a 

Pedagogia e as outras ciências que estudmr. o homem. 

AnÍsio Teixeira jií afirmava que "a função <lo educador é mais ampla do , 
que toda a ciência de que se possa utilizar". "E que o processo educativo se i-

dentifica com um processo de vida, nio tendo outro fim, como insiste Dewey, se­

nao o próprio crescimento do indivíduo, entendido esse crescimento como um acrés­

cimo, um refinamen to ou uma modificaç.1c no seu comportamento como ser humano". 

O educador e o ~ducando devem ser ví.st.os como sei:es em processo: nao 

hã diferença de natureza entre o adulto e a criança (Freinet) ambos sãc, estao 

SP.ndo... são cri.aturas eu: mudança num mundo também em transformação. A apreensão 

desta realidade modificou pot· completo o conceito de como educar: não hã mais di­

ferença de n;;.tureza entre o aJul.to e a cri:mça, hii uma diferenç.a de grau de evolu 

ç:o, de acGmulo maior ou menor de experi;ncias, de vivências. A novas realida -

des devem corresponder novas concepções e novas atitudes e novas funções do pro­

ff".ssor. 

Carl Roef'rs afirma que "ensinar e transmitir conhecimentos tem sentido ,.. 

num meio imutável. Eis porque essa tem sido 2. sua função inquestionada., durante 

séculos. Mas se hâ uma v<:>rdade a respeito do homem moderno é que ele vive num .. -

meio continuamente em mudança". 

"Enfrentamos, pois, urna situação inteiramente nova em matéria de educa­

çao, cujo objetivo, se quisermos sobreviver, é o de facilitar a mudança e a apre~ 

dizagem. O Único homem que se educa é aquele que aprendeu como aprender; que a­

prendeu a se adapt:ar e mudar; que se capacitou de que nenhum processo de b.lscar co­

nhecimento oferece uma base de segurança. Mutabilidade, dependência de um proce~ 

so, antes que de um conhecimento estático, eis a Única coisa que tem certo senti­

do como objetivo da educação no mundo moderno. 

Para Lauro de O. Lima "o mais grave problema do sistema escolar atual 

e, sem dúvida, a falta de comunicação, mesmo porque os alunos vêem no professor 
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1 t<•didonal uma caricatura dos modernos instrumentos d<! comunicação de massa. o 
professor-emissor (inform3nte) e um triste arcaísmo dentro de um contexto de in­

íonnação saturada. Or<!, se mudar a relação aluno-professor (célula básica tradi­

cional do sistema escolar), todo o processo escolar terã que sofrer radical muta­

ção". 

O eminente educador AnÍsio Teixeira, ao analisar a educação e o papel 

da escola num mundo em mutação, afirmou que "toda a velha tranqtlilidade da escola, 

como insti. tuição devotada ao paf.sa<lo, desap11receu, e a escola é hoje uma pertuba!_ 

da fronteira da vida humana debruçada sobre o futuro e embaraçada e aflita com as 

perplexidades e prospectas do presente". 

Refletir sobre Educação é chegar a questionamer.tos, como: haverá lugar 

para a escola no mundo atual.? Pode rã ela com eficiência incorporar, codificar, sis 

tematizar, sem saturar, as inf.orn!aç Õe s multiplicadas e divulgadas pelos meios de 

comunicação d~ massa? Como resguardar a escola paralela? Como resguardar ao ho­

mem o seu legítimo direito de escolha? Como admitir o aperfeiçoamento do homem sem 

crer na possibilidade de modificá-lo, sem imaginar que se possa informcÍ-lo, for­

mii-lo e, por vezes, deformá-lo? Como enfrent;ir, como educador, esta nova realida 

de? 

1- Projeto Logos II 

Uma realidade que nos salta aos olhos e para a qual devemos dirigir a 

nossa atençao, como cidadãos e educadores engajados na busca da melhoria da quali 

dade do ensino é a existência de professores leigos, no sistema educacional brasi 

leiro. 

Esta problemática configura-se pela sua amplitude e repe~cussgo e pela 

quantidade expressiva, em relação ao total de professores devidamente habilitados 

para o exercício do magistério. O MEC, em 1972, através do então Departamento de 

Ensino Supletivo, constatou que 200 mil professores leigos atuavam no magistério 

nas quatro primeiras séries do 19 grau, em todo o território nacional, com um ní­

vel de escolarização entre a 4~ e 8~ séries do 19 grau. 

Se considerarmos que a Reforma do Ensino, instituída através da Lei 

5692/71, preocupou-se com a situação funcional do pessoal do Magistério e sua qu!_ 

líficação para o exercício das funções inerentes aos cargos específicos, depre­

ende-se a razao maior para a iniciati.va1 assumida pelo DESU/MEC, lançando o Proje­

to Logos II. 
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Sem dGvida, alem das questoes de ordem legal, social e pedag6gica, ou­

tros motivos induziram as autoridades a decidirem pela alternativa de promover o 

desenvolvimento de um projeto de habilitação para esses pro(essores, de forma gr~ 

dativa. 

O projeto Logos II, concebido dentro dos princípios que norteiam o ensi­

no supletivo no País, tem como propósito héibilitar para o magistério professores 

não titulados, que estejam exercendo atividade docente nas quatro primeiras se­

ries do 19 grau, predominantereente na zona rural e em pequenas concentrações urba 

nas. A estratégia de educação à distância foi escolhida, depois que diversas ten­

t~tivas anteriores apresentaram suas limitações, sobretudo no caso de cursos de 

curta duração e, pela não oferta aos profes so res de uma escolarização escolar. 

Desta forma, sem retirá-los de sala de aula, foi possível oferecer-lhes um conju;:: 

to de conhecimentos, i nformações e capacidades que, ao mesmo tempo que elevasse 

seu nível de formaç.ão, pudesse. dotá-los <le habilidades para aplicação imediata. 

Após um estágio piloto desenvolvido a partir de 1975, o projeto foi im­

plementado e acompanhado nos Estados da Paraíba, Paraná, Piauí, Rio Grande do Nor 

te e Rond~nia, após um perrodo de pré-teste dos aspectos pedagógicos e operacio -

nais junto a uma clientela de 1900 alunos, cm 4 Estados da Federação. Os resulta 

dos desse pré-teste fornecer am as bases para a montagem do projeto que em sua pri_ 

meira fase, de 1976 a 1980 , previa o atendimento a cerca de 46.000 alunos, apos 

o que passaria à fase de expansão . O projeto abrange atualmente 19 Estados da 

Federação, num total de 751 r.iunicÍpios, atendidos por 264 núcleos pedagógicos, com 

um envolvimento, em 1981, de mais de 50.000 professores leigos, em algum estágio 

do Projeto. Até de:i:embro de 1980, cerca de 10 .000 professores haviam ohtido a h~ 

bili.cação de 29 grau, para o Magistério pelo Logos II, num conjunto de aproximad~ 

mente 28.000 alunos envolvidos. , / 

As informações e dados que apresentamos sobre o Projeto, em nível nacio 

nal, foram levantados numa pesquisa desenvolvida pelos professores João Batista 

Araujo e Oliveira e François Orivel, publicada em março de 1981. Integra esse 

trabalho a série de atividodes desenvolvidas pelo Programas de Estudos e Pesqui -

sas da ABT, cujo objetivo é aprofundar os conhecimentos sobre ensino ã distância 

e o uso da tecnologia educacional no País. 

O estudo, em questão, elaborado pela ABT, para o MEC/SEPS, com o título 

"Projeto Logos II - Solução Viãvel para a Formação Permanente de Professores", a­

presenta, dentre outras, a seguinte consideração: 

- "os resultados da avaliação anterior e da presente análise por nos realizada 
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mostram que, em seus próprios méritos, e em relação a outros projetos nacionais e 

internacionais, o Projeto Logos II funciona bem, proporciona resultados interes 

santesdo ponto de vista de custos e efetividade e merece, das autoridades compe -

tentes, uma atenção particular, tendo em vista as decisões sobre a continuidade 

e forma de expansã o do projeto". 

1.1. O Projeto Logos II no Estado do Rio de Jane iro 

A Secretar~a de Estado de Educação e Cultura tem em vigor um plano qua­

drienal de ação - o PAEC-1980-83, composto de Programas que, integrados, dão ori­

gem a projetos e atividades, através dos quais a ação se processará. No caso do 

Projeto Logos II, considerado relevante para o Sistema, visto que beneficiará um 

contingente de educadores que t êm prestado sua valiosa colaboraçã o às redes esco­

lares mantidas pelo Estado e pelos Municípios, sem oportunidade anterior de regu­

larização de sua situação funcional, observa-se uma i ntegração dos Programas Ex­

pansao e Melhoria do Ensino com o de Recursos Humanos para a Educação. 

Segundo este, "a procura de um padrão de excelência para o ensino orien 

ta a açao no sentido de um aperfeiçoamento profissional permanente, ~o qual devem 

ser considerados a formaç ão em níveis sucessivamente mais elevados, a atualização 

técnico-pedagógica, a especialização e o treinamento para tarefas específicas". 

A Política de Valorização dos Recursos Humanos da SEEC/RJ procura enfa­

tizar que "a melhoria do ensino e s tã estreitamente relacionada ao preparo do pro­

fessor, tanto no que se refere aos conhecimentos relativos ã sua especialização, 

como aos das técnicas a serem utilizadas para motivar e dinamizar o processo en­

sino-aprendizagem. Assim, mais do que em qualquer outra ãrea de atividade, ao 

pessoal do magistério devem ficar asseguradas condições para enfrentar os desa-

fios provocados pela dinâmica do processo de criação e renovaçao do conhecimento". 

O relator do Parecer n9 223/80 do Conselho Estadual de Educação do Rio 

de Janeiro, que aprova o Projeto Logos II, em nível estadual, declara em seu voto 

que este Projeto "vem atender âs exigências de modernização do processo pedagógi­

co, utilizando-se de novas metodologias. A situação de desamparo didático em que 

se encontra o professor leigo tem conseqUênciasdanosas para o rendimento do sis 

tema educacional. Trata-se, assim, de procurar o aperfeiçoamento do corpo docen­

te1em exercício no sistema de ensino, preparando-o pedagogicamente em cursos de 

formação. Esta estratégia vem atender âs diretrizes básicas do PAEC, que se com­

.Promete com a melhoria da ação educativa, através da preocupaçao permanente e o 

11 



investimento maciço no aperfeiçoamento do corpo docente". 

Com respaldo legal e apoio incondicional, por parte das autoridades res 

ponsãveis pela Educação no Estado, foi lançado no Estado do Rio de Janeiro, em 

1980, o l'roj e to Logos 11, nos Centros Regionais de Educação e Cult:ura (CRECs) de 

1 t,'lperuna, Campos, Friburgo, Hac<:té, Três Rios e Barra do Pirai com um atendimento 

programado para 41 municípios, sendo prevista sua i '.npLmtação, em 1981, nos CRECs 

de Barra Manea, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Niter5i, Petr6polis, Teres6polis, 

Rio Bonito e C<>.bo Frio, com atend ).niento prog1:anwdo para 19 municípios. Em sua 

primeira etapa, o Proje to vem atendendo a 297 profes sores, a partir de uma previ-

são inicial de 550 professores. Para a segunda etapa, fo ram abertas as inseri-

çÕes nos respect ivo s CFEC:;, não estando ainda confirmado o número exato de parti:_ 

cipantes. 

Em aJ.gumas de stas localide.des o Projetl) desenvolve-se, com núcleos ped~ 

g6gicos sediados em colégios estaduais que oferecem Curso de Formação de Profes­

sores, de modo a estabelecer um fluxo de informações que favoreça ao trabalho de­

senvolvido pel a SEEC, para revitalização desta ~rea de ensino no que se refere ao 

processo pedagógico. 

Ao MEC, através ela Subsecretaria de Ensino Supletivo da SEPS, compete 

o planejamento geral e pedagógico <lo sistema, bem como o acompanhamento do proje­

to, o que é feito não só a.través da supervisão sobre o CETEB, como também através 

de contatos diretos com as Gerências Regionais. f o MEC, também, o financiador 

das Unidades Federadas participantes da fase piloto, entregando-lhes os fascícu -

los gratuitamente, fornecendo alguns recursos para a montagem e operação dos cen­

tros regionais e proporcionando, via CETEB, creinamento e assist~ncia t~cnica. 

Ao CETEB ficaram reservadas as funções executivas e operacionais do Pr~ 

jeto. O CETEB ~ uma institutição privada, com sede em Brasrlia, sem fins lucrati­

vos, que desde 1968 opera na área educacional. O CETEB ocupa-se das funções de co 

ordenação pedagógica, produção e testagem dos m6dulos, operaçao do sistema e do 

sistema de informações e avaliação. 

A coordenação pedag6gica faz-se através da orientação geral e da super­

visao específica, que se dá por meio de manuais de instrução, visitas aos Esta 

dos, sessões de treinamento e' relatórios periódicos. 

A predução de módulos constitui-se numa fase bastante complexa, pois o 
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programa consiste e.m 206 mÕdulo;, em 30 series (ou discuplinas), que equivalem 

a uma duração estimada de 4010 horas de estudo. O currículo que os mÕdulos re 

presentam obedecem às normas oficiais e foi elaborado apÕs pesquisas de identi 

ficação da clientela. Observações e avaliações constantes dos módulos leva -

....; ram a revisões no seu agruprunento e seriação, bem como sugeriram a necessidade 

do desenvolvimento local de materiais e atividades didáticas em algumas disci­

plinas, perticularmente nas decorrentes das matérias do Núcleo Comum (Ciên 

cias, Estudos Sociais e Comunicação e Expressão). 

Os módulos são de tamanho variado e dividem-se em duas sêries oãsi -

cas: educação geral, correspondendo aos conteúdos do primeiro e do segundo gra~ 

com um total de 108 módulos, e 97 de formação especial, correspondendo à pro­

fissionalização (ou seja, às disciplinas específicas do curso fe formação de 

professores), num total de 208 módulos. Hã também 3 módulos de preparação do 

cursista. 

Ao CETEB compete ainda desenvolver diversas modalidades de treinamen 

to (para as gerências, para os professores, etc ... ), atividades de acompanha -

menta, monitoraç.ão, coleta e anãl:i se de dados , el aboração de relatórios e ava­

liações, reuniões com o MEC e com os Estados, e atividades afins, incluindo 

documentação e publicações sobre o Projeto. 

A unidade basica do projeto e o Núcleo PedagÕgico. Nele funciona um 

professor, com a função de orientador de aprendizagem, além de desenvolver ta­

refas pedagógicas e administrativas. 

Uma vez inscritos e iniciados no sistema, através de uma série es­

pecial de mÕ<lulos introdutórios, os professores leigos recebem um número vari­

ável de módulos, de 3 a 7 em geral, segundo a escolha de disciplinas que faça. 

Depois de estudá-los em suas casas e locais de trabalho, e realizarem as tare 

fas nele previstas, os alunos dirigem-se ao NP para receber tutoria adicional, 

esclarecer dúvidas, submeter-se aos testes correspondentes a esses módulos ou 

participar de reuniÕes,denominadaa Encontros Pedagógicos. A metodologia adot!: 

da permite que cada cursista avance de acordo com seu ritmo de aprendizagem 

podendo, se assim o desejar, submeter-se aos pré-testes de quaisquer módulos , 

e, caso aprovado, ficar dispensado de cumpri-los. Na pratica, os estudos rea -

lizados comprovam que essa alternativa e pouco utilizada. 

Uma experiência vivenciada no processo e que merece um destaque es­

pecial é a utilização do micro-ensino, que substitui a supervisão do ensino 

com vistas ao desenvolvimento de cinco habilidades básicas: variar situações -

estímulo, fazer perguntas, ilustrar exen~los, empregar reforços e aumentar a 
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participação dos alunos. Para tanto, os cursistas recebem mÕdulos especiais de 

treinamento, preparam suas mini-sessões e as apresentam, para anâlise e crítica, 

em reuniões especialmente marcadas para esse fim, com grupos de 8 a 12 partici­

pantes. Ha indícios de que imediatamente os alunos transferem essas habilida -

des para suas salas de aula , com grande proveito. 

Os Encontros Pedaeógicos aos quais os cursi s tas devem comparecer men 

salmente t êm menos ênfase no aspecto d~ ensino de matérias e recuperação de con 

teÚdos (que é objeto de tutoria ã parte) do que no desenvolvimento de ativida­

des mais gerais de social ização, motivação, aplicação de conheciment'os ã reali­

dade regienal, desenvolvimento de criatividade, iniciatíve e senso de particip~ 

çao. 

O acompanhamento das atividades dos NPs processa-se atrav.és de visi -

tas de supervisão realizadas pelos técnicos das Gerências Regionais, que avali­

am o desempenho dos orientador es de aprendizagem, tanto nos aspectos administra 

tivos quanto nos aspec t os pedagógicos . Em cada bimestre, as Gerências Regio 

nais promovem reuniões com os ori entadores, na capi tal da UF, para anilise dos 

resultados e novas orientações participando , eventual~~nte, nesta oportunidad~ 

pessoal do CETEB ou do ~IBC. 

O controle exi s te nos diferentes níveis de administração do projeto , 

sendo que no NP e exe rcido a travé s do preenchimento de um certo número de fi­

chas que tratam de f r eqUência, desempenh<J em cada mÕculo,entrevista com . alunos 

que se evadem e também registram aspectos relativos a estoques, reuniões, etc •.• 

A existência de mecanismos de " f eedback", avaliação e controle, e o 

contato quase que permanente com os Estados e o t-1EC, permitiu uma série de mo­

dificações ao longo do processo. As mudanças mais importantes referem-se 'a 
quantidade de alunos por orientador, relação essa que foi sensivelmente reduzi­

da; ao estágio supervisionado, substituído pelo micro-ensino; aos objetivos do 

encontro pedagógico; ã reavaliação, atualização e redimensionamento dos mÕdulos 

para atender às diversas circunstâncias (quantidade, recuperação de ·habilidade 

de leitura, nível de dificuldade, etc •• ); aos mecanismos de treinamento dos ori:_ 

entadores de aprendizagem; aos planos de avaliação; aos critérios para abertura 

de Núcleos PedagÕgicos e outras medidas de caráter administrativo e técnico, 

Estes ajustamentos do projeto ã realidade não desfiguraram a sua iden 

tidade original, que e assegurada, sobretudo, pela supervisão direta exercidape 

la equipe do MEC junto a cada UF, sem prejuízo da atuação orientadora do CETEB, 
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2- Projeto "Qualidade de Ensino" 

Para a elaboração do Plano de Ação de Educação e Cultura-PAEC - 1980/83 

da SEEC/RJ foram efetivados levantamentos que comprovam não ter sido ainda conse­

guida a universalização do ensino de 19 erau, bem como o baixo Índice de produti­

vidade do sistema educacional, caracterizado por elevadas taxas de reprovação, de 

- . d - f . l ª ~ 4ª - . 9 repetencia e e evasao, que se acentuam na ·aixa da - a - serie do 1 grau. 

Estudos relativos a este tipo de problema revelam que e uma constante 

nos diferentes sistemas de ensir.o do País a relação entre o baixo aproveitamento 

dos alunos e o despreparo dos professores para o desempenho de suas funções, meto 

dologica e conteudisticamente. 

Outras causas existem como mantenedoras desta situação, as quais, devi­

damente equacionadas, estão sendo atacadas no Estado do Rio de Janeiro, através de 

um programa de expansão quantitativa ca rede escolar e melhoria qualitativa do en 

sino, esta como um resultado de ações que envolvem tanto a assistência direta ao 

educando quanto a melhoria do potencial disponível de recursos humanos. Observa­

se que tal melhoria não pode ser medida ou avaliada em função do numero de docen­

tes em exercício, mas da qualidade de sua atuação. 

O Programa de Recursos Humanos para a Educação, do PAEC, enfatiza em 

sua política que "no processo educacional, produtividade e recursos humanos estão 

intimamente associados, relacion&~ento que se acentua na medida em que aumenta' a 

competência técnica desses recursos". 

A SEEC/RJ, em resposta ao desafio da qualidade, programou projetos e a­

tividades que atingissem diretamente a açao docente, com o propósito de garantir 

a melhoria do ensino, capacitando seus professores sem afastá-los de suas ativida 

des e a custo compatível com as disponibilidades financeiras do Estado. 

O Projeto "Qualidade de Ensino" objetiva atender professores de l~ a 4~ 

sêrie do 19 grau de todo o Estado, utilizando módulos instrucionais para treina 

menta ã distância, tecnologia esta considerada mais adequada por manter os pro­

fessores em seu local de trabalho, respeitando o ritmo de aprendizagem e a dispo­

nibilidade de tempo de cada um. 
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2.1. Planejamento, Implementação e Avaliação do Projeto - "Qualidade de Ensino" 

Uma equipe de técnicos da SEEC/RJ, representantes de diferentes Órgãos, 

programou a ação a ser deflagrada, a partir da elaboração do projeto, da produção 

de módulos, do estabelecimento de objetivos para o treinamento de orientadores de 

aprendizagem, assim como a definição de mecanismos para a validação do material ~ 

tilizado. 

Consideradas a abrangência do trabalho e a ·amplitude de suas metas, o 

Projeto Qualidade de Ensino preve a sua realização em etapas, de modo a atender te 

da a clientela do Estado. 

Em um primeiro momento procede-se ao atendimento a cerca de 1.000 pro­

fessores da rede estadual de ensino, em 69 escolas de 19 grau, através da utiliza­

ção de sete mÕdulos instrucionais, a saber: I- Habilidade de Leitura; II- Expres­

sao oral e escrita; III- Raciocínio Lógico/Resolução de problemas; IV- Pensamento I 
Científico/Experimentação; V- Noção de Tempo e Espaço/Leitura de Mapas e Graficos; 

VI- Dinâmica de Grupo e VII- Avaliação. 

Cada escola selecionada para implantação do Projeto na primeira etapa, 

indicou um professor que atua. como orientador de aprendizagem, junto aos docentes 

de l !! a 4~ série; depois de devidamente treinado o orientador é responsável pela 

distribuição do material, pela realização de Encontros Pedagógicos e pela avalia­

ção do desempenho do cursista, registrando os acertos, por módulo, de cada treinan 

do e controlando a sua freqilência aos Encontros Pedagógicos. Os critérios estabe 

lecidos para a expedição de certificados são: 100% de freqtiência do cursista aos 

Encontros PedagÕgicos e 80% de acertos no pós-teste de cada módulo concluído. 

A equipe responsável pela execução do Projeto, encontra-se periodicameE_ 

te, para desenvolver uma forma de acompanhamento do Projeto, através de visitas 

ãs escolas, de entrevistas com participantes do curso e de reuniões para uma ava­

liação do processo, possibilitando a sua realimentação ao corrigir os desvios de­

tectados. 

Um plano de validação do material foi elaborado, com o objetivo de veri 

ficar a adequação dos módulos ã clientela, quanto ao seu conteúdo e à metodologia 

adotada. 

Os resultados do acompanhamento, controle e avaliação desta primeira e­

tapa do Projeto deverão estabelecer direções para que se processe a expansao pre­

vista para um atendimento a 13000. professores da rede estadual, tendo sido propo~ 

ta para esta etapa a utilização do ensino por correspondência. 
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3- Projeto "Avanço" 

Trata-se de projeto proposto pelo MEC ã Secretaria de Estado de Educação 

e Cultura do Rio de Janeiro, como forma de estabelecimento de necessidades do 

Ensino de 19 Grau, com vistas i elaboração de m6dulos instrucionais destinados a 
- a 4ª - . atualizaçao de professores de 1- a - serie. 

A partir do levantamento realizado, em nível nacional, a SEPS/MEC, atr~ 

ves da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, produ­

ziu a "Serie Avanço", cujos objetivos precípuos são a melhoria e o aperfeiçoamen­

to do desempenho do professor de 19 grau-. 

A primeira tiragem (de 200.000 exemplares), que atingirã 10.000 profes­

sores das Unidades Federadas, compõe-se de uma série de m6dulos, com os seguintes 

assuntos: 1- Planejando o Ensino; 2- Como Organizar Cantinhos; 3- Usando o Ambi­

ente como Laborat6rí.o de Ensino; 4- Clube ele Leitura; 5- Como envolver a Comunída 

de no Tr,abalho Escolar; 6- A Associação de País e Mestres e 7- Centro cívico Esco 

lar. 

A formação deficiente do professo!'. de 19 grau, paralelamente ã expansao 

quantitativa dos sistemas, conduz a padrões de ensino não satisfat6rios. A quali_ 

dade do ensino representa um desafio à competência profissional dos educadores. 

Entre os esforços despendidos para suprir deficiências do professor no processo e!:_ 

sino-aprendizagem, dest2ca-se a atualizaç;o do professor em serviço, constituindo 

um dos meios de assitência e apoio para a melhoria de seu desempenho. 

"Um dos maiores Õbices que se tem registrado na ãrea de treinamento re­

sulta das dificuldades em deslocar o pessoal para as agências de treinamento acar 

retando elevação de custos, isolamento da realidade e conseqUente redução da efi­

ciência e eficãcia". 

O que acima transcreve-se destaca uma das razoes que justificaram a re­

alização deste Projeto no Estado, pois com a utilização de módulos poder-se-ã a­
~ 

tender ao ritmo individual de cada cursista com um treinamento em serviço. 

3.1. Planejamento, Implementação e Avaliação do Projeto Avanço., no Estado do Rio 

de Janeiro 

Com o propósito de atuar F>obre a qualidade do ensino em sala de aula, 

através do aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem em aspectos que se a­

presentam como básicos ao bom deseDlpenho, quer digam respeito a conteúdos gerais 
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de fundamentação pede.gÕgica ou a aspectos práticos para a orientação do ensino• a 

SEEC implantou em 1981, experilnentalmente, o "Projeto Avanço", nos Municípios de 

Angra dos Reis, Parati e Mangarativa. 

Uma equipe de técnicos da SSEC (representantes dé\ Coordenação de Ensin~ 
de 19 Grau, da Coordenaçao de Supervisão Educacional, da Assessoria de Desenvolv,!_ 

mento de Recursos Humanos da Subsecretaria e do Laboratório de Currículos) tem 

mantido uma ação integrada, tanto no planejamento, quanto na implementação do Pro 

jeto. 

A seleção do CREC de Angre dos Reis, como pi.loto, deveu-se a uma espe­

cial carência d~ pessoal qualificado e de oportunidades de treinamento para este 

pessoal, naquela area. 

A clientela. dessa fase experimental é constituida de 304 professores da 

l~ a 4~ série do 19 grau de escolas localizadas, predominantemente, na zona rural 

e em peq\:enas concentraçoes urbanas. A dificuldade de acesso de muitas destas es 

colas ã sede dos Municípios, como por exemplo escolas localizadas em pontos da 

serra ou em ilhas ao longo do litoral, justifica a realização de um trabalho com 

tais características. 

Outra razi o foi o tipo de professor, aquele que atua em escolas unido­

centes, cujos alunos de diferentes séries estão agrupados numa mesma sala. Tudo 

que por ele for fei t o ~ pouco, diante de suas necessidades. 

A estratégia adotada consistiu na indicação pela direção do CREC àe ele 

mentes que atuariam em níveis de Município e de ~scola, como lCS?Onsâveis pelo 

treinamento, prestando esclareci111entos aos professores, apos a distrib•'.ic.ão dos 

modules, e a conseqtiente avaliação dos cursistas. 

A equipe coordenadora, tendo em vista a carencia de pessoal ~isponível 

e habilitado nos Municípios envolvidos, realiza um trabaho de su.p!:!rvisão de c ~·:n­

po, através de visitas e reuniões periódicas de acompanhamento, co1:•:;:e>1.e e a-, - ~ Í.'1 

çao do processo. 

Cada professor desenvolverá sete módulos apresentando, ao final de c~1a 

um, o pôs-teste ao responsavel pelo Projeto na unidade escolar, para avaliação do 

conteúdo. 

A adeq•Jação dos modules à clientela sera verificada, através de uma fi­

cha de avaliação, cujos dados serão tabulados por mÕdulo e, posteriormente, envi­

ados ao MEC. Ao final do treinamento utilizar-se-ã uma ficha de avaliação para 

ser coletada a opinião dos professores envolvidos, quanto aos objetivos, ã estra­

tégia e ã avaliação do Projeto. 

A receptividade dos cursistas e dos elementos orientadores pode ser sen 
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tida como favorável, desàe os primeiros contatos, tendo-se recebido a solicitação 

de que fossem também envolvidos como participantes os alunos do curso de formação 

de professores, como recurso complement3r e de apoio pedagógico ã disciplina - Di 

dãtica. 

Observa-se que uma nova frente se abre pa~a esta modalidade de treina -

'-' rnento, como meio auxiliar do trabalho que se desen.volve com a finalidade de revi­

talizar os cursos de formação de professores apri~orando o desempenho dos alunos-

m·~stres. 

4- Curso de Tecnolo~ía Educacional Aplicada ao Ensino de Primeiro Grau - Planeja­

mento, Implementação e Avali~~~ 

A ABT como entidade privadB de carãter cientffico-educativo e sem fins 

lucrativos, fundada em 1971, atuando em vãrias frentes, concentra-se hoje, priori_ 

tariamente, na capacitação de recursos humanos e na produção e veiculação de sub 

sfdios teóricos e práticos para a açeo na área de Tecnologias Educacionais, con­

tribuindo na busca da melhoria qualitativa e quantitativa da educação, em todas as 

areas e nrveis. 

A Teleducação traz respostas flexíveis e diversificaàas ãs demandas de 

aperfeiçoamento e especialização c!os educadores interessados em participar do es 

forço de renovaçno da educação. 

Em sua programação para 1981, a ABT oferece um Curso de "Tecnologia Edu 

cacional Aplicada ao Ensino de 19 Grau", por correspondência, que possibilita um 

estudo individualizado, estabelecido a partir dos interesses dos próprios alunos. 

A população-alvo consiste em professores com formação em nf vel de 29 Grau e expe­

riência de magist~rio, como pr~-requisitos mfnimos, 

O curso desenvolve-se no perfodo de 12 meses, constituído de 10 lições, 

havendo a previsao de que o aluno execute uma lição por mes. De acordo com o rit 

mo de aprendizagem de cada aluno, esse tempo poderã ser reduzido ou ampliado, ja 

que o estudo e inteiramente individualizado. 

Com o propósito de colaborar para a melhoria do ensino, através da cap~ 

citação de professores para a utilização da tecnologia educacional em atividade do 

cente, o curso foi composto dos seguintes assuntos: 

Lição Introdutória: Proposta de Estudo: 

Reflexões sobre a Realidade Educacional Brasileira 

Conceitos Básicos de Tecnologia Educacional 
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Tecnologia Educacional e Educação 

Estrutura e Desenvolvimento do Curso: conteúdo, metodologia e proces­

so de avaliação 

Sistemática de Impl~mentaç:io: Contrato de Estudo. 

Lição II- Fundamentos Científicos da T.E.: Teorias Psicológicas de A-

prendizagem 

Lição III- Fundamentos Científicos da T.E.: Teoria de Sistemas 

Lição IV- Fundamentos CíentÍficos da T, E,: Teorí a de Comunicação 

Lição V- Análise de Objetivos de Ensino 

Lição VI- Formulaçã o de Tarefas de Aprendizagem 

Lição VII- Estratégias de Ap r endizagem 

Liç.ão VIII- Estratégias da Aprendizagem 

Lição IX- Recuperação da Aprendiza8em 

Lição X- Planejamento Didático. 

A produção dos materiais instrucionais e a implementação do curso sao 

de responsabilidade da ABT competindo-lhe, também, conferir certificad.os aos alu 

nos que alcançarem o padrão mínimo de rendimento aceitável. ' -A coordenaçao do cur 

so compete o acompanhamento das atividades discentes, organizadas em l!m programa 

de estl!do individualizado para cada aluno, estabelecido a partir de seus próprios 

interesses, estabelecendo-se um processo sistemático de troca de correspondência 

entre a coordenação e cada aluno. 

A SEEC/RJ, ao dar continuidade ã sua programaçao de desenvolvimento de 

pessoal, contratou os serviços da ABT para capacitar 300 professores da rede est~ 

dual, com a realização desse curso ã distância, sem afastâ-los de suas funções.Ao 

C TE , Órgão de apoio - técnico da SEEC, na ârea de tecnologias educacionais, co!: 

be a iniciativa da proposta e o controle dos trabalhos, no âmbito do sistema de 

ensino. 

5- Treinamento de Recursos Humanos - Via Radio 

O alcance da meta de universalização de 19 grau encontra-se seriamente 

comprometido. Acentuada e a carência de oportunidades em nível do ensino de 19 

,grau, onde a demanda se faz cada vez mais crescente, 
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Entre as alternativas oferecidas aos diferentes sistemas de ensino, pa­

ra solução dessa problemática, encontra-~e o Curso Supletivo de Primeiro Grau -

Via Rádio (SPG/Via Radio) que visa a "oferecer oportunidade5 educacionais, priori_ 

tariamente, a uma clientela evadia<la e/ou não absorvida pelo sistema regular ! de 

ensino de 19 grau sem deixar, no enta•.1to, de atender, na modalidade de suprimen­

to, aos que buscam atualizar e/0u. acr<>scentar conhecimentos aos já adquiridos". 

A· teleàucação propicia o atendimento a um maior número de pessoas, em 

diferentes localidades, de forma concomitante. Com a utilização de aulas veicula 

das pelo rádio1 integradas a outros meios de ensino, como fascrculos, livros-texto, 

jornais, etc .•. , o ensino ã distância se concretiza, otimizando o atendimento a 

clientela que deseja um crescimento pessoal pela Educação. 

O Serviço ele Rãdiodifusão Educativa do MEC ocupa, em nível nacional, o 

espaço relativo ã programação e implementação dos cursos, via rádio, articulando-

se is emissoras braeileiras, do norte ao sul do País. O Projeto Minerva, o Pro 

jeto Seringueiro e o SPG/Via Rãdio1 entre outrosJsão frutos do trabalho de uma e­

quipe que domina esta tecnologia e nele acredita, levando a educação àqueles que 

por ela anseiam e dela necessitam, para o seu efetivo engajamento ã força produti:_ 

va e /conseqUente/integração social. 

A veiculação de cursos pelo rádio pressupoe diferentes formas de recep­

çao e existência de recursos humanos aptos a assumirem o papel de facilitadores da 

aprendizagem, num processo de ensino que ocorre a distância. 

Quer atuem em recepção controlada, quer em recepçao organizada, os ori­

entadores de aprendizagem precisam ser prepll.rados de. modo a conduzir os alunos a 

um desempenho satisfatório, num contexto educacional amplo e diversificado, em 

que variãveis muitas vezes incontroláveis atuam, exigindo do orientador segurança 

e eficiência no desempenho de seu papel. 

Para tal, o SRE/MEC tem realizado treinamentos via rãdio, por Projeto , 

em cada Unidade Federada, com o objetivo de capacitar os supervisores e orienta-

dores de aprendizagem, que são envolvidos nos cursos a distância, para o 

cio de suas funções, de ordem pedagógica, administrativa e social. 

A SEEC/R.J, em convênio com o SRE/MEC, estã oferecendo o curso SPG/ via 

râdio, ã clientela do ensino supletivo, em locais onde hã demanda e insuficiência 

na oferta de vagas ou de recursos humanos qualificados. O lançamento deste curso 

no Estado exigiu o treinamento de Orientadores de Aprendizagem e de Implementado­

res de Tecnologias Educacionais e do Ensino Supletivo que atuam no curso em re­

cepçao organizada (telepostos) e controlada (Centros de Estudo Supletivo). O trei 
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namente desenvolvido com apoio de gravaçoes em fitas "cassette", constituiu-se de 

cinco aulas, sendo três de informações gerais e duas de didática específica de ca 

da disciplina, devendo repetir-se, antes do início de cada etapa do curso, num 

totaJ. de três. No Estado do Rio o modelo proposto pelo SRE/MEC para o treinamen­

to foi adaptado as condições locais. 

6- Desenvolvimento de Recur sos Humanos do Sistema Maranhense de Televisão Educa -

tiva 

A elaboração doI l'lanoTrienal de Desenvolvimento de Recursos Humanos -

IPDRH (1979/1981) consistiu num atendimento a uma realidade percebida pelos diri­

gentes e técnicos da FHTVE . Instituição que, na busca de soluções para uma pro­

blemática diagnosticada , decorrente dP. expansão do Sistema de TVE no Maranhão, PªE 
tiu para uma reorganizaç ão administrativa e conseqUente preparação dos recursos h~ 

manos que nela atuam, de modo a assegurar a execuçao e a eficiência desejâvel nos 

programas globais e setoriais a. curto, médio e longo prazos. 

Esta situação foi considerada, a partir de uma avaliação diagnostica da 

TVE do Maranhão e da certeza de que "as instituições educativas, que utilizam em 

~~pla escale meios de comunicação modernos enfrentam-se com problemas de pessoal 

cujas soluções têm sido encontradas, constantemente, ao final de ensaios e erros, 

ocasionando perdas de tempo e dinheiro. A evolução, a reforma e a modernização 

dos sistemas educativos e, em numerosos casos, a introdução de novas tecnologias 

provocam a transf.ormação de papéis das categorias clássicas do pessoal de educa -

çao, como: docentes, administradores, orientadores e supervisores, alem de estirou 

larem e propiciarem a criação de cargos de especialistas, dos mais diversos, que 

se consagram a elaborar os programas, a produzir e a utilizar o material didâtico, 

a orientar e avaliar os educandos e os educadores"(IPDRH). 

A sistemâtica adotada, até 1978, na capacitação de recursos humanos da 

FMrVE, compunha-se de "ações deflagradas a partir de projetos para resolver pro­

blemas específicos, voltados mais prioritariamente para o nível operacional da 

ârea Pedagógica colocando em plano secundârio as outras ãreas, que se constituem 

apoio imprescindível para otimização do Sistema". 

"Outro aspecto significativo e o enfoque que geralmente caracterizou a 

metodologia adotada nos treinamento e assistências técnicas, Ao invés de adotar­

se estratégias quP. levassem os participantes a uma reflexão crítica, a questiona-
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ment~~que pusessem em cheque a validade de um modelo pedagógico que nasceu para 

oferecer um currículo voltado para as necessidades de uma epoca e de uma cliente 

la urbana e, que pouco a pouco foi se expandindo para o interior do estado, a tô 

nica permaneceu em reforçar as idéias preconizadas no modelo, consagrado por to 

dos, ACABADO. Assim, cada vez mais int:crnalizou-se a inovação, mas não se apreE_ 

deu a inovar"(IPDRH). 

A constatação de fatos e evidênci.ils fez com ciue as at1toridades educacio­

nais refletissem sobre a real qualificação do pessoal. em exercício na FMTVE, pa­

ra o desempenho de tarefas diversificadas e específicas de cada ocupação dentre 

as existentes num sistema de televisão educativa. A classificação operacional 

dessas ocupações representa urn fator preponderante num processo de desenvolvimen 

to de recursos humanos, jã que sem o conhecimento de como se organiza e distri -

buí o trabalho, com vistas ã consecução dos objetivos específicos do sistema, tor 

na-se impossível. fazer previsões e programar, realisticamente, a atuação. 

Desta forma, "a FMTVE para alcançar seu objetivo-fim, de forma a inte-

grar o jovem i dinirnica social, percebe a necessidade de adequar seus recursoshu 

manos como um todo, ao pr ocesso inovador, capacitando-os, dentro de uma visão 

sistêmica e contínua, a atua.r como agentes multiplicadores no processo ensino-a­

prendizagem" (IPDRH) , 

Uma das diretrizes do IPDRH consiste no oferecimento de novas estruturas 

ã Educação Permanen t e, levando em conta a necessária articulação entre as inova­

çoes propostas e a capacidade de inovar, através da utilização de novas tecnolo­

gias que favoreçam ao desenvolvimento de Ãecursos humanos. 

A implementação do IPDRH teve como propósito propiciar condições que fa­

vorecessem ã auto-renovação do Sistema, visando ao seu aperfeiçoamento e a efeti 

vação de inovações, através da fonnação contínua dos recursos humanos que 

atuam. 

nele 

O diagnóstico das características sÕcio-profissionais do pessoal em exer 

cício na FMTVE, elaborado a partir de levantamentos de dados pessoais junto aos 

servidores, permitiu estabelecer linhas de ação para montagem do I Plano Trienal 

de Desenvolvimetno de Recursos Humanos do Sistema Maranhense de Televisão Educa­

tiva, bem como, fixar os objetivos, adequando os programas, subprogramas e proj!_ 

tos a uma realidade contextual jã definida. 

A anãlise dns funções confiadas aos diversos agentes de um sistema educa 

tivo que utiliza a televisão pode ser levada a bom termo, seguindo-se a cadeia: 

programação, produção, elaboração, difusão, exploração e avaliação, Esta anâli­

se parte da elaboração de programas educativos e vai até os agentes que atuam no 
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Sistema de Recepção, os quais têm a tarefa de explorar estes programas com fins 

pedagógicos, a saber: os Orientadores de Aprendizagem, os Supervisores Pedagógi­

cos e os outros elementos que participam do processo ensino-aprendizagem, no sis­

tema de ensino não convenc i onal. 

No caso dn teleducação , em geral, e da FMTVE, em particular, a demanda e 

a oferta de mão-de-obra especializada nã o correspondem a um processo de expansão 

caracterizado, quer no seu aspecto quantitativo, quer no seu aspecto qualitativo, 

ocasionando desvios quanto aos resultados previstos e alcançados. Em estudos rea 

lizados sobre a preparação de pessoal especializa.do para cumprir as tarefas do 

processo de teleducação, encontram-se recomendaç ões no sentido de que a mesma se 

processe através de estágios ou cursos de treinamento, relacionados ao perfil pr~ 

fissiogrãfico de cada ocupaçe o. 

Em termos de formação, percebe-se a inexistência de pessoal habilitado com 

aprofundamento na arca de Tecnologias Educacionais, o que pode ocorrer em colé­

gios de 29 grau, com estudos adicionais em área especrfica. No curso de Pedago -

gia, a formaç ão de pessoal para a teleducação é o anseio de alguns e a necessida­

de de muitos. Estas idéiag t êm sido objeto de proposta de trabalho que seria de­

senvolvido pe la FMTVE, em articulação com a Universidade Federal do Maranhão e a 

Secretaria de Educação , colocando-se o Sistema Maranhense ele Televisão Educativa 

como campo experiment al, um sistema-laboratório. 

Este exemplo pode e deve ser levado ao conhecimento daqueles que de alg~ 

ma forma estão envolvidos com um processo de Educação ã Distância, para uma pos­

sível troca de experiências e reajustes em seus planos ou modelos, apos uma avali 

ação sistemãtica dos cursos :iferecidos, sendo verificada a adequação dos mesmos 

ãs diversas ocupações ou funções, de forma que sejam determinados aqueles que 

realidade satisfazem ãs necessidades do momento e às exigências dos trabalhos. 

na 

Os efeitos dessa polrtica de Valorização dos Recursos Humanos serão obser 

vados no processo de democratização do ensino de 19 grau, com atendimento à deman 

da de uma população escolarizável, em zonas carentes e de difícil acesso
1

represe.!2. 

tativa dos maiores "bolsões de pobreza" do Pars, existentes no Nordeste brasilei-

ro. 

III- Conclusões e IndicaçÕe~ 

Esta parte deverã ser composta ao termino dos trabalhos desenvolvidos nas 

sessoes de estudo da ãrea, Corno contribuição para as discussões, levantamos al~ 

mas questões que possam conduzir o grupo a conclusões e indicações sobre o tema-
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-----------------·---------- Al;;~(,i)"'~.· <) -----. 

fflf~~A!ST 

"Educação ã Distância, formação de Educadores". 

1- O que significa para vocês Educação ã Distância? 

2- Como vocês identificam, do ponto de vista legal, a formação regular de profe~ 

sores, atrav~s de um processo de Educuçi o ~ Distincia? 

3- De que forma um processo de Educação à Distância pode contribuir para a me­

lhoria da qualidade do ensino? 

4- A revitalização dos cursos de formação de professores, considerada relevante 

pelos sistemas de ensino, poderá ser favorecida com um trabalho de teleduca -

çâo? 

5- Qual a aplicabiliàade da Pedagogia da Comunicação, no p1·ocesso ca Educação a 

Distância? 

6- Como vocês definem o papel do educador num processo de teleducação? 

7- O que lhes parece a realização de cursos superiores ou de 29 grau, em nível 

de estudos adicionais, com aprofundamento em Tecnologias Educacionais, obje­

tivando a habilitação de professores e especialistas para a teleclucaÇão? 

8- A partir das experiências relatadas, que promovem a formeção contínua de edu­

cadores ã distância, como devero ser vistas as funções - planejamento e avalia 

ção da teleducação? 
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IV- Roteiro Pro_Posto para o Trabalho das Sessões de Estudo 

Sessão Dia 

I 28/09 

II 28/09 

III 29/09 

IV 29/09 

V 30/09 

VI 01/10 

VII 01/10 

Horário 

10h4.S 1 as 

12h45' 

14hl5 1 as 

161115' 

10h45' as 

12h45' 

14hl5' as 

J.6h15' 

10h45' as 

12h45' 

10h45 1 as 

12h45' 

14hl5' ãs 
16hl5' 

Conteúdo 

Documentos base do Semi 

nãrio e da Área de Estu 

do 

Aspectos legais da for­

mação de educadores, n;:_ 

ma açao regular e supl~ 

tiva do ensino 

Educação ã Distância 

papel dos educadores -

formação de educadores 

Análise das experiênci_ 

as descritas, em rela­

ção ao planejamento e 

a avaliação de um pro­

cesso de educação a 

distância 

Idem 

Conclusões e recomenda 

çoes, quanto ã formação 

de educadores, através 

e para uma açao educati 

va ã distância 

Idem 

Aprovação do Documento 

da Área 

Hetoclologia 

Leitura em pequenos 

grupos 

Discussão, a partir 

do texto básico, em 

pequenos grupos. 

Relato dos grupos em 

painel 

Discussão, a partir 

do texto básico, em 

pequenos grupos, com 

pondo painel integr~ 

do 

Discussão, a partir 

do texto básico, em 

pequenos grupos 

Idem 

Técnica de GV/GO 

Discussão em pequenos 

grupos 

Discussão em grande 
grupo 27 
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SU:·L\RIO 

l. Aspectos gera4s do planejamento da educ;1ção pré-escolar - dados da avali­

açã o diagnÕsti..:a, objetivos e funçõe s. 

2. A variável distância no pr.oc:esso ensino-·a prendizagem. 

3 . Caracterização da c.liente ia i!rn progra:naâ de atendimento ao pre-escolar. 

4. A quescao dos meios crit~rins d e decisao, po tencialidades, atendiment~ 

5. Breves consideraç~es sobre algumas esperi;ncias de utilização da televi -

são e do ridio em educaç; o pr~-escalar. 

3 



'' •. 

:fo :::o<:anl e ao objeto deste doc ument o - an~li~ar a 3duca-

. i.dentifi ·: ar ...!x,)eri3'n:.:i.as cc~i.11~.l tí:. si .;~t ifi~.L~ivas :.:! r<=co 

l:18r ·.i adGs con fiáve is :~u~ sirva.e. d. 2 ~.Jr ;1m.2tro í).:c ... ·a dc 1.i1:.iltaç~o do .:ar:tLJO J.e 

anâ li.se. 

fuuU..JnH::ru:a.r a i:ormulaç ão de proposi •; o~s cori1 um t?inbasamen 

t.o t!1Õrico -cor:ccit ual c r.i.t r:.r"i0 ..;J,. s.it 1JauC.:o as .:io lu; -Je.s :h1 1..1u1dro vi â~ ... :-e l. das 

reais ;>ossi~1iid3des ~riucacl~J~8is j:) pa.[s . 

~it.: ri~ a i i~::ir a :..!d.11c.:1.1~ao :;r 22i L<=. i.ra , nos seus variadvs :is-

. . - . 
11.sta:1c1::l 1a :·l 

rt~.3. :> r;;: -c:s col~r., .. :0::1 os 1l!:! rcu rsos :l'.:ç t:,)dcLÕ~~ ·_: o 5 ~isuai::; J;: qu.z µodería.'.'nos 

dis pc r .1.:ls atüais ,:irl'.uni; t:lacias, .~uns.id..;1·«ndo a preca«iedade das experiên -

ci.as dcse:-ivc:lvidas e a f onr.1 :i.ssisr.cm3.tica de ac ornpani!3ment0 que vem caracte 

rizando, no 9r<"lsil, iniciatj_vas dessa :-ta tureza. 

Para efei;:o cie organi.rnção do documento, optamos por Jire­

cionar a atiordag;;,m <iú teria na s.:quen,;i.açã0 Jc .iteas que se scgu~, pretendei1·­

do crientcr os porti=ipantl• do Ciclo J2 Cs tudos no sentido de conhecer, cm 

oases exploratÕri~s, as poten('. i:J.l idades da nd.ucaçâo à distância para atendi­

mencu ã clientela pr~-eseolar, b<::in com<J i<lentifi.car os principais problemas 

uessa. ari,;a, visando uportunizar uma 

formulaç~o ccnscience de prcposi çoes. 
r-~~~~~~~~~~~--....; 
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1 
1 1 . Aspeccos 

aç ;o <l iagnCsti c a , obiecivos ~ f unç3es . 

. \ ·~ es..:c l:K~ _1;ua rnc t , JJc log i. ,~ de tr;1bal'1; p,q r a organi. z ,u o 

pre sente documento optamcs , ':>ufcando corJC<) ;rer ~l ar a 1 c: oerênc i.;• f i_nal do s r e 

sulcados do Semin~rio, µartir , a cada nova abo rda gAm, da~ afirmaç~e s cont i ­

das i1v do cumento bâs ic<J, elementos ba J iz ador ':!s de todo o no s so pos:i. c:i. onaT!len-

t o. Sendo assi~ j con 3ideramo s , de il~ ic i o, o c1·it~ria de i ndiss oc i abilida de 

do Plar.e jam<?.!"lto da Execuçã o e da Avali.aça;J , a c.!m i. tinclo que "ola tiej ar consis ·­

te fun damentalmen te , em antecipar os c on torno9 rl e um pr ocesso a ser des en-

'lv vião . 

d 
li • 

que vre t en etno.6. . . - rtuC gv~ ·- "cons iste, b:Í :;i cameu t -?., em.jul.e:a r uma situa-

~º que se pretende ;:mdific<.?.r julgando as Lnt· ~vençoe s transfo r mado r a s e 

seus resul tedc s sob re aquela sit~aç;o , gerRndo elemen t os que ?O ss ibil i tEm de 
~ - -., ..-
~tLnentes a :içao ?. executar e ''! .:izer acont P. .. P 1J'. E q uando este " fa.-

.1. c'r ac on tec er" "' iatencional ele é dotado ,fo L' ujetivos (~esult11r!os esper a dos) 

para cuj a ::onsecuçao util izanr:H. mei.0s i:scolbi.dos e o r denados pr· êviamcnte": 

lfa tentativa de anal isar os obje tives da cduc: a ç::io pr é-esc:~ 

lar apr-esentou-s~ ("Cffio gu.es tao funda.:i1en t .~l 3. ímp0s ;; ib i lidad~~ de tratarmos r-! 

educaç ~o pr~-escclar de sv i nculada da educaçio no se u sent ido mais mnp lo . 

... 01iKJ 1er ni r ,l s ub.i2Livos da <:cà u;:ação pr é·· e sco 1:.u:· 'la soei~ 

dad e co;,1 t~mpcrân l,;! ~ seit: w.m pQ::; :.._iona.Ql.!i to ..; iterj~su so;.,.ce as persrecci vas da 

?.du c a ç~o no mundo d~ hcj~? 

Ien do em v1sca s i~ te t i ~a r , ao ~a~ Lmo , a abordagem, jul ga-

mos por 0e1a recorrer a uma r eso l11c ã u aprovad.'1 pelos :·linistros da Educação de 

quase t:c do s uG µa Í ses da Ame r i;: a í..at ina e ~ o Car ibe, em reuni ã o rea 1 izada em 

agaste de 1980 , ~a cidade d e Bogoti, scb os auspicics da OEA. A resoluç~o 

sob o t i tulo "Perspectivas do De s envo lvjmento da Educaçã o na Dé cada de 80" , 

apresentava as seguintes posições : 

"O processo de desenvolvimento educativo deve ser defi.uido den­

tro de um conceito amplo de desenvolvimento integrado, ha r mônico e indepen -

dente, que tenha como ·eixo central a valori.zaçao da . pr~ssoa em suas distintas 

l 
dimens~es e a satisfação de suas necessidades fundame~teis , dando especial 

enf.ise a promoçã o dos setvres suciais que so [ L·em si tuaçÕes de desvantagem". 

Orna vez definido, dessa forma, u c;onceito de desenvolvimen 

___ c::__.:.~csol.11ç âo _estabelece algumas condi.çÕes fundamentais par.a que o ~e'lm_º ___ _. 



•' ' r 

.venha a se processar no espaço ri.e uma década . 

''Este conc eito de desenv.:i lvin·,ento implica a vigê ncia de u­

ma justiça social efet.i.\'a, 1 ue permite sup"°rar as difi c uldades, orientar a a 

çao social em direção ao hem comum, f oment a".' a par i:i.c ipaçã o e a s o lidarieda­

de. 

. Se re conhece. que á educação constitu i um direito básico 

de to das as pessoas e u:n i r. strumento funda;nental que permit e incorporar 

transmit ir e trans for mRr os valore s culturais e enr iquecer as aç;es paliei 

:::as, sociais e econômicas de t al mane ira que se prepare as pessoas para cons 

trui::- un;a sociedade mai s justa.. 

, Se reafino;;. q,1e o s Estac!os membros , através de seus siste 

mas educativos regionai s devem redobr.ar sel1s e sforços , durante a presente dé 

cada , para alcançar 'l!T'.8. efetiva democra::i.zaçâo d2. educação, tanto em se.us as 

pectos de cobertura e ampliação de o poJ:tunidade s educativas, como na melho -

ria substancia l de sua qualidade. 

f i:i;p~ rtante a part icípa ç dÕ ~~a comunidade na formu­

lação dos 0 t>j ettvos educacionais, inc lu indo, particu larmente, a intervençã o 

ativa da .f amília , os gru pos l.o c:ais , as i Pst itniçÕe s representativas da corou---===- - ·~~~~~~.-!..~~~.'.._~~~~~~~~~~-

n í d a d e e os <.H gan ísrno!> de base, reiterando que a educaçã o é uma responsabil_i 

dade com1J.r.i de to<l?. a naçao . 

0s novos desafios quE'. enf renta a decada de 80 exige uma 

reflexão profunda sobre o sentido e conte~do da educação que, entre outros 

aspectos, àeve c apacitar o e<l uc:ando p<ir 2 ent.'!nde t: sna realidade e participat:, 

consciente, crÍ tic.i e c riativa;nen t(: e t.'om capacidade de discernimento, permi. 

ti.ndo assi.m o desenvolvimento da solidaz-iedade e humanismo nas relações so­

ciais. 

. A abertura de oportunidades educativas aos setores que se 

frerJ de maiores ''deficits", requer um esforço imaginativo para promover a u­

tilizaçã o daqueles agentes e instrumeutos educativos, tanto convencionais co 

mo não convencionais, com maior potencial para a introdução de inovações e 

mudanças visando a superação dos problemas m.:1is graves de atendimento". 

Uma vez definidos os conceitos básicos, a Resolução esta­

be).ece que esses conceitos sejam trad112:i.dos em ação através de medidas poií­

cicas e sod.ais que levem aos seguinte objetivos: 

1
: erradicar o analfabetismo • 

. garantir· educação básica a toda a populaçao - cr~anças, 

jovens e adultos - como base para a democratizaçao da 

....... . 8 
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eàucaçao. 

eí iminar as brech as l?xisu•.ntes entre as oportunidades de 

educaç ão nos me ios r urais e urbanos. 

estimular a açao s i mlll tânea de mo da lidades formais e nao 

fo r mais de e J~caçao. 

promover uma -r·~ri.ov açao c ur r i cular que ·~ompreenda , entre 

outro s a s pectos , 

- a nece ssar1a f l ex ib ilidade que f aci l i t e sua adequação 

a s distintas r e ali dades cul t ur ais de cada pa í s , regi ão 

ou local idade. 

- a ma ior relev;ncia dcs c onteudo ~ educa t ivos e ~ aper~ 

feiçoameri to dos si s t emas de ;ivaliação que permitam au­

mentar a capac.i d;;ule ele ret enção dos alunos dentro da - -
sis tema, se;n dirr:in;.iir a qual i dade do ensino. 

- a inco r p0r ;:;ção de va r iáxe is cientÍf ico-tecnolÕgicas, e 

co l Õgicas e culturais , nos curr{culos, eru todos os ni-

ve1 F.. 

- a introdução de mudanças na f o rniaç:io e atua lização dos 

decen t es que lhes permitam des empenhar um papel renova­

do~ . n~is ati vo e indu tor do processo ensino-aprendiz! 

zem. 

Voltando a s af i rmações con ti das no Documento Básico do Se­

minário teríamos ainda que: "O conheé i mento da s ituação a se r transformada e 

o juí zo sobre esta si t uação e, sem dúvi da alguma, a avaliaç :;j_o (que alguns 

chamam diagnóstica). Esta. avaliaç~o .é o prü1eiro condicionamento do planeja­

mento porque, a partir dela, vai surgir o prognóstico ou enunciado da situa­

çao a ser t r ansformada peio conjunto de intervenções" 

Que situação se apresenta, no mome~to, quanto ao planeja -

mento da educaçã o brasileira, tendo em vista os novos vetores da sacieda­

de pôs-industrial que, necessáriamente.modificam a Õtica de interpretação da 

realidade factual? 

Identificamos uma ' grande coerência entre ·as linhas gerais 

de planejamento da educação brasileira e aquelas apresentadas como posiç0es a 

assumir, na busca da aceleração do desenvolvimento, no continente. Assim, v~ 

j amos: 

O planejamento da educação brasileira vem sofrendo, ultin:a 

9 



mente, mud a r;ças basta:1te significati\' a s que resultam, jJrincipalme!lte, na en 

fase que os Gltimos p l anos naci onais e setori a is de desenvolvimen t 0 passaram 

a atribuir ao f; od'ãi/ (II PN'.), p. 6 3). 

Assim, a educaç ::Í0 j ã nao e mais ent endida aperrns como fa­

tor de aumento da produtividad e iios r e c ursos hwnanos do país, mas como refor --ço , no quadro ma i s amp lo da di st ribui ç~o 3ocial dos benef{c ios gerad o s pelo 

desenvo l vimento e c onômi c o (IJ PND, p.~J2) 

Por out r o lado, a t·e coolo r; ia g.:.mh a novo espaço vinr:ulando­

se , de f or ma. irreveJ:s Ívei, ao c ampo <l;; educação: Ciênci a e Tec nologia "de•1em 

servir ao s ob j eti vo~ ge rais da soci edade bras i leira, inc lusive em seus as­

pec tos s oc iais e humanos " (íI P1\1J, ? - 12 7) 

!\. ! ém dessa ví •1cu l aç ;;;;:i , e n ível à o s 0bjeti.vos, :o Tecnolo gia, 

da maneir a como pass o u a ser enra r ada, ampl ia a s oossibi lidades do operacio­

nal quando ass o cia-se ; educ dç ~o , cambem como instrumento pref er encial de a­

ç ão, isto ê , o avanço tecno.lÔgico ganha import âr...cia c ada ve z ;naíor, nã o ape­

nas quando apresenta novas alt e rna::ivn s de soluçã o par a os problemas mais d_i. 

retamente l igados i prod uç ~o , ma s tamb ; m ~ uando v i abi l i za estrat~gias situa­

das no c ampo social . 

J~ o Plano Set o rial de ~ ducaçio, Cultura e Desportos~SECD) 

para o q"1hc:. quê nio 80i85 define como 1.in!1as pr i.o dtár ias, eo pr.i:ueiro lugar, 

"a educaç ão no !11~ io n: ra l, b us c2nd o .:> t i. ng ir um dos focos mais a c entuados de 

pobrei.a no pais, consider .:rndo qu e na :Í:r e a rura l se ver i ficam as menores ta­

xas de es c o lari z a.c ã o, os ma i ores Í ndices de repetê nci. a · e evas ã o e á. maior di 
õJ_ ~AJ.-rtvJ.11rf.J1":.J 

ficulda cts:-dnu·~ à s pa r ticul.acida<l~ s da cl ienteL1 e do ;;ieio'tIII PSECD, 

p.15) 

OBS. VIDE GRÁFICOS l e 2 , E! i ANEXO - TAXAS !JE ESCOL~"\!U?..AÇÃO E ANAT~FABETISHO. 

A segunda linha program~tica, consider ada priori.tiria e 

complementar ~ primeira ~ a educa~ ão nas periferias urbanas, definidas como 

"áreas de concentraçã o da populaçã o 1T:.ais c arente ". Reforça-se, no Plano, a 

importância da educàç ã o pré-escolar, e r.fatiza.r.do-se a su<> relevâ ncia "tanto 

pelo impacto pedagógico, quanto pela possibilidade de infl•;enciar as condi­

çoes de nutriçã o, de saúde e de higí.ene das cr i<rn.ças e das fam í lias: Afirma 

ainda: "A edu.caçâo pre-esc.olar deve, portanto, ser entendida como aque!.a que 

se faz ~ntes do 19 grau, independentemente d de Í!H' 1 ui ndo 

mesmo, a açao das gestantes" (IIIPSECD , p. l'i ). 

As altas taxas de repet~ncia e evasao que ocorrem na pas-

sagern da 1? para a·2~ 5~~ie, Indlces configuradores da c~lebre'~irimide edu 

10 
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cacíonal brasileira '', pa ssaram a ser parcialmente atribuídos ~ falt;i de con- I 
diç;; l:!S que grandes sei/.men t o s da po pu lação iníant i. i apresentam , no momento do 

ir,gresso no sistema e s co l ar, te.1do err. vi sta o c: ur r Ícu l.o de 1:1 sér ie e, em es 

pec i al, o processo de a l fabeti zaç~o. Assim s endo , o at e ndimento ao pré-esco­

lar vem cada ve z mais s e caracte~i zando c omo uc~ das medidas possiveis par3 

dar soiuçã o ao problema: "Consi d e rando a n~c e s s i.r!ade de wn at e ndimen t o glo­

bal e e f e tivo ao pr é-escol a r e rec.mbecendo a i nda a sua i n fluê nc i a decisiva 

no ap ro ve i t a men t o poste r ior do alur.o , prin c ipalme n te nas 1'.1s séries do 

19 3rau, propoe-se a. me lhcr iil e _ in ten s.!:_~i c .:i ção <la of e rta do s serviços de e­

ducaç ~o pré-esco la r , e s oeci alme n t e d irigi da ~ pcpu leçao de ba ixa renda . Os 
--~~~~~~~-::-~~~~~· . ~ - ---~~~~~~~~~~~~~--= 
aspectus pedag~g i cos devem e s tar, ob viamente , a s soci a dos a todos os outros 

fator es que condicionar.i o de s envolvin1en to c! a c r ianç2, pa rt i.cularmellte aque­

les ce l ac i on adcs a carenci as s ócio-econômica s t a i s corno mi triçâ o, saúde, em-

prego e renda. Ccl oc mrr-s e como e st.:-at é gias fun de.mentai s: a integraç ão dos 

es f orço s soci<üs, e co nômic os e político s; :i di namizaçã o de fornrns nao con -

venc i.onais d E atendimento ao p-r e-e.sco l a r me di ant e o envo lvimento da comuni -

dad e e da f a"11l i a ; o aprov;Útame nt o do s esµ a ç ,1 s d is pon í veis e a utilizaçã o 

das tecnol~gi a s educaciona is III PSECD. p . ~3). 

Em s e tra tando de f.:i.tore s que inf l uenciam na obtençã o dos 

resulta dos desej a dos poder. [ a'l!OS de S t a~ar , eru prn1eÍ. ro J. ugar 1 a prÓprÍa 1 egis­

lação brasileira , que exime o poder piÍb lic o de r espo n sab ilidade direta em re 

lação a e s sa faixa etári a . A Lei 5692/71 no artigo 19 parâgraf o 29, disp~e 

que: ' 'os s is t em~s ce (msino ve lará::> para que as crianças de. idD.de inferior 

a 7 anos recebam conveni e nte educ a ção " . 

A ind e Zi ni ç;:;:o no q11e se r e fe r e a cornpetencia dos Sistemas 

de ensino e m rei.aç ã o d. c lie.ntela p 1· ~-esco l ar vem causando dificul.daàes le­

ga.is de varias ordens como, por exemplo, quanto à utilizaçã o, pelos :1unic{ -

pios, de parte dos 20% dô. rece í ta tribut:âó.a que, obrigatoriamente devem des 

tinar a educação, para o ensino pr~-escolar. 

Zm segando lugar, ainda obstruindo o campo das soluç~es 

temes a grande defasagem entre a dimensã o da cl lente la e o pequeno · numero 

de vagas oferecidas pelo Sistema como um todo , trazendo como conseqüência a 

necessidade de delimitar faixas pri.oritârias de atendimento , restringindo 
-~--.,,-~~~___:~--:-~~~--:--:-~~~~ 

conseqüentemente, a futura expansão de oportunid:,ides. 

A escolha para e: atendimento preferencial reca1u sobre a 

criança de 4 a 6 ano:::, tomando-se como um dos critérios os agrupamentos cm 

niveis salariais mais baixos ( de ô.905 .104 crianças nesta faixa etária, 
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4, 960. '4 J apc." n cav '" mda f ::i::~ U ' } "l ário' mfo ~mo' - M>:C :=-1 
1975). A escolha deveu-s~ também ao fato de maior aproximaçao da criança de 

4 a 6 anos com a idade inicial para o ingresso regular no Sistema, favorecen 

do assim a cor.tiJuidade do atendimento. 

Analisando-se o qu~dro geral da situação aparece, porem, 

como dado discrepa11te, os al t os Ín<lí ce s de m;itrÍ.culas na rede particular que 

se situam em torno dos 0:.4, l í. - VER QUADROS l e 2 EH ANEXO. 

~a f aixa de idade imediatamente anterior, 2 a 3 anos, o a­

tendimento por parte do poder público é insignifi cante, sendo praticamente i 

nexistente na fai xa de O a 2 ano s . de vendo-s e mencionar no entanto os pro -

gramas de prevenção :i desnutirção, em espec ial aqueles desenvolvidos pelo 

INA:·I - ins':.it uto :faciona : de ,\limen t ac,; ão e tfotri ção - e ?elo :ünistéLio da 
~ 
Saude. 
--=--

Po r outro lado, os pro ces sos de industrialização e urbani-

zaçau que tem s ido acompanhado s µor uma deter io raçi o no poder aquisitivo de 

grandes parccl us da pc pulaçio trouxe ram como conseqUênc ia o ingresso de gra~ 

de núme r o de mulhe r e s no mercado de trabalho . Sabe- se, no entanto, que a 

\ maior parte ct as empce s o?.s br asi leirEs não c umpr-e os preceitos legais que as 

\ o~rigam a instalar e mante r equipamentos co le t ivos de apoio - creches e ber­

concorre ndo pa ra o agravavamen t o da sicuaç ão. 

As dm sendo, apezar de s e constituir no alvo de programas 

elaborados por diver sos or gaos nas areas de e ducaçãc, saúde e previdência so 

cial, a mai.or par t e ào grande ccn t inge rite de c n .anças brasileiras de o a 6 

ancs ainda se resse nte de um mí nimo de ass i.stência, evidenciando-se uma pol.[ 

tica àe soluções compen~a tÕ r i as , de e feitos precários. 

O esforço po:: um pl.J.nejamento descentralizado como "tenta­

tiva d~ r ecuperar a in f luên c i a das bases, tanto na linha da criaçio e condu­

ção de programas, quanto na linha de controle e avaliação" (PSECD p.17) pre~ 

supoe a necessidade de uma nova política de ação que possibilite, cada vez 

mais, a aplicaçã o dos recursos existentes, na s~a máxima dimensão social. 

Um fato recente e auspicioso que nos leva a entrever uma 

possivel melhoria, a curto prazo, no quadro geral da situação apresentada ê 

o engajamento du i'lovimento Brasileira de Alfabetização - MOBRAL - no atendi­

mento direto 2i. clientela pré-escolar, nao sÕ como medida ;n:ofilâtica de com-

bate ao ?roblema do analfabetismo em suas origens, mas como medida 

de amplo alcance junto ã família e a comunidade. 

. , socia., 

O grande contingenr.e de crianças sem qualquer assistência. 
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s e c ons tit ui, a nosso ver , nc dada mai s significativo do prob lema. Segun de 

0 D. E . í? . / ME C, através da pub lic :i.çào d ;i Coor<lenaç-:;o de ~ducação Pré-esco la r, 

o dado quantitat ivo r epresenta uma das preoc up aç~es dominantes: 

( . " ~'" a edw:açáo µré-escular o fe re c e um bom CJ.'.f1b i. enl e ;:iara o 

desenvo l vimen t o das crianças, se ela ~ e fi caz para o s qu e a freque n tam, a o­

fe.rta de ed uc a ção par.a um nume1:0 li r:it ::ido de r: r.; a;iças en: vez de co rr i g i r i r a 

aumentar as di f erenças entre as que t~m ac~ sso a ela e a s que n~o cam . Nã o 

se de s ej a forma r ums. pequena ~lite en tre as c rianças de c la s s e despri.v ilegi­

ada , mas da r a t odas as crianç a:> condio.; Õe s de efetivo tl e~envol.vimento pes­

soal" , 

A pa r do as per:tr qu a nti t ativo, a Coor d e na ç ~o de 

Pré-escolar a i nda runsi~era que : 

Ed ucação 

"Há mui. to q ue faze r· e11 termo s cie qualidad e em nos s a educa-

ç a o pr ;:!-es col ar-. U;n Jos ponLos C•':iltra i s , no es tágio at<.1al ,. e a fo rmação de 

e ducado r es pré- esco lares . Na medida e ::: que eles t i ve r eUl uu!a exce l e nte pr e pa­

r ação de base e uroa vi vê !lci a co nsciente da si. t\!ação real da c. ria nça brasi 1 ei 

r a , eles s erao mel.hon:::; ag e ntes d a e l evaçã o da qualidade d a educação pre-esi~~ 

l ar ". 

O Depar::amento de Easino F1.:ndamen::al, pa r t indo da análise 

da s i tuaçã o ( avaliaç ão diagnós ti c a) .J.F r e s en. t ou .llguns pri ncípio s. que orien­

t a m, em linhas ge rais, o Progra ma de T)P.SE'nvo !.v i.men t o de Educaç ão P r ê - e s c olar: - l , educaç:ao µré- e sc0l ac se destiná. a of erecer a s conài-

ç0cs par;,;. o <lesenv0Lriment0 d<i crianç.a de <lcordo com 

s ua idade e necessidades . ~ urna ed ucaç~o apropriada para 

uma i.dadC' d et~ r ri i nad<! apres e nt an do os estimules neces sá­

r i os a.o de senvolv imento g lob a l. e harmonioso da c riança. 

A educaç~o ~r ~-escolar nao serã utilizada c omo mero trei 

namen t e de habilidades e s pecÍ f i u :s necessárias a aprendi_ 

7. agem f ormal. Isso nã o quer r!izer, entretanto, que nao 

s~ preteude alcançar como ~n dos resultados da educaçio 

pr e-cscolar um !>or.i àes:?rnpe nho no 19 grau. 

Os aspe c t o s de edncaç ao, s aud<! e nutrição serao 

integrados, t: endo e111 vis La sua i.ntercomplementaçã o 

senvolvimento !.umano, principalmente infantil. 

1J 

sempre 

J 
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A [arJil ict e a .:omunidade fai: ão parte integrante das ati­

vidades da educação pré-escolar, não só co:no apoio mas 

como fator de ordem - econômica promovendo-o.barateamento tJ 
dos programai:: atraves de trabalho vo l1mtan.o. -C-Ovt...vG _' 

Em todas as maJalidadei, de at<::ndirnento ao pré-escolar as 

a ti vidades desenvolvidas be:n como a linguagem e a simbo­

uti l izadas de ve r ;o ser calcadas na cultura nacio -

Tecles JS prog1·anias Je edu.:ação pré-escolar serao objeto 

de co nstante orientaç i o e supervis ão com o objetivo de e 

levaçio da produtividade de c ada aspecto e do elobal. 

O programa deve utilizar sempre os espaços físicos disp~ 

niveis na comunidade, ~vitando a construç~o de pridios 

esrecÍficos, como medida d e economia e objetivando o rá­

pido inicio de sua implantaç~o. 

Empregar-se-ão os meio s de comunicaçao de massa , princi_ 

péümente a ~e~ev isâo educativa., como instrumento auxili­

ar, seja para a conscientização da comunidade sobre a im 

portância da educação pré-escolar, seja como meio didáti 

co junto is crianças. 

A partir desses princípios o DEF estabeLeceu como funções 

àa educação pré-escolar: 

f 

\ 

\ 

Estimular a socializaç ão continua das crianças pre-esco­

lares incent ivando su3 respon~abilidade social, criativi 

da.d~ e auto-confiança. 

Desenvolver no pre-es;:olar, a.traves de orientaçao, a habi 

!idade de pensar com clareza. 

Implementar o bem estar f.Ísico, social e emocional da 

criança. 

14 
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"Tais funçõe s, basta:-itcs claras í) O?: si m~smas, nao ohri.gam 

a adoção de determinado Pnfoque filos~fico ou metodo16gico, adimitindo, ao 

contririo, uma prop0sca de educaç~o pr ~-e scola r abtrt a e flex1vel. Zsta situ 

a<,:ao permite qué, a par de uma uniciade aa e ss ~nci a do programa , exista uma 

pluralidade de so i.uçÕes, altarnl!nte enr iquecedoras" . 

r- -·------·-------- --------- ·----·- ------.--------1 
1 
! 

1 

"Onde não hâ jardim, a:> flore:i nascem de 

lllr. secreto investimento em formas impr~ 

vã.veis" 

Carlos Drunnnond de Andrade. 

-·-·---------___J 
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2. A variáve l distância no processo ensino-aprenài?:agem. 

A ?artir dos press~9ostos escabela~id0s pe lo dacuQento bi­

sico do Seminãr io podemos considerar a edu~nç~o ; distincia como ''a ~ducação 

que se operacionaliz'l ã d1stânc1:~" . o q11e desl.or.p o rios~o centro de interes-

oi<! p;ua a variãvel distâncÍ3 no processo ensino-ap >:-endi<:age rn, vista muito 

mais corno estratégia àe ação, "busca de caminh•:os alLernati•.ros" que apresen -

tera soluçces aos p !'."ooler.:as .ia ed~1caç~o bras il.ei ~·c:, com o. premência de tcmpc 

e ec •morni a de recursos ·iue a at •w. l situaçã:> de país exi ge , do quE: como meto­

dolog ia , que irapl ique em novaE abordagens te~ ricas da aprendizagem, voltadas 

para a fundamcn taçãc. <le proceàimentos e t;;;cnicas " originais", desvinculâdas 

do coutex t o mais a!llplo da educação. 

Se os ob je tivo s são os r.ies:nos e 1 ado ção de u:na deten::d.na-

da linha :netodolÕgica 11;0 s e ~ons titui no ce rne d:! que st;i_o, teremos entao, 

necessiri amente, que situar no binomi o oro[essor-aluno e na reiaçao que se 

~stabelece para transmiss ã o cio saber, os e(e icos - causas e conseqüências 

da utilização de um no·;u sisteGI<.:. que µrivilcgia uma det erminada situação con 

textual onde o es paço dessa relaç;o i ~odificado. 

Tod o o c ar iter rn~g icc, inici~ ti~o, da relaçio direta, rnti 

ma, que_ se estao<:lece entre mestre e aprendiz desde os primÕrJius da civili 

zaçao estaria, as sim, inegavelrr:e;1te co,nprometidc qtundo se redefine o espa:;.o 

e o ter.;po dessa relação ge ra.ndc novas fc-rIT'~ do e:isínar ·a do ap::ender. 

'quando rccon strui:mos as cit"cunst;incias em que o saber se 

produz estamos reconstruindo RS l i~has gerais àR situaçio que permite a pro­

dução do cor,becimt:nto." 

A1> considerar a educaç:Í.c .::omo preparaçao para o saber, a 

relaç ã o qu<> ela estabelece. é ~ransfo:~:aadora, ger .1ndo modificaç;;Ps no indiví­

duo que se educa e pressupon<lo a e~~istêrtcía de :_~1 aiiente estimulador exter­

no, que visa c1. facilit<·,r o ptocessu de educar-·se" inerente à prÔpría pessoa. 

O desenvolviraE,nto tE:c1:.ol0gi.co t::<1i-ã, .::;;da vez mais, coroo 

conseqüênci.'l, a individuali zação d~ i!l.fon~çao, de. ~al manei.r<i que levar:; o a 

prendiz a aprenàer ~·ada vez nnis a aprender; "quem maneja um terminal de um 

computador será, necessariamente um consumi.dor dt' dados e que <leverã apren·­

der a raar.ejar terminais e a consumir d'ldos." 

lh d 

_ d O g~:mde des<!fio para o ~ducar-sc residirá, entao, :1~ esco 1 

a o meio ou os me1os ideais para q•1I" um .:h~terminado ci;Jo de conhecimento 1 

-----·----·-- 16 ___] 
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se proces5e. Educador e educan<lo, estari<uil, assim, participancl0 de uma nav~ 

relação com caracterrsticas bastante diversas daquelas j~ conhecidas e pro-

prias da situaçio cr•dí cional de ensino-aprendi~agem. 1 

A educaç.ão não pode, no entanto, "quebrar impunemente seus 

ritos' 1
• Hi uma fo rma n.ecass i ria, que nao deve se r violada. Os ~feitos logo 

se evidenci am e a atitude de q ~em ~u nduz o processo Jeve ser a de observador 

ativo, que ;ma.lisa os efeitos da r.•udança buscando c riar situações novas que 

compensem, ra?idamente, as <iP.fic iências identificadas e que ampli~m, na medi 

da do possivel, as vantagens ua nova proposta. 

E j ustamEnte sob e.asa otL::a que pretend.::mos questionar al­

guns aspect os do ensino i iis t~ncia , particularmen t e no que se refere a pro­-cedimentos de plane3amento e avaliar~ii.o. 

Em primeiro iugar, o que rep!'esenta para o processo ensi­

no-aprendizagem essa moà ificação da situação tradicional de relac ão direta 

entre professor e aluno? Se parti.nnos do principio de que o ens in0 à distância 

riressupÕe a ex:.stênr:i.a de ut:i novo t empo e de um novo espaço par::i que a educ~ 

ç~o se processe, estaríamos identi f ic ando, i mediatamente, a necessidade de a 

nalisar o contexto dess e novo e spaço e criar med idas de efetividade para re-

dimensionar esse novo t emp o. Por outro lado, s e o tempo próprio da transmis-

,. 
1 

r\ \ 
·1, sao do c~nhecimento não co rres ponde 

/ que maneira acompanhar o desempenho 
I 

ao tempo real de sua retransmíssao, de 

do al uno tomando por base critérios .-J a, 

/ naturalmente, defasaJos? 

G Cm outro aspecto a consiJe rar se ria o comportamento do 

aluna face ao nevo modelo; co mo ~eagirã psicologicamente? Quais as condições 

so~iais que devam ser garantidas para que a educaç; o continue a ser conside­

rada como tal, sem os riscos de se confundir com mero adestramento? Quais os 

aspectos sociais que devem, portanto, ser observados ao se planejar e avaliar 

o eni:ino a distância? 

Quanto a seleçio e escolha do& meios, baseados · em quais te 

orias e em quais pesquisas poderemos, seguramente, eleger um determinado mei 

o, ou optar por outro e, conseq~cntemente, analisar seus efeitos e suas po­

tencialidades para a veic~laçâo deste ou daquele saber? 

Sobre 2 linguagem dos meios, fala-se, hoje, em telegramáti_ 

ca, palavra-imagem, videocomunicação. Serã que o profes~or, o planejador da 

educação "tecnolÕgica'' sabe o suficiente a respeito do componer:ite "tecnolÕgi_ 

co" do seu novo sistema? Ou se contenta em fazer uma mera transposição de i­

déias e conceitos, tomando por base informações jã universalmente consagra -

17 
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das sobre o "comportamentc" dos mei os e.rr. outras c ircunstâncL1s, bastante di-

feréntes daque las em q~e 2l cs e star iam agcra inseridos ? 

Voltanclo 1 0 r.osso ;iJuno , <'.P rcaclo dos r: f'!quintes cecnolÓgicos 

que a nova situaç ãrJ 1.hP permite des r rutPlr. Ser;; que e lc> estã u suficiente 

preparado para dispensar a proxirniC:ade Jo proiessor e ass1.rn11r o Ônus de auto 

gerir a própria educaç;u? Ele s abe r~ reagir, a dequad amen te , aos novos meios? 

Como se sub~t er a:J novo si ~ tema sen-. S·.?. tra ns.: ormar :1um vi :-1·.ual ·~o ns um idor 

de dad o s? Ser~ que a ~oral vi~en t e , c e~trada no consumo e que premite a moda 

!.idade programador:>, persuasiva, na nov;i rei.açã o, u1mh/;n oermitirã ao nosso 

eciucand o reagi r qua n i:o a a do ç.:-io de condutas vult:aàas para o c onsumo indiscri 

~ina~o , modelo atua l da acumulaç~o do capi: a l? 

O ensino ~ d 1 s t3~cia s eria uma orgar:i.zad 1. para 

tribuir d ·~ r.10do e f E'rivo e eficient e t<,dc o saber .qcumul .'tdo par-a todo o 

de clientela? Neste ca so, o ensino ;:\ c.ii.stância pres suriõe uma organização 

d is-

tipo 

do 

saber d" tal forma que permita o consumo, o ma.Ls dí.,rersi fí c a do possivel, paE_ 

1 ~ 1 tindo-s e da prerniss é'. q ;ic o s aber possà s e r E.Etocadc, o::g.::nizadamente acum•Jl~ 
-i de, Í:lfinita1ncnte re p.~fftido? Co:n'.J r. á o ::!onfua ::l ir e ssa educ aç ::Íc compartimenta­

} lizada com i nstn1ç ão e :~destr.:i.ment o? 

Se t 0da vez que se duplica al g urna r:~,isa mata- s e o vigor do 

orig ina l , a es(era Ja repru<lução tecnolGgica est a ria matando o saber tradici 

onal em f1mçao d.:. c ri. a ção de ur.i novo real? 1\' televisão e outros meios de en­

sino à distán<:>i .? S<! constitui rüun , as sim , em '!lectn: i S'llOS que a sociedade pos­

i.ndustrial. possui para 'rec r ia r" o re11.l? 

Na I dade ~~dia o Santo Of~io produzia o saber que a Igreja 

e a iJnivrersida<le s.:: incu;ul>.;.ram de transmitir. Isto se deu atê Kant, quando 

a Universi<l;;.de passou a gerar e saber e a la mesma a transmitir assumindo 

cc~ isso, t o dos os riscos inerentes 30 fnto e todas as vantagens advindas do 

conseqüente poaer. 

Sera que na0 estamos repetindo a história, quando o saber 

gerado e~ outras foates ~ t ransmitido i distincia? E qual seri o papel do 

professo?: nessa nova era? Planejador.? Programador? Prod11tor de meios? Orien­

taJor da aprendizagem? 

Situando a questao ao nível das prt?oc upaçoes do Cicl.:i de 

Estudos teriamas que repetir j)arte dos questiona;nentos, c0nsiderando, dest.1. 

vez, a c riança e:, em especial, aquela de faixa etaria de 4 a 6 anos, jã i-

dentificada corno cl íentela preferencial para o atendimento pelo sistema. Ã 1 

luz de que r.eori.as de desenvolvimento poderiamas analisar o comportamento · I 
18 _J 
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1 
dess<?. criança f.:1ce aos meios a serem eci •Jnados p.'.lra que a ecluc~ção viesse a 1 

se processar a dist~r.cia? Penso que, j~ de infcio, encontrariamos grandes 

dificuldades. E quanto aos aspectos sociais e culturais? 1 

A Única alternativa que nus parece vi5vel seria considerar 

o en s i.~n:º:_:ª:_'::-J~i~s:.:t:..:â:n:::;::.:i.:a:......:c:~~m=o::j\~:·n:1ª~:d:a:s::' :=:e.::s::t::r;:a::t::· ~€.~g;.i;;;ª;.;;,;..· ..!'..P:.:ª ..::r..::ª:....:"::.· · u::·!:p..:r..:'iJ:i , a eu r to prazo , a.!_ 

gÜmas · das carências de atendimer.t c) prÓpl."ias 3 esse tipo de clientela, princi-

palmente no que se refere a poss i oil1 d arles novas cie estimulaç~o, dada a situ 

ação de carência s6cio-cultural,quase generalizada,que carac teri~a grande 

parte da popula~:ão de uaixa renda. ;.;as, ,nesmo assim, c aberia conhecer, em 

profundidade, não sõ as r e ações das :::rianças face ãs novas propostas como 

tambe~ os efeitos advindos da a.doçâo de tais sol c ç Ões, o que enfatiza a ne­

cessidade de um planejamento e uma avaliação criter i osos, centr'l.dos em verda 

des cientificas, de valor inquestion~vel. 

O primeiro p.s.sso, volrondo ao f>Osicionamento inicial que 

situa nossas pr.-eo c upaçoes no bi:1Õmio educador-educando, seria, então, conhe­

cer o aluno, habitan t e desse "admirâvel mnndo novo". Quem e essa criança? Co 

mu se comporta no c ampo afe. t ivo, social e cul t ural? Como e a sua família? 

Quais as "le.~s" que regem a comunidade onde vive e dentro da qual, neces­

sariamente, se desenvolve? Ser~ so ela, assa criança, a clientela a atingir 

quando se ::-e l aciona " P') tencial do en sir.o à distância às carências dQ atendi 

menta no setor? 

Qua l sen.d, nos seus limites, a c lientela para os progra­

mas de educaçã o a distância na área pré-escolar? 

1 
1 

- - - - - - - -- ---- ·-------- --------------

Nossos agradec.imentos ao Dr. Huniz Sodre, que í1 uminou as 

afirmações contidas nesse item do doctunento. 

Fizemos nossas, algumas de suas palavrãs, e agradecemos a 

oportunidade de tenaos convivido, por momentos, com a sua brilhante ínteli-

gencia. 

! 
11 

l _______ _ 
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3. Caractcrizaçao da clientela em programas de atendimento ao pr~-escolar. 

Segundo dehnição de UNESCO (C.:on,.gresso da OMEP/1974/\lenez~ 

ela) o termo pr~-escolar expressa o que antecede a escola como instituiçao 

formal de educaçã o. "É, por antitese, a idade do c.rescimei1to e desenvolviruen 

to, não apenas fisic o mas sobr e: t udo psÍqüico , mental, emocional, livre e es­

pontineo. Pr~-escolar significaria, assim, o que vem antes da escola. ~ o 

t e rmo oficial adotado por qu;i.se todas as instiuti.çÕes do mundo para caracte­

rizar a faixa etária Je c rianças de O aos 6 anos, independentemente de se 

dar ou não qualquer atendimento a essas c rianç as". 

O documento básico do Seminár i o apresenta, como proposiçao, 

duas grandes faixas de atuaçã o para o ensino R distânc ia: educação escolar , 

considerada como "aquela que se reali za em níveis bem definidos na legisla­

ção educacional " e educação não escolar, "aquela que se realiza sem compro--misso com os n1veis def i nidos na legislação educacional, mesmo que seja ins-

titucionalízaà;i e sistematizada por legislaçã0 e normas específicas." Ou se­

ja: 

- educação escolar pré--esco lar 

19 e 29 graus (regular e supletivo) 

superior 

- educação nao escolar . educaç;o popular e educação de ~a 

se 

educação profissional: formação ~ 

treinamento. 

No caso particular, objeto <lo Cicio de Estudos, poderÍamo~ 

entao, considerar como clientela para educação à distância compreendida na l~ 

faixa, o pré-escolar de 4 a 6 anos, atendido, regularmente, pelo Sistema. Na 

2~ faixa teríamos a população em geral e, em especial, pais, familiares e 

demais responsáveis pela criança de O a 6 anos, e a prÔpría criança nao a-

tendida regularmente pelo Sistema, quer de 

a J. 

a 6 anos, quer de o 

Se estendessemos a abrangência, na medida da proposta, te-

ríamos ainda professores de educação pré-escolar, nutricionistas, pediatras, 

psicólogos, assistentes sociais e demais profissionais em situação de forma-

20 
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çao, treinam~ntc e aperfei çoamento , vinculados a esse tipo de as sistincia. 

To:uado corno ponto de r::!ferência o P l;1nc Setorial de Educa 

çao, Cultura e Desportos p<1ra o qtl inqU~nio :30/85 po deríamos situar a educa -

çào pré-escolar cOP.10 "aquela íjue se f ;iz antf!S do 1- v grau. independentemente 
"" ~ limite de idad~~~~~~~s;.âo __ das ~tantes. " Ter í amos assim 

como clien t ela iden tific ada, a ~ riança de ze co a seis anos , seus pais e faffii 

liares e, em espaci a l , a s ge sta~tes e nutrizes. 

Con.siderand0 as recO"ú".r.d <!ç Ões do lX Seminário Brasileiro 

deTecndogia Educacional, c ujo tema: A Educaç~o Pr~-es colar e as Tecnologias 

Educacionai~. permiti u Uhla ana.i.is e aprofundada da questão, nos seus multi 

plos aspectos, poderÍ2mo:; ainda .:aracterizar a c-L i entela pré-esco lar da educa 

ção 3 dis~incia , ern tris grandes categorias, ou seja : 

Cliente la A - O pr~-escolar, sujeito do processo educativo, 

cujo clesc.nv0 lvimez:to de potencialidades se pretende al cançar . 

. de zero a doi s anos - nessa faixa etária o 

pr é-escol ar e clier.tela indi>:eta e:n s istemas de educ aç::io ã distância, situa.::, 

do-se a ação direta na pessoa da mãe ou de qualquer outra figura familiar 

que a substi t ua. 

, cie t{ e S a se is anos - clientela passivel de 

a tendimento di reto ;Jel.'.ls divers a s modalidades de educação 3 distância • 

. de seis anos de idade - clientela caracteri-

zada como eler.iento de entrada nos sistemas formais de ensino do g 1 grau, pa~ 

sando a ser sujeite de m~todo s e t~cnicas especializadas • 

. de !Tlais de seis anos, impedida por motivos 

sociais e economicos, de ingressar no sistema regular. 

Clientela B - Os pais de familia, primeiros educadores da 

criança, cuja atu,2ção é decisiva, principalmente na fase inicial, quando a 

criança não recebe qualquer outro tipo de atendimento. 

Clientela C - ?rofesYores especializados em educaç~o pre 

escolar, seus auxiliares P todos aqueles que vierem a assumir essas funç;es 

por quaiquer contingincias, considerados como agentes da educaçio pri-esco 

lar. 



Para tal clientela, acrescenta o documento final do IX Se­

min~rio, a açao deve se orientar no sentido de atingir ireas especializadas 

de conhecimento, concorrendo para a melhoria quali.tativa de atendimento do 

Sis terna. 

4. A questao dos meios critérios de decisão, potencialidades, atendimento. 

"O tl-60 .oe.da.gÕgú.o do!.> mode.tc.Y!Oh velc.u.í..o.1.> de. c.omwu'.eaç.ão de. ma..6.6a. 

;uw e. .ima. .60 t)-t.-6-ttc.aç.ão eüt-0:, ta, mud.o 1J1e.1w.6 wna. c.WU.o.6-i.cía.de. 

ma.l.s ou.. mv1oó e.x..tta.vaga.n..:te. de tê.c.n.{c.a de e.Yt.6ino; ê. wna 1ie.c.e.~ -

&<.da.de. que. e-~ t.'.m1M L:1C.O!tpo,'l.cuido <lO !WMO c.oU..di.fl.rto e. C.UJO e.v .. -

.to Já. nã.o pode . .6e.!t c.on;Ce.,.~:tado 11.a. Soiuna.ç.ã.o do !tomem rtovo, do:ta.!2 

do-o de. .U..v1te. e. podvwM a.e.e.Mo ã 6oa-te. do ,~abeJt e. do U>p:UU..W 

qu.e. 501una. o p.:t.tJW11Ôni.o c.omwn da. Huma.n.i..da.de.". 

4.Jtrtai do N.{ 6 lú.Vt 

Se.c.1tl'AÁ1t.w de. E .~tn.do de. Edu.c.aç.ão 

e. Cu..ltwi.a. do R..to de. Janútc.o 

Con 6 e 'l.mua ;J1to 6 e.Jt.i.da. no Fotu..un 

,:,ob1te. a C1t.i.lmç.a Stc.a.6.i.f.e.Á,Jta. 

UERJ - ma . ..i._o 17 9 

"Nã.o f.>e. deve. c.onú .. de.'!.a..'t Oó muN de. c.comwú .. c.a.ç.ão de. mMM e.orno 

.<..nva..6oltr!.-6 e.x.-t-'!.a- .te/1.Ji.e.not. vúidob pa,i_a. algum e.nr.ont1to e.duc.a.:ti..vo 

do !:e.1tc.wo g1ta.u e. c.ontJt.a. oó queú.6 de.ve.-J..e. fo.taJt a..té: molt.'r.e.Jt 

.6e.m ria 1t.e.a.U.dade. c.onhe.c.e.Jt bem qual. o tipo de. c.omba..te. nem qtw.f. 

o 6 e.u. o b j e.ti..vo. t be.m v e. 'teia.de. qu.e ta..i...6 múo& úio, h.o j e. em di.a., 

uma Mp~ci.e de. OPNI {Obje..to~ pecia.gõg.<..c.o.~ nãc .(de.i1.U..ó.<.c.a.d1M). 

Ttta.ta.-.!ie., polt.ta.nto, e.x.a..tame.nte. d.<..f.>M= .i.de.n.ti.6.{.c.cvi. M6M rrovoó 

iiab.<..ta.nte..6 do pla.rie..ta e.du.ca.ti.vo µa1ta que e.f.u mio ven/Ulln riem a. 

c.o.e.01uz.â-.l.'..c, nem a puí..vervi.zá.-.e.o ... " 

Lo u...l6 Po1Lc. he/l 

OIRECT ! rrí! 4 i19 79 - E.6c.ola./Mei..o.6 

de. ComurU.ca.ç.ãc: uma. u..Uão .i.mpoó­

.:ta pe..f.t.t.6 CÚLCUJ'l.6 .tân c.ia.4 • 
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~ Etluca~ão i Dist~ncia nao syrge como alternaciva pe-

lo si:nples fato de ser possÍ,el. ;'las dev"' surgir como exigênc ia Je serviço 

educacional adequado para determi nada s ituaç ~o. Ela deve fluir como decisão 

decorrente da avaliaç.1.o e, como tal, deve ser i:1Serida no Planejamento da E-· 

ducação'', afirma o Documento básico do Seminário. 

O Hinisteria <le Edt1<.:ação e Cultura ao planejar o lançamen-

to de um Programa Na.::ional Jc Edu.::ação Pr;;-escolar e considerando o ato àe -planejar CO!~O 
;i 

U'll preces se técnico que Farte de düas co::istata'ioes básicas: 

um problema concreto, um objetivo c laro" , adotou co'llo metodologia de traba -

lho preceder a um diagnóstico preliminar da situação, a ser complementado 
~ -~~~-~~~ 

posteriormente, com as conclusões de alguns Seminários sobre temas específi-

cos, levar.do ã formulaç ão de ciretrizes e definição de objetivos para o Pro-

grama. 

O II Seminário de Planejamento de Educação Prê-escolar(MEC/ 

JEF/1975) desenvolveu como tema as potencialidades dos meios ae comunicaçao 

social na educaç ão pré-escola~, apresentanJo como conclusão: 

"Empregar-se-ao o::: :neios de comunicação de massa, princi -

palmence a Televisão Educativa, como i.nsti:-•.unent0 auxiliar, seja para consci­

entização da comunidade sobre a necessi.dane, a importância e os objetivos da 

educa.;:ão pré-e~colar, bem como de suas possibilidades na participaçao dos 

programas, seja como meio didático junto ãs crianças.'' 

Ao analisar o prC'blema, algur:ias considerações de ·ordem 

técnica foram traduzidas em determinações, sendo que no item relativo a dif~ 

rentes possibilidades <lt atendimento à clientela pré-escolar, a televisão 

foi indicada como uma das tr~s modalidades sugeridas, partindo-se da seguin­

te afjrmação: 

"A televisão pode ser utili~ada como um enriquecimento das 

rnodalidades anteriores (escolas maternai~ e modalidades informais, não insti 

tucicnalizadas). O seu uso, entretanto, deve obedecer a algumas regras bási-

cas: 

O programa deve ser produzido por especialistas em tele­

visão educativa, com a colaboração e/ou aprovação do Se­

tor de Educação Pré-escolar (SEPRE - DEF - MEC)~ 

. O tempo do programa. nao deve exceder a 30 minutos; 
23 



deve ser prevista a recepçao organizada. por grupos pe­

quenos de crianças. 

e indispensável a presença de um adulto treinado, encar­

re gado de dinamizar, com o grupo, o programa, permitindo - . a c riança concretizar e assimilar o que viu. 

o programa de TVE representarâ. apenas, uma pequena par­

te do horário, não substituindo mas somando-se ao tempo 

dedicado às atividades artísticas criadoras, ã recreaçao 

livre e mesmo ã estória contada pelo professor".' 

A televisão, associada dessa vez ao râdio, ainda aparece 

como estrat~gia de ação, quando do envolvimento da comunidade em programas 

de atendimento ao pré-escolar, não so "prestando esclarecimentos", como tam­

bem oferecendo suporte a Campanha s e demais atividades voltadas para a mobi­

lização de determinados segmentos da população, para fins específicos. 

A situação, como acima caracterizada. esta consoante com a 

afirmação inicial, extraída do Documento Básico, ou seja, uma determinada mo 

dalidade de educação ; dist~ncia e indicada, a partir de um diagnóstico da 

situação, como decisã o decorrente dos fatos analisados. Assim sendo, somos 

levados a crer que para um problema que apresenta como principal desafio o 

aspecto quantitativo, a extensão rapida <lo atendimento a uma população <lis 

persa de quase 21 milh~es de indivíduos (crianças de O a 6 anos). carente~ 

de qualquer espécie de assist~ncia. a soluçio que se apresenta e de ordem di 

retamente proporcional ã grandeza do desafio, ou seja, para um problema de 

massa. uma solução de massa. Seria esta, a questão? 

Da forma como foi apresentada, a alternativa de atendi"men­

to ã distância, ou seja, com o concurso da televisão e do râdi~, mostra-se 

enfraquecida em seu potencial maior, situando-se mais como mero recurso do 

que como modalidade de atendimento propriamente dita. Ao mesmo tempo, a de­

terminação "a priori" do meio, mesmo considerando-se a tentativa de subsidi­

ar a utilização com recomendaç;es de ordem pr;tica, contraria as afirmaç~~s 

de alguns estudiosos da matéria. tais como Gagne. por exemplo, que afirma: 

1 "Nenhum meio. sozinho. possuirâ propriedades IL çam o melhor para todos os propósitos. Não 

de sabemos, uma magia especial em um meio, 

tais que o fa 

existe, atê on 

em particular". 
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. - --.- t--..·-· --· - . ..,.-

Ita dt1as maneiras de abordar, no caso, a questão; em primei:_ 

ro lugar analisar a televisão co~o meio, o veiculo televisão e suas pot~nci~ 

lidades para o atendimento da clientéla prê-escolar em suas principais exigê.!: 

cias, ou seja, uma televisão rianejada, especialmente, para fazer face ao 

problema. 
cm segundo lugar, analisar a televisão como fenômeno da co 

....... 1icaçf-o sncí~í e, em especial, a televisão brasileira e as oportunidades 

que oferece para a melhoria qualitativa e quantitativa do atenaimento à popu­

lação pre~escolar. Em resumo: a televisão como poderia ser, considerando o 

problerr~, e a televisão como e, considerando a situaç;o política, econômica 

\1 e sócio-cultural do pais. 

\) Para a criança pré-escolar, no entanto, a televisão espe-

cialmente produzida para atender a determinadas necessidades, prÕprias dessa 

faixa etaria, apresenta-se co~o o veículo, por excelência, de qualquer pro -

cesso de educação à distância. Conv{m, no entanto, considerar a ampla gama 

de efeitos que caracteriza o meio como tal e que condiciona quaisquer resul­

tados pretendidos, a um profundo conhecimento das técnicas e procedimentos 

para seu uso bem como as reaçoes positivas e negativas da clientela. 

Planejar e avaliar programas e/ ou sêries de televiaão esp_~ 

cialmente produzidos para crianças em idade pré-escolar requer uma atitude 

científica, de grande rigor técnico, não so para evitar erros já consagrados 

em iniciativas dessa natureza, tais como estimulação acelerada, articulação 

tendenciosa do real com o imagi_nârio, probl;ematização dos arquetip.:>s. desy j n ~ 

c,ulação da cultura local, incidência de atos~i.QJsnd a, quer de natureza 

_direta, quer subjacentes '. ãsituação drall!atica como um todô, mas também para 

modelos, formas televisivas ade alcançar, através da pe.squisa e validação . de 
------------~------,.--~__:~-:-~--------~-----~-~~ 

quadas ao tipo de objetjvo a que' se propoe. 

Os cuidados de planejamento devem prosseguir, no entanto , 

alem da fase de produção propriamente dita, a fim de que a recepção dos pro­

gramas ocorra de forma tal, que o aproveitamento posterior complemente a e­

missão, numa conjugação harmoniosa de esforços,voLtados para os mesmos fins. 
- • ..... - • 1 ... • Varios estudos vem se desenvolvendo, em varies pa~ses, 

quanto ~ maneira -de fazer televisão para criança, de diferentes faixas etá­

rias. 

Algumas conclusões evidenciam a necessidade de equipes de 

planejamento multidisciplinares, possibilitando a análise dos diferentes as 

pectos da produção e utilização, quer no campo pedagÕgico 'propriamente dito, 
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1quer no psicol6gico, sociol6gico, ou m~smo cultural. 

Quanto a avaliação, ela tamh~m se reveste de car.:icter!sti­

cas pr6prias, na mediJa em que depende, fundament almente, da participação de 

um observador, uma ve7. que a clientela a atingir, dificilmente poderá, numa f '"'ção nno 

aproveitado, 

experimental, submeter-se a instrumentos e a testagens. 

O ;;-idio, segundo algur.s e:;µe c ialistas, tambt.rn poderin ser 
~- -com relativo e xito, em programas de atendimento ao pre-escolnr, 

prevalecendo, no entanto, a recomendação da utilizaç ; o conjugada c om outros 

meios e, em especial, com a televisão. 

Algumas técnicas de visuali:l .:i ção da mensagem auditiva tam­

b~m foram testadas com sucesso, encontrando- se referê ncias a estudos desen­

volvidos na França e no Canadá com o uso conjugado de gravur<1s e fotografias 

projetadas, na modalidade conhec ida como c1<li0visão ou audiovisã o. 

Ji para a c lientela adulta, ou seja, pais e familiares de ·. ~ 
criançaa em idade pré-escolar, prcfessores e outros, vários sistemas de edu-

cação ã distância poderiam s er organizados, desde a simples cor.respondencia 

at~ às combinações mais sofisticadas de diversos meios (multimeios), especi­

almente em situação de treinamento e aperfe içoamento. Nesse sentido, as pre-

u
cupaçÕes com o planejamento e avaliação serima aquelas comuns aos demais 

istemas de educação ã distância, ressaltando-se, apenas, o fato da multipli 

idade de situações . de ensino-aprendizagem, dadn a diversifi cação dn client~ 

a, com a conseqUentc variedade de caracteristicas. 

Partindo-se de outro ponto de vista, considerando-se a te­

levisão e o rádio como veículos de comunicação social poderosamente inseri -

dos em uma realidade sÕc.i.o-polttica, econômica e cultural de uma determinada 

comunidade, vamos encontrar a criança pré-escolar sujeita aos efeitos massi­

vos desses meios, na maioria das vezes desassistida e desprotegida quanto a 

suas conseqUências. 

Muito se tem falado sobre o bombardeio eletrônico e a influ 

encia que exerce no desenvolvimento psicológico, afetivo e social da crian­

ça, de diferentes grupos etirios. N~o havendo, no entanto, a intencionalida­

de de ação educativa na programação infantil, em geral, veiculnda pelas emi_! 

soras ditas comerciais, pressupondo-se a ausência de uma definição dos obje­

tivos a alcançar e de estratégias pedagógicas para tal, somos levados a con­

cluir que os efeitos do "massmedia" estariam fora das nossas coci.taçÕes na 

presente proposta de trabalho, o que não exclui <1 preocupação com seus efei­

tos e a recomendação para novas oportunidades de estudos e p~squisas volta-
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dos para a prevençao, futura, de danos maiores. , 
Voltando a analisar a educação ã distância como "p:-ocesso 

que se operacionaliza ã. distância" caberia, ainda, algumas ponderações sobre 

o papel do professor, em se tratando da clientela pré-escolar. 

Se aceita a afirmação de que a educação em nosso sêculo de 

ve adotar como posição básica o ensinar a aprender, sô poderemos ver o pro­

fessor como o condutor do processo, responsável direto pelas maneiras de ori 

entã-10 rumo aos objetivos. Assim, num sistema de educação ã distância e si­

tuando-se distância como variãve:L, a responsabilidade de "mediar o meio" ju.!: 

to aos alunos reveste-se de importância fundamental, uma vez que, ao tradu -

zir determinados est~mulos em ação, a ~riança precisa encontrar espaço, ambi 

ente próprio e também estimulador, bem como amplas oportunidades · para o exer 

cicio social e a expressão criativa. 
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5. Breves considerações sobre algumas experiências de utilização da 'tc 1.<?vi -

são e do rádio em educação pré-escolar. 

Ao proceder a um levantamento das principais experi;~cias 

desenvolvidas, no Brasil. em educação à dist6ncia na área prê-escolar encr.n­

tramos. como primeira dificu1dade,a impossibi~idade de acesso imediato eo 

planejemento dessas experiências. Dados e2paraos nos foram transmitidos pe­

los responsáveis, diretos ou indiretos, caracterizando um quadro bastnnte 
• 1 

precário quanto a análise de documentos que consubstanciassem,'.· de modo efeti 

vo, os dados da avaliação . diagnóstica, bem d-Omo a c;lefirttçlio cli;l,xia de obj•sti:-. 

vos, . linhas metodolÕgicas e .procedimentos tãticos. 

A par do reduzido n(nnero de projetos devidamente ~mplemen­

tados, identificamos.ainda, a falta de continuidade no aproveitamento dos r.i:_ 

sultados aferidos, trazendo como conseqUência a <edução no âmbito da e~-pan -

sêa dos experimentos e a duplicação de esforços. Gostaríamos, porém, àe res­

saltar o fato de que a maioria das exiieriêncies desenvolvidas, poderiam se 

situar, apenas, na posição de ofer.ta, ao Sistema. de mais um recurso, concor­

rendo para a melhoria do atendimento ao setor. 

As características da clientela na area pre..'.escolar, ou se 

ja, crianças de 4 a 6 enoa, bem como os objetives da educação para esta fai­

~ etária • . tornam bastante evidente a impossibilidade da organização de um 

sistema. de ensino ã distância, em substituição aos modelos ditos tradicio 

nais, com o predominio da modalidade "ã distância" oa relação professor-alu­

no. 

Ao mesmo tempo, o apoio dos meios de comunicação social e, 

em especial, da Televisão, oferece ao professor 1 ou" a qualquer elemento que o 

substitua em situação não convencional de atendimento, ampla9 oportunidades 

quanto ao enriquecimento das atividades curricuLares, com reflexos altamente 

positivos no desenvolvimento da criança. 

A presença dos meios de massa em claseew prê~escolares, a­

lém de possibilitar uma visão singularmente rica do mundo e das rel.açÕas hu­

manas;· favorece o exercício do convívio social em circunstâncias bastante 

amp.las; quer no plano real, quando da convivência criança/criança, cri!lllç&/!, 

dulto, quer no plano imaginário, quando da relação criança/pe~sonagem de fi~ 

ção/mundo mágico. 

~ de se ressaltar a importância. dessa dialética para a cri 
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ança de nosso seculo, o que permitirã a extensao de seu. horizonte ·p.sicolÕgi. 

co e uma formação social sadia, baseada em valores culturais di.vE>rr ·.•e;, nu:n 

intercâmbio profudamente enriquecedor. 

Se considerarmos a rápida evolução tecnoiÕgica da s cc ::~.da-

de contemporânea, a pre-escola ter:ia, assim, ampliada a sua função s:_. .< -:1 

preparando a criança para o ingresso num mundo novo, sem maiores probl(;mas 

quanto a reaçoes psico-sociais. 
-A funçao social da pre-escola exige cada vez mais do educa 

dor uma posiçac lúcida sobre o papel que a educação pré-escolar deve desemp~. 

nhar na comunidade, na regiã o, no pa"ís e na evol uç.ão do homem. 

É, porem, no poder estimulador dos meios de massa que par~ 

ce residir a maior contribuição da televisão e do rádio ã educação pre-esco­

lar, consideradas as experiências analisadas. 

A criança: ao se desenvolver, exige do meio um suporte su­

ficientemente rico em estimulação sem o qual não poderá at:in_gir sua completa 

evolução biológica, psicológica e social. Essa estimulação, produzida ·exte­

riormente e que vem a provocar reações, permite ao individuo, nos primeiros 

anos de v).da, e;~p;;.nclir. suas ,"11ns-; c,, err.IJl i::mclo, cada vez mais. · suas potencia­

lidades. · 

A educação, entendida aqui no seu sentido mais amplri, :se­

ria parte dessa ação generalizada, podendo, no caso, ser considerada como o 

conjunto de ações desenvolvidas pelo adulto para permitir a interação perfei:_ 

ta da. criança com o méio, no exercício pleno de suas capacidades sensoriais, 

motoras e afetivas. 

Assim sendo, seria atribuição do professor de educação pr~ 

escolar, ao planejar e desenvolver um sistema de ensino com apoio dos veícu­

los de comunicação social, ·assegurar a c;o.1tribuição desses veículos. ao desen­

volvimento da personalidade da criança, atraves da satisfação de suas neces­

sidades intelectuais, cognitivas, de criatividade e de independência; respo.!!_ 

der as necessidades de socialização, de vida em grup~, de convivência comuni 

tária, bem como às exigências de desenvolvimento. físico e,-especialmente, o 

motor: favorecer a expressão oral, criando oportunidades lconst_a'.11tes para 

o exercício.da linguagem. Com isso, estaria buscando superar as li~i~açÕes \ 

que os meios apresentam, pelas próprias características inerentes aos "mass 

medias", • potencializando seus efeitos positivos e minimizando a_queles, 

porventura negativ9s para a clientela em questao. 

Numa rápidá retrospectiva, vamos encontrar, como primeir~ 
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experiência significativa, marco referencial em produção de televisão educa­

tiva para criançe.,não sÕ no Brasil como também em vãriôs outros países, a 

série "Ses ame Street", com a conseqllante "similar nacional" Vila Ses amo, re~ 

lizada, em siste~~ de co-produção, pela Fundação Padre Anchieta e Rede Globo 

de Televisão. Como ê do conhecimento de todos, a serie., de procedência norte 

americana, foi dirigida, inicialmente, ãs c~ianças portorriquenhas da cidade 

de Nova York, m,.'1Ila tentativa de diminuir os desníveis existentes entre aque-. 

las crianças ditas marginalizadas e o modelo americano de ''criança-padrão". 

Em 1973, 's~same Street'foi traduzido para o espanhol e 

"adaptada" a outras_ realidades graças ã Xerox, que financiou cerca de 60% de 

sua produção, passando a circular, ,pelo menos, por 10 paises de Li:ngua espa­

nhola. Concebida, em sua primeira. fase, como sêrie não comercial, foi exibi­

da comercialfilente em mais de sessenta países, atrelando a seu rastro as mais 

representativi=i.s indústrias da produção de brinquedos e derivados, num "link" 

internacional de "merchan.dising" desses procl.L•.tos que trouxe como resultado a 

inauguraçao cie uma nova era para o chamado "brinquedo cultura de massas", i­

niciada com a corr."\rcial ização dos her0is de Wal t Di.sney. 

Na fase brasileira ele adaptação da sêrie, bem como durante 

todo o longo perl.odo de sua veiculação nacional, várias tentativas f,oram de­

senvolvidas para o aproveitamento pedagÕgico de seus programas, que~' em situ 

ações experimentais, de caráter assistemâtico, quer através de estudos e pes -

ql!isas realizadas com a contribuição de renomados especialistas, nas diferen 

tes areas. 

Apesar dos muitos erros e dos poucos acertos da série, ê 

de se lamem.:ar a falta quase total de registro dessas iniciativas pioneiras, 

pelo muito que poderiam acrescentar às futuras realizações. A par das criti­

cas, no que se refere aos aspectos pedagÕgicos e mêsmo culturais, os progra:­

mas da série brasileira sofreram tratamento profissio::i.al de alto nível, sit~· 

ando a produção, corno de grande qualidade técnica, para os padrões da época. 

Como serie ed~cativa, Sesame Street levou a vários questi,2: 

namentos que, se respondidos a contento e com- o necessário rigor científico, 

muito teriam a acrescentar quanto à escolha da linguagem para as séries in­

fantis de televisão e, em especial, quanto ã foirma e ao ritmo dos programa~, 

tratamento da imagem, uso de efeitos especiais e dos recursos da sonoplastia. 

Os estudos sobre o compo!tamento da criança face aos estí­

mulos recebidos através dos programas, objeto de preocupação de grande nume­

res de educadores, seriam de ' inegável valor para o planejamento de novas se­

ries que viessem a apresentar, como objetivo, o alcance de fins similares. 
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Traduzidas essAs consideraç~es para nossa realidade, seri~ 

Útil lembrar que o prcbl<i:1Ja maior no ..tlendimento Jv pré-escolar situa-se 

justamente, na expans ão quantitativa das oportunidadas, procurando-se atin­

gir a criança das perif'?cias urbaP.as e das 'iireas ru rais,' ambas as clientela!> 

caracterizadas c0:·10 populaç.âo de bai ;::i r1~nd:i, sujl'i1;3~;, conscqUeotementi:!, a 

um ambienLe :;Õcio-cui.Lural pobrt' em estí 1nu laç ::io. 

Conti.~1uando no sso ,ic rc:ur so bi.stÚr.í.co , vamos encont..ie uma 

nov2 renl.izaç:Í.o, desta vez <.!e procedê nci.:i naciona l, ,iUt or !lrasileirc, Je in~ 

g;;ivel 1;iérito l iteriírio <! recurs('S de pr oduç:Ío de .-il.to padrão de qu.-ilic!ade 

técn ica e Jrt i'.'stica . Estamo s nus referindo à 50ri.e "S:í'tio do Pi ca-pau Amllre­

J.o", cuj a pruJuc,:.:w, uri.gin..ilmence, toi da rcspunsabil.i dade da Fundação Cen -

tro Brasi.leiro de TV Educativa e d.:! ReG.e Gl 0ho de Televisão, mais uma vez e~ 

pres a co1!1ercial e pode r público unindo·-sc nu:n esforço conjunto, de amplitude 

cons í.derãve.1. 

A s~ r ie con tou desde a fase inicial de seu planejamento 

c.orr. o concurso de nume ro.>os espe<.:iali :Has, compondo equipe r.iul.i:i<lisciplinar, 

tai.s c.onio petl3go gcs, sod.Õlogos, ;JSicÕl o;;os, hist.:ori.adures etc ..• ,nun1a con­

ju~ação efetiva de talentos , •=r.i situ .1 ç~o de pe r m.:rnentc ilc.safio face ao no­

vo projeto. 

Após a pr!!:t<::ira etapa Je produ.,:ão , que se caracterizou pe­

la busca de 11r.1a 1 ingu ag~ :n i.ova para os programas e pelas tentativas "origi -

na is" de c r iaç ::Í.o e a~l.1praç âo ce tc :{r:os, c(>m os conseqUcntes desníveis, O Si­

tio de Pica-pau A'lla re.io , t r nns!l.1i.c.íd o em â mb ito nacional, começou a fi.rmar a~ 

di;ncia junto ao pGblico infantil, apresentJndo, surpreendentemente, grandes 

tndi.ces <.!e penetração nas camadas Jc fai;<a etária de 4 a (i anos. Este fato 

levou o Ueparta:nento Je Ensino fund.:imcr::tal do ~·1inistêri0 da Educação e Cult~ 

ra a c riar um grupo de trabalho, com o apoio e parti c ipaç;o da TV Educativa, 

pa1·a realizar uma pesquisa Je acompanh~mento, par.1lelamente ã produção dos 

programas, visando à elaboração Je um modelo de aproveitamento da s.érie, em 

class.,;s de pré-escol:u-. 

/, pesquisa desenvolveu-se cm várias .:?tapas abrangendo, de_! 

de a testagem de 20 program;.is em circuito fechndo, em S salas de aula, toca-

li.zando 140 ci·ianç.as, atê experiências em circuito aberto, voltadas 

segmentos r:1ais representativos da clientela. 

para 

O resultado final, apresentado pelo grupo de trabalho, le­

vou os promotores ela pesquisa ?! conelusão da viabi lida<le da propost.:i, desde 

que asseguradas algumas condições.de recepção, orientação pedagógica ao pro-
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fessor e avaliação formativa sistemãtica permitindo, através de um intercâm­

bio constante de informaçÕe3, a adequação cada vez maior das atividades decor 

rentes da exploraç'ií.o dos programa.se aos objetivos da educação pré-escolar. 

Em fase mais ou menos recente, a Rede Globo de Televisão 

passou a assumir, integralmente, a proc\ução d.os programas do Sítio do Pica 

pau Amarelo, cabendo ãs emissoraa educativas, apenas, a participação na vei­

culação, sem influê ncias diretas qu~nto ao futuro da serie. 

Com relação ã aplicação dos resultados dos estudos desen -

volvidos pelo Grupo de Trabalho, em benefício do aproveitamento pedagógico 

dos programas, em classes pré-escolares, nada mais se sonbe a respeito do 

assunto, inferindo-se, com base nos fatos, uma ausência de providências por 

parte do poder decisÕrio no sentido de criar condições para o surgimento de 

outras experiências, nos moldee propostos. 

Temos, atualmente, notícias de um novo incremento nas ati­

vidades de produção de programas de rãdio e TV para crianças em idade pré-e~ 

colar,motivado, ti'llvez, pela importânc ia que os planos nacionais e setoriais 

de desenvolvimento vem atribuindo ã educação pré-escolar e , especialmente , 

ã ênfase na potencialidade dos meios de masea em programas voltados para a 

affi?liação quantitativa e qua litativa do atendimento no setor. Dessas inicia­

tivas, caberia faz er algwnas referências, embora mantendo-se as considera 
ç~es anteriores, ou seja, ausência de dados e dificuldades na obtenção de do 

cumentos relativos aos principais projetos. 

A Fundação Padre Anchieta, TV Cultura/canal 2 - S. Paulo , 

através de sua Divisão de EnGino, vem produzindo duas series destinadas a 

clientela prê-escolar:Bambalalão e Curumim, ambas com utilização orientada · P~ 

la Secretaria Estadual de Educação, através de seus organismos especializa -

dos. A serie Barobalalão C?mpÕe-se de quadros variados e tem como objetivo 

maior desenvolver a criatividade através da expressao artistica. ~ veiculada 

diariamente, em âmbito estadual; jã a série Curumim, de realização mais cui­

dada, apresenta duas emissões semanais com diversificação de ·horários e pre­

tende atingir, não sÕ as crianças de classes pré-escolares, como também aqu!_ 

las fiY..lldas na periferia urbana da grande são Paulo, sem nenhum outro 

de atendimento regular. 

tipo 

O Instituto de Radiof usão da Bahia - IRDEB - desenvolve um 

projeto em areas rurais - Aprenda no Campo - para alunos das quatro primei -

ras séries do 19 grau, com o apoio de programas de rádio. Um dos segmentos 

do projeto• sob o titulo "Apr°enda brincando", tem por objetivo atender ã cri 
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ança pré-escolar em fase de prontidã o e consta de sessenta programas de 5 mi 

nutos de duração, veiculados pela emissora do prÕprio IRDEB e por algumas 

das emissoras comerciais de maior penetraç&o nas áreas rurais. No momento, o 

projeto se desenvolve num. período experimental, atingindo a 7.500 alunos e 

200 professores pretendendo, como meta para 1982, "atender a 15.000 classes". 

Tivemos conhecimento, recentemente, de uma experiência de 

aproveitamento dos programas infantis produzidos, regularmente, pela Funda­

ção ·Centro Brasileiro de TV Educativa, em escolas do 19 g~au, realizada pela 

Secretaria de Educação do Município do Rio de Janeiro. A série "Era uma Vez", 

teatralização com recursos de bonecos de textos de autor nacional, vem sendo 

utilizada em classes pré-escoiares, com cuidadoso trabalho de acompanhamento 

e avaliação. Os primeiros resultados da experiência ainda não foram divulga­

dos, embora se tenha notícias do êxito do trabalho. 

Finalmente, sem excluir outras iniciativas, passar.emos a um 

relato sumário de uma realização conjunta da Secretaria de Estado de Educa -

ção e Cultura do Rio de Janeiro e da TVE compreendendo a produção e veicula­

çao de programas para o pré-escolar, com recepção nas escolas da rede. Trat~. 

se da serie "Patati~ patatã", pla:iejada, -especialrnente, para criança de 4 a 

6 anos, cc~ produção e emissão, em circuito aberto, através do canal i do 

Rio de Janeiro, de cinqllent~ programas, de 15 minutos d~ duração. 

A série sofreu tratamento experimental e encontra-se, no 

momento, em fase de veiculação regular com recepçRo orientada, acompanhamen­

t9, controle e avaliação .. Realizada pelo Centro de Tecnologias Educacionais 

e pelo LaboratÕrio de e.urriculos da SEEC/RJ, com total apoio e ampla partia_!. 

pação do NÚcleo Instrucional da TVE, pretende-se, com os programas, levar a 

criança à açao, através de uma estimulação criteriosamente planejada, crian­

do-se nas salas de aula das ~lasses pré-escolares do Estado um novo es~aço , 

especialmente preparado para que a criança possa ~raduz~r os estimulos rece­

bidos em atividades. O professor, condutor do processo, recebe a sinopse de 

cada programa e uma orientação geral sobre os critérios de exploração peda~ 

gica da serie, bem como instrumentos para o acompanhamento e a avaliação. 

A linguagem adotada para o "Patat i, patatã .• ~" v.em .sendo 

considerada altamente inovadora, wna vez que utiliza os recursos da; imagem 

como componentes básicos da mensagem televisiva, sublinhados por sonorizaçao 

não canvenciona.l e pouco texto, compondo um formato .bastante original, de 

grande apelo visual e estético, que provoca, na criança, urna atitude imedia­

ta de participação. 
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Na fase experimental, o form&to dos programas foi objeto 

de análise cuidadosa, tomando-se por base a observação do professor durante 

e apos a emissão. As conclusões levaram ã aceitação do modelo proposto, com 

pequenas alterações. 

A Secretaria de Estado de Educação e Cultura do Rio de Ja­

neiro pretende aproveitar o acervo de programas gravados para a produção de 

uma nova serie, a ser veiculada em 1982, dessa vez voltada para a orientação 

pedagógica ao professor de pré-escolar, numa valiosa conjugaçao de esforços. 

" . ' 

Quanto ao atendimento indireto da criança,em idade pre-e! 

colar, através da família e da comun.idade, muito se tem feito através do rã­

dio e da televisão em circuito aberto, sem, no entanto, uma organizaçao sis­

temática de propÕsitos, que viesse ~oferecer resultados mensuráveis, peri-ª. 

dica~nte, com vistas a uma estratégia de ação . O po1.1co que se sabe refere­

se, quase sempre, a efeitos esporádicos de determinadas Campanhas, de nature­

za transitória. 
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ANOS~ 
____ Lota.l 

1973 ••• 

1974 .. . 
·19 7 s .. . 
1976(1) 

1977 

1973 
1974 

1975 

1976 
1977 

---

498 824 

52 9 84 5 

566 008 

679 823 

861 175 

108 

115 

123 
14 8 

187 

Quadro l -

Matr[cula no início do ano, no ensino pr~-escolar 

por dependência administrativa e idade - 1973-77. 

MATRfCULA NO INfCIO DQ ANO i 
! 

--- -·----.:.-- .... ·- -- .. -:----- --- 1 
1 

1 
i 

Dependência 
administrativa Idade 

Público 

278 940 • 

274 028 
286 526 
343 070 

433 034 

104 

102 

106 
128 

161 

. 1 

r~-anos 13 anos J 4 anos ! ~ anos 1 6 anos \ Particular 

N0MEROS ABSOLUTOS \ 

219 884 7 444 29 404 93 soo 174 120 205 38 ~ 
255 817 10 718 29 775 106 4~7 174 120 ZOS . 75~ 
279 482 

336 753 

428 141 

13 094 42 281 

!NUICES (1972 ~ 100) 

115 

134 

146 
176 

224 

170 

245 

299 

134 

135 

192 

116 530· 181 695 212 4081 

115 

131 

14 4 

1 l 2 

J l 11 

J 2 4 . ~ .. 

i 

1 ool . 1 

101 \ 

1031 

! .. · ] 

••• 1 

1 
' 

. FONTE - Serv~ç~ de Estatíst~ca da Educação e Cultura. .. .. .. ~ '° 
w (1) Dados SUJeitos a retificação. . 1 ~Üili-
~ ~ .... 

... -· - 1 
-
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ANOS 
Total 

1972... 469 400 

1973 ••. . 495 482 

19 74 . • • 

l!liS(l) 

1976 . .. 

1972 .•. 
1973 •.• 
19 74 ••• 

197 s ... 
1976 •• ; 

551 112 

584 727 
736 491 

107 
113 

126 

134 

168 

Quadro II 

Matrfcula no fim do ano, no ensino pr6-cscolar, 

por dependência administrativa e idade - 1972-76. 

1 

MATR!CULA NO FIM DO ANO 

Dependência 1 Idade 
admi nistra tiva 

Público 1 Particular 1. 2 an~s r~· anos 14 anos l S anos 1 6 anos 

275 986 

271 780 

302 484 

29S .199 

368 577 

lU(1 
l 04 
11 (> 

llS 

10 

NONEROS ABSOLUTo s · 

193 414 4 447 2 2 3 21 82 795 

223 702 · 8 726 2 3 79 B 92 006 

243 628 9 630 32 507 142 092 

· 286 528 · 

367 914 

f ND ICES (19 71 • ~00) 

110 
127 
141 

162 

zoa 

70 
138 

152 

123 
131 

l 79 

115 
128 
198 

144 098 

155 490 

157 107 

109 
118 
119 

! 
215 739i 
215 462 j 

209 776: 

; 

1 

1 
104 1 

103 \ 

1011 
.. . , 
... 
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EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA, POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA E 

PLANEJAf.1ENTO DA EDUCAÇ~O BRASILEIR..~ 

Renascimento tecnolégico - ei 3 como vem sendo caracterizado o con 

junto de pes(!ui s as, descobert as , inov.<1çoes e ape r fe içoament os das de-rr adeiras dé­
cadas do atua l milênio, A fo r ça fundamental que propulsiona e ssa nova Renascença 

na história da humani dade e a in t eligência , traduz ida em ins trumentos científicos 

incomparavelmente ~a i s poderosos do que os ant igos aparelhos eletrônicos ou os 

primeiros compu tadores. Àqneles qu e nao se c.ontaminar.am com os vires de qualquer 

uma óas três grandes p ragas que hcje rondam os hom<?. ns - :~ do Õdj.o entre as pes­

soas, a do pes simi smo e da de scrença e a do neo-hedonismo torpe, insolente e ar­

rogante que nos convida P.O suicidío cole l:.Í':.'o, co!l'.o espécie e como civilização 

aos que r.ao s e deixsl:tl pertm:bar pe ios evcntuais ohstiiculos que a intenção delibe­

rada ou e acaso er.gendr am, nã o faltam r a zoes para crer que vivemos uma fase pro­

missora de transi ção, a apontar para alteraç;es vastas e profundas nas condiç~es 

gerais de vida. 

Ao fim des t a dicada, gr aças aos atuais progressos da micrceletrô­

nica do e stado sólido, uma única pasti l ha do tamanho da unha do polegar annazen~ 

râ um milhão de "bits" <le informação . Novos <.:0mput .<t<lo1·es compactos, do tamanho de 

uma bola ele fu tebo l , s e r ão muito mais râp:í.dos e ve:rsateis do que os c.omputadores 

presentemente em uso. Al ém dis so , a substituição das atuais pastilhas semi-condu 

toras de sílic2 po!' P"·stilhas de ot:t r os mate riai s, com os elétrons se deslocando 

a velocidade at e dez vezes mai or do que a d!" hoje, e os avanços na tecnologia da 

fibra Õtica, em decorrênc:i.a dos progressos na ! Õgica fotÔnica (ou computação Õti­

ca), culminarão, antes do t ermino do milênio, na emergência de supercomputadores 

inconcebivelmente mais velozes e ef:i.cienteg do que os atuais. A publicação 

Business Week (1981, n9 2695-26) so passar em revista esses e outros múltiplos a~. 

pectos do renascimento tecnolÕgico , informa que em várias companhias vêm sendo tes 

tados equipamentos de fabricação de semi-condutores destinados ã produção de pas­

tilhas híbridas, eletro-Õt i cas. "O prÔ>:imo passo", diz a revista, "provavelmente 

por volta de '1990, serã o das pastilhas totalmente Õticas, com circuitos sob a 

forma de guias de luz transparentes. E antes do ano 2000, os computadores Óticos 

começarao a substituir os eletrônicos, tornando-se, finalmente, a tecnologia domi_ 

nante". 

o, di., atuoi• nao pa.,am, poi<, de = úmpl., começo pua uma i- · 1 

mensa D!etamorfC>se que certamente gerará novas ideias e novas formas de vida e cu.!_ 
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tu r a humanas . Os ?8-Í ses rua is avançados ji\ i nlciar am, por exemp lo, sua revoluçao 1 

telemi t ica e , conforme a s sinala a Organizaçio de Cooperaçio e de Des envolv imento 

Econômi cos (OCDE, ·o r d ina teu r s e t Té le ,:0mmunicél.tions, g tudes d ' lnformatioue , 1973, 

n<? 3), " dessa di !'p on~_bi li d sdc genera.li zada do poder da informação de cor rem mu­

danças socia is e possibi lidades de desd oln: ament o de pntenci ali <l ac!es humanu s; em 

v i r tude d isso, os pro>:imos decênios pas sar.ão a contar en t re os mai s determinan -

t e s que a humanicz.de jall!ai s conheceu ''. 

Aos i!pe r f c·iço arnento5 e ínovaç.Õe s do f im do milê n i o a ch am- se a s ­

sociadas as ox i e;"'n s e a s real i zações de uma nov;i i mlústria , a da " e ngenhari a de 

conhec imenton. 

Lewi s Br-ans comb, da ISH , des creve os anos oitenta como uma dé ca­

da de pass;:o.gen, çv.e nos conduz i r i-í a uma au têntica neo-explosão t o t :J l do s<lber em 

ciência s da com!m t a ç :?.c e dc1míni os ccn1"::os, Nes s e contex t o , um papel decis i vo ca 

bera aos novos si s t eni-'lf'. cio: i nte ii~ênc i a arti f i cial. Si stemas impo r tantes de i n­

teligência a rtific i al já se acham ern uso, na indústri a , na medi cina e p.3.ra fins 

a c adêmiç_os de pes quisa e en$ino, el1' algl'.r.s pa1s e s . Muitos ou t ros es t a o a cami­

nho ou em fa s e fina l de elaboraç io . Perb~r t Sirnon , pr~mi o Nobel e profe ssor de 

peicologia e c iênciR da compu taç ã o na Unive rs i dade Ca r negie-Mellon, nã o vê limi­

tes para o que possa s er ating i do pe l a i n t eligência elo s computadores. Edward A. 

Fe i genbaum, que che f i a. o departamento de c iênc i a da cornputaç:::Ío na Universidade de 

Stanford, inforw:! , p0r i:: un ve z, que logo d i sporemos d e uma ampla variedade de 

sistemas de in t el igência a r tif i c ial pera fins i ndustr i ai s , come r ciais, de servi­

ço, en sino e pesqui s a, a l guns ~os qua i s acondicionado s em pequena~ miquinas por­

tâtei s que cu s tar ão menos de mi. l dÕlares . Tais s i stemas, qtte usam a U.nguagem 

diaria e nã c a s linguagen s ~su<i is dos compu tadores c onvencionais servirã o , s i mul_ 

t a neamente, como "amplificadore s Men t ais" cl e p r ocessos comple:xos de pensamento e 

cotno ine sgotáveis ma cl:omernÕr ias, para os profi s sionai s do fim deste milênio, Um 

estudo recem- p1Jblicado do "Na t ional I\.ese arch Council" dos E.U . A. realça que "a 

constn1ç.ã o de intd:i.gências art if i c iais afetar.a profundamente as circunstâncias 

da vida hufll.ana .. . 1 c riarã segunimente utna nova economi a , uma nova sociologia., uma 

nova história... Hã pouca razão para cre r que as inteligências artificiaia na.o 

possam cond\1ZÍr rapidamP.nte ã construção de superinteligêncías capazes de explo­

rar alterno.tivas matemáticas, científicas ou de engenhar ia significativas, a uma 

velociàade que e-x:cederã de m1J.ito r-t capaci.dade humana". 

Cabe aqui o re~salte de que essas e outras antecipações, que na­

da têm a ver com íuturologias fantasiosas, contrastam vivamente com o profetismo 
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apocalrptico das incorrig{veis cassandras gera<lo~as de pes~imismo e revolta. São 1 

peque-1 simples antevisÕes de expe.nsao e generll.lizaçíio d.o uso de inovações que, em 

na escala e em países mais desenvolvidos, começa!tí a chegar ao mercado. 

Consideremos agora, em rel ação a ensa fermentação tecnológica, o 1 

caE:o brasileiro. Até que ponto as cris.nçf:s e os jovens estão sendo , corno um todo, 

adeq.uadamente preparados em noss<J.s escolas para viver bem e ajustados nesse novo 

rn~ndo que desponta, cada vez rnaiii dependente de conhecimentos refínad!ssimos, de 

ciências exatas, de matemática, computação e tüetrônics., e que requer pensamento 

com alto grau de abstração em praticamente todos os setores da existência, no re­

cesso do lar, no trabalho, no laze r , na vida social., nos negócios, na polftica , 

no governo? Quais são, tendo em vista o sistema de ensino que aí está, as chances 

de absorção por este, em todos os seus níveis e modalidad.es , par;:i fí.ns àe ensino e 

aprendizagem, dos instrumentes, i.dêias e procedimentos representativos do renasci­

.mento tecnológico que se esboça? E, englobando tais interrogações num desafio mais 

abra.ngente e mais dra..'Uâtico: serâ possl.vel fazer com que os progressos cient!fícos 

e tecnolÕgicos dos anos oitenta e noventa contribuam para a redução das desigulda­

des globais, ao invés de aumentar o já imenso abi smo que, num nível, separa as so­

ciedades superdesenvolvidas das aubc:lescnvolvidas, e , num outro plano, dentro de um 1 

só país, as pessoas subdesenvolvidas - t1âo raro <l esmap,adora maioria, carenciada de 

tudo - dos "happy few" suJJerdes e.nvol.vidos ou superf.-::vorecidos sob todos os aspec -

tos? 

Uma fonna velhaca de responder a essas interrogações e a que con -

siste em recorrer a sovada argumentaç âo das restrições hoje incidentes sobre a eco 

nomia das nações do Hemisferío Sul q:ue importam inac.içarnente petrÔleC' e enfrentam um 

endividamento internacional pr~ocl!psnte . O quanto ha de primârio e irresponsável 

nessa argumentação não precisa ser comentado aqui. E confiar as respostas, assim 

com<> as decisões que desta decorrem, n tecnoc.ratns de vista curta, pouco ou nada 

cons~ientes de que infinitamente mais gr~.ve do que pobreza de petróleo ou escassez 

de dólares ê a indigência da educação de um povo, significa aceitar um risco tao 

grande ou m6Íor do que o de admitir como adequadas as respostas, facilmente imagi­

nãveís, num extremo, dos incendiários radicais d~sta ou daquela facção, e, no ou -

tro, da eterna aliança dos fósseis mentais com os que tiram proveito do atraso e 

da misêria. O repto que existe nas interrognçõea propostas hâ · pouco, ou outras e­

quivalentes, a imaginação, à criatividade, ao potencial heurístico dos nossos mais 

capazes, das nossas melhores cabeças em cada campo de atividade e conhecimento, tem 

muito a ver com à aplicação ã educação de tudo quanto se sabe hoje a propósito de 

processos cognitivos - pensamento, criatividade, solução de problemas, teoria da 
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decisão etc. Relaciona-se cora nosso maior ou menor êxito em romper os bloqueios 1 

que, muletas do cérebro, cerceiam nossas form.'.ls de pensar e agir no ânbito do en- 1 

sino e da educação, impedindo-noz de ence.râ·-J.cs sob prismas diferentes do conven-

cional. E estã, é claro, fundamentalmente ligado ã tecnologia da educação. 

Uma fonte adicional de peq>lexic.lade ãs interrogações, aqui feitas 

resulta do consenso de que a educação da nossa população longe estã de correspon-

der '.s.s necessidades de uma. sociedade tecnológica. São provas disso o baixo nível 

de escolarizaçio da maiori2 dos brasileiros; os sirios d~ficits de qualidade_ de 

i 
1 
1 

1 

vida, revela.dos por indica.dores confiáveis, que atingem parte considerável da po 

pulação; os discutíveis padrões de organização, funcionamento e administração que 

ainda perdur.ci..m em boa faix<i ào coraple:-:o industrial,. ccmercial, agropecuário e de li 

servíç.os brasileiros, obsoletos, toscos, onerosos , ineficientes; e particularme~ , 

te o "analfabetismo cümtífico" generalizado, que atinge. ate mesmo os brasileiros i 
considerados mais educados e se tradus por pouco ou nenhum conhecimento da ciência .1 
e das disciplinai:; que ftmdamentam a tecnologia. Este pouco estudado tipo de "a-

i nalfabetismo", que coexiste ate mesmo com diplom.::.s universitários, não tem mereci_ 

I· do a urgente atenção que requer, como obstáculo, disfarça.do oti manifesto, ao de -

senvolvimento econômico 1tanto pessoal 1 como coletivo. ~Óbvio que o que se enten­

de aqui por ciência nãc. se refere a meras coleções de ite.ns soltos de conhecimen­

to, e sim a um co~ple7.o que aglutina sÕlidos fundamentos a respeito do planejameE. 

to, realização e avaliação de pesquisa científica, da nat1.1reza do conhecimento c,i 

entÍfico, dos seus pl"Íncípios, aplicações e implicações, das estreitas relações e~ 

tre ciência, tecnologia e sociedade ~te. Esquecemo-nos, e com lamentâvel freqUê~ 

eia, de que, hcje em dia, qualquer pessoa depende de um mínimo de "competência ci:_ 

entÍficq" a fim de sobreviver em sociedades cada vez mais complexas. Essa compe-

tência assuwe · a forma de habilidades e conceitof.l de tipocognitivo,canbinadoscomum ;. 

domínio razoável das áreas de conteúdo relevantes (matemática, ciências físicas , 

da terra, biolÔgicas, médicas, sociais, psicolÔgicas, tecnolÕgicas); um dos seus 

mais notáveis benefícios e o cresc.ente senso de controle, poder e confiança pes­

soais que gera no indivíduo, tornando-o mais capaz de julgar e agir com objetivi-

'dade e' menos sujeito ã superstição, à manipulação e ã sedução das receitas simpli2_ 

tas. 

O analfabetismo cientifico aqui mencionado tal vez seja l!.m dos 

principais fatores responsiiveis (se não o principal) pelo fascínio que têm, em 

nosso meio, certos ideãrios pedagógicos nos quais os jogos de palavras, chavões e 

o tom rebelde-romântico são astutamente manipulados para convencer - e o conse~""' 
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gue.m - pe:3soas com pouca ou nenhurca formação científica rigor.osa. Niio é preciso 

acrescentar que a. tecnologia de educação figura entre os alvos obrigatÕl.·:i.0~1 desses 

ideârios. 

1 ALGUNS FATOS SOBRE O ENSINO NO BRASIL 

Um documento publicado em 1979 pela Organização de Coope<.llç.íio e do 

Desenvolvimento Econômico, s.ob o titulo Les politiqyes fut~(~s d'êàucation et 

l 'êvolution economi~ et soci.:üe, menciona um mí nimo absoluto de competâncias que 

as escolas têm a obrigação de desenvolver em cada educando: (1) aptidão pa.:r.a 'ler , 

escrever a comunic·ar-se oralmente·; (2) dom1 nio das qu.'ltro op•?rações eri trnet:icas e 

de certas aplicações destas, como o câlc1Jlo de por centagens; (3) aptidÕ.:;w manuais; 

.(4) aptidões sociais, como a capacidade de trabalhar com outras pessoas E! de parti_ 

cipar da vida social de uma orgar,izaçt;o; (5) capacidade de aprender e continuar e. 

aprender; (6) capacidacl.e de fazer face ã incerteza e ã complexidade. 

Goeta ríamos de acrescentsr pelo menos outras duas competências que 

nos parecem igualmente fundamentais. A primeira, jã referida, poderia ser. resumi­

da como competência científico-tecnológica. F a. segunda engloba competê·ndM li~ 

das ao senso de dever, de responsabiJ.idad8 e de dignidade humana. 

Perante repertô:doz de competê'ncias do tipo acima, que, sublinhe -

mo-lo novamente, não passam àe um mÍ.nimo, e o caso de indagé:rmos quais sc;,i:·:i.am os 

resultados de um teste em massa, conduzido junto ::t .amostra representativa da popu-

lação brasileire., para avaliar até que pon.to nossa escola - particularmc·.~!l:lte ao ní-

vel do 19 Grau - estaria produzi11do tais compe.tências em todos aqueles quf.: nascem 

e crescem em nosso território, 

Embora esse teste não tenha sido feito, uma análise cuid.'!ldosa dos 

mais recentes e confiáveis indicadores a resp~i to da educ~ção no país ajtl.dar-nos-ii 

a imaginar seus reeul tados. Citaremos a seguir alguns deles, incluisii:c< oa que 

permitem o confronto da nossa atual realidade edµcacional com a de cutros países , 

como e o caso das taxas de escolarização por ~.rupos de idade, constante1i do Qua -

dro 1. 

De e.e;ordo com recentes declar8çÕes do Secretário de 19 I?'. 'L:~ Grau 

do MEC, dos dez milhões de crianças que estão na faixa de 4 a 6 anos de idade, pr!;_ 

sentemente, · apenas um milhão e 300 mil se acham matriculadas em prê-eseolrü1, have.!! 

do, pois, uma demanda não atendida de 8,7 milhões de pre-escolares. Na fGixa dos 

7 aos 14 anos, 23 milhõe's de crianças estão sendo atendidas, e.nquanto 7 1nilhÕcs se 

acham fora das escolas. E no 29 Grau ha 3 mil.hões de matric:ulados, estimando-se 

em 5 milh;es a clientela que nao ; atendida por este. 
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(b) 2~ ,r~reu 
( tJ) Supe:;:si o:t:• 

ReinC1 Ur.ià.o 

Pe.ís !!t3 3;:tixc ~ 

iTa pi.io 

Jms t r á l i a 

No.!'uega 

Po:::-tur;al 

5- 11. 20-24 
ô-rl O ~ 

-~~~--~~~~~~--~-~-~-o_s __ 
15-19 

.".\.n os 

57,5 

100 , 0 

99, 8 

99d 

99~2 

97,C 

:n ~2 

37,5 
82,.3 

73 ~ 8 

74 ,1 

12 ;Ll 

43,9 
519 } 

f l, 3 

72 s0 

57 , 5 
76,3 
t56 ;4-

40 ,8 

4-6 sl 

5113 
57~1 

63 , 4. 

~-9 ~6 

. I 

19 ,0 

5,7-t-

'7 " '. J 

9,9 
11 - 1 __ , _ 

21,6 

• ? "' J.._, .) 

14,5 

1..1 , 5 

I0,8 
~ t:; 
.,Jt • . 

1ls1 

14-,4 

19~3 

11,4 

+ De~ 19{- 19Sclo1.'ll'izo!l.cios !1 Grt enoente:?: ao grupc d.e ida­
d~~ Qe 20 a 24 anos, 6,of. ~st~o no lQ Orau ~ i,2% 
~stão .no 211 Grau. 

!'Ol':r'!'PS -·· :Brasil: Anuário ];statíl!lt3.oo t.\o J3:t"a.Sil 1980. 
Rio- d.a J1.mai:z<o: -nroT.Y~L-·-------· 

Out:ro s !}~ÍSN:: l,ct; ~oli tiqueo futw.-Gs d' ód.u­
oat~on et l'âvolutiÕn l.oor.omiQu~ e~ 
õiã:fp;~~ Paris: OCDE, 197)1. ---... 

( 
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Qu adro 2 

PERCENTAGE:M i){; PC'rPULAÇ/.;0 :.:Es ! DENTE U:<B~:tlt~ rn KHti.Çl.~ ):\ POPULflÇM RES 1 DENTE TOTAL' 

EM I~ DE JULHO, SfG~ID0 ~s G~~~DES RE~!ÕES E UN!:r)ES DA FEDER~ç~o. · 

PAPJ\ O r:-rnfODC l')Si/ !9~26 

-,----------------- - - --
GR.'\:.JOES 2.!:.GIÕ ES 

E 
U~IDA~~S DA FEDE~AÇ~O 

BRASIL 

íl.EG l AO NORTE • •• ••••••• •• 

Rondônia .•.••.• . ..•••. 
fie re •••• • ••••• •• • ••••• 
J'.mazonas ••••••.••••••• 
Rorii i ma •••••••• • • • •.•• 
::>a rã •••••••••••••• • ••• 
A::i::ipã ••••••••••••••••• 

RE:GIÃO NORDESTE ••••• •• • • 

Maranhão •••••• • .••••• • 
Pi au i ................ . 
Ceará ...•.•••.•.....•. 
~ío Grande do Nor te • •• 
Paraíba •••••.••••••• • • • 
Pernambuco~ *) •••••• ••• 
.-'.1.:i:Joas ...... . .... ... . 
5er~ ipe •••...•..•• .••. 
!~:Jh i ;i ••• ~ .. ~ . ....... . .... . 

RF.Sl~O S~OESTE •••••••• •• 

Minas Ger3is ••...••... 
Es:>Írito Santo ........ 
Rio de Janeiro .••••... 
São Paulo •.•...•••••• • 

Rf:·";li\('l SUL •••••••••• •••• 

P3 rani ••••••••.••••••• 
Santa C.:itarina •••••••• 
Rio Grande do Sul. ••••• 

REGl~O CENT~O-OESTE .•••• 

M~to Grosso ..•....••.• 
f.oiás(**) •••.• • ••••••• 

U&l 1982 :-------+---
1 G4, 12 

50,33 
5G, !{Q 
32,Gl 
49 , 73 
43 , 0~ 
5) . 71 
56,54 

47,97 
37., !JS 
38 , 67 
45,29 
52 , 96 
47 , 66 
62,!{4 
16,26 
53 , 0l 
Lif ,JS 

65.67 
52,Gl 
;:13,53 
92,55 

119. 4 3 

39.41 
5 i., 15 
Gl, lS 

5l;,93 
lib., S8 
59,ÜO 

64,G6 

S'J, 74 

5€., 73 
33 ,02 
S0,31 
t,3. 07 
52,07 
56,67 

.l.1$ , '~ª 
32 ,61~ 
39 113 
45, 70 
53,4& 
!1 ts, ! 3 
53,03 
45,7! 
53,5) 
/..i / ,1"2 

85,32 

Só,70 
63,:)3 
93.8! 
)3,06 

!19,80 

39.64 
. 51, 7':3 
61,77 

1.1., ,69 
60,lf5 

{*) Inclusive Fernando du f~oronht> 

(**) hclusive Distrito fodcral 

A ~I O 5 

í '133 r------1 

! G5, 14 J 

1 5'1 '1'1 1 

57,06 
33,40 
so . .s7 
43 , 04 
S2.l+3 
56,78 

;3,21 
39 , 63 
l.;[J, 10 

53,96 
4:},6~ 
ó;,., 7'J 
!16, 15 
54, l6 
~\ 7' -38 

85,90 

67,66 
65,24 
9:; ,03 
93,1.i3 

50, 17 

39,% 
52,33 
52,33 

55,35 
l1L1, 80 
G1,C7 

1 

1 

1 
1 

i 
1 

i 
1 

1 

FONTE -- IBGE. Boletim D~!:_âfico, 1977; V,a. nQ 1. 

1:)8~ l'.J2S 

65,59 66,0I 

51,53 51 ,92 

57,41 57,74 
33,73 34' 16 
51,42 51 ,96 
43,08 4~, 05 
52,77 53, 12 
5~,38 57,'J7 

119 , 47 li9,95 
33,76 34,31 
40' lÜ 40,66 
46,50 li6,88 
54,44 54 ,91 
49. ! !} 119,67 
64,30 64,88 
46,5[\ ;.7 'o l 
54,:'l 55,25 
43,33 l1ê, 78 

86,41 
1 86,87 
1 

68,56 1-
6'.1,!+0 

65,I~1 1 67,49 
94,21 1 94 ;36 

1 

93,72 i 93,94 

50,53 5C,S7 

40 , 09 40,31 
52 ,'.)3 53,56 
62,96 63,52 

56,29 56,72 

- 4 1~, 9!1 45,01 
61,67 62,26 
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..---------------·-------·------· 

I. füo 

!II. Pn.rt:tna., S.1!3.:rrtt1~ C~:t~ri .... 
~~. ~ ~io Grantt~ c1o ~uJ. 

IV. !:Tina.e G.srai::i~ :r~ r"f:l'i­
~~a St: .. nt o 

V. fün:·~nhâo 1 Pi :').UÍ 1 0<:~2.l'<~, 
Ric Gr<'-nde do :Ior·ce . 
?:trafh.-'< ~ ?e~na-.ml1uco ~ 
J\19 .. gO;;t. ~l, Sêrgi p~: ~ :B~:~híe. 

7!. Dist:r:i:to !'~:1.<or<il 

VII., Ro:ndÔr:iia, .Acre ,Arn::z~ .. -
nc-i,1 ,fu.:. r~i·a1~, rc.-l'Ó., 
Amc:pti , 1-:~ to G:rcrM;o, 
Go~L&.:3 

----------
Iclld es (;1,) 

-----·--------
7 •. 9 10-1;.1 15-19 
:::.no::i ._'l' .. ~0'3 S.l'lOS 

---~- ___ _.... ·---~--

76~7 

1§~,J-

n~.1 

69,6 

77, 

65~0 

62,0 

87, 6 

85,1 

73,2 

77~ 7 

.!?1~.!l 

2: -ª-

56~4 

46,o 

33 .. ,3 

3814 

62,l 

43,4 

20-24 
-.no:::i 

24s3 
19,5 

i "i o 
.:::.<a:\:;. 

17,J. 

18,9 

30,8 
19,3 

Totd 

6013 

55,3 

49 , 2 

51,6 

63,0 

51,1 

Oim. A~:!:w .. t'!-:;ce sublir.Juc.ae M: t.:o.x~~s; r.o~:r.:!:m~ '! mínirna e~ CE-.ila gruIX> ê!.l' id:.tr;.es oon­
sit\otr-.dc. 

FONTE AnuA'.ric Esbtú-:tt,co do. :Bru.eil 19(10. Rio d.e J'~nlli:l.ro: IBG'.E,1981 
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QUADRO l 

Acrescentemos mais alguns dados, r~gistrados na ~ltima edição do 

Anuãrio Estatístico do Brasil (1981, referente ao ano de 1980). Em 1978, na zo­

na rural, cerca de quarenta por cento da população com dez ou mais anos de idade 

não era alfabetizada. O mesmo ocorria com aproximadamente quin?.e por cento da 

população urb:ma. Além disso, 48 ?Or cento de todas as criança2 brasíleiras cqm 

7 ~ 9 anos de idade figuravam corno não alfabetizadas àquela epoca. 

QUADRO 2 

O QuE:dro 2 mostra-nos que o j>roblema aqui referido - concentração 

dos analfabetos, quer crianças, quer adultos, na zona rural '.- tende a ser muito 

mais sério em certas regiões ou Estados, nos quais grande parte da população vive 
e continuarii a viver na zona. ru1·al. 

9UADRO 3 

O Quadro 3 revela di sparidade:s inter-regionais bastante significE. 

th•as, em matéria de taxas de escola1:ização. As mais baixas, em relação às fai­

xas de 7-9 anos de idade e 10-14 anos de idade, que correspondem ao ensino obrig~ 

tôrio, universal e gratuito de 19 Grau, ocorrem no Nordeste. Em se tratando, en­

tretanto, das idades próprias do 29, 39 e 49 Graus, as taxas mais inferiores cor­

respondem aos Estados sulinos. Note-se ainda como o Distrito Federal se avanta -

ja, hoje em dia, em relação aos Estadost em quase todos os Índices de escolarari­

zaçao por faixas de idades. Observe-se ademais que as estatísticas não revelamco 

mo se distribuem as taxas citadas ao longo dos diferentes graus de ensino. ~ 

claro, todavia, pelo que nos foi dado ver anteriormente no Quadro 1, que boa par­

te dos que ainda se encontram matriculados em escolas de 19 Grau pertencem a 

faixas de idades próprias do 29 ou do 39 Graus, isto é, contam com quinze . ou 111&is 

anos de vida. 

O panorama que os· dados aqui exibidos fornece mostrar-se-ia me-

nos desalentador se o comparássemos com os de vinte, trinta, cinqUenta ou 

11 
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anos atrás. De 

longo do s~culo atual, longe esti d~ eer satisfat6ria nossa realidade educacional, 

notadamente no que respeita ao 19 e 29 Greus. E mesmo no <:.f!f.O do ensino 

rior, os magroE 5 ou 6 po:~ cento de jovens l'ntre /'.O e 24 anos que o freqUentam co.!: 

trastam viv&mente com os rndices de outros país~~. inclusive o <le Portugal. 

Além disso, apesar dos ingentes e!l'penhos de alfabetizaçã0 de adultos nos 

liltimos dez anos, incompa1~avelme.ute !luperiores a tucl:> quanto se f!!'z .::mterior:nente 

ne.ste S•?tor, o problema do an;.;lfabetismo adulto, se bein que 1!\enos grave 

continua a desafiar os que pretendem elimini-lo. 

agora, 

O quadro aqui exposto est5, naturalme~te, s~jeito a nodificeções 

em decorrência. de estatísticas mais recentes e ~ais precisa<, aincla. não disponí -

veis. Não obstante, parece )lOiJCO provâvel q\1e poss1veis alterações ocorridas nos 

índices citados Eejam tão signíficativtJs quaut.;.1 gostari'.amos que fossem. O que os 

numeres trazidos ã baila reiteradamente ressal tam e o problema central, e crítico 

uos regimes à.emocrâ ticos U.berai.s, da desi.gualdadc de oport:uniéades educacionais. 

Na verd:~de, esta e uma extensa P. melancólica histÕd.a, que não começou hã dez ou 

vinte .:mos, mas faz parte de uma velhíssima herança luso-brasileira de pobreza, 

deGcaso., ignonmcia espessa e generalizada, preservada pela cupidez e falta de es 

crÚpulos de uns poucos;cm meio à escravidão de m·Jitos. Uma história triste de 

truculências, ciOi::!llÇas e de,s,::l.lllpB.ro. Essa herança infnusta macula direta ou indire 

tamente muitas d&s p3ginJ.s destes nossot:i quase cinco séculos àe história. Ninguém 

gosta de reconhecer um passado sombrio. Reconheçamo-lo, porem, menos como justi­

ficação para as ma.zel~s do prese~te do que corno um incentivo a mais para a busca 

de estratégias e meios que n0s permitam superá-lo de vez, na o<lucação como nos de 

mais setores da vida nacional, paralelruuente iis diligências no sentido igualmente 

ir.dispensável de recurerar, preservar e retransmitii: o que de positivo, digno, n~ 

bre e intelige.nte e. Naçã.o tera 'herdade dos seus avoengos de aquem e ne além-mar. 

PROFESSORES 

A provisão de ensino ele boa quaEdade â população depende funda -

mentalmEmte da quantidade, qualidade e eficiência do professorado com que o país 

pode contar. Em que pesem as inovações e mudanç.as ocorridas ou em progresso na 1 

sociedacla e na educação, os professores desempenham e continuarão a ~e~empcnhs.r um 1 

papel cemtral no processo de ensino/apr~ndizagE>m. Esta afirmação, vahdn para t2_ 
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dos os níveis e modalidades de ensino, ;:issi.J.me no caso partícule.r do 19 Grau e ãa 1

1 pré-escola uma importância Única, que convém sej.:i dE>.vicinmentt~ r essaltada, !! efe-

::: :::•::. d:~:n :: :: z:, •;n: ::~:~:o :u; u:d :::n :::':":. :~·~~ ':p:::~: :::::: :, :::= 1 

1 río"tes. s.,me.ro-si:? a t a i 5 ha.b i l :i.dades e concei t os - P.s i:::revcr , l er, comu!'.ica r-sP. o- 1 
1 
1 

ral mente, r1Jdimentos de mat emát i ca e tc. - as atitudes, os valores e as incl i neçÕe.s j 

que te:n i gu<l.lmcr.te o ca.r âter de pré-ap re11C: i zados s em os quélis dificilmente a pes- 1 

soa s crâ 'be::: s uced i da. em sua edt.: cação postc:cíor. As tar efas de que s e incumbem os 

prof e s sores enca r regndos de educar cri anç as dcmo.ndam Hm altf.ss imo gr au d P. envolvi 

mentq pessoa.l e de í. nt ~ raçãodire t a e contímrn com a cri-"lnça, e não pedem ser del!:_ 

gadas senão muito lim:i.t<tda.mente a ou t i:ss pessoas ou a mat:e r i.ais e equiµ amentos. 

Convém t er sempre em vis t a que .:i pré-,~ scol a e o 19 Grau , espee ialmente nos seus 

prime.i ros anos , c:or.s t i tu~m \ lT1l qt:adr·::> pecu1 i a r í s si mo de aprendi zQgem e ensino que 

de modo al3u.m s e coaduna com as técnic as e- os procedimentos que podemos e devemos 

utiliza r j unto a es tu<lan t es ma i s amadu·r e c i do i::, capazes cl.e ap rendi zagem parcial ou 

to t almente independente do professor. E me~rno neste Glti.rno c.?.so , sempre r e starão 

rnÚl tiplae respons .g.b ilidades , . al8m ela tr2nsmissão de conhe r.!imen to, que competirão 

ao professor . 

Des,as conside~aç~es se depree nde logo que uma boa educaçio nao 

é possível ser.1 excelentes prcfcssore s - e que os aspectos quantitativos e qualit~ 

tivos do r ecru t amen to, p:cepar.:ição e utili z:.:iç ão da f orça d~ trabalho docente sao 

cri ticos par.a os sistemas de en s i no. A ma t ur.i.dnde, a i nteJ.i gên.cÍl'I e a cultura do 

professor, sua experi~nc i a soc i al ant e r ior , seu conjunto de aptidões e qualifica­

ções pessoais influirão dec i sivamente no desenvolvimen t o das cr ianças e Adolesce.!!_ 

::es sob sua responsabil i dade - e é1ssim tarub êm seu car.ãter, suas atitudes, seus v~ 

lores pessoais, sul' fU.0sof i a de vi<la, sua moral , roeus costume~. D.-:ií os extraor­

dinarios cuidados que O!l países mais desenvolvidos colocam na promoção de progra­

mas mais rigorosos e objé t Ívos de seleção de pe s soal docente, nos quais os crité­

rios de i ngresso abrangem muito mais do quo simples conhecimento de conteúdo ou 

decoração de surradA.s formulas pedagógicas. f'. mais ou menos unânime. cm tais pei_ 

ses, o reconhecimento .adicional de que não basta selecionar bem os novos profes­

sores; programas extensos e intensos de treinamento e retreina1m:mto em conteúdo e 

métodos de ensino devem ser. oferecidos continuamentt!, a fim de que os professores 

desenvolvam adequadamente os painéis que se esperat1l aeles. 

A gravidade que assume, no Brasil, o problema da força de traba­

lho docent1~, não ê novidade para ninguém, Dada 'a absoluta impossibilidade •• ºº.'!. 1 
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<idem º' numero•o' upeoto< do que 'º rmm m e problema, noo vir:~B:~veb 1 

e modalidades de ensino, s<!rÍio mencionados muito sumariamente ap1mas alguns dados 

significativos. Conforme estatíeticHs do U'iGE - as mais recentes (Anuário Esta -

tístic1J do Brasi.l - 1980, editado em 1981), os efetivos docentes do país eram os 

seguintes• em 1978: 1~1. 733 p?:ofessores de pre-·c~~cola psra %9. 332 .e.lunos; 854. 813 

professore de l? Grau para 21.473.100 lllunos ; Hl!+ . 767 professores de 29 Grau para 

2.~19.122 alunos; e, no 39 Gr2.u, 102 . 588 profes sores pz.ra 1.311.799 alunos, O nú 

mero mêàio de aluno s cor respondente a cada professor era, na pr.e·-escola, de 22, 7; 

no 19 Grau, 25,1; no 2? Grau, 13,6; no 39 Grau , 12, 8 , 

Ocorre, contudo , que em 1-977 o país registrava um"total de 

19.043.400 pessoas com idades ent re 5 e. 19 anos não escolarizadas, assim distri -
buldas, segundo fnixas de idades: 

5 a 6 anos - 5.322 .000, isto ê , 92 , 8% da população pertencente a 

esta faixa de ià2des; 

7 a 14 anos - 6 .693.000 (30,0%); 

15 a 19 anos - 7.028. 400 (56, 9% ). 

Se quizéssemos proporci onar ensino a todas essas crianças e ado -

lescentes fora das escolas, preci saríamos acrescentar ao efetivo docente nacional 

um total superior a mn milhao de profes sores, ass i m distriburdos: 234.449 de pre­

escola, 266.653 de 19 Grau e 516, 794 de 29 Gr au. 

Além disso , um contingente apreciável do atual rrofessorando e 

composto de pessoas sem qua lquer prepar ação pedagógica - os chamados "professores 

leigos". Dados relativos ::i. 1.975 - os mais recentes que pudemos conseguir - mos­

tram que um em cada quatro prof essores do 19 Grau não contava com o devido prepa­

ro. A distribuição desse profes sorado leigo por regiões do país era a seg_uinte: 

Norte, 76,6%; Nordeste, 73 , 8%; Centro-Oeste, 55,8%; Sul, 34,7%; Sudeste, 5,8%. 

Em sl.m\ll.: mais de di.:ze11tos mil professores sem preparo fori;1al para o exercício do 

magistêr.io. 

Não e necessário ser dotado de muita per.r,pícâcia para concluir que, 

perante desafios quanti t ativos ciclópicos como esses, em matéria de pessoal doce~ 

te, as soluções convencionais assemelham-se ao uso üe copos d'ãgua para apagar as 

chamas de um enorme incêndio. f, por outro lado, extremruuente difícil compreender 

as misteriosas razões que atê agora tem impedido a criação e o funcionamento ·de 

um vastíssimo projeto pr.ioritârío de universidade ã distância, em escala nacional; 

destinado ã preparação urgente e em massa de professores de pré-escola, primeiro e . 

•egundo graua, mediante o emprego . de meio< impr•••oo, correopondência, rãdio e t~ 1 
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levisão e outros meios modernos de ensino. Um projeto que servi.ria igualmente p~ 

ra recicl·ar muitos e muitos milhares de professores de satualizados ou precariame!!. 

te preparados, jã que. a mera ostentação d.e um diploma nã o garante a qualidade do 

ensino recebido, nem a sua atualidade e relevância. Algo nesse sentido começou a 

ser elaborado nos primeiros anos d.a década cle 70 , na Fundação Padre Anchieta, por 

uma comissão de que f ez par te o autor deste t rabalho, sob a presidência do Prof, 

Dr. Antonio Guimarães Ferr i, então Presidente da Fundação. De um momento para o~ 

tro, entretsnto, os trabalhos da comissão f oram ca.ncelaàos, e.o mesmo tempo que 

-1 o Prof. Ferri deixava a presidência da Fundação. 

iniciativa de educaçãó ã di s tância, de qualquer porte, e mais urgente e de 

Urge retomã-los. Nenhuma outra 

maior 

precisão. 
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DESIGUALDADE DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS 

Os pressupostos, a política e os procedimentos que tem caracteriza 

do a educação brasileira ao longo <le.s ÚJ.timas dêcad:>s são cm boa parte inadequados 

para as demandas de hoje e.m dia num<'. sociedade tecnolÓgi·ca e para as que podem ser 

previst:<s para este final de milênio, Impor-se- â cada vez mais vigorosamente a 

necessici11de. de uma adaptação iiubst;:nr..ia l de. instituições, comportamentos e recu:.. 

sos educacicn~ais para r espondermos adequad.smente ã.s cí r cuns tâncías modificadas da 

sociedade brasileira, nas décatl.'is de 80 e 90 . Eã pe.cl.rÕes de comportamento e refle . - . 
xão demas ie.dos ríg idos, no ârnbito da educaç.ão fo r mal , que r estringem quase totalme!: 

te 2.s mudanças <lese jiíviás e a bus ca de forn:as alte r nativa s de solução (0\1, pelo .m~. 

nos, de atenu~ção) do s problemas educacionais urgentes que enfrentamos e continua­

r emos a enfrent ar em f u t ur o próximo , 

Nu í to (;mb01·s. se f aç.am necessár i:l s r e f ormaa urgentes, dr.âsticas e 

amplas no ensino, em todo s os s eu s n í veis·e mocial idade s, e sejam requeridas novas . 

insti tuiçÕes • novo s ps.drÕE":s de comportamen to e mudanç as substan ciais em matéria de 

concepções e pr á tica s de ensino e aprendizagem , b oa parte dos responsáveis -- Pelos 

destinos da educação não parece ter senão vaga consciê nc ia das mais gritantes fa­

lhas des::a e do seu iminen t e colapr;o. E não poucos dos que estão conscietites dis­

so apo s tam numa espécie de acomodaçã o espo·atâ nea , cGrrando os olhos para os indí­

cios de agravamento do ~u.aàro e scol 2.r e de cresd.l!lcnto do risco de confrontação S2., 

cial. Cont i nuando a confí.e.r em arranj of. e solu•;Ões de cunho jurídico ou burocrãti_ 

co, O\.ttros reduzP.m f.!. anális e dos problemas que afligem o ensino aos seus aspectos 

lega is ou a f Oi.lll<!lismos admin istr ativo s que conferem ênf ase a planejamentos, ava -

liaçÕcs e control e r, concebid os no papel , a partir de uma perspectiva teórica este-. 

ril de economi a e adrninilÕ t r açê:o e scol ares de gabinete ; com pouco ou nenhum trato 

com as realidades vivas da sociedade e da escola ·~ com as atuais dificuidades des­

ta Última. Ao invés de re s olv~-c prohlemas, essa re.quintada neo-bl!rocracia educa -

cione.l aco.ba por complica r a i nda mais um panorama preocupante cle exacerbação de di 

ficulda.des, demandas crescentes e recur.sos limitados; tanto humanos corno materiais.

1 
o aspecto mais grave deste estado de coisas e que, a despeito . · do 

crescente refinamento de legislação e administração nos eltos escalões, a realida- 1 

de prosaica do que existe e do que s~ passa dentro de cada sala àe aula, a crua 1·e!. 'I 

lidade do processo vivo de aprendizagem-~.nsino merece pouca ou nenhuma atençã•). Os 

resulta.dos insatisf~tôrios e desiguais do ensino como um todo continuam .ã espera de 

reexantes sinceros, de.talhados, objetivos. O reconhecimento das desigualdades de e~ 

colarização como. um dos mais críti.cos desafios dos nossos dias, propositadamente ou 
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nao e elidido. Poucos se preocups.m com a cr escente vul ner .ubilidade da educação 

brasileira fr ent e às pressões da sociedade, da industrialização , da modernização , 

do cr escimento populacional , da expans ~o exponencia l do conheci mento humano e com 

numer osos ou t ros fatores e con.diçÕes que dev~· rirun estar conduzindo ã realização de 

um ingente, vi goroso e concei:tado esforç.o de bus ca de. novos · caminhei; , sob a fcirms 

de ampJ.as estimat i vas e prov i sÕec para os des af íos dos prõ,~irr:or; vint e enos e de 

signif icat ivas mud~nças de caráter int tí tuc:i.onal , político e tecnolÓgico/metodolÕ-

gico no ens ino, 

Basicamente, pois, e como se proced2ssemos , no âmbi to da educação, 

ao reconh•:ic:i.ruento merarncti.te teÕri co do direito ã esco la que tem cada criança, com 

pouco!< ou nenhums. consci ência de que t al vez o único me i o efetivo de r eduzir a dis -

tânc i a que separa os ricos dos pobres, de erradicar a pobreza de massa e possibil,!, 

tar uma v:i.da mais dig1w, m.'l i s ssudzvel a t odos, seja a. :Lnst.i.tuição de uma autênti­

ca e muito bem proporcionada igu;;,ldade dé opor tunidades educacionais - de educação . 

efici ente, de boa qnalíclo.de, com o devotam•.mto de profe1:: sores competentes, respon­

sávei s e consc ientes do seu pape l , ~ruito bem f ormados e informados , coadjuvados por 

excelent es bibl iote cas escola:i::e s (prs.ticaml'nte inexistentes na maioria das esco-

las), ma teriais e equipamentos a\1diovisu:.d.s t'd~quados e numerosos, e com acesso i­

mediato a. uma vasdssima reC:e de tecnologi a do conhec iment o, constituída por cen -

tros, ser viços e organi zações públicas e particular es dedicados ã produção e dis -

seminação de mat erial escolar-ír.1presso~ 1 filmes , díaf i l mes, gravações (em fita e 

em disco) de a'ud i o e v í deo, microfo rtnaB, progr sms.s ele r ádio e te l evisão educativos, 

instrução programada, prograi;ias para ensino por meio de computadores etc. 

Nos ea capacidade de modificar a situação atual da educação no país 

e de influenciar eventos no futuro, a menio prazo, neste domínio, depende direta­

mente da nossa disposição de adotar novos meios e estratégias de ensino. e· de am­

pliar extraordinariamente s flexibilidade das nossas respostas aos problemas educa 

cionais. Uma e outra nao são compatíveis com o dogmatismo e a visão conservadora 

que timbrem em cerrar os olhos pnre. o fato de que o ensino e um dos benefícios mais 

desigualmente distribuídos, e de qt1e. uma distribuição desigual de educação estã no 

bojo da pobreza e da desigualdade generalizada que geram no homem a baixa produti­

vidade, o desemprego, a falta de ac~sso ã tarra, ao crédito e ao progresso pes­

soal, a moradia pre.cârin, o abandorio dos filhos, as condições degradE.ntes da exis­

tência, o sofrimento, o desespero:- O nível muito baixo ou nulo de escolarização ê 
o proverbial irmão siamês da pobreza absoluta - e, juntos, geram mais pob~, l!_ 

to vale tanto para a população rural como para a urbana. No caso dos conglomera -
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dos urcauos, confonr.e a::sir..ala.\'f! J. Ed°l'.·2.rds • "s~ or. pais de umn c1·iança sao pobres 

e Vi Vem numa ar.e a c i tadÍ n2 decadent(> , e ffif'.ÍG provave J. que H cri ança f reqtiet\ t e uma 

escola pobre, que :;:ua eàucação seja deficiente r" su.:l motivaçco para o p:::ogr esso a­

t r avés do êxito em exames seja bd.x.i ou ine::istentc, Eln intm.-r0mperé: cedo e. esc~ 

l .'.\rÍzaçíio e ~ prímei:::-11 0portun idade tratar á •ie obter um emprego de baixo s a lário, 

Este posiçio social e a fal t a d~. 

1 

1 
1 

compt:;t.Ír efet.ivamf!nte no merca<lo de moradias · e 1 

em areas marcadas pe:l.a f.n.lta agc1àa de mo:radia, e ela acabarã uma vez mais numa · 

dinheiro desqualíficÂ- l a-ão pera 

ãrea ci tadina de:::criora.d:i, caracteri2s.cl<.1. por cond:ções nubl:um::mas de vida, se 

que chegou algum di.'.t ?. sai!' dela". 
e 1 

1 

1 

Medidas timiàacfo, isoJ;iJas , de ''tEscáti.inação po sit i va" em matéria 

d e. e.àuc aç.ão, e fim ci.e benefic.iai: esta ou aquela ..:om•.mi-iade., este ou aquele mi cro -

s egm·~nco da população , embora tr::mc;.liili.zE;m as ccnsciêr:.cias e poss.'.lr! produzi r r e sul_ 

t ados satisfatórios em reJ.<:ção ~<'f. seus poucoo benefid.adcs , são simples pa ' - . 

lío. t i vos, demesü•do modestos p<:it: a e>. solução di~ prob l<:?mas gignntescos, que demandam 1 

polÍ t ic a , en tr.<i.tég:í.e.s e o.çao j_ncmnpa:nwelti!ente ;1ia.:i.s ambiciosos. mais globaJ.s, par a 1 

se garanti r a efetiva COlllpllrtílh.5. de ig,uald a tle d,~ oportunidades na e ducaçã o e na 

·;ida, 

Não se t:rvt,:l ~tqní de <>.dvogar a ilusÕria crença de que caiba exclu­

sivamentf! ao ensino a cura de toàos os males da sociedade. Enquanto, porem, per 

sis ti r o atual modelo educacional brasileiro que Jisfa rçagr itantes desigualdades 

sob rô t ulo3 pos tiços e c om tir~:dé:s c:::atóri.ts de que e s t<lI!lC'S fazçndo t udo quanto 

pode s er fei t o en: favor da educaçí?.o ; enquc n to p r edomine.rem entre nÕs essas concep­

çoe s de e scol a e ensino que e ssenc-.ia l ir.ente não d i ferem d a s que se adotava.'!! nos p r i-. 

meiros tempos da Rc1:n:iblica ou nos s éculos que a pr eceder&l1 - enquanto isso ocor­

rer, é frágil. e tênue, a ma rgem de esperança de que sociedades corno a nossa: sup~­

rem sua co11tra.diçÕes interna s e s olucionem i1dequsd<'-'tler1te os mais angusti é!r. tes pro­

blewas dos setores desfavorecidos da populaç~o . 
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RECOR..lIBR Ã TECNOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

.,~ ,~~-1 

A fim de quebrar as ba:rr.ci. ras que impedem um ensino capaz de aten 1 

der. adequadamente às demandas quantitativas e qualitativas de uma sociedede em d!;.· 

senvolvimento, na década atual e na próxima, é necess3rio recorrer em largurssil!I!! 

escala à tecnologi.?. da educação. Pt·ecísomos ;:nul tip licar rapidamente os recursos 1 

que c.ompÕem o setor menos fe.vorecido de. educação br~sileire. - o dos materiais e _!: .1 
parelhos C.estinados ã i.nstrnção e 1>.prendü:agern, A despeito dos extraordinãrios ~ li 

vanços ocorridos .nos Úl ti.mos cínqtlenta. anos• no exterior, em màteriais .e equipa­

mentos para ensino . nos~os estudantes e prpfessores continuam às voltas com meios 1 

de instrllção esc.:;ssos , de bd:x:a qualidade, nos quais o conhecimento e muitas ve- 1 

zes superficisl, obsoletô e inc.omplet.o. A situação de penúria generalizada em 1 
1 matéria de u1efoi:: eficientes de ensÍ"r'..o/ aprendizagem - impressos . e audiovisuais-re- 1 

flete vâri:!s doençss crônicas de que padece a e:ducsçâo brasileira: verbalismo e~ 1 

têril; orçillllentos ridículos; pouco ot•. nenhum apoio oficial hs iniciativas dos j 
q1.1e se dispõem ::, produzir materiais ele ensino de boa qualid11de; amadorismo e per- li 

nosticümo pedagóg;.co imiecu:Í:dos ero equipes de produção; intermináveis debates, 

faltos de inteJ.:i.gência e bom senso, a respeito de "vantagens" e "desvantagens" 1 

deste ou daquele meio de ensino; desconhecimento generalizado do abecê dos mate- ! 
riais e equipa.mentes de e-asino, neo só entre ôs professores, como também - e 

principalmente ·· eo.tre· 1 Í<ieJ:"es c.ducacionaí.s, administradores e responsáveis pela 

política educacional a ntvel municipal, estadual ou federal; persistência de mode 

los v.nacr.Ônicos do papel clocente e da sala de aula (como "sala de preleção":) etc. 

Hã indícios de que surge agora uma oportunidade única para que a 

tecnologia da educação - que, é bem ressaltar aqui, se ocupa fundamentalmente de 

meios, m.qteriais· e equipamentos de ensino - deixe de ser um apêndice inexpressivo 

no vasto quadro da educação brasileira e passe a desempenhar uro papel decisivones 

se mesmo quadro. Rcferimo ... nos aos indrcios de que se acham em estudo, no Ministê 

rio da Educação e Cultura, alterações de estrutura, de concepção e de atuação dos 

Õrgãos e do pessoal do referido Ministério. Segundo o noticiário da impr~nsa (~ 

Estado de S. Paulo, 21/07/81), o sr. Ministro vê a necessidade de preparar o MEC 

para atuar numa sociedade aberta, e defende, nesse sentido, um Ministério "mais 

leve, J!Uiis inteligente e mais negociador, em lugar de um organismo executor de 

idéias imposto de cima para bn.ixo1
'. Seria desejável que iguais e alviçareiraºs te~ 

dências medrassem nos Conselhos de Educação e nas Sect·etarias estaduais e munici­

pais de Educação. ~ bem sabido o papel decisivo que estes organismos deoempenham 

no ensino brasileiro, decorrendo em grande parte do acerto ou do erro de suas de-
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1 cioÕeo e medida• • melhorio 
1 

ou o abastardsmento de1:we ensino. Se o. clima refor-

mista do MEC repercutir posi tivamente nos níveis progressivanente inferiores de 

decisão em ruateria de ensino• tudo deverá ser feito a fim de que os principais b~ 

neficiãrios sejam aqueles que trab11lh<:!m nos pontos terminais da educação, os 

professores e os alunos nas salas de aula. Tudo faz crer, de qualquer maneira, 

que C.'S propósitos, análises e planos de um novo NEC visam a totalidad~ do nosso 

sistema educaciond e devem constituir o centro deiim"t l!l.Obili :rnção s:i.nérgica de 

int~ligência, capncidade, imaginaç'iio e euàad.R, tendo em Yista mais e melhor edu ,-
caçao para todos, 

t: indispensável que o MEC, os Conselhos Federal e Estaduais de E 

ducação, as Secretadas de Educaç~o nos Estados e 'Municípios não encarem a tecn~. 

logia da educáçso com a tibieza, a ingenuidade , a supêrficialidade, a estreiteza 

mental tantas-. e tantas vazes evid.encindas >:;!UI passados próximo e· remoto por aque­

les que tinham o dever de facili.tií·-J.a e desenvolvê-la e que, no entanto, desas -

tradamente, só souberam sufoca-la, restringi-la. ou desprezã-Ia. 

A despeíto de tudo qt1anto se fez ?ªr~ Q'1e a incômoda tecnologia 

da ·educação pemanecesse mirrada, iriÕcua e semi-·agonizante (e parte da respons~. 

bilidl:'.de nesse sentido c."lbe a não poucos tecnólogos educaciouais caboclos, hiper­

críticos e presunçosos) -- ap"'sar disso tudo, e a duras penas, a tecnologia da e 

ducação sobrevive no país. Uma sobreviv~ncia que tem mais de:: um século, se con­

sideranr.os os primeiros empenhos nacion~is de produção de materiais impressos e 

equipamentos de ensino , na segunda m,etade do século ·19, a que se ach.:llll associa -

dos nomes corno os de Abl:li.o Cesar Bo r.ges (Barão de Maca.Úbas), Joaquim José de Me 

nezes Vieira, Hilârio Ribe::i:ro, Felisbei:to de Carvalho e outros; ou de pouco mais 

de meio seculo, se deslocarmos suas origens para os meios audiovisuais - o empr~. 

go de projeções cínematogr.âficas e rãdio educR.tivos, liderado principalmente por 

Roquctte Pinto e colaboradores, com o apoio de educadores de escola como Louren­

ço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. 

Quando, pois. ventos novos começam a soprar na política e no pl!!. 

nejamento educacionais , é oportuno reconsiderar a concepção, as características, 

as funções e a missão da tecnologia _da educação no ensino bra.síleiro e determi -

nar as condições e os fatores que poderão conduzir ao seu mãximo aproveitamento 

ou que, pelo contrârio, poderão obstaculizar sua disseminação e emprego. 

TECNOLOGIA DA EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 

A concepção de educação à distância - tema deste seminário - se 
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refere a i::lgo cujo significado o:ra se sob·ropÕe ao, ora se confunde com o de 

tecnologiE! da educação, ora é dif~'r<mcíiido co-.no uma categoria ~special desta, em 

funçio de critirios e definiç~es que e stio long~ de ser satisfat5rios e consen -

suais. O journal editaào pela "Open Univel:sity" br.itâníca ~ob o título _'.!each~ 

at a Dist:;mce, por exemp lo, t!'Rta dt! élspi=ctos do sistema de ensino da 

University" e de desenvo.lvimento em siste:m~s sioilares de ensino em diferentes 

patses, e publica "artigos analÍtí.cos, e.:: pe.culati vos e de!1cri ti vos concentrados 

em problemas de preparação e distribuição de cursos a r.: r.avés d e\ râdio, televisão 
' 

e impressos, assim como àe avali11.ção do impacto do ensino à distância em · seus 

estudanteH e na sociedade". Hã q:uer:t ;,idvogue o uso da expres::.ão "educação ã dis­

tância" a1:gumentar1do que se tratà de algo m::is respei t::ivcl, menos sujei to S.s crí 

tice.s, aou temores e as incomprecnsi5es que se rn1".nife stam peran.te expressoes como 

tecnologia da educi::>.ção, recursos aud i ovistiai s, pacote s de en.sino e similares. Co 

mo não se trata aqui de fazer un1<1 e~egese, limitemo-n0s a sublinhar certos pon­

tos fundamentais, 

(1) A educação ã tli f:t2ncia s1.1poc basicamente o eroprego de uma 

ou várias formo.s de te: cnologis ed1•.cac:ional, para fins de apre sentação de infor­

mação, realização de e:{er.cícior., ava liação e oX'ie.ntaçâo geral da aprendizagem do 

estudante, (2) Os sistemas de educa.çüo à distância podem, em diferentes graus -

máximo, médio, minimo ou müo - ae1 acoplados e.(ou interagir)co~ :üsternas de edu 

caçao pro:dmal , qlle dependem dn st•.w.ç.ic• di '\'.'eta de 1.lm professor, treinador ou ani 

mador junto ao s.prend i z. (3) li. cU.ec·ânc.i.D. pode se.r tanto espacial como temporal, 

como ê o caso de uma s erie de filmes cinematograf:icos e livretos que, produzidos 

em certo local, passam a ser usedos em local idade distante, alguns meses ou anos · 

apos sua produção, para fins de (msíno cu treinamento, (4) O acesso ao material 

de ensino e as experiêncis.s de apren.dizagern previstos po.r sistemas de educação ã 

distância pode, ou não, requerer di~posítivos, instrUII'~ntos e aparelhos espe­

ciais. Em casos mais simples, redu:dr-se~ã ao acesso a material impresso remeti· ­

do pele correio, e nos mais complexos poderão estar envolvidos receptores de rá­

dio e televisão, telefone, toca-discos , toca-fitas, projetor e até mesmo instru­

mentos profissionais de trabalho, simul~dores, train~, jogos pré-estruturados 

etc. (5) O local de aprendizagem mrn sist..emas de educação ã distância pode res- · 

tringir-se ã residência do estudante (p. ex., era· cursos por correspondência con­

vencionais) ou exigir a presenç.n deste, por breve tempo ou ao longo de toda a 

aprendizage.m, em locais de recepção organizada, centros de trP.inamento, oficinas 

e escolas para sessões de laboratório, workshops etc. (6) Qualquer ação com vis 

tas ã aprendizagem/ensino envolvendo mediação sob a forma de substitutos par-
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eia.is ou tots.is da presença e da açao direta, pessoal, de um professor 

num sentido lato, merecer o no1ne de educação ã. distância. Nesse sentido, um li­

vro "educa ã distância". Os piãlo~ de rlatão eàuc.:!rn o estudante brasileir~ de 

hoje a quase dez mil km da Grec:i.a e a l•rna dl!'ltância temporal de cerca de vinte e 

quatro séculos! Não cbstante, o uso convent::ional da expressão "ensino ã. distân­

cia" dâ a entender um sistema de maior amplitude, especialmente estruturado cm 

seqUência, sob a forma de liçÔo::>;s, e que inc:!.ui meios pré-fabricados de avaliação, 

exercíc io, revisão e orientoçê:o e reorientação do e.stv.<ladnte, segundo uma perio­

dicidade pr.0-estabelecida de exposições ao material. de ensino , que pode durar al 

guns dias, semanas, meses ou e.nos. (7) Um componente . cri:tico r,os sistemas de en 

sino ã distância, que. os diferencia dos impressos, filmes, gravações ou emissões 

de TV ou râd:i.o de tipo convencional, e e. existência tanto de avali:içÕes formati­

vas como soma tivas, emb\itídas no rnateri<ll, e do indispensável feedback proporei~ 

nado ao aprendiz. 

Nos sete pressupostos mencionados acima, reconhecer-se-á facil -

mente a identidade que existe entre e:ducação ii di:frância e fundametl.tos de tecno­

logia da educação. Num primeiro nível, essn ídend.dnde repousa no emprego de 

rt""lis do que a presença viva de um~ pessoa que ensina - isto é, o emprego tanto de 

registros· impressos, sonoros e/ou visuais como de equipamentos que permitem, de 

um lado, a multiplicação das mens~gens e, de outro, a sua conservação e utiliza­

ção muito al~m do momento el'l que foram gerndas. Num segundo nível, algo · · · mai~ 

subtil se incorpora ã identidade aqui referida, pois o que se tem em conta nao 

e apenas o acesso a me·cos registros docume~1tais, mas a exposição a materiais que 

obedecem a princípios psicológicos e pedagógicos de aprendizagem/ensino. Esses 

materiais acham-se estruturados de acordo com regras precisas de o~imização de 

organização especial e temporal de situações-estímulo·;; e também com regr8.Ei de 

otimização d8s contingências de respostas (msnifesta ou implícita) dos apr.endi -

zes. Neste segundo nível, educação ã distância passa, portanto, a significarmu.;_ 

to mais do que a remessa regular ao aluno, por meio do correio, de capítulos su­

cessivos de um livro, junta.mente com perguntas cujas respostas serão devidamente 

corrigidas e devolvidas. ou a emissão e recepção de uma serie de programas educa­

tivos, através de rádio ou televisão. 

Na maioria dos casos, o planejemento e a produção de bons mate­

riais de ensino para sistemas de educação à distância requer equipes relativamen 

te numerosas de profissionais especializaºdos, com papêis e competências clarame.!!_ 

,te definidos, e exige a presença, em ta.is equipes, nãosôde: (1) pessoas que domi-
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nam habi lidade s e conhec i l!l2ntos p~Ôprios dos meios a serem utili zados c~roo t8tn-

bem (2) especialis t as em con t ei"ido ex t r emamente capE1.zes e. (3) profis s ionais dota·­

dos de um amplo r epertóri o de habilidades e coriJ~ec imentos pedagógicos e psicoló­

gicos, indispensã'.ve 1 para a devida e specifícaçã<> de .competências f i nai s de~ej adas 

no aprendi z . a de termi nação empi'.rica àc pr. ~·-requ i sitos e c.nracterísticas de entra 

da da população-sh•o, 8. aniilise estn t ural de ~onhe ·::ímentos , proces sos e comport~ 

u1.entos visados pe lo ensin?• a p1~epar~ç.Ü0 dP. ín~tr\lin~ntal confiável cie avsliação 

f ormativa e s omativa etc . Em UéJD. palavra: pessoal de meios, e specialistas em con 

t eúdo e t ecnólogos . de ens ínoi ap:.:endizagem. 

PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E USO DE MATERIAIS !)f. E1~S1NO 

U111 dos mais la:>tiraãve i L; tudices do atraso b..-as ile íro em tecnolo -

gi a da educação ;? a penúria de mat.ed<iis r:. t:!quipa.!iientos di sponíve is para fins de 

ens ino. No caso dos ~tc!' i ais í rnpre sso3, an:bora a s ituação a t ua l es teja longe ele 

ser s a tí sfatôris, ha a ns e in.ü ar a. ~xistêllCÍR de pelo menos uma pequena. parcela cie 

ma teriai s de boa qu.alidsde, em t11eio a um oceano de impres sos extremamente precâ 

r i os sob t odos os pontos de vísts.. O c;:iso dos c.hmnados m~ios audiovisuais, en 

tretanto, ê ír.compara:;relment2 roais grave , Apôs um início promissor na década de 

30 (lei a-se Cinema contra cincm~, de J , e, M. Almeida , -··.finema e educação, de J, 

Serrano e F. Venâncio Filho, Rli:dio e educaç.~.9.• de: A. Espinheíra, A educação e 

seu aparelhamento moderno, de F . Venâncio Fi lho. e os art igos e relatórios apar!:. 

cidos em publicações pedagógicas bras ilcin;s nu referida dêcada) , e após algum.as 

tentativas serias ne.s décadas seguintes qve, l mnen t avelmente, foram desativadas CIU 

passaram a t~r uma existênci a vegeta tiva ant es de produzir os frutos que -pxome­

tiam, CO!IIO o movimento audiovisual de 1950-60, junto aos Centros Regionais de Fe!_ 

quisas Educacionais de MEC/INEP, o Bn~sil se vê ,. hoje, incluído na lista dos pai:­

ses mais retrógrados do mundo em ma têri.;. de educação audiovisual. Não foi adota 

da a política, própria dos sist<~mas fechs.do :; ou totalitários, da produção estatal 

maciça de mater.íais e equi pameutos audíov·ia:uais de ensino; nem tampouco foram es­

timulados a criação e o desenvolvím~nto d.e um tecnologia educativa audiovisual a­

travês de empresas privadas que a produza;m e a comP.rcializem a exemplo do que o -

corre na maioria. dos pa.íses ocídentais. Em decorrênc:i.a disso, nossas escolas, e!. 

tudantes e professores não têm a mi'.nime. idéia elo que sejam simples diafilmes si -

lenciosos ou sonoros, transparências comerciais para retroprojetores, filmes . cine 

m::1togrãficos, discos e fitas para fins <.fo ensino. Em matéria de discos e fitas, 

igualam.o-nos aos países mais subdesenvolvidos do mundo. O cinema educativo - ho·· 
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